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En e l n ú m ero  3 6  d e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico , re fir ié n d o n o s  a  la 
c o n v o c a to r ia  d e l P rem io  R u ed o  Ib é r ic o  y  a las  ra zo n es  q u e  hab ían  
im p u lsa d o  a  c o n v o c a rlo , d e c ía m o s : « N o  c re e m o s  q u e  e x is ta n  « c e n te 
n a re s  d e  o rig in a le s  s o b re  e l te m a  [e l fra n q u is m o ], e n c e rra d o s  b a jo  s ie te  
l la v e s ». N i c e n te n a re s , n i d o c e n a s , ni p a re s . Q u iz á  n i s iq u ie ra  e x is ta  
u n o .» N o s  h izo  e r ra r  n u e s tro  p es im is m o . A l co n cu rs o  s e  p re s e n tó  un 
m a n u sc rito . U n o  so lo . Lo  cu a l t ie n e  su s v e n ta ja s . L os m iem b ro s  del 
ju ra d o  — H e rb e r t  R . Southw rorth , F e rn a n d o  C la u d ín , D a n ie l A rtig u e s , H u g h  
T ho m as y  Juan M a r t ín e z  A lie r—  p o d rán  te rm in a r su  ta re a  d e  le c tu ra  y  p ro 
n u n c ia r su  v e re d ic to  co n  m a y o r  ra p id e z . En e l n úm ero  3 9 -4 0  d e  C u a d e rn o s  
d e  R u ed o  ib é ric o  p u b lic a re m o s  su  d e c is ió n  c o le g ia l y  ias  m o tivac io n es  
in d iv id u a le s  d e  su  vo to .

A u n q u e  s e  tra te  d e  u na o b ra  e x c e p c io n a l — in só lita— , re c ib ir  un so lo  
m a n u sc rito  no  p e rm ite  c a n ta r  v ic to ria  a  ios o rg a n iza d o re s  d e i co n cu rso . 
Ei o b je tiv o  p ro p u es to  es tá  ie jo s  d e  h a b e r  s id o  a ic a n za d o . P o r  e s o  co n vo ca n  
ya  e i p ró x im o  p rem io . C o n s c ie n te s  d e  s u  re la tiv o  fra c a s o , han in tro d u c id o  
en  las  b a s e s  d e  la  c o n v o c a to r ia  v a r ia n te s  b a s ta n te  im p o rtan tes  con  
re s p e c to  a  ia  c o n v o c a to r ia  p re c e d e n te . E sas n u evas  b a s e s  fig u ran  en  la  
p á g in a  145  d e  e s te  fa s c íc u io .

C o n  a ig u n a  fre c u e n c ia  nos han  iie g a d o  e c o s  d e  lo  m u ch o  que p re o c u p a  a 
lo s  e x tra ñ o s , am ig o s  o  e n e m ig o s , e l f ín a n c ia m ie n to  d e  C u a d e rn o s  d e  R uedo  
ib é rico . U n o s  y  o tro s  han  d e b id o  h a lla r  la  re s p u e s ta  en  si m ism o s y  
a lg u n o s  la  han e x p re s a d o  p ú b lic a m e n te . N a d ie  n os fo rm u ló  d ire c ta m e n te  
la  p re g u n ta . H o y  e l f ín a n c ia m ie n to  d e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é ric o  e m p ie za  
a  p re o c u p a r s e r ia m e n te  a su s  fin a n c ia d o re s . E d ic io n es  R u ed o  ib é r ic o  y  
su s as o c ia d o s . N o  tan to  p o r  e l vo lu m e n  d e  la p é rd id a  c o n ta b le  q u e  la  
p u b lic ac ió n  d e  la  re v is ta  a rro ja . El re c ie n te  au m e n to  d e  las  ta r ifa s  d e l 
p a p e l y  d e  la im p re n ta  h an  co n s titu id o , d e s d e  lu e g o , un se rio  g o lp e  p a ra  
n u e stra s  fin a n za s . P e ro  h a y  c irc u n s ta n c ia s  m á s  g ra v e s . La re v is ta  tie n e  
(a  los 3 8  n ú m e ro s ) 4 4 7  s u s c rip to re s . D e  e llo s  8 7  son  ce n tro s  d e  in v e s ti
g ac ió n  o b ib lio te c a s  no  e s p a ñ o la s . D e  e s e  so lo  h ech o  s a lta  una con clus ió n  
d e  m a n e ra  e s p o n tá n e a . C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é ric o  no  es una re v ís ta  q u e  
in te re s e  o , en  e l m e jo r  d e  lo s  ca so s , só lo  in te re s a  p o c o  o in te re s a  a  p oca  
g e n te . L u e g o  e s  una re v is ta  inú til, o en  e l m e jo r  d e  los c a s o s  p oco  
útil. A  e s ta s  a ltu ras , b u s c a r la e x p lic a c ió n  e n  o tro s  fe n ó m e n o s , fen ó m en o s  
q u e  t ie n e n  lu g a r fu e ra  d e  la re v is ta  y  q u e  no es tá  a  su  a lc a n c e  m o d ifica r, 
e s  o c io so . D e  to d a s  las  a c tiv id a d e s  e d ito r ia le s  d e  R u ed o  ib é ric o , la  m ás  
v u ln e ra b le  fre n te  a  los a ta q u e s  p e rm a n e n te s  — d e c la ra d o s , co m o  e l c a s o  del 
p ro c e s o  y  c o n d e n a  d e  L u c ia n o  R in có n  (v é a s e  n u estro  n ú m ero  3 3 -3 5 ) o  
s ig ilo so s—  d e  la  re p re s ió n  fra n q u is ta , e s  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico . En 
e s te  s e n tid o , a rro ja  s u fic ie n te m e n te  lu z  la e s ta d ís tic a  d e  n u estro s  ab o n a d o s  
c la s ific a d o s  p o r p a ís e s . S i  las d in c u lta d e s  d e  d ifu s ió n  d e  cu a lq u ie r  
p u b lic ac ió n  q u e  s e  o p o n e  a l ré g im e n  fra n q u is ta  son  e n o rm e s , lo  son  
m ucho m ás las de una re v is ta  d e  o p o s ic ió n  q u e , p o r  s e r  in d e p e n d ie n te  d e  
c u a lq u ie r  g ru p o  p o lítico , c a re c e  d e  las  v ía s  d e  p en e tra c ió n  q u e  o fre c e n  las  
o rg a n iz a c io n e s  c la n d e s tin a s  d e  c a d a  u no  d e  és to s . E d ic io n es  R u ed o  ib é ric o
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p o d rían  s e g u ir  m a n te n ie n d o  la  p u b lic ac ió n  co m o  e m p re s a  d e  p re s tig io . P ero  
re n u n c ia n d o  a  o tra s  a c tiv id a d e s  q u e  p u e d e n  s e r  m á s  ú tiles , inc lu so  p ara  
a lc a n z a r lo s  f in e s  q u e  s e  p ro p o n ía  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico . A s i p ues  
s e  d e b e  p re p a ra r  e l e x it  d e  la  re v is ta .
L a  s itu ac ió n  es p a ñ o la  n os e x ig e  un e s fu e rz o  co n tin u o  d e  in fo rm ac ió n  
p o lític a  en  p ro fu n d id a d  q u e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico  ha s id o  in c ap az  
d e  asu m ir. P o r  e llo  — y  é s ta  e s  la p rin c ip a l ra zó n  q u e  d ic ta rá  n u estra  
c o n d u cta— , las  e n e rg ía s  lib e ra d a s  p o r la  d e s a p a ric ió n  d e  n u e s tra  rev is ta  
las c o n c e n tra re m o s  en  lo s  m e s e s  v e n id e ro s  e n  p o n e r en  m a rc h a  o tro s  
m é to d o s  m á s  e fic a c e s  a l s e rv ic io  d e  e s a  n e c e s id a d  d e  in fo rm ac ió n . En el 
n ú m ero  3 9 *4 0  d e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico  nos s e rá  p o s ib le  e x p o n e r a  
n u estro s  le c to re s  los p rim ero s  re s u lta d o s  d e  las g e s tio n e s  q u e  ac tu a lm e n te  
lle v a m o s  a  c a b o  e n  e s e  se n tid o .
L a  p ró x im a  d e s a p a ric ió n  d e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é ric o  no  d e b e  s e r  a c o 
g id a  co n  d e s a lie n to  p o r  n u e s tro s  le c to re s . S ie m p re  su p im o s q u e  lle g a ría  e l 
d ía  e n  q u e  te n d ría  q u e  d e s a p a re c e r . D e s d e  su n ac im ie n to , C u a d e rn o s  de  
R u ed o  ib é ric o  tu vo  una v id a  d ifíc il. D e s d e  su  n ac im ie n to  s u fr ía  de  
d e fic ie n c ia s  c o n g é n ita s  p a ra  las c u a le s  no  s e  h a lló  la  o rto p e d ia  a d e c u a d a . 
D e s d e  su n ac im ie n to  fu e  v íc tim a  d e  e n fe rm e d a d e s  e n d é m ic a s  — las  que  
am en aza n  a  una p u b lic ac ió n  d e  e s te  tip o — . A h o ra  lo  e s  d e  o tra s  p lagas  
m ás o m e n o s  e p id é m ic a s  — d ificu ltad  d e  o b te n e r  c o la b o ra c io n e s , re d u cc ió n  
d e  su  eq u ip o  re d a c c ío n a l, fra c a s o  en  lo s  in te n to s  d e  re n o v a c ió n  d e l m ism o. 
N o  d am o s  co n  una te ra p é u tic a  e fic a z . H e m o s  id o  d e  re m e d io  e n  a rb itr io , con  
m e jo ra s  y  re c a íd a s . H a s ta  hoy. En o tra  o cas ió n  e x p re s a m o s  n u e s tro  te m o r  
a n te  una d e s a p a ric ió n  q u e  p a re c ía  ta m b ié n  in m in e n te  (n ú m e ro  16 ). N os  
c o n g ra tu la m o s  e n to n c e s  d e  h ab erlo  p o d id o  e v ita r . M á s  a d e la n te , es tu v im o s  
un año  (1 9 6 9 -1 9 7 0 ) s in  p o d e r a p a re c e r. Los  lla m a m ien to s  q u e  h ic im o s h asta  
a h o ra  re c a b a n d o  ayu d a  d e  d iv e rso  t ip o  tu v ie ro n  s ie m p re  re s u lta d o  e s c a s o  o 
nulo . N o  los re n o v a m o s  h o y . A n u n c ia m o s  ú n ic a m e n te  un h e c h o  q u e  s e  ha 
id o  im p o n ien d o  le n ta m e n te  p o r  las ra zo n e s  e x p u e s ta s . N o s  v a m o s  a 
e s fo rz a r  en  cu m p lir n u e s tro  d o b le  co m p ro m is o  m o ra l y  m a te r ia l c o m p le ta n d o  
la  s é p tim a  s e r ie  an u a l d e  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é ric o  y  los n ú m ero s  3 9  a 
4 2  d e  ia  re v is ta  s e  haüan  e n  e s ta d o  a v a n z a d o  d e  p re p a ra c ió n .
Q u iz á  a l d e s a p a re c e r  d e je m o s  lu g a r p a ra  una re v is ta  m e jo r. N o  es tam o s  
se g u ro s  d e  e llo . Q u iz á  — co n tra  to d a  ló g ica—  C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é rico  
o c u p e  un  lu g a r q u e  no e x is te  y  q u e  p o r e llo  m ism o no  q u e d a rá  v a c a n te . N o  
a p a re c ió  N a d a  a  q u ien  d e s e a m o s  la rg a  v id a , a n te s  d e  n a c e r, en  n u estro  
n ú m ero  3 1 -3 2 , n ú m ero  en  q u e  X a v ie r  D o m in g o  n os e x h o rta b a  y a  a  e n te rra r  
C u a d e rn o s  d e  R u ed o  ib é ric o  p o rq u e  e ra  una re v is ta  m u erta . C o ito s  
in fe cu n d o s , a b o rto s , m u e rte s  p re c o c e s , a c c id e n ta le s  o p o r an em ia , su ic id io s  
y  d e fu n c io n e s  d e  a c u e rd o  co n  la e s p e ra n z a  d e  v id a  d e  la e s p e c ie  son  cosas  
q u e  h a y  q u e  v e r  con  h um or, aun  s a b ie n d o  lo  re la tiv o  q u e  e s  e l ax io m a e s e  
d e  q u e  la  m a te r ia  ni s e  c re a  ni s e  d e s tru y e .
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S u b S Q rip c io n e s  a  C u a d e rn o s  d e  R u e d o  ib é r ic o
Francia 194 Argentina 2
Estados Unidos 59 Austria 2
República Federal Alemana 43 Australia 2
E s^óa 37 Marruecos 2
Gran BretsAa 22 Japón 2
Países Bajos 12 URSS 1
Italia 12 Andorra 1
Venezuela 11 Noruega 1
Suiza 11 Costa Rica 1
México 7 Finlandia 1
Canadá 7 El Salvador 1
Suecia e Madagascer 1
Dinamarca 3 Bollvia 1
Bélgica 3
Polonia 2 447

Novedad Ruedo ibérico

León  T r o ts k i H istoria  de la  
revo lu c ió n  rusa

Tomo 1. Prólogo. 1. Les corectertsticat d«l desarrollo da Rusia. 2. La Rusia zarista y  la guerra. 
3. El proletariado y  los campesinos. 4. El zar y  la zarina. 5. La idea de la revolución palaciega. 
6. Agonía de la monarguia. 7. Cinco días (23-27 da febrero de 1917). 8. ¿ Quión dirigió la 
Insurrección de febrero? 9. La paradoja de la revolución da febrero. 10. El nuevo poder. 
11. La dualidad da podares. 12. Q Comita ajacutivo. 13. El ójarcito y  la guerra. 14. Loa 
gobamantaa y  la guerra. 15. Loa bolchaviguea y  Lenin. 16. Cambio da orientación del partido 
bolcheviqua.
304 páginaa 24 F

Tomo 2. 17. Las «jom adas da ab ril» . 18. La primare coalición. 19. La ofensiva. 20. Loe 
campaainoa. 21. Las masas evolucioitan. 22. El Congreso da loa sovieta y  la menífeatación de 
^m lo. 23. Conclusión. 24. Lea < jomadas da ju lio  >. Preparación y  comienzo. 2S. Laa « jomadas 
de ju lio >. G momento culminante y  la darrota. 26. ¿ Podían los bolchavíQuas tomar al poder 
en ju lio  ? 27. El mes de la gran calumnia. 28. La contrarrevolución levanta la cabeza. 29. Karenaki 
y  Komllov (Elementos de bonapartiamo en la revolución ruae). 30. La Conferencia nacional da 
Moscú. 31. El complot da Karenaki. 32. La sublevación de Kornilov.
312 páginaa 24 F

Tomo 3. 33. La burgueaia mide aua fuerzas con le democracia. 34. El ataque contra las maaaa. 
35. La resaca. 36. Los bolcheviques y  loe aoviata. 37. La última coalición. 38. El campesinado 
ants Octubre. 39. La cuestión nacional. 40. La salida del Preparlamento y  la lucha por el 
Congreso de los soviets. 41. El Comité m ilitar revolucionarlo. 42. Lsnin Heme a la revolución. 
43. El arte de la insurrección. 44. La toma de la capital. 45. La toma del paléelo de Invtemo. 
46. La ínsurFección de Octubre. 47. Ei Congreso da la dictadura soviética. Conclusión. 
Apéndice 1. Apéndice 2 . Apéndice 3. Indice de nombres.
430 páginaa 24 F
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M á x im o  O rd ó ñ e z Max Aub

De M ax Aub, muerto en M éjico  hace tan sólo  
unos meses, se ha escrito  q ue fu e  uno de los 
tres grandes testigos de nuestra guerra  civil, 
lunto con Ramón S ender y Arturo  B a re a ; sin 
embargo, la trayectoria de S ender y  e l p lantea
miento individualista de Barea minim izan in
conscientem ente el e logio. M ax Aub no fue tan  
sólo un testigo excepcional del periodo  
Histórico que m edia entre 1936 y  1 9 3 9 ; habría  
que añad ir el carácter notarial, de  inmensa 
crónica histórica, que posee toda la obra dis* 
parsa de M ax Aub. Los escritos d e  Aub son 
actas políticas que com ienzan en  los últimos 
anos de la d ic tadura de Prim o de R ivera y en  
los inicios de la segunda R epública (L a  calla  
«e Valverde  y  Las buenas In tenciones) hasta  
llagar a los últimos m om entos de su vida, 
comienzos del verano de 19 7 2 .
Todo lo que ha dejado escrito M ax Aub g ira  en  
, a  lo que otro m uerto español llam ó la 
realidad h istórica de España. El sentido literario  
y la intención política d e  Aub, con toda su 
intensidad y  su pasión, se m ueven sobre el 
necho y dentro del hecho que supuso el enfren* 

E sp a ñ a s ; más aún, la  
sociedad y  los fenóm enos socia les desencade
nados por la guerra civil. Su obra, sin em bargo, 
HK ® supuesto ayuda a m ejo r entender sus 
loros, com o si se  tratase d e  la investigación  

un erudito historiador, se  rem onta a las 
causas prim eras (una burguesía sin conciencia  

‘íss tino  histórico, una burguesía que 
sodica de su protagonism o) y  llega indudable- 
iienie a sus efectos últimos (u n a  burguesía  

POi’ un m ísero pasar económ ico y  un 
d id { f)^ °  orden público ferozm ente defen-

Habría que decir, pues, que M ax Aub. al igual 
Lm¡ I''* b iografiado (e ra  su últim o proyecto) 

uis Buñuel. habla y escribe d e  lo que conoce  
a clase a  que p erten ece : la burguesía  

apañóla, una constante en su obra y tam bién

una obsesión. Pero el acierto  indiscutible de  
M ax Aub, entre otros muchos, es que su obse
sión se convierte en diagnóstico. Sus novelas 
son como un cuadro clín ico  a través del cual 
se exam ina la decadencia y la degeneración de 
su clase. El d iagnóstico de M ax Aub es lú c id o : 
el autor asum e su condición e , incluso, a  veces  
la sublima.
Este es el hallazgo, el paso decisivo que en la 
andadura literaria de Aub supone la guerra  
civil. P odía haber sido un correcto e  im portante  
autor costum brista, sim plem ente, en el m ejor 
sentido del térm ino, como apuntaban sus 
prim eros escritos. T rayectoria  que cortan los 
meses com prendidos entre ju lio  de 1936 y abril 
de 1939, haciendo de M ax Aub e l prim er 
cronista, histórico y d e  ficción, de la guerra  
española. El gigantesco fresco que constituye  
E l laberinto  m ágico  supera las aproxim aciones  
más valiosas de los literatos extranjeros y 
deja  muy atrás los testim onios de los autócto
nos. Nos atreveríam os a  afirm ar, incluso, que  
este laberinto y su consecuente desentraña- 
m iente son los datos tácticos que conducen  
a  M ax Aub, extranjero  en su patria, a  la asun
ción de su condición h ispánica y tam bién  a 
su tom a de conciencia política y  literaria. Para 
M ax Aub la guerra se hizo novela y la narración  
devino contienda : al final, estaba la historia de 
España y  la  verdadera historia de M ax Aub, 
incorregible e inveterado fabu lador d e  inven
ciones. Com o si se tra tase de un auténtico  
Jusep Torres Cam palans que term inase des
cubriéndose a s í mismo. Un M ax Aub que  
deam bula por las calles de Barcelona en  guerra  
y  que concluye en un am argo Cam po de  
alm endros.
M ax Aub se Integra radicalm ente en su con
dición de español to ta l : y. consecuentem ente, 
su nacionalidad y su pertenencia social no le 
liberan de la lucha de su tiem po h is tó ric o ; 
sus entregas y  sus contradicciones. Todo el
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quehacer literario-polítlco de M ax Aub está  
teñ ido por un utopismo nostálgico que resuci
ta ría  de sus cenizas en  la Cuba revolucionaria. 
Con que fruición exclam aba M ax Aub en  su 
habitación del Hotel Nacional de La H abana en 
el mes d e  enero de 1968 : « | Fidel es igual que  
Buenaventura D u rru ti!»
Y  ¿ por qué no iba a  ten er M ax Aub un sentido  
rom ántico de la aventura p o lític a ?  Casi podría  
decirse que M ax Aub vivió políticam ente, en  
la  acepción más noble del térm ino, a  pesar de  
él mismo. Su humanismo, su poesía, su 
entrega apasionada, su génesis im aginativa y  
creativa, form aban la parte esencial de su 
bagaje  in te le c tu a l; coronado todo e llo  por 
algo  que fue parte d e  su g loria y tam bién de su 
lim itación m a yo r: su barroquism o incontenible, 
su desbordado poder de creación literaria. Al 
mismo tiem po que inventaba un p intor y  
pronunciba su discurso de ingreso en  una 
fantasm agórica Real A cadem ia Española de la 
Lengua, fab ricab a toda una com pletísim a y 
absolutam ente apócrifa  Antología traducida. 
S ería  cruel preguntarse por e l im aginario  
destino d e  un M ax Aub al que le hubiese tocado  
en buena suerte ser literato junto a  Bretón y 
junto  a M airaux, por ejem plo. S ería  una hipó
tesis h istórica perversa y sa n g rie n ta ; son 
muchos los españoles que todavía se cuestio
nan sobre el proyecto del país en que nacieron, 
para después desgarrarse. M ax Aub no se hizo 
preguntas. S iguió  con su pasión española a  
c u e s ta s ; con su palabra cáustica re fle jada en 
cuentos com o La verdadera historia d e  la  
m uerte d e l g en era l Francisco F ra n c o ; con su 
Incontenible romanticismo que se conserva en

piezas teatra les com o la que recoge la m uerte  
del com andante Ernesto G u e v a ra ; con sus 
sobrecogedores poem as concentracionarlos y  
de exilio , como e l inolvidable Diario  de  
Djelfa.
Pero dejem os la tarea  del recuerdo a  los 
críticos, que éste es su ofic io . Cuadernos de  
Ftuedo ibérico  publica un cuento de M ax Aub  
cuando aún tenem os en los oídos, relatado  
por su propia voz, e l tem a d e  una obra de  
teatro  que ni s iquiera sabem os si llegó a  
escrib ir, de ta l m anera se confundían en  M ax  
Aub la ficción y  la  realidad. Una p ieza  corta  
con sólo dos personajes, U fk ir y Ben Barka, 
que d ia logan en un vagón del m etro d e  París, 
a  lo largo de un recorrido entre dos estaciones  
im aginarias.
Leemos, nuevam ente, a  M ax Aub cuando aún  
tenem os ab ierto  e l desgarro causado por la  
lectura d e  su últim o l ib ro ; aquel que más de 
uno ca lificará de testam ento político y  literario, 
su visión d e  la España franq u is ta : La gallina  
ciega  (M éx ico , 1971 ). Un libro monstruoso, en  
e l mismo sentido que lo fue su autor. Unas 
páginas doloridas y  vivas. M ax Aub proseguía  
en solitario  su gran guerra c iv i l : doloroso, 
atrabiliario , injusto, certero, atorm entado, per
p lejo, justic iero ... A s í escrib ía de la España del 
desarrollo económ ico y de su infraliteratura. un 
m exicano llam ado M ax Aub que visitó su 
España en 1970 y en  1972 ; en la  últim a ocasión, 
a sólo días de su muerte. El más sorprendente  
turista español que jam ás haya visitado su 
propio país, d iscurriendo por el laberinto  
m ágico de su poder creativo y  de su calvario  
político.
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M a x  A ub La v irg en  

de los D esam parados

P e rd o n e  q u e  v e n g a  a m o le s ta rle . P e ro  h e  le íd o  su  n o v e la , o lo q u e  sea, 
a c e rc a  d e  los ú ltim o s  d ía s  d e  la  g u e rra , e n  V a le n c ia  y  en  A lic a n te . C l a r o : 
y o  no s o y  n a d ie  p a ra  d e c ir le  s i e s tá  b ie n  o no. Y o  no  e n tie n d o  d e  es o , p ero  
s i le q u ie ro  h a c e r n o ta r a lg o  q ue no e s  c ie rto . U s te d  d e ja  co n s tan c ia  a llí d e  
q u e  M o lin a  C o n e je ro , e l ú ltim o  g o b e rn a d o r re p u b lic a n o  d e  V a le n c ia , fu e . 
en c o c h e , con  v a r io s  c o m p añ e ro s , h a s ta  B e n id o rm  y  q u e  d e  a llí re g re s ó  a l 
g o b ie rn o  c iv il d e  V a le n c ia , y a  o c u p a d o  p o r los fra n q u is ta s  y  q u e  al e n tra r  
le  d e tu v ie ro n . N o  fu e  a s í. B u en o , no  fu e  e x a c ta m e n te  as i. Es d e c ir  que, 
e fe c tiv a m e n te , re g re s ó  a  V a le n c ia  y  fu e  a l g o b ie rn o  c iv il. L le g ó  a ilí a  las  
o n c e  d e  la m añ an a  ; to d a v ía  firm ó  c o s a s  y  co m o  y a  Ib an  a e n tra r  las tro p as  
d e  F ran co , los m o ro s  a  la c a b e z a , v o lv ió  a to m a r  su  c o c h e  y  re g re s ó  a  
A lic a n te . S e  m e tió  e n  e l p u e rto , p a s ó  lo d e  to d o s  y , a l sa lir , uno d e  los que  
e s ta b a n  en  la p u e rta  — no lle g ó  a n ingún ca m p o  ni a  la p la za  d e  to ro s —  d ijo , 
g ritan d o  co m o  un en e rg ú m e n o  :
— 1 E se . é s e  e s  e l g o b e rn a d o r d e  V a le n c ia  I
L e  m e tie ro n  en  un c o c h e  y  le  lle v a ro n  d e  v u e lta  a l g o b ie rn o  c iv il d e  V a le n c ia .  
A lli le  tu v ie ro n  unos d ía s  y, lu eg o , tre s  m e s e s  e n  la C á rc e l M o d e lo . H ic ie ro n  
e l p a rip é  d e l ju ic io  y  le  c o n d e n a ro n  a m u erte .
L as  c á rc e le s  e s ta b a n  no llen as  s ino  a re v e n ta r , y  no  só lo  las c á rc e le s  sino  
c o n ve n to s  y  c u a r te le s  q u e  h a b ilita ro n  p ara  es o . Y a  le  h a b la ré  d e  esas  co sas, 
si le in te re s a n . P a ra  m i es m u y d ifíc il h a b la r le  h ilan d o  las c o sa s . ¡ Fuero n  
ta n ta s  ! El q u e  s e  p o rtó  b ien  e  h izo  lo  q u e  p ud o  fu e  m o n s ie u r D u ra n d , el 
v ic e c ó n s u l fra n c é s  d e  V a le n c ia  ; fu e  a  A lic a n te , tan  p ro n to  co m o  su p o  que  
M o lin a  C o n e ie ro  s e  h ab ía  m a rc h a d o , p a ra  v e r  d e  re s c a ta r lo , P e ro  no pudo  
h a c e r n ad a . L le q ó  ta rd e . C o m o  yo.
Y o  e s ta b a  en  O n te n ie n te . M a n d ó  p o r  m í, e n  un co ch e , y  a l p a s a r p o r A y e lo  
d e  M a lfe r it  re c o g í a l s e c re ta r io  d e i A y u n ta m ie n to . E ra  un h o m b re  jo v e n , m uy  
am iq o  n u e s tro , e n fe rm o , d e  reum a ; ca s i no s e  p o d ía  m o ve r. Los  p ie s  
e n v u e lto s  e n  tra p o s . N o  s e  q u e ría  ir, d e  n inguna m a n e ra  :
— ,1 Y o  q u é  h e  h e c h o  ? ¿ A  m i q u é  m e p u e d e n  h a c e r ?
— U s te d  no  los c o n o c e . V é n q a s e .
Y  a la fu e rz a  lo m e tí en  e l c o c h e  y  m e lo lle vé . S e  e s c o n d ió  en  casa  d e  unos  
p a rie n te s , p o rq u e  cu an d o  Ile q a m o s  a V a le n c ia  y a  no h a b ía  n ad a q u e  h acer, 
an d a b a n  los fa c h a s  o o r  la c a lle , m e d io  d is fra za d o s , p e ro  y a  p o r  la ca lle , 
alo un o s co n  u na b u fa n d a  ro ja  y  una ca m isa  am a rilla , o tro s  con  cam isa  azu l 
p ara  no  e n g a ñ a r a  n ad ie , y  lo s  m o ro s  e n tra n d o , ec h a n d o  b o te s  d e  lec h e  
c o n d e n s a d a  y  s a c o s  d e  h arin a  a  la  g e n te  p a ra  h a c e r  c re e r  q u e  con  e llo s
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lle g a b a  la  ab u n d an c ia . S í, s i ¡ h ab ían  a rra m b la d o  co n  lo s  a lm a ce n e s . L u eg o  
y a  no  h ub o  n ad a , s ino  e l h a m b re  q ue p a sa m o s  d u ra n te  c in co  añ o s . U s te d  
no s e  p u e d e  d a r  una idea.

A q u e l p o b re  m u ch ach o  s e  ca n s ó  d e  e s ta r  e n c e rra d o  y  a  los tre s  m e se s  sa lló  
a la c a lle  y  lo e n c h iq u e ra ro n . Lo ju z g a ro n  con  o tro s  d e l m ism o p u e b lo  y  o tro s  
d e  O n te n ie n te . C o n  e l a lc a ld e , q u e  tam b ién  e ra  am ig o  n uestro . A l a lc a ld e  
Al ® m u erte  y  lu e g o  le  c o n d o n a ro n  la  s e n te n c ia  p o r tre in ta  añ o s.
A l p o b re  re u m ático  lo c o n d e n a ro n  a  v e in te . P e ro  no  le  s irv ió . A h í no  v a lia  m ás  
q u e  lo  q u e  q u e rían  lo s  fa la n g is ta s . Y  una n o c h e  los sa ca ro n  y  lo s  fu s ila ro n . 
A  los d o s  y  a to d o s  los q u e  h ab la  d e l p u eb lo . N o  s é  p o r  q u é  le  cu en to  e s ta s  
c o sa s , las ha o íd o  u no  ta n ta s  v e c e s  q u e  y a  no le in te res an  a nad ie .
D u ra n te  m e ses , e n  la C á rc e l M o d e lo  — s u p o n g o  q u e  en  las d em á s  e ra  igu al, 
ta l v e z  o tro s  d ías—̂  los ju e v e s , v ie rn e s  y  s á b a d o s  d e  c a d a  se m a n a  sa c a b a n  
tre s  ca m io n e s  d e  p reso s , los lle v a b a n  a  P a te rn a  y  lo s  fu s ila b a n . Lo m ism o  
d a b a  q u e  e a tu v ie ra n  c o n d e n a d o s  o  no.
Y , d e  e s o  en  P a te rn a , le  te n g o  q u e  c o n ta r  lo  d e l se p u ltu re ro . E n co n tró  un  
n e g o c io  rnuy b ueno , d e  a c u e rd o  co n  los d e  la fu n e ra r ia  d e l p u eb lo . E sos s e  
h ic ie ro n  ricos . El s e p u ltu re ro , q u e  e ra  un jo v e n c ito  d e  nad a, c o rta b a  un tro zo  
d e l tra je  d e  los fu s ila d o s  p o r  la n o c h e  y  a  la  m añ an a  s ig u ie n te  s e  iba a  la 
co la  d e  las  m u je re s  q u e  e s p e ra b a n  fre n te  a  la c á rc e l y  b u s ca b a , e n tre  las  
q u e  lle v a b a n  co m id a  o  ro p a  lim p ia , q u ien  re c o n o c ie ra  e l te m o . El s e  c o n te n 
ta b a  con  la  p ro p in a  q u e  le  d ie ra n  y  la co m is ió n  d e  la fu n e ra r ia . L os  p o b re s  
iban  a re c o g e r  e l c u e rp o  y  la fu n e ra r ia  s e  e n c a rg a b a  d e  lo d em á s. P o r  
c ie rto  que e l ca p itá n  d e  la G u a rd ia  c iv il d e  P a te rn a  fu e  un d ía  a l ce m e n te rio  
y  v io  que, e n  las  tu m b as , a d e m á s  d e l n om bre , h ab la  m uchos a z u le jo s  — que  
h ic ie ro n  e n  M a n is e s —  q u e  d e c ía n  : .  T u  fa m ilia  no te  o lv id a  -  S e  puso  
fu rio s o  :

} A h . co n  q u e  no  o lv id a n  ? — y  los ro m p ió  to d o s  o  los h izo  ro m p e r a  
cu la ta zo s . En e l ce m e n te rio  c iv il d e  V a le n c ia  h ic ie ro n  lo m ism o. D e s tro za ro n  
c u an ta  láp id a  e  In s crip c ió n  h ab ía , q u e  re c o rd a ra  lo nuestro .
F us ila ro n  a M o lin a  e l 25  d e  n o v ie m b re . D e  los tre s  c a m io n e s  en  q u e  sacaro n  
a los d e  la h o rn a d a  d e l d ía , a é l y  a d o s  m ás los fu s ila ro n  p rim ero  ;
— P ara  q u e  v e á is  lo q u e  o s  e s p e ra —  d ije ro n  a los dem ás.
El h ab la  s a lv a d o  p o r lo m e n o s  a  v e in tic in c o  mil p ers o n a s , p o rq u e  los ú ltim o s  
d ía s  las g e n te s  q u e rían  a s a lta r  las  c á rc e le s  y  él s e  o p u s o  y  lo g ró  q u e  no  
p a s a ra  n ad a . Lo  sa b ía n  los fa la n g is ta s . Y o  h a b lé  co n  e l f i s c a l :
— Lo m ató  e l ca rg o  — m e d ijo .
— U s te d  ta m b ié n  t ie n e  ca rg o .
— H o y  p o r ti, m a ñ a n a  p o r m í.

M o lin a  e s ta b a  c o n v e n c id o  d e  q u e  no le  ib an  a m atar. P u d e  v e r le  c a d a  q u in ce  
d ías . M e  m a n d ab a  aq u í y  a llá . Y o  Iba. H a s ta  q u e  un d ía , en  la A u d ie n c ia  s e  
m e a c e rc ó  un tip o , un Jefe y  m e  d ijo  :
— > U s te d  q u é  o u ie re  ? U s te d . ). a q u é  v ie n e  ?
— Y o  h ag o  lo  q u e  p u e d o  y  lo que m e m and an .
P o r una am ig a  q u e  tra b a ja b a  a llí su p e , con  o ch o  d ía s  d e  an tic ip a c ió n , lo q u e
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iban  a fu s ila r. P e ro  no le  av isó . ¿ P a ra  q u é  ? ¿ P a ra  q u e  e s c r ib ie ra  s u  te s ta 
m en to  ? N o . Y o  no d o y  a  p a s a r  a  n a d ie  e s o s  o ch o  d ías . E so s o ch o  d ía s  q ue  
pasé . N o  e s to y  a rre p e n tid o  d e  no h a b é rs e lo  d ic h o  au n q u e  b a s ta n te s  m e  lo 
han e c h a d o  en  ca ra . N o  e s to y  a rre p e n tid o . ¿ Q u é  h u b ie ra  p o d id o  h a c e r?  
¿ U s te d  q u é  h u b ie ra  h e c h o  ? C u a n d o  fu s ila b a n , no a v is a b a n  a  n ad ie , s e n c illa 
m e n te  al ir  las m u je re s  a  la  c á rc e l, les  d e c ía n  ;
— Y a  no  e s tá .
A  m í m e  se g u ía n , m e jo r  q u e  d e te n e rm e , p a ra  v e r  a  d ó n d e  iba, con  q u ién  
h a b la b a , p e ro  y o  s ó lo  lo h ac ía  co n  q u ien  s a b ía  q u e  e ra  d e  e llos . N o  so y  
to n to . A l s u e g ro  d e  M o lin a , q u e  te n ía  8 0  añ o s le  p e g a ro n  u na p a liza  p o rq u e  
d ijo  q u e  su  y e rn o  e ra  una p e rs o n a  d e c e n te .
U s te d  no  s a b e  lo q u e  fu e  aq u e llo . A  m is  h e rm a n o s  los lle v a ro n  al co n ve n to  
d e l Pu ig , q u e  h ab ía n  c o n v e rtid o  en  c á rc e l. A h i e s tu v ie ro n  un año . U n a  v e z  
a la  se m a n a  ib an  las m u je re s , p o r la m a ñ a n a , co n  la ro p a  y  los c ie n  g ram os  
d e  c o m id a  q u e  p e rm itía n  lle v a rle s . A lli, e n  la  c o la , tas h ac ía n  e s p e ra r  to d o  
el d ía  y  a v e c e s  les  d e c ía n  :
— P u es no, h as ta  m añana .
Y  a llí s e  q u e d a b a n  to d a  la  noche.
S i a lg u n o  s e  a s o m ab a  a  una v e n ta n a , los c e n tin e la s  d is p a ra b a n  y  les  m atab an . 
Es lo q u e  le  p a s ó  a l p o b re c ito  e n c a rg a d o  d e  re c o g e r  la  ro p a. S e  a s o m ó  p o r  
u na v e n ta n a , p re c is a m e n te  un d ía  an tes  d e  s a lir  lib re . Y  lo  m ataron .
H a b lo  d e l Pu ig  p o rq u e  m e  co n sta . T en ía n  se d  y  les d a b a n  p a ra  b e b e r  ag u a  
h irv ien d o , a g u a  d o n d e  h ab ía n  h erv id o , re v u e lta s , las  tr ip a s  q u e  m an d ab an  
d e l m a tad ero .

Lo  q u e  h a b ría  q u e  e s c r ib ir  es  lo q u e  p a s ó  en  la C á rc e l d e  M u je re s , p e ro  eso  
no lo  e s c r ib irá  nad ie .
A  una m u ch ac h a , d e  d ie c io c h o  añ o s, es d e c ir  a u e  te n ía  q u in ce  a l e m p e z a r  
la g u e rra  0 . g u é  p o d ía  s a b e r  d e  la  v id a  o  d e  p o lític a  ?) la m a ta ro n  p o rq u e  se  
h ab ía  v e s tid o  co n  m ono. Las m o n jas  d e  la  c á rc e l le  d e c ía n  :
— N o  te  va n  a  m atar.

C a n ta b a  m u y b ien  y  la  m añ an a  q u e  se la  lle v a ro n , p a ra  fu s ila rla , la  h ic ie ro n  
c a n ta r e l A v e  M a r ía . i Q u é  A v e  M a r ía  les h u b ie ra  ca n ta d o  yo  I 
En la C á rc e l d e  M u je re s , en  la  D ire c c ió n  d e  P o lic ía  ; a  la tig a zo s , s i, a las 
m u je re s . S a n g ra n d o . L e s  a rra n c a b a n  las p e s ta ñ a s , lo s  d ie n te s , las uñas. 
A  una, m u e rta  d e  h am b re , le  d ie ro n  d e  c o m e r p u ro  b a c a la o  ; e s ta b a  s e n ta d a  
en una s illa , a ta d a , y  lu e g o  le  p us ie ro n , e n  una m esa , d e la n te , un jan-o  de  
aq u a . Y  lu e g o  un litro  d e  a c e ite  d e  ric in o . } M e  e n tie n d e  ? U n  litro . Y  d esp u és  
d e  una p a ta d a , la s illa  a t ie rra . Y a  s é  q u e  e s o  s e  ha h e c h o  e n  to d a s  p artes . 
Y o  le  h a b lo  d e  V a le n c ia , d o n d e  y o  e s ta b a . P ero  e n  los p u e b lo s  p a s ó  lo 
m ism o o  p e o r ; m e s e s , añ o s. En B e n a g u ac il, p a s e a ro n  a  to d o s  los d e te n id o s  
p o r e l p u e b lo  — eso  lo h ac ía n  en  to d a s  p a rte s — . y  en  la p la za  d e l p ueb lo , 
los fu s ila ro n , co m o  lo  h ab ía n  h ech o  en  la p la za  d e l T o rlc o , en  T e ru e l. Y  
co m o  allí, e c h a ro n  lo s  c a d á v e re s  a  un lad o  y  o b lig a ro n  a to d o s  los dem ás, 
a  lo s  d e l p u eb lo , a b a ila r  la jo ta  s o b re  la s a n g re  to d a v ía  d e rra m a d a . Es 
p o s ib le  q u e  a lg u n o  lo  h ic ie ra  a  gusto .
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P a s a rá  el tie m p o  co m o  p asa rá . C ó m o  p a s a rá , e s o  n ad ie  lo e a b e ; p e ro  lo 
e v id e n te , lo  q u e  n ad ie  p o d rá  o c u lta r, o lv id a r  ni b o rra r  e s  q u e  aq u í s e  m ató  
p o rq u e  sí. Es d ec ir, p o rq u e  fu la n o  le  te n ía  g an as  a m eng an o , con razón  o  
sin e lla . E se  es o tro  p ro b le m a . P e ro  a llá , d e l o tro  lad o , y  aq u í, cu an d o  e n tra 
ron . m a ta ro n  a  s a b ie n d a s  d e  q u ie n  m a n d ab a . S e  m a ta b a  co n  y  p o r o rd en , 
con lis tas  b ien  e s ta b le c id a s , m e d id a s . En e l ú ltim o  año  d e  la  g u e rra  n osotros  
no fu s ila m o s  a  n ad ie . E llos, d e s p u é s  d e  la  g u e rra  s ig u ie ro n  m a tan d o  co m o  
al p rin c ip io . A q u í, en to n c e s , p o r  lo q u e  h ab ía n  h ech o , a llá  p o r  lo  q u e  p e n s a 
ban. E s ta  e s  la d ife re n c ia , señ o r.
H o y  y a  s e  ha o lv id a d o  m u ch o , d e n tro  d e  p o c o  s e  h a b rá  o lv id a d o  to d o . C la ro  
es tá  q u e , a  p e s a r  d e  to d o , q u e d a  s ie m p re  a lg o  en  e l a ire . C o m o  con  los 
ca rlis tas , p e ro  es o  aun  fu e  ay e r. A n te s  d e b ió  d e  p a s a r lo m ism o, y  p isam os  
la m ism a tie rra . Y o  c re o  q u e  la  t ie r ra  e s tá  h e c h a  d e l p o lvo  d e  los m u ertos . 
C la ro  q u e  q u e d a  e l o tro  m u n do , y  h ab la n d o  d e  é l le  te n g o  q u e  c o n ta r lo d e  
la V irg e n  d e  los D e s a m p a ra d o s , la fa m o s a  h is to ria  d e  la V irg e n  d e  los  
D e s a m p a ra d o s . A l p rin c ip io  d e  la g u e rra  e l a lc a ld e , re p u b lica n o  c la ro  es tá , 
la m a n d ó  s a c a r  d e  su  ca m a rín , y  la  p uso  en  la  b ib lio te c a  d e l A y u n ta m ie n to . 
Le a s e g u ro  q u e  no le  fa lta b a  n a d a , a b s o lu ta m e n te  n ad a . In ta c ta . Lo s é  p o rq u e  
una am ig a  e ra  la e n c a rg a d a  d e  q u ita r le  e l p o lvo . N o  le fa ltó  nada h as ta  el 
d ía  e n  que e n tra ro n  e llo s . L u e g o  d ije ro n  q u e  le  fa lta b a  la co ro n a  y  q u e  te n ia  
un ra yó n  e n  la ca ra . Y  la lla m a ro n  « La M u tila d a  » y  la  c o n d e c o ra ro n . Y  se  
h izo  un  lla m a m ien to  p a ra  q u e  to d o  e l m u n do  e n tre g a ra  jo y a s  o  d in e ro  p ara  
h a c e rle  una co ro n a  n u e va , y  s e  la  h ic ie ro n . A  m í m e  g u s ta ría  s a b e r  q u ién  
t ie n e  la co ro n a , la an tig u a . L e  a s e g u ro  q u e  no  e s  n in g u n o  d e  n osotros .
Y a  s é  q u e  m e c re e  p o rq u e  u s te d  fu e  am ig o  d e l d o c to r  P e s e t, a l q ue  ta rd a ro n  
m ás d e  un año  e n  fu s ila r  p o rq u e  fu e  re c to r  d e  la U n iv e rs id a d . T a m p o c o  c re ía  
é l q u e  le  iban  a  m a ta r, igu a l q u e  M a n u e l. F íje s e  p o r  q u é  c a rg o s  m a ta b a n  a  
uno... Y  é l p ud o  h a b e rs e  m a rc h a d o , N e g r ín  s e  lo q u iso  lle v a r. N o  s e  q u ería  
i r  sin su  h ijo . Y  luego  :
— /  A  mí p o r q u é  m e han  d e  h a c e r  a lg o  ?
Y  e ra  un  h o m b re  b u e n o  co m o  y a  n o  los h ay . Y  un sab io , un sa b io  d e  ve rd ad . 
L u e g o  la g e n te  co m e  y  s e  o lv id a ... Y o  no, ta l v e z  p o rq u e  a q u e llo  m e  co g ió  
ya v ie jo . Y  lo q u e  le  h e  d ic h o  d e  e s a  n iña d e  A lc ira , la q u e  c a n ta b a  ta n  b ien, 
la  q u e  les c a n tó  e l A v e  M a r ía  a las m o n ja s  an tes  d e  q u e  la fu s ila ra n ... S e  
lla m a b a  A m p a ro , co m o  la  V irg e n , Era m i h ija .
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El C o r r e o  de E i í c l i d e $
F e r ié d ic o  C ó ru é rtú d o r. S ú n u rú  E x ira a rd in a r iú M ix ie o t  15 dé J u i i^  dé 1967

SOLUCIONDELCONFLICTOJUDIO ARABE
INasserAceptaeIReinode Murcia
B O U M E D IE N N E ,  C A LIFA  D E  CORDOBA
HASSAN II. REV DE GRANADA
Los Refugiados Palestinos a Valencia, Aragón y  Cataluña donde estarán como en su Casa 

lu  iefis Aribes, ei si Reuíéi (mbit, Cantar sis Asfiritaiis Pilestiiis ni CspiMas, Hithi Mis (Misis

Jerusalén, Relegada al Olvido
JU A N  C A R L O S , R E Y  D E  A S T U R IA S  
H U G O  D E  B O R B O N ,  R E Y  D E  N A V A R R A  

El Infante don Jaime se Confonna con el Principado de Ribagorza
E N  E S T O R IL ,  D O N  J U A N  H A B L A  D E  U N A  P O S IB L E  R E C O N Q U IS T A

P r o t e s t a  d e l  G o b ie rn o  R epublican o  en e l  E x i l i o

FRANCO, EN V U STE, NOMBRADO PRINCIPE DEL VALLE DE LOS CAIDOS 
Conloimidad de la M ayoi ia  de la 0. N. U.
Ultima Hora: Surgen  C om plicaciones eon  las Bases N orteam ericanas  

I n g l a t e r r a  Cede G i b r a l t a r  al R e y  de M a r r u e c o s  

M ao T sé  T o u n g  A c u sa  a  T odos y  A ñ ad e  u n a  F ra s e  

ai Libro Rojo: “ Nunca Segundas Partes Fueron Buenas*',

P a s a  a  la  P á g . 2
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(A l fin a l d e  c a d a  a ñ o , M a x  A u b  e n v ia b a  a  sus a m ig o s  un  n u e v o  n úm ero  
d e  s u  C o rre o  d e  E u c lld ea , p e rió d ic o  c o n s e rv a d o r. En su s lin ea s , d e  
t ip o g ra fía  v o lu n ta r ia m e n te  p ro v in c ia n a , e v o c a b a  co n  h u m o r te m a s  y  
p re o c u p a c io n e s  d e l añ o . En 1965 : « C a d a  d ía  so m o s  m e n o s  » , c o n c lu y en d o  
q u e  en  e l añ o  1  n u e s tro s  a b u e lo s  su m a b a n  7 5  5 5 4 6 6 3  5 9 2  2 2 0  8 8 3  4 1 9 1 3 6 .  
En 1 9 6 7 :  « T e r r ib le  eq u iv o c ac ió n . Loa h o m b re s  no  e s ta b a n  d e s tin a d o s  a  
la  T ie rra ... D u d a s  a c e rc a  d e  n u e s tro  v e rd a d e ro  d e s tin o . ¿ Q u é  es tam o s  
h ac ie n d o  aq u í ? ■ En 1 9 6 8 : « D io s  c re ó  la  T ie rra  p o r un in fo rm e  e q u iv o c ad o  
d e  la  C I A . » El n ú m ero  q u e  re p ro d u c im o s  a q u í es  ex tra o rd in a rio . La  
a c tu a lid a d  d e l te m a  no  p e rm itió  sin  d u d a  a  M a x  A u b  e s p e ra r  la  fin  d e l 
añ o  1967 .)

M A X  A U B
L E  E N V I A

e s t e  c u e n t o  e x t r a o r d i n a r i o  d e s e á n d o l e  
f e l i c e s  y  t r a n q u i l a s  v a c a c i o n e s
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L ib ro s  tfe  M a x  A u b  d is tr ib u id o s  p o r  R u e d o

C a m p o  fra n c é s

C a m p o  d e  los a lm e n d ro s

El c e rc o . La m u e rte  d e l co m a n d a n te  
G u e v a ra

C r ím e n e s  e je m p la re s  y  o tro s  

D e s e a d a

D ia r io  d e  D je lfa  

E n ero  en  C u b a  

D e l am o r

L a  g a llin a  c ie g a . D ia r io  es p a ñ o l 

G e o g ra fía

H a b lo  co m o  h o m b re  

Juego d e  ca rtas  

Luis  A lv a re z  P e treñ a  

L os m uertos

P o e s ía  e s p a ñ o la  c o n te m p o rá n e a

R e tra to  d e  un g e n e ra l, v is to  d e  m ed io  
c u e rp o  y  vu e lto  h ac ia  la  izq u ie rd a

U ltim o s  cu en to s  d e  la  g u e rra  
d e  E sp añ a

Las vu e ltas

(R u e d o  ib é ric o , 1965 , 3 2 0  
n u m ero sa s  ilu s tra c io n e s )

(M o rt iz , 1968 , 5 4 8  p )

(M o rt iz , 1968, 9 2  p)

(F in is te rre , s ./f ., 8 2  p )

(E c u a d o r 0 °  O' O", 1967, 84

(M o rt iz .  1970, 120  p )

(M o rt iz , 1969, 128  p )

(E c u a d o r O» O’ O” , 1960, 5 6  
ilu s trac io n e s  d e  L eo n o ra  
C a rrin g to n )

(M o rt iz , 1971, 4 2 0  p )

(E ra , 1964, 6 0  p )

(M o rt iz , 1967 . 162 p)

(F in is te rre , s ./f .,  s ./p )

(M o rt iz , 1965, 152 p)

(M o rt iz , 1971. 156 p)

(E ra . 1969. 2 4 0  p)

(M o rt iz , 1969, 9 6  p )

(M o n te  A v ila , 1969, 3 4 6  p )

(M o rt iz , 1965. 114 p )

ib é r ic o  .
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19 .50  F

19 .50  F

10 .50  F

14 .10  F

19 .50  F

36,—  F  

12,—  F

10 .50  F 

87,—  F

14 .10  F 

18,—  F 

21 ,—  F

10 .50  F

36 ,—  F

10 .50  F

T e a tro  es p a ñ o l ac tu a l

P an o ra m a  ac tu a l d e  la  lite ra tu ra  
la tin o a m e ric a n a

(In s titu to  d e i lib ro . 1970, 3 4 0  p ) 
in c lu ye  la p ie za  d e  M a x  A ub  
La v id a  c o n yu g a l y  p ie zas  
d e  B u e ro  V a lle jo , S a s tre  y  
A rra b a l i2 ,6 0  F

(F u n d a m e n to s , 1971, 3 6 0  p ) 
in c lu ye  un e n s a y o  d e  M a x  
A u b : .  Los o ríg e n e s  d e  la 
n o v e la  d e  la  re vo lu c ió n  m exi
c a n a »  í8 .—  F
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Colección España contemporánea

Jacques Georgel

El franquismo
H is to r ia  y  b a la n c e  : 1 9 3 9 -1 9 6 9
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Ik e r N acionalism o y  lucha  
de c lases  en Euskadi
CV y  VI Asambleas de E TA ]

El nacionalismo vasco ha nacido com o un 
nacionalismo defensivo.
Los nacionalismos europeos del sig lo X X  más 
conocidos son del tipo agresivo. El naciona
lismo agresivo aspira a  constituir una unidad  
oe m ercado en una unidad política, revistién- 
pola de una fic tic ia  unidad cultural, es decir, 
ifnponiendo en el ám bito geográfico  en  que 
opera una misma lengua y  unas mismas cos
tumbres. La clase im pulsora de este  naciona
lismo es la que detenta e l poder económ ico  
06 esa unidad d e  m e rc a d o ; esto es, la clase  
ospitalista. En la península ibérica es e l nacio
nalismo centrípeto  español el que h ace  tabla  
rasa de las restantes d iferencias políticas y 
culturales. Y  en esta c lase  capita lista ocupan  
un lugar destacado los Industriales y  financieros  
catalanes y vascos. La industria textil catalana  
se desarrolla durante la prim era m itad del siglo  

cuando la hegem onía del capital industrial 
no ha sido aún desbancada por la del capital 
•nanciero p e n in su la r; el gran capitalism o  

c a a ién  vacilará durante todo el sig lo X IX  
entre el nacionalism o catalán  y e l español, y 

se decid irá p o r este último, abandonando  
I liderazgo del catalanism o en  manos d e  la 

eurguesía no monopolista, a  finales d e  siglo, 
a Industria m etalúrgica y  m inera vasca se 
onstituye y a lcan za  su apogeo, p o r e l con- 

partir de 1870, cuando predom ina ya 
capital financiero  ; constituyéndose antes de 

de siglo e lla  misma en e l centro impulsor 
61 capital monopolista peninsular. Así pues,
' capital monopolista vasco será desde sus 

mismos com ienzos rabioso partidario  del 
cionalismo es p a ñ o l; y  com o consecuencia  

®epes burguesas vascas no monopolistas  
do A un nacionalism o defensivo, surgien-
-  como una reacción de estas capas

ntra las consecuencias políticas y culturales  
ese nacionalism o español encabezado por

el propio capital m onopolista vasco. Estas 
capas nacionalistas vascas no podrán ganar 
a  su causa a los obreros de las pujantes  
industrias vascas, procedentes en  una gran  
parte del resto del Estado, y sobre todo  
estructuradas por organizaciones obreras a 
nivel peninsular, tales com o la U G T  y la C N T. 
Esas capas de la pequeña y  m edía burguesía  
aspirarán, pues, por definición, a una sociedad  
en la que no haya extrem os, ni capital mono
polista, ni pro letariado, una sociedad a  su 
im agen y sem ejanza, esto es, pequeño burgue
sa. Am bos extrem os, d e  los cuales huyen 
se proyectan políticam ente a esca la  peninsu
lar en  el Estado español. Tanto el Estado real, 
dom inado por e l capital monopolista, como  
un posible Estado socialista originado por una 
revolución obrera. Se perc ib irá  com o e l gran  
enem igo. Y  así nacerá el mito sabiniano de 
Euskadi contra España.

Este nacionalism o sabiniano no asum irá nunca  
form a alguna de violencia. E m pleará durante  
el prim er terc io  del siglo XX  m étodos e lecto 
rales, y constituirá la fuerza política de presión  
de estas capas pequeño burguesas. Esta 
Euskadi sin clases socia les es un m ito ; pero  
pudiera producirse en un m om ento de equ ili
brio de fuerzas políticas entre capital y pro
letariado ; en  una fase d e  transición hacia una 
nueva situación de pod er de una clase u otra. 
Em pero, estas capas pequeño burguesas son 
im potentes para producir esta situación de  
equilibrio  d e  fu e rz a s ; hace fa lta  que la clase  
obrera, im pulsada por alguna fuerza política, 
asum a este m ito pequeño burgués. Y  ello  creó  
las prim eras d is idencias en las filas del 
nacionalism o, en tre  los antiespañolistas radi
cales que se negaban a  toda colaboración con  
las fuerzas políticas de España, y los estatu- 
listas, esto es, los que esperaban de la con
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cesión de un estatuto de autonom ía la cons
titución de Euskadi,
Sólo cuando la clase obrera, en los años 1936  
a 1939, im pulsada por e l Partido Com unista  
asum ió a  nivel peninsular la a lian za  con todas 
las fuerzas poIFticas pequeño burguesas acep 
tando conscientem ente q uedar subordinada a  
éstas tal y  com o se derivará de la  estrategia  
del Frente Popular — por o tra  parte e l antece
d ente  m ás d irecto  d e  la  estrateg ia actual del 
Pacto por la L ibertad— , pudo hacerse realidad  
una Euskadi d irig ida por estas fuerzas nacio
nalistas.

El triunfo del fascism o suporte la desaparición  
fís ica o  el destierro  d e  las cabezas visibles de  
este nacionalism o, y  el expolio  de bienes y  
postergación de estas capas nacionalistas. A  
m ediados de la  época de los 5 0  volverá a  
a p a re c e r; pero  el fascism o, y  la estructura
ción social que éste ha im pulsado en  todo el 
Estado, con algunas variantes notables en  
Euskadi, introducirá profundas m odificaciones  
en las m anifestaciones políticas que adquirirá  
este nacionalism o con respecto a  los que  
adoptaba antes d e  la  guerra civil. Si antes de  
la guerra  ias capas nacionalistas vascas se  
inclinaban por los m étodos electorales es  
porque ten ían  la posibilidad de infiltrarse en  
los m edios m encionados de la adm inistración  
local. En una estructuración fascista, e l capital 
m onopolista se sirve de las capas m edias para  
encuadrarlas en  la  adm inistración y em plear
las desde a llá  com o perros de presa de con
tención del p ro le ta ria d o ; pero para esta  
función sólo le sirven las capas m edias de la 
nacionalidad cuya lengua y form as culturales  
está im p o n ien d o : esto es, la española. Las 
capas nacior^alístas vascas encontrarán su 
form a natural de expansión, la Adm inistración, 
poblada por una cap a  de funcionarios morenos 
y con b igote recortado ; sus odios se dirigirán  
pues, no sólo contra e i gran capital vasco, 
naturalm ente fascista, sino tam bién  contra el 
aparato  del E s'ado  tal y com o se lo encuentran  
en Euskadi y a  quien consideran e l gran usur
pador. Este aparato  del Estado, que queda  
identiñcado con España, no perm ite infiltra
ción ni m odificación a lg u n a : si ha de desapa
recer ha de ser destruido, y  no hay o tra  torm a  
de destruirlo que m ediante e l em pleo  d e  la 
violencia. Y  esta  vio lencia será individual,

pues procederá d e  una ideología Individua
lista, y  se  d irig irá igualm ente contra  los sím bo
los de este  aparato  de Estado u su rp ad o r; 
monum entos a los caídos, banderas españolas, 
I c e le s  del M ovim iento y  dem ás centros adm i
nistrativos, feudos de esta pequeña burguesía  
forastera funcionaril y usurpadora. Este acti
vismo individual y  violento sorprenderá y 
disgustará en  un prim er m om ento a  las fuerzas  
nacionalistas de la v ie ja  escuela, agrupadas  
en torno al gobierno vasco, que han quedado .  
reducidas a  un m ero estado de o p in ió n ; pero  ̂
aunque e l proceso dure varios años, acaba- 
rán por descubrir que tras métodos ra d ic a H  
m ente distintos r>o han variado las constantes  
ideológicas del nacionalismo, incluido e l mismo 
mito de Euskadi contra España, y se creará  
una corriente de sim patía de los moderados  
hacia los activistas (aunque no a la Inversa).

Sin em bargo, e l fascismo introducirá una  
segunda d ife renc ia  en  ias m anifestaciones de  
este nacionalism o, y ésta  m ucho más radical, 
hasta tal punto que alberga en  su seno los 
gérm enes d e  la destrucción de la ideología  
nacionalista. Y  la d ife renc ia  consiste en  la radi
calm ente distinta postura que adoptará este  
nacionalism o activista hacia el proletariado. 
Antes de la  guerra  civil, este terreno le estaba  
vedado al nacionalism o por q uedar estructu
rado por organizaciones obreras potentes y 
bien o rg a n iza d a s ; el peso principal del fascis
mo se d irig irá precisam ente contra la existencia  
de estas organizaciones obreras, contra las 
posibilidades organizativas del p ro le ta ria d o ; 
éste se revolverá contra e l fascismo, pero sus 
respuestas serán en su casi totalidad espon
táneas y  anárquicas. Este nacionalism o acti
v ista intentará ganar al proletariado a su 
causa m ítica de em ancipación de Euskadi 
contra España, em pleando a  los obreros no en 
tareas de organización de m asas sino en 
acciones individuales contra e l aparato  del 
E s ta d o ; y a l i>o encontrar opor>ente, lo con
seguirá en  parte. Las organizaciones cuy* 
tarea  principal consista en m ovilizar las masas 
obreras, en d o tar de autonom ía el proleta
riado, restarán obreros al activism o individual 
que precisa la  causa de Euskadi, disminuirán  
fuerzas en  la lucha contra España ; surg irá asi 
el concepto  de españolista, ap licando a  las 
organizaciones que intentan estructurar I#
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clase obrera en Euskadi, d iferenciado  del 
término español, que designa a l gran capital 
vasco y a los funcionarios castellanos. C abría  
preguntarse por qué estas m anifestaciones  
activistas del nacionalism o no se han produ
cido en Cataluña, donde existe igualm ente un 
sentimiento nacionalista y unas capas cata
lanas expulsadas de la Adm inistración por una 
pequeña burguesía forastera. En Cataluña, el 
capital industrial, al contrario  que el capital 
financiero vasco, perm ite ciertas infiltraciones  
ael catalanism o ; así pues, a  la  inversa que en  
Euskadi, el peso político del nacionalism o no 
ña estado en la pequeña burguesía radicali
zada, sino en una m edia burguesía ilustrada  
y m oderada de profesionales, artistas y 
pequeños industriales. Estas capas han sido, 
pues, una presa fácil para el Pacto por la  
Libertad del PSUC (filia l cata lana del P C ). 
Estas diferencias explican tam bién que la 
estrategia del Pacto por la  Libertad haya  
fracasado radicalm ente en Euskadi. El PC 
propugna tácticas obreras legalistas y m odera
das para hacerse aceptab le  a ojos de una  
P ^ u e ñ a  y m edia burguesía ilustrada y mode- 
rada, cuando lo que ocurre en Euskadi es que 
esta pequeña burguesía es vio lenta y activista, 

pr ello, la sim patía y adm iración con que 
miran estas capas al PC en C astilla  y Anda
n c ia , y en m enor m edida en  Cataluña, se 
fueca en Euskadi en recelo  y desprecio.

precisam ente esta política pacifista del PC, 
ffJerza real junto  con el sindicalism o  

istiano que ha operado entre las masas 
Dferas de Euskadi hasta aproxim adam ente el 

la que al producirse a fines de este año  
H - °®mienzo de la recesión económ ica y 

esaparecer en la práctica las posibilidades  
I ^ ® ñ s fa c e r objetivos parciales de esta línea  
friTe* obreros muy combativos,

r  y desengañados, se sum ieran a  
la  linea de activism o individual. Sus ene- 

"igos, el capitalism o por una parte, la buró- 
CQrf'i® ®'ñdical y  policial por otra, coincidían  
,  I?J®® burguesía nacionalista radicali- 

P®fo. adem ás, llevar a cabo los resul- 
g^¡ ? concretos de la ideología de esa clase  
sólo ^ entrega y un sacrific io  tales que  
ohi-a pertenecientes a la clase

era podían ser sus actores. No es de

extrañar, pues, que los inicios de la organiza
ción que ha encarnado este activismo indivi
dual, ETA, se rem ontan al año 1966, año en  el 
que se produce el despertar d e  los movimien
tos colectivos o b re ro s : que se hayan produ
cido grandes ca ídas en 1962, el año de las 
grandes huelgas iniciadas en A s tu r ia s ; y qua 
la  o la principal de acciones tuviera lugar en  
los años 1967 y 1968, o la que siguió al periodo  
aperturista de 1962 a  1966 y que se alim entó  
de la frustración y despecho sufrido por los 
o b re ro s ; y  esta línea política se seguirá  
nutriendo de obreros en Euskadi m ientras la 
clase obrera no disponga de un partido y unas 
organizaciones de m asas capaces de plantear 
una lucha dura, continua y  eficaz al capital. 
Esta afluencia de obreros en los años 1967 y 
1968 — la más intensa desde su nacim iento—  
hizo que en ETA conviviesen dos clases, y  que  
debiera configurarse no com o partido, sino 
com o frente de clases — proceso que tuvo su 
inslitucionalización en las resoluciones de la 
V Asam blea—  y que los obreros integrados en 
uno de ios cuatro frentes, el obrero, fueran  
progresivam ente lanzando una línea política  
propia e incip ientem ente proletaria, proceso  
que se ace leraría  con el exilio y el encarcela
m iento de grán p arle  de estos militantes. El 
proceso y características de esta ETA tenden- 
cia lm enle p ro le taria  se analizan en el apartado  
siguiente.
Es esta ala activista de ETA la que constituye  
el núcleo de la  agrupación de fuerzas q ue se  
crean en  la continuación del proceso de 
Burgos, y  que constituye el llam ado Frente  
Nacional Vasco. T res son las tendencias que  
abarca este Frente Nacional, aparentem ente  
muy dispares, pero en realidad consecuencia  
las unas de las o tra s ; los m ilitaristas, los 
culturalistas y aquellos que hacen de la ayuda  
a  los nacionalistas represaliados por el 
fascism o su práctica política, esto es, los 
hombres de A PV  (A cción  Patrió tica V asca ).

Culturalism o y m ilitarism o no se distinguen en  
cuanto a  su ideología  política. Los culturalis
tas proporcionan a  los m ilitaristas su arm azón  
p o lít ic o : e l concepto  de Pueblo T rabajador 
Vasco, desarrollado por los culturalistas, obe
d ece  a esa necesidad de las capas de la 
pequeña y m edia burguesía nacionalista, que
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se autodefinen com o populares, de contar con 
elem entos obreros de Euskadi para luchar 
vio lentam ente contra  ese aparato  adm inistra
tivo, usurpador y forastero que identifican con 
España. A  esta unión sagrada no se le puede  
denom inar clase obrera vasca, y que ello  
d e ja ría  fuera a las capas sociales de las que  
ha sa lido  esta id e o lo g ía ; pero tam poco como  
Pueblo Vasco, pues este  concepto, adecuado  
al nacionalism o anterior a  la d ictadura fascista, 
no resulta adecuado en  un m om ento en  que  
estas capas necesitan la  afluencia de elem en
tos obreros p ara  que ejecuten su política. 
Recibirá, pues, e l nom bre d e  Pueblo T rab ajado r  
Vasco. El vínculo cultural de unión d e  estas  
capas no puede se r ya e l concepto  sabiniano  
de raza, cuya utilización im pediría la  aproxi
m ación d e  los obreros de Euskadi a  esta  línea  
política, una parte num erosísim a de los cuales  
procede de la  em igración. Este concepto  queda, 
pues, sustituido por el de etnia vasca, con
cepto m enos b io lógico y  más culturalizado. 
Esta línea concentra sobre s í la m áxim a inten
sidad de represión que puede producir el 
s is te m a : y, en realidad, no porque e l sistem a  
se vea am enazado en su pervivencia por tal 
línea, sino por e l hecho de que las personas  
físicas que representan el sistem a sienten su 
integridad personal en peligro, por una p a r te ; 
por otra, la  capa de funcionarlos estatales a  
través de los cuales e l capita l instrum entalíza  
la represión, se saben objeto  d irecto  de este  
activism o in d iv id u a l; funcionarios sindicales y 
del M ovim iento, policías, m ilitares, guardias  
civiles, reaccionan an te  esa línea pequeño  
burguesa rad icalizada con un odio mucho  
m ayor q u e  e l que  pudieran sentir h ac ia  una 
línea puram ente obrera. Esta represión enfo 

cada sobre e l nacionalism o activista trae 
consigo q ue una parte de este mismo naciona
lismo haga d e  la ayuda a estos nacionalistas  
represaliados su m ism a práctica política, y i 
así nace A P V  (A cción  Patrió tica V as ca ), com o^i 
organización patrió tica que defiende a  los 
patriotas vascos represaliados. 
Sociológicam ente, aun cuando las tres fuerzas  
que com ponen e l Fren te  Nacional Vasco  
— fuerzas no necesariam ente coincidentes con 
organizaciones—  parten de los mismos pre
supuestos ideológicos, la  adscripción de los 
m ilitantes a una u otra de las fuerzas dep en de! 
de criterios de clase social y  hasta de e d a d ' 
En las filas d e  los m ilitaristas s e  encuentre  
a  los m ilitantes más jóvenes, e  igualm ente a 
los obreros form ados por esta linea. En el 
sector culturalista se dan c ita  capas de Is 
pequeña burguesía nativa, tales com o parte del . 
c lero  indígena, p ro fesiona les...; APV, por el 
contrarío , se extiende entre todas las capas 
s o c ia le s ; en sus recogidas de fondos partici
pan desde la burguesía nacionalista moderada 
del gobierno vasco, hasta trabajadores da , 
em presas.
El b loque frentista seguirá existiendo com o tal I 
m ientras dure el fascismo, pues su existencia  
viene condicionada por la  estructura social 
que aquél ha c re a d o ; por el contrario, e l que 
su línea siga resultando atractiva para  loa 
obreros depende de q ue éstos se doten de 
los instrum entos de lucha adecuados, d e  que 
exista realm ente un partido del proletariado.

Es este intento el que ha venido m arcando le 
historia de ETA en los últimos seis años- 
Pasarem os por ello  revista a  los hitos p rínd - 
pales d e  este periodo. ■

1 D e s d e  la  s e g u n d a  p a r t e  d e  la  V  A s a m b le a  C m a y o  d e  19671  
h a s ta  la s  g ra n d e s  c a íd a s  C d ic ie m b r e  d e  1 9 6 8  a  m a y o  
d e  1 9 6 9 1

A  lo largo d e l año 1967 tiene lugar e l fina l de  
un periodo  y  de una form a de estructuración  
del m ovim iento obrero  en  el Estado español, 
incluido E u s k a d i: e l de las Com isiones obre

ras. e l de los grupos ilegales colaborando efl 
cada em presa con el brazo legal, e l Jurado, i 
y en lazándose por arriba en Coordinadoras i  
niveles más am plios. Este año tiene lugar, no
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el fin de una linea de actuación en el 
movimiento obrero  ni de un nombre : CC .O O . 
— pues tal línea y  ta l nom bre seguirán siendo  
impulsados por el Partido Com unista hasta 
nuestros días— , pero s í de su operatividad  
real, y de la confianza de las m asas obreras  
©n esa linea y ese nom bre. La com binación de  
unos organismos ilegales que intentan actuar 
al descubierto, que pretenden conseguir zonas  
de libertad, con unos brazos legales como ei 
Jurado, cuya actividad principal — y casi 
exclusiva—  es la de negociación de Convenios, 
exige, por una parte, un pequeño reblandeci
miento de las form as más represivas del 
fascismo, que perm ita que estas organizaciones  
pue pretenden actuar en la superfic ie no sean  
descabezadas tan como pronto surjan ; por 
®ira parte, el que las negociaciones de los 
L-onvenios den lugar a resultados m ínim am ente  
©preciables. Am bas circunstancias se dieron  
en el periodo de expansión económ ica que va 
j J 9 6 2  a 1966. El veladísim o aperturism o se 
tradujo en la derogación del artículo 2 ° del 
tJecreto de Rebelión m ilitar de 1963, en  ia Ley 
©e prensa de 1965. Los Convenios colectivos, 
sin embargo, resultaron un arm a de doble filo  
para el s is te m a: concebidos para fragm entar 
aa luchas obreras (las cuales, in iciadas en  

.j-^Pt^esas sujetas a reglam entaciones de  
y a b a jo  idénticas en todo el Estado y, que  

uando surgían, aunque ello  fuera muy de  
Fct w farde, se extendían a todo el 
estado), dieron com o resultado el que las 
.^®'9as de hicieran casi constantes, deb ido  al 
Sidfsirno m ecanism o d e  control de los 
onvenios a manos de la  patronal, sindicatos y  
«legaciones de T rabajo . Eran las reivíndica- 

Ji H* P'^®®®titadas por la parte com bativa del 
rado, las cuales, al no ser aceptadas por 

empresas, provocaban la  h u e lg a ; la  
de^'^'*k^ obrera llevaba la  d irección política  
_ huelga, y  los Jurados com bativos le 

lan de pantalla. Pero esta  estructuración  
® las luchas favorec ía  el paternalism o da los 

éstos quienes llevaban e l peso  
la huelga, y no la voluntad de la  base 

d posibilidades de negociación,
^ cididas por los Jurados, las que determ ina- 
Ios^ a k ^'^ de las huelgas, y  no la voluntad de 
leoai com binación entre e l brazo
^  ' y el brazo ilegal producía en la práctica

el predom inio del prim ero. Pero e l movimiento  
obrero carec ía  aún de radicalización para  
prescindir del brazo le g a l; en esta época se  
alzarán aún pocas voces, procedentes de los 
medios obreros, protestas contra tal estructu
ración del movim iento obrero  ; y en las eleccio
nes sindicales de princip ios de 1967, casi todas  
las fuerzas políticas aconsejarán ia votación, 
y el porcentaje de votantes será grande.

Este largo preám bulo sobre el movimiento  
obrero exp lica  en  gran p arle  la coyuntura de  
la V  Asam blea de ETA. Esta había sido una 
de las escasísim as fuerzas que hablan acon
sejado en Euskadi no votar. Siendo en aquel 
momento, no sólo en la  práctica sino tam bién  
teóricam ente, una organización pequeño bur
guesa activista y nacionalista, esta  actitud no 
obedecía a ninguna visión de largo alcance  
sobre e l movim iento obrero, sino ai refle jo  anti
legalista de una pequeña burguesía que odiaba  
cuanto oliese al aparato legal d e  un Estado  
que a sus ojos ap arec ía  com o usurpador. De 
hecho, la d iferen te  actitud ante este hecho de  
una parte de ETA, com puesta principalm ente  
por un grupo de estudiantes menos naciona
listas y más obreristas, fue una de las razones  
que provocaría su expulsión en octubre de 
1966 (es ta  parte se llam aría prim ero ETA  
Berri, luego Kom unistak, y actualm ente Movi
m iento Com unista E spañol).

En todo caso, y aunque E TA  com o ta l organi
zación no ten ía ni línea, ni m edios de actua
ción obreros, este movim iento obrero no 
podía menos que crear un refle jo  en  la mente  
de sus m ilitantes y sus d irigentes (n o  hay que  
olvidar que en  m arzo d e  1967, la huelga de 
Lam inación de Bandas en Basauri, llevaba ya 
durando seis m eses). Los acuerdos de la 
V  Asam blea, aunque no salgan d e  una órbita  
nacionalista, quedarán im pregnados de un 
obrerism o teórico, como más tarde recordarán  
los procesados de Burgos, en su carta d irig ida  
al Com ité central de ETA. Los dos acuerdos 
más im portantes de esta Asam blea son los 
s ig u ien tes :

— Identificación de la lucha de Liberación  
nacional con ia de Liberación social (se  
afirm aba textualm ente que no bastaba una 
conciencia de ciase, ni una conciencia nacio
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n a l ; hacia fa lta  una conciencia de clase  
n acio na l).

— La afirm ación  de que ETA no era un Frente  
nacional, sino una organización socialista  
(com pletada con la afirm ación de que el pro* 
letariado es la ciase más revolucionaría en  
Euskadi, y que es é l quien debe conducir la  
lucha de liberación n acional).
S e partía  en esta Asam blea de la  visión de  
que los intereses tanto de la clase obrera como 
de la pequeña burguesía quedaban enfrentados  
a los de la o ligarqu ía , y  que, por tanto, en  
una prim era fase, pro letariado vasco y  pequeña  
burguesía nacionalista debían aunar sus 
esfuerzos para destruir en Euskadi e l poder 
político, económ ico y m ilitar de la o lig a rq u ía ; 
y  que en una segunda fase, el proletariado  
consum aría la  revolución socialista vasca. 
Para rea lizar los objetivos d e  esta  lucha se 
estructuraban cuatro  fre n te s : el Político, el 
Económ ico, e l O brero  y e l Cultural.
Estos acuerdos contenían grandes contradic
ciones. En uno de los acuerdos de la Asam blea  
se defin ía  la contradicción nacional com o la 
principal existente en  E u s k a d i; afirm ación que  
no en ca jab a con la definición de ETA com o  
organización socialista, pues si se entiende  
por ta l la organización del pro letariado, es 
evidente que la  contradicción principal debe  
ser para  ésta  la que opone a l pro letariado con  
la  b u rg u e s ía ; esto es. el p ro letariado vasco, 
gallego, catalán , castellano y andaluz con la 
oligarquía que se sirve del aparato  del Estado  
español.
O tra  contradicción consistía en  negar el 
carácter de frente  d e  clase de E TA  por una 
parte , y por otra, estructurarla en cuatro  
frentes, lo cual favorec ía  el que  en  ETA  
conviviesen distintas clases con distintos 
planteam ientos políticos.
Para constituir el Frente N acional, ETA lanza  
un program a cuyos objetivos políticos rebaja  
conscientem ente, para hacerlo  acep tab le  por 
la pequeña b u rg u e s ía ; estos objetivos son los 
de independencia nacional de Euskadi, reunifi
cación d e  Euskadi norte y  sur (esto  es, las 
dos partes del País vasco separadas por la  
fro n tera ) y euskaldunización (o  Im plantación  
de la  lengua vasca com o lengua n aciona l). 
La derecha vasca, la única que podía haberse

subido en estos momentos al carro del fren t 
dado su carácter pacifista, no querrá  sabe  
nada por aquel entonces d e  estos jóvene  
airados ponebom bas. Por otra parte , loti

va
me

acuerdos de la Asam blea constituyen un p r ^
gram a de actuación que no le d ice nada 
pro letariado  com o clase. En fin, el diffci 
equilibrio  en  que se encuentra la  solución qui 
se le  da a  la  doble contradicción, ia naciona 
y la social, podía d ar lugar, según en  qué iadu 
de la balanza se presionase, a  dos ram al 
perfectam ente diferenciadas. Si se  presionaba 
en el p latillo  de la  contradicción social, a  u n  
ETA que a l hacerse eco de los intereses dé 
proletariado, iría p lanteando cada vez máa 
una lucha a nivel de Estado, y  que rompería 
con los postulados del Frente ; si se  presionaba 
en el de la contradicción nacional, a otra ETA 
activista, antiespañola, portavoz de la ideo  
log ia de una pequeña burguesía exasperada  
y q ue propugnaría, no un Frente nacional, sino 
un Frente nacionalista.
¿ Por qué, durante un periodo que dura por lo 
m enos dos años, no estallan estas contr»  
dicciones, sum iendo a  ETA en una profunde 
crisis ? ¿ Por qué tardarán casi tres años ee 
irse perfilando estas dos ten d en c ias?  ¿Por 
qué en este  periodo se convierte en  una d*.. 
las organizaciones más fam osas y prestigia- . 
das, tal vez la más fam osa y prestig iada daí 
Estado ?
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El período  d e  expansión económ ica C ie r to  
de 1962 a  1966 ve su fin en la prim era mitaO 
del año 1967. La burguesía tom a sus medidas. 
y durante este año tiene lugar una represióo 
sin precedente  en el movim iento obrero  a  nivel 
de Estado, dejándole huérfano d e  Jurados) 
com bativos y de líderes. Esta represión ss. 
acentúa en  V iz c a y a : en m arzo d e  1967  
G uard ia  civil detiene en Som orrostro, en  IS j 
M ina del A lem án, a 500 personas convocadas 
p o r las Com isiones o b re ra s ; ese m ism o me* 
se decreta  el Estado de excepción  por tres 
m eses para acabar con la  huelga d e  Bandas 
y el peligro de contagio que supone, y  laS 
cárceles se llenan de obreros. En octubre dsy
1967, e l Estado prom ulgará un Decreto  por él 
q ue se congelan los s a la r io s ; en  octubre dé
1968, se imporrdrá el tope ríg ido del 5,7 
tope cuya ap iicación  vig ilará la Comisión 
delegada de Asuntos económicos, y pof
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encima del cual los aum entos no tendrán  
validez. Los obreros verán subir vertiginosa
mente los precios m ientras los salarios perm a
necen iguales ; a  la represión policial desalada  
se añadirá una sensación agobiante de explo
tación económ ica. El obrero  arderá de indigna
ción : pero, al querer expresarla , carecerá  de  
cauces adecuados, de organizaciones de masa 
proletarias.
¿P or qué e llo ?  Porque la estructuración del 
movimiento obrero ha entrado  en c r is is ; 
porque faltan — y desde este  m om ento segui
rán fallando, al menos una de ellas—  las dos 
circunstancias que la fa v o re c ía n : por una 
parte, la nueva o la de represión hará imposible  
que el brazo ilegal, la Comisión obrera, tienda  
a ser una organización ab ierta  ; por otra parte, 
■as congelaciones salaria les harán que las 
masas obreras adquieran la convicción de que  
ai orazo legal, los Jurados, no sirven para  
Con%  siquiera pueden negociar

El obrero buscará un cauce para expresar su 
°'9.” a c ió n : y en Euskadi lo encontrará.

realiza  acciones contra  
Stndicatos, contra la  Falange, contra el 

faJi aparato estatal ? ETA. ETA se alimen- 
ara, pues, durante estos dos años de la 

j  ^^Pai'ación de los medios obreros, em plean
do a los m ilitantes procedentes de ellos, no 

acciones de masas propias de su clase, 
(.«♦f los fines del activism o individual. Y  
-f , ® ®o^'vismo, durante !a segunda m itad del 
iii! . 1 ^ prim era mitad de 1968 a lcanzará
Et a  precedentes, convirtiendo a
V a 6l catalizador de las iras de las masas 
y aureolándola de un enorm e prestigio.
Q jomo de 1968 morirá, asesinado por la 

ardía civil, un joven d irigente, Txabi

Etxebarrieta. Dos meses más tarde, la organi
zación e jecu tará  a l com isario en je fe  d e  la 
Brigada político social y  torturador profesional 
Manzanas.

Ese mismo día, el gobierno restablecerá el 
artículo 2° del Decreto de Rebelión militar, 
m ediente el cual, la sim ple pertenencia a ETA  
puede traer consigo una condena de 30 años, 
y proclam ará el estado de excepción en  
Guipúzcoa, estado de excepción que m edíante  
sucesivas prolongaciones em palm ará con el 
decretado  para todo el Estado en enero  de  
1969, durando hasta m arzo de este mismo año. 
Una nueva represión, esta vez popular, pues 
abarcará a todas las capas sociales no mono
polistas, se ab atirá  sobre Euskadi. La G uardia  
civil sacará de sus casas a todo aquel que se 
haya dado a conocer com o antifascista, y 
torturará e incom unicará en sus cuartelillos  
sin restricción alguna. La represión va dando  
sus frutos ; en  d ic iem bre caen los prim eros  
dirigentes de ETA, quienes, junto con los 
caídos en m arzo y  abril de 1969 (M agrovejo  
y A rteca lle ) serán procesados en e l Sum arí- 
simo m ilitar m ás cé leb re  del sig lo X X : e l del 
proceso de Burgos. ETA que, confiada en su 
éxito, había venido actuando con métodos de  
seguridad artesanales, verá paralizada su 
actividad ; 500 m ilitantes pasarán por cuarte
lillos y com isarías, más de 200 serán encarce
lados, un buen núm ero de ellos huirá al ex ilio  ; 
el resto de la organización se ded icará febril
m ente a  la reestructuración en e l interior. Los 
m ilitantes exilados y encarcelados tendrán  
tiem po para re c a p a c ita r; y  las contradicciones  
contenidas en los acuerdos de la V  Asam blea, 
hasta entonces dorm idas, em pezarán a d ar sus 
frutos.

D esd e  la s  c a íd a s  h a s ta  la  V I A s a m b le a  — m a y o  d e  1 9 6 9  
A ju l io  d e  1 9 7 0  — t  c a m p a ñ a  p ro B a ta s u n a , fo r m a c ió n  de  
lo s  g ru p o s  « M i l i s » ,  C é lu la s  R o ja s  1

lo I-,'® '® .'J a l movim iento obrero  incubada a  
la Olí y m adurada en 1968, es
alta o .P_[®P°fcionará un m aterial hum ano de 

candad a  la política activista de ETA.
)0f

Esta, por el contrario, explicará el fenóm eno  
en aquella época de modo inverso, falsificando  
la realidad : como las masas obreras están  
dorm idas es necesario  un activism o que vaya
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por delante de ellas  y  las conciencie. En la 
época que sigue a  las caldas, aunque de modo  
inverso, se produce el mismo fen ó m e n o ; ETA  
sigue interpretando su lucha, sigue definién
dose a sí misma, no en base a la  realidad, 
sino en base a sus posibilidades o lim ita
ciones.
La d irección q ueda desm antelada en  la pri
m era m itad de 1 9 ^ .  Se hacen cargo d e  e lla  
estudiantes sin m ucha experiencia de lucha 
de m asas, y  d irigentes procedentes del Frente  
obrero. Estos dirigentes han quedado muy 
influidos por la huelga de febrero  y m arzo de  
1969 que, in iciada en Altos Hornos, se extiende  
a  otras dos grandes em presas d e  la m argen  
izqu ierda de la ría  de Bilbao. La Naval y 
Babcok-W ilcox. Estas huelgas son protagoni
zadas por los com ités de em presa. Estos, 
form ados en V izcaya en 1968. a ra íz  d e  la 
crisis de las C C .O O ., constituyen e i prim er 
experim ento de estructuración del movim iento  
obrero  prescindiendo del brazo legal, el 
Jurado. Lanzada la Iniciativa por e l Partido  
Socialista para com batir al PC. y  apoyada, 
aunque m ísticam ente, por ETA, cobrarán tal 
fuerza que incluso tos restos d e  CC.O O . 
influidas por el PC  se sum arán a  ellos. Estos 
com ités darán frutos en una em presa en  la 
que es d e  dom inio público que el Jurado sirve 
los intereses de la p a tro n a l: en Altos Momos. 
El Jurado in icia la negociación a  espadas de  
los o b re ro s : éstos ex igen  su publicidad, 
em piezan a reunirse para p reparar su proyec
to, nom brando delegados de taller, y  cuando  
en una reunión conjunta de Jurados y delega
dos se prohíbe la entrada a  uno de los 
líderes, surge la huelga, y  se  extiende a las 
otras dos em presas. Pero los com ités de  
em presa rx> han aprendido aún a resguardarse  
de la represión, han luchado a pecho des
cubierto : y la polic ía  y la patronal los 
descabezarán m ediante detenciones y  despi
dos.

ETA proseguirá hasta el otoño d e  1969 la 
penosa labor de la reestructuración. La repre
sión hará Im posible toda actividad militar. 
Esta im posibilidad necesitará una justifica
ción ; e llo  y e l recuerdo  d e  las recientes  
huelgas harán que ia d irección em piece a 
presionar en el p latillo  de la contradicción

s o c ia l: sin tener ninguna experiencia en  esa 
terreno, se em pezará a hablar d e  ia necesidac 
d e  rea lizar una labor entre las masas obreras, 
y sin saber nada de marxism o ETA proclamaré 
su intención de ser el Partido Comunista 
Vasco.
ETA se encontrará, pues, sin activ idad m ílitarj 
y sin política o b re ra ; y esta d ob le  lim itación  
incubará las bases que irán produciendo, en- 
la prim era m itad dei año siguiente, 1970, la 
pérdida de su unidad in te rn a : el a la m ilitar| 
le echará  en cara la prim era lim itación, laa  ̂
C élu las Rojas, la segunda. Pero un hechsi 
externo  a  e lla  perm itirá que estas co n trM  
d icciones no se hagan visib les an te  las masaill 
hasta muy entrado el año 1970. Y  es que ETA 
seguirá viviendo de las rentas d e  su é p o c i| 
activista del prestigio de sus m ilitantes d e te f  
nidos en  aquellas fechas y juzgados ahora. 6 ,  
proceso de los acusados de la quem a de la cass,  ̂
del a lca lde  d e  Lazcano, e l proceso de Andoril 
A rrizabalaga, en el que éste será condenado! 
a m uerte — juicio  que in iciará la larga serie d< 
procesos políticos, en  e l que Andoní respoiv 
d erá  en  euskera y  rechazará al T ribunal mil- 
tar—  provocarán concentraciones y  movilizS’ 
clones populares, actos d e  adhesión a ETA. 
Esta, convencida d e  que en efecto  ya es el 
Partido Com unista Vasco, lanzará a principios 
de 1970 la cam paña Batasuna  (U n id a d ). No 
habiendo renunciado nunca a  ser la vanguardio ' 
de la  lucha p o r la liberación nacional, 
dirig irá a  las organizaciones nacionalistso| 
— Partido N acionalista Vasco ; EGI, Eusko Ga2*r 
tedí Interior, Juventudes d e  P N V ; Branka— i 
en alguna de éstas encontrará una acogido 
muy favorab le (E G I se llam ará desde entonceo 
EG I B atasun a). Se lanza la conmemoracíóo  
del d ía  de la destrucción de G uernika por loo 
nazis y  franquistas, el 26 d e  abril — Batasuni 
Eguna—  día de la Unidad—  a l que asisten 
unas 500  personas ; se lanzan otras conmem<7 
raciones, y se prevé una reunión en  la  cimo 
para constituir a  fines de año e l Frent* 
nacional.

El Partido Com unista, im posibilitado desde lo 
guerra civil para  asentar en Euskadi las baseo 
del Pacto por ia L ibertad con la  burgueslO| 
contraria  al fascism o, debido al re fle jo  antri 
españolista y  anticom unista de ésta, se  do

de
na
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cuenta de las grandes posibilidades q ue se le 
abren de llegar a  aquélla a través de un tercero, 
esto es, a través de ETA. En efecto, e l PC se 
propone proporcionar a ésta  su aparato  y  su 
experiencia en los m edios obreros — aunque  
como he expuesto, atraviesa en estos m om en
tos una época de crisis, que no hará más que  
agravarse—  a cam bio del prestig io que ésta  
cuenta entre la pequeña burguesía vasca. En 
definitiva, la idea del Frente nacional con ala  
proletaria no d ifiere  dem asiado de su Pacto  
por la Libertad. El PC m andará a  sus m ilitantes  
a la conm em oración de G uernika y al Aberrí- 
cguna  (D ía  d e  la Patria  V as ca ). La dirección  
de ETA flirteará por arriba con e l PC, y este  
flirteo se m antendrá hasta el 3 de noviembre  
de 1970 (d ía  en  el que se publicará un comu- 
hicado conjunto contra la  repres ió n ). Pero la 
reacción de la  base y d e  sus aliados naciona
listas llevarán al divorcio esta boda de  
conveniencias.

Los fundam entos ideológicos de esta  postura  
se resumen en un docum ento ofic ioso de ETA  
publicado en m ayor de 1970 para los m ilitantes  
presos, la carta a  los Makos.
En este docum ento se justifica la cam paña  
Batasuna en base a que en Euskadi la lucha  
de clases tom a la form a de lucha de liberación  
nacio na l; que en esta lucha, están tan  intere
sados los sectores de la burguesía vasca  
(O  abertzale) com o el pro letariado (p o r tanto, 
como paso previo para rea lizar la revolución  
socialista, hay que rea lizar la revolución nacio
nal popular) ; que  así com o la  burguesía vasca  
patriota carece de política autónom a, e l pro
letariado cuenta con e l la ; que por lo tanto , el 
J^trum ento para rea lizar esta revolución  
w p u la r, el Frente, quedaría  cojo sin la form a
ción de un partido del p ro letariado  vasco, que  
^ n d u c irfa  esta revolución y la transform acía  
^ s te r io rm e n te  en  revolución socialista. Se  

.igualm ente que el p ro letariado  que  
. d irig ir esta revolución es todo el que
fr en Euskadi, sin hacer distingos entre
rebajadores nativos y em igrantes.

lustificación ideológica de la  única  
W lltica  que le era  posible entonces hacer a  

IA  provocará e l que se polaricen entre los 
j^ 'S en tes  y m ilitantes exilados en e l exterior 

® tendencias divergentes hacia la  dirección

del Interior, una por la  derecha, otra por la 
izquierda.

Los elem entos partidarios irreductib lem ente  
del nacionalism o activista que han debido  
exilarse em piezan a ve r con desagrado las 
autodefin iciones de ETA com o Partido Comu
nista Vasco, el acercam iento  de su política a  
la del PC, la no d iferenciación entre traba ja 
dores nativos e inm igrantes, el abandono de  
la activ idad m ilitar, la insistencia en un trabajo  
callado  entre las masas, aunque tal insistencia  
sea puram ente te ó r ic a ; grupos derivados del 
Frente m ilitar, y radicados en el País vasco  
francés, em pezarán, ya en e l año 1969 a 
indisciplinarse y a rea lizar acciones por su 
cuenta. Una buena parte de los dirigentes  
clásicos salidos de la  V  Asam blea, que habían  
dejado  en el ex ilio  d e  llevar a cabo una 
actividad real de d irección, y  que se habían  
autoconstituido en una especie  de organism o  
de supervisión, o A lto  M ando estratégico, 
unirán a  un sentim iento de postergación, de  
haber sido dejados de lado por la dirección  
del interior, el sentim iento de que ésta está  
resbalando hacia el españolismo, de que se  
está tra ic ionando la lucha de Euskadi contra  
España. A esta a lian za  entre los grupos mili
tares y  la antigua d irección de E tA  hay que  
sum ar un tercer factor. Cuando ETA in icia en  
1967 su cam paña de activism o, la derecha  
vasca tradicional no qu iere  saber nada de  
ella. Pero en los años 1969 y  1970, la situación  
ha cam biado. El prestig io de ETA en Euskadi 
es ta l que no se puede prescindir de e lla . Esta 
derecha precisará una ETA distinta a la que  
viene funcionando en el interior, que acaparase  
el prestig io de las siglas, y lo habrá de con
seguir. El año 1969, se funda en San Juan  
de Luz una Asociación de Ayuda al Refugiado  
Vasco, Anal-Artea  [E n tre  herm anos). Este cen
tro, durante el p rim er año y m edio de su 
existencia, auxilia rá  a  m ilitantes huidos de ETA  
d e  todos los colores. M iem bros del Partido  
Nacionalista, que  al sa lir del gobierno vasco  
quedan con las manos m ás libres para  actuar, 
colaborarán con nacionalistas del País vasco  
francés en esta tarea. Pero al irse delim itando  
los cam pos, se irá  inclinando cada vez más 
al a la  m ilitar, hasta acabar por reconocerla  
com o la única ETA. De este modo, Anai-Ariea
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se convertirá en  el instrum ento adecuado de  
la d erecha para realizar esa operación. 
Paralelam ente, en  Bruselas, Lovaina, París, 
Bayona, e l a la  izqu ierda d e  los exilados de 
ETA em pieza a fo rm ar grupos de estudio, en 
principio para defender a l interior de los 
ataques de la derecha. Estos grupos, o Células  
Rojas, tendrán tiem po para estudiar ciertas  
obras del m a rx is m o ; em pezarán a c riticar la 
pretensión de ia d irección del Interior de ser 
ya el Partido Com unista Vasco, criticarán  
asim ism o la  pretensión que supone querer ser 
un partido pro letario  cuando se está operando  
sólo en una p arte  del Estado, criticarán ia 
cam paña Balu^ana, q ue  les parecerá utópica  
y derechosa ( la  C arta  a  los M akos resum irá  
para ellos esta lín ea  de ac tuac ió n ). El nuevo 
activism o llevado a  cabo en  V izcaya en  junio  
y julio  de 1970 — atraco de la Naval, de cuyo 
botín se destinará un millón a  los obreros de  
G ranada, a  ra íz  d e  los m uertos habidos en su 
huelga— , explosión en la  Delegación de  
Vivienda de V izcaya con el mismo motivo 
— p e°e  a  sus móviles, les confirm ará en su idea  
que ETA no ha cam biado d e  política. Pero  
carentes de una práctica entre las masas, 
plantearán la solución en un terreno que no 
la a d m ite : deten er la actividad de la  organi
zación, pararse a recapacitar, hacer la revolu
ción interna de ETA.

Es en  estas circunstancias de enorm e tensión  
en las que e l Com ité ejecutivo  convoca la 
celebración de la VI Asam blea. El a la  indepen- 
dista-m ilitar decide no asistir, reuniéndose  
paralelam ente y  enviando a  Julen M adariaga  
com o antena. Las C élu las Rojas propondrán  
su expulsión y  la del grupo q ue no ha asistido, 
por fraccionalism o, an te  una relativa pasividad  
del interior. Días más tarde  esta a la  publicará  
un m anifiesto firm ado por Echave, M adariaga, 
Arregui, López A dán, denunciando la asam blea  
convocada por Escubi — uno d e  los miem bros  
más conocidos d e  las C élu las Rojas—  y por 
el Com ité ejecutivo, com o una asam blea ile-tal 
de la fracción m arxista-leninista de ETA. 
Acusarán a esta línea de liquidacionista y 
españolísta, por esperar la unidad de la clase  
obrera española. L lam arán a  la juventud y a  
las dem ás organ izaciones vascas — fruto de  
la política de Anai-Artea—  para luchar en la

Resistencia V asca hasta conseguir la indepen
dencia de Euskadi. Basarán el program a del 
Frente nacional en  la unidad, independencia y 
el euskera com o la lengua nacional de  
Euskadi. D irán, en fin, que hay que decid ir 
entre Euskadi y Francia o España. El equilibrio  
— equilibrio  verbal, ya  que no real—  entre  
contradicción social y  contradicción nacional, 
estab lecido  por la V  Asam blea, se ha roto 
definitivam ente.
Una ala, la m ilitar, afirm ará que ETA debe  
seguir siendo una Resistencia, un Frente de  
ciases. O tra  a la  — el interior—  afirm ará que  
ETA no es un frente, sino la  ram a pro letaria  
d e  ese frente. Las Células Rojas, en fin, 
afirm arán  que no puede haber frente  que valga, 
pues ETA de pro letaria sólo tiene e l auto- 
nom bram iento.

Las ponencias presentadas por la  asam blea  
re fle jarán  las am bigüedades y  contradicciones  
de la organización. Por una parte, la d iscutida  
Carta a los M akos en la  que se expone la 
justificación ideológica del espejism o del 
Frente n a c io n a l; por otra, una serie de  
ponencias en  las q ue se expresará e l contenido  
ideológico  de lo que debe se r un partido  
proletario , ponencias resum idas de libros y 
redactadas con una abstracción com pleta del 
panoram a real de las luchas obreras. Así, por 
ejem plo . •  Estudio del movim iento obrero  de  
m asas en  E u sk ad i» , «A ná lis is  del Frente  
o b re ro » , «S o m o s dem asiados en E T A » . 
ponencia sobre las necesidades de selección  
de la m ilitancia. Donde la abstracción e lcaiv  
zará  su cim a será en  los « Principios ideo
lógicos básicos ». que  contendrá a  palo seco  
defin iciones sobre la necesidad de la  d ictadura  
del pro letariado, internacionalism o proletario  
y « re la c ió n  vanguardia-m asas». O tra  ponen
cia, ésta  algo más d ia léctica , « A  la  VI Asam
b lea », señalará  la contradicción que supone  
el que ETA, q u e  según e lla  misma ha dejado  
de ser un Frente, siga m anteniendo la estruc
tura d e  los cuatro  Frentes, y la necesidad de  
q ue desaparezcan.
Inm ediatam ente después de la expulsión de  
M ad ariao a se en tab lará la  discusión entre los 
asam bleístas del interior y  las Células flo jas. 
Estas afirm arán que las ponencias presentadas  
no descienden a  la realidad ; se centrarán en
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la Carta a los Makos y la denunciarán como  
la racionalización de una política pequeño  
burguesa. Las Células Rojas afirm arán que  
ellas defienden una poíítica d e  clase, la del 
pro le tariado ; diferentem ente a  la ETA del 
interior. A firm arán que es necesario  llevar 
esta discusión a  las masas, y pedirán una de 
las publicaciones oficiales d e  E T A ; no el 

pues éste debe ser el órgano de la 
dirección, sino el Irauitza. El Com ité ejecutivo  
se niega, en base a  que a las masas no pueden  
llegar dos versiones ofic ia les de E T A ; ante  
6Ma negativa, las Células Rojas afirm an que  
ETA es una organización pequeño burguesa y 
dimiten. Su evolución es una buena muestra

de que se puede tener razón políticam ente y 
carecer de e lla  o rg an iza tivam en te ; a l redu
cirse a ser, tras la asam blea, un grupo que  
edita una revista crítica, Saioak, irán perdiendo  
operatividad y se irán descom poniendo.

Entre los asam bleístas restantes, tras e l aban
dono de las Células, se  desatará una tem pestad  
de peticiones de resp on sab ilidades; como el 
tiem po aprem ia, se  distribuirán las funciones  
sin discusión política alguna, y la m archa  
posterior de ETA vendrá condicionada, no por 
los acuerdos de la asam blea, sino por deber  
m archar por el cam ino que ha trazado la 
expulsión de unos y  la dim isión de otros.

3 D es d e  la  V I A s a m b le a  C v e ra n o  d e  1 9 70  J h a s ta  la  c a m p a ñ a  
de  d ic ie m b re  d e  1971

yj’ ^ e d i o  de la enorm e confusión de la 
' Asamblea, uno de los pocos acuerdos que  
e tornaron fue el de potenciar las comisiones  

r',^°'^ ítés de em presa, los batzarrak  (o  comi- 
de barrio, las juntas contra la  represión, 

esulía evidente que se ha escogido una 
r>r h Dentro de muy poco podrá com 
probarse que la situación real de la organiza- 

origien y  la fa lta  de experiencia  
e lucha de masas de sus actua les dirigentes, 

ra que tal declaración no pase de se r pura- 
ente teórica. La asam blea d ecid irá  igualm en- 
' ^®oordando anteriores caídas y curándose  

j, d e jar segura en el exterior una
g ® dirección. Este hecho va a
ETa  aún más el irrealism o político de

‘(’ferior, en estas fechas, casi toda la 
la ¿ reconoce a la  VI A sam blea como

de ETA. Apenas se tiene en  
ie-iiu 5 *  que sigue afirm ando la
se'rá exclusiva de la V  Asam blea. Pero

sentim iento d e  continuidad en  la 
nQ I el que m antendrá su jeta a la base,
la 35 ® principios m antenidos por
baa^A.^ ® — principios, por otra parte, lo 
cariAo P®''® ^0 poder expli-

“ 8 dem asiado claram ente. En la base

convivirán m ilitantes de tendencia pro letaria y 
m ilitantes nacionalistas ( la  separación de unos 
y otros no se efectuará hasta bastante más 
tarde, cuando la  V  A sam blea cobre fuerza y 
polarice a  la base n aciona lis ta). Por ello, una 
parte no desdeñable de la base se negará a 
repartir un panfleto publicado por la dirección  
de ETA VI tras la asam blea, en el que  se atacan  
la ideología y las personas de la  derecha de  
ETA firm antes del manifiesto de ju lio  d e  1970. 
Los meses que siguen se dedican a la adapta
ción de la organización a las nuevas funciones. 
En estas circunstancias se anuncia la pronta  
celebración del Consejo de Burgos, en e l que  
se p ide a  una parte no pequeña de la d irec
ción real — no oficia l—  de la ETA de los años  
1967 y 1968, la E TA  del activism o, seis penas 
de m uerte y  700 años d e  cárcel. Una vez más, 
se interpreta la  realidad desde ETA y  no ai 
revés. Como ETA no es aún ese gran partido  
del pro letariado vasco que aspira a ser, como 
ETA no puede m ovilizar a  éste, se d ecid irá  que  
no existen condiciones para grandes m oviliza
ciones y no se p lanificarán estas actuacio
nes.
La realidad dem ostrará clam orosam ente lo 
infundado de esas predicciones. El PC y  la 
nueva derecha vasca — no la  vie ja derecha
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peneuvista, sino la resultante de la coinciderv  
cía entre la  v ie ja  d irección de ETA firm ante  
del m anifiesto y e l nacionalism o m ilitarista  
radical—  m ucho más realistas, y  previendo  
justam ente la  im portancia del acontecim iento, 
intentarán llevarse e l agua a  su molino.
El PC  utilizará e l Consejo para em prender una 
cam paña contra la ram a ultra del gobierno y 
del E jército , a  la que acusará de hab er urdido  
este escarm iento, para convencer a  la parte  
de la  burguesía y  del E jército  que considera  
como evolucionistas de la necesidad de pres
cindir d e  esos m étodos cavernarios. E m pleará  
este C onsejo  com o p ieza fundam ental en  su 
denuncia de la represión y a  favor de la  
am nistía. Para e llo  le  hará fa lta  utilizar el 
nom bre d e  ETA. La dirección de ésta, carente  
de astucia política, firm ará un com unicado  
conjunto contra la represión, e l 3  de noviem
bre. Cuando la base proteste, la  dirección  
deberá apresurada y bastante poco firm e
m ente, recoger am arras y  excusarse.

La m ovilización de las masas en Euskadi 
dem ostrará una vez más que la  proletarización  
de E TA  sólo ha tenido lugar en las cabezas  
de sus dirigentes. Las m asas de Euskadi verán  
en los 16 procesados, no unos m ilitantes  
m arxistas-leninistas, como ellos afirm arán ser. 
sino unos hijos del pueblo, víctim as sangrantes  
de la  opresión q ue sufre Euskadi a  manos de  
la  nación ocupante. España. Adem ás. ETA. la 
ETA activ ista d e  los años 1967 y 1968, q ue fue  
pero que ya no es, constituye un polo de  
atracción para las izquierdas críticas del PC  
en todo e l Estado, condenadas a  la  inacción  
y  llenas p o r tanto d e  envidia y  d e  adm iración  
hacía una organización que suponen e n  cons
tante escaram uza. Por prim era vez, un hecho  
polariza la protesta de todas las fuerzas de 
oposición, y  eilo  va a  tener honda repercusión, 
no sóio en Euskadi, sino en el resto del Estado  
español.
Esta m ovilización va a  ser favorecida inicial
m ente por una m aniobra llevada a cabo por 
la  a la europeísta del fascism o español, el 
Opus Dei. en com plicidad con e l capital 
europeo interesado en m antener relaciones  
com ercia les en el Estado español. Esta m anio
b ra  consistirá en d ar e l m áxim o de publicidad  
a l m ecanism o legal del proceso — no, claro

está, a  las declaraciones de los procesados—  
y  conseguir la puerta ab ierta , su public idad ; en 
ab rir la ca ja  de Pandora para  que la  vieja 
guard ia dé rienda suelta a  sus instintos caver' 
narios, entorpezca las relaciones d e  España 
con Europa, y despierte una desconfianza en 
el gran capita l que perm ita elim inarla con 
fac ilidad. Pero esta m aniobra, que parecía 
astuta, se  volverá contra e l O pus Dei. Las 
m ovilizaciones populares en  contra del gobier
no serán tan masivas, dem ostrarán una oposi
ción tan cerrada, q ue se abortará todo intento 
d e  liberación, renunciando desde entonces el 
sistem a a  todo intento d e  recuperación y 
acentuando más aún si cab e  la  represión. Por 
otra parte, la identificación m ecánica entre él 
Ejército , quien ha jugado alternativam ente los 
papeles d e  m alo — al condenar a  nueve penas 
de m uerte—  y de payaso — al ser indultadas 
sus victim as— , y  e l régim en, em pezará a  debi
litarse, y  ello  en  un sistem a fascista en e l qu* 
la colum na vertebral no la constituye e l partido 
fascista o Movim iento, sino e l E jército, apa
recerá com o muy peligroso a ojos de toda la 
derecha, y  provocará febriles m anifestaciones  
de adhesión a  Franco y  al E jército. El Opus 
Del se m antendrá en e l (ráder y las aguas volve
rán a su cauce, pero a costa de renunciar s 
toda actitud llberalizadora que perm íta la , 
integración en e l M ercado  Común.

En Euskadi, en  unas m ovilizaciones en  quaj 
todas las capas populares estaban presentes, 
predom inarán, lógicam ente, los elem entos d a ; 
la clase más numerosa, la  obrera. Pero la 
d irección  de estas luchas no será  proletaria. 
A unque las siglas de ETA estén estos d ías eh 
todas las bocas, ETA b rilla rá  por su ausencia 
com o organ izadora de las m ovilizaciones. Eh 
las zonas rurales y en los pequeños pueblos 
industriales, habrá una d ifusa d irección polí
tica  d e  la  burguesía nacionalista, y  en  laSfl 
grandes concentraciorves obreras d e  las már*> 
genes de la ria  de Bilbao, la huelga la  d irigí 
rán las Com isiones obreras influidas por sí 
PC. (C uando  la policía haga un b a lance de is 
huelga y  actúe en consecuencia, será  gents 
de las Com isiones obreras y  del PC  la  qu< 
detenga en  G uipúzcoa y  V izcaya .) .
La conjunción de la derecha vasca con e l als| 
m ilitar em pezará a  surtir efectos en  este
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de diciem bre. Los m ilitares raptarán al cónsul 
Beihl para proponer un can je  con los prisio
neros — acción q ue los procesados rechazarán  
por considerar que d istrae las acciones de  
masas— , y Anai-Artea  ap arecerá  com o inter
mediaria de los raptores, que ante toda la  
prensa mundial aparecerán com o portavoces  
de ETA, y que harán declarac iones en la  
prensa europea calificando su lucha de lucha  
óe Euskadi contra España.

Esta operación de la derecha no d ará  ios 
frutos esperados por el apoyo incondicional 
que todos los presos de ETA, y muy en parti
cular los del Consejo de Burgos, darán a  la 
VI Asam blea. Los presos de esta cárcel darán  
a conocer una carta al Com ité central de ETA  
(afirm ando sin lugar a duda que la V I Asam blea  
ha sido la Asam blea leg ítim a de la organ iza
ción), cuyo contenido, sum am ente interesante, 
constituirá un hito de re ferencia  tanto  para la 
VI Asam blea com o para la V.
Estos chicos han sido encarcelados en  la fase  

apogeo del activism o de ETA — diciem bre  
1968-junio d e  1969— ; su evolución ideo

lógica, forzosam ente abstraída d e  la realidad, 
coincide en algunos puntos con la realizada  
por la d irec c ió n : en otros, d ifiere  y, muy 
particularmente, en  lo que se re fiere  al Frente. 
Gontra la antigua d irección firm ante d e l mani- 
nesto del verano de 1970, afirm an que el haber 
w tad o  ausentes de la lucha les priva de todo  
Perecho a seguirse llam ando dirigentes. Afir- 
H-^r — ^ explicación  ideológica coinci-
oirán con la  dirección—  que tras la  V  Asam blea  

hizo necesario el activism o por e l bajo  nivel 
06 la lucha de masas, pero que el aum ento de  
6 ^ as  habla hecho posible crear e l Frente  
t K ®^l^'’ión del fu turo  partido de los 
trabajadores vascos. Consideran que la  lucha  
06 clases adopta en Euskadi la fo rm a de una  
r H tie  liberación n a c io n a l; pero atacan la 
,®^'^oción que de esta lucha hacen los firm an- 
^  oei manifiesto a la lucha por la indepen- 

encia, ya  que esta lucha cada vasco participa  
oesde la clase a  que pertenece ; por lo tanto, 
y en la prim era fase, la de la revolución  
Ine 1?^®* popular, los obreros colaborarán con 
I . ‘̂ '■Queses patriotas no sólo para conseguir 
® ^06p en d en c la , sino tam bién para destruir el 

poder de la o lig a rq u ía ; estos mism os obreros

llevarán la revolución hasta su segunda fase, 
la d e  la revolución socialista. Afirm an, en  
consecuencia, que la elección entre Euskadi 
y España que im pone el manifiesto es una 
monstruosidad, pues el obrero  vasco es soli
dario  con e l obrero  español en su lucha contra  
el mismo e n e m ig o : la o ligarquía. Atacarán, 
pues, e l Frente nacional propuesto por los 
firm antes, p lanteado sólo sobre las bases de  
la independencia, reunificacíón, euskerización, 
y p lantearán  otro Frente en el que a  estas  
bases se sume la de la nacionalización de los 
recursos de la o ligarquía.

La convicción ingenua expresada en ia Carta  
a  los M akos d e  que ETA, como fuerza prole
taria , podrá ser la vanguardia de un Frente  
nacional, queda aquí re forzada por e l espe
jism o del que en estos días están siendo  
víctim as los presos. Los periódicos les hablan  
de m ovilizaciones y de huelgas en las que  
predom inan aplastantem ente los obreros, e  
ignorantes de la  verdadera dirección política  
de estas luchas, pensarán que se han puesto  
ya, en  la realidad, las bases para que sea  el 
proletariado vasco quien predom ine política
m ente en un Frente nacional.
La d irección de ETA, pese a su Incapacidad, 
no podrá com partir el mismo optimismo ; sabe  
que por esas mismas fechas la derecha vasca  
está recogiendo los frutos de las m ovilizacio
nes y  sentando las bases de un Frente del que  
probablem ente quedará exclu ida. Sin em bargo, 
ia  carta  de los presos constituirá un respiro  
para e lla . Pese a  que grupos de derecha se  
reúnen en todo Euskadi para  criticar trozos de  
esta carta, la palabra d e  estos héroes popu
lares pesa dem asiado.
La d irección d e  la  VI A sam blea sufrirá, aunque  
ello  resulte mucho m ás incom prensible, un 
espejism o del mismo tipo que el de los presos  
de Burgos : nacerá así el m ito del salto  cualita
tivo que han experim entado las luchas de  
masas, y esencialm ente las luchas obreras, tras  
el Consejo de Burgos. Los efectos de este  
mismo espejism o seguirán operando en el 
enjuiciam iento  que se haga del altísim o por
cen ta je  de abstenciones d e  los obreros en las 
elecciones sindicales. Estas abstenciones son 
explicables en  base de un doble fenóm eno ; uno 
a nivel general del E s ta d o : la desconfianza

Ayuntamiento de Madrid



acum ulada por los obreros durante cuatro  años  
de congelación d e  salarios hacia unos jurados  
cuya principal misión es negociar co n ve n io s ; 
otro, a  n ivel de E u s k a d i: la influencia anti
legalista de la pequeña burguesía radical en  
la clase obrera, aum entada en  el reciente  
Consejo de Burgos. Sí no s e  votó no fu e  por un 
aum ento de la  conciencia pro letaria , sino por 
la doble razón del antilegalism o y  e l sentido  
común. La d irección no llegará a  la conclu
sión de que no hay que votar hasta d ías antes  
de las elecciones, y la  propaganda en la que  
expresa esta  conclusión será  publicada más 
tarde que é s ta s ; pero  tales abstenciones se  
apuntarán, sin em bargo, en el haber polííico  
de ETA.

Hemos visto ya com o en  la  VI A sam blea se  
perfilaban dos líneas ideológicas, una la 
expresada en la  C arta a los M akos y  que con
tinúa expresándose en  trabajos recientes — et 
análisis de la coyuntura se publicará en  
dic iem bre de 1970—  en la  que se propugna un 
Frente nacional con ETA com o vanguardia  
proletaria de este  F re n te ; otra, la expresada  
en Principios ideológicos bésicos, consistente  
en un marxism o-leninism o a palo seco, abs
tracto  y sin referencias alguna a  las luchas 
reales de clases. T ras las conversaciones  
sobre el Frente nacional, que van a ten er lugar 
en m arzo y  abril, será  esta  segunda línea la 
que predom ine por com pleto  sobre la pri
mera.
La in iciativa del Frente nacional responde a  
una a lianza d e  fuerzas cuya form ación puede  
datarse de m ediados de 1970. Asisten casi 
todas — o todas—  las organizaciones naciona
listas — E G I, ETA V  Asam blea, Branka, 
Em bata, ELA, ELA-Berri, PNV— . A  duras penas  
— y sólo a in iciativa de A P V  (A cción  Patriótica  
Vasca, organización de ayuda a patrio tas) 
y  muy especialm ente a los presos d e  las 
cárceles—  se conseguirá q ue se invite a  ETA  
V I Asam blea. El program a de las restantes 
fuerzas sigue basándose en las tres bases 
mínimas — independencia, euskarizacíón, reuni
ficación—  más algunas o tras propias d e  un 
laborism o europeo — nacionalización de indus
trias de base, dem ocrac ia política y  sindical— . 
El program a presentado por la dirección de  
ETA es conscientem ente d is tin to : 1. Des

trucción vio lenta del Estado e  Im posición de  
Consejos populares a rm a d o s ; 2 .  Derecho a  
la  separación y  a  la reunificación de Euskadi, 
m ediante un gobierno popular vasco com
puesto por estos C o n s e jo s ; 3. Socialización  
de los bienes de la o ligarquía ; 4. Igualdad del 
euskera y del edera ; 5 . L ibertades políticas y 
sindicales.
El contenido de este program a, en  apariencia  
redactado expresam ente para irritar a  las 
fuerzas restantes, y con unos postulados que 
exceden astronóm icam ente las posibilidades  
die ETA. se expresan en  e l Kem en 6, órgano  
interno de la organización. Las pasadas movi
lizaciones dei Consejo de Burgos, generaliza
das en todo el Estado, perm iten — y ello  es muy 
im portante—  que se plantee por prim era vez 
la liquidación del nacionalismo, ei paso al 
internacionalism o — esto es, al partido del 
pro letariado  a nivel d e  Estado— ; se afirm a en  
este Kenten  q ue  un Frente nacional d eb e ser 
una coalición de Consejos arm ados de obre
ros, pescadores, e tc . ; que para que este 
Frente suba a l poder es necesario destruir 
previam ente todo e i Estado, y no solam ente  
p arte  del Estado existente en Euskadi, y que  
esta condición es requisito previo para e je rcer  
e l derecho de autodeterm inación de Euskadi.

Este paso del nacionalism o al internaciona
lismo, aunque totalm ente teórico, confirm ará a 
tas fuerzas restantes del Frente nacional en  
sus sospechas de que ETA es una organiza
ción españolista, y quedará fuera d e  él 
— cuando un mes más tarde, algunas de las 
figuras de este  Frente sean objeto  d e  medi
das d e  expulsión del País vasco francés por 
este Estado, ta les com o TxeMardegui, Telesforo  
Monzón—  se exclu irá a  m ilitantes de E TA  VI 
de la huelga del ham bre in iciada en solidaridad  
con ellas.
No podía m enos de ocurrir esto. Un Frente  
nacional, un Frente que eng lobe a  las capas  
pequeño burguesas emtiolígárquicas y  v íc ti
mas d e  una opresión nacional junto con el 
proletariado, es p o s ib le ; pero siem pre que el 
pro letariado  predom ine y lleve la d irección del 
Frente. Pero e l proletariado sólo sera fuerte  
— e  igrw rar esto hab ía constituido el gran  
error pasado d e  ETA—  si está  organizado en  
el m arco en  que tien e  lugar su e x p lo tac ió n : 
el m arco del Estado.
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La pequeña burguesía vasca no v a  a  subor
dinarse voluntariam ente a l proletariado. H a  
de obligársele a  ello, dem ostrándole q ue es  
el más fuerte. Si no se le fuerza , constituirá  
Frentes, no nacionales sino nacionalistas. Y  
una organización com o la  q ue entonces era  
ETA, partido pro letario  de papel, recuperadas  
las siglas — o en cam ino d e  recuperación—  
para otra ETA nacionalista, e s  evidente que  
en nada puede forzarla. Su exclusión de un 
Frente nacionalista se producirá, pues, de  
modo casi autom ático.

La línea frentista de ETA d esaparecerá para  
dejar paso a  la  de un m arxism o abstracto. 
Una vez más, la  racionalización de ese hecho  
será teórica. En vez de decirse que ETA distaba  
años luz d e  ser la organización p ro le taria  que  
aglutinase e l Frente, se  llegará  a  la  conclu 
sión de que el Frente es irrealizab le , que no 
son posibles las alianzas con las fuerzas no 
proletarias. Y  este razonam iento va a  entrañar 
incalculables consecuencias en la evolución  
iutura de ETA.
En marzo de 1971, ios cabos sueltos dejados  
^  Vizcaya en  las acciones del verano d e  1970 
van a  provocar grandes caídas. A lgunos mili
tantes escaparán a  las detenciones huyendo  
ai exilio. La dirección les im pondrá aquí una 
rigurosa disciplina, en  nom bre de un centra
lismo dem ocrático  que resu lta  desproporcio- 
hado con la proxim idad real de ETA a un 
partido proletario. Estos m ilitantes, con algunos  
otros del exterior, irán incubando una oposi
ción cad a  vez m ayor hacia lo q ue llaman  
burocratismo ; afirm arán que e s  una lacra que  
demuestra que ETA sigue siendo una organ i
zación pequeño burguesa y  que hay que hacer 
desaparecer. Pero vuelven a  com eter el mismo 
srror organizativo que las C élu las R o ja s : 
Pensarán que hay que detener la  actividad de  
^ A  y  pararse a  recapacitar, que  hay que  
realizar la revolución interna de ETA. Para  
conseguir realm ente esta p ara lización  d e  ac ti
vidades arrebatarán por m edio de un golpe  

archivos y algún otro m aterial organizativo. 
Formarán a  partir de entonces tracc ión  aparte.

les Mamará « e l Bloque », y  ed itarán unos 
cuantos números de una revista llam ada  
Sarnuronfz.
Estos sucesos no son dem asiado conocidos

de las masas. Oe m om ento, E TA  V I es la única  
que se m ueve, la q ue cuenta — será en  el 
verano d e  1971 cuando ETA V in icie una  
reestructuración que le perm íta recuperar las 
siglas ante las masas ; se sigue viviendo del 
prestigio d e  Burgos, y por o tra  parte, gracias  
a  un m ovim iento obrero  cuya naturaleza se 
exam inará en  e i siguiente apartado, se está  
pe.netrando en  terrenos antes vedados a  ETA, 
ta les com o A lava y Navarra.
Se publicará e! Z utik  53, en  el que. coherente
m ente con el fracaso  sufrido en m arzo, se 
atacan los postulados ideológicos del naciona
lismo, sin p lantear por o tra  parte un program a  
concreto d e  lucha contra  la opresión nacional. 
Esta crisis se hará patente y  percep tib le  para  
las masas con el fracaso de la cam paña orga
nizada en d ic iem bre e n  conm em oración del 
C onsejo  d e  Burgos. La d irección ha llegado a  la 
convicción d e  que e l salto cualitativo  experi
m entado por las luchas de m asas en  e l Consejo  
de Burgos se ha seguido m anteniendo a  lo 
largo del a ñ o ; prevé im portantes m ovilizacio
nes de ca ra  a  los próxim os convenios colecti
vos, y a  fin  d e  politizar estas luchas econó
m icas, a  fin  d e  encarar a las masas con el 
hecho de la  represión, lanzará entre los presos 
d e  ETA la consigna d e  realizar una huelga del 
ham bre a m uerte. Los presos, avisados con  
poco tiem po, e  inform ados entre tanto  de que  
las m asas no sólo no estaban movilizadas, 
sino ni tan  s iqu iera  inform adas, la  em prende
rán sin ánim os y por d isciplina, siendo objeto  
de severísim as sanciones — 60 días de incomu
nicación en celdas de castigo.
¿ Q ué h ab la  ocurrido ? ¿ Por qué se hab ía  
lanzado una cam paña de tan terribles con
secuencias. en  base a  unos datos que no 
coincid ían con  la  realidad ? La respuesta ta 
dará el Z u lik  54  que  ap arecerá  por esas fechas. 
Este Zutik, dedicado al movim iento obrero, 
reproduce punto por punto las tesis trotsquís- 
tas sobre luchas obreras d e  la IV Interna
cional.

Inm ediatam ente después de ia VI Asam blea y 
durante más d e  m edio año, ia d irección estuvo  
bom bardeando a la base con libros maoístas. 
¿ Por qué esa  conversión a i trotsquism o ? De  
un m odo muy esquem ático, el m aoísm o adm ite  
el pasar por la fase de una revolución dem o-
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crática  popular — y por tanto  de alianzas con 
fuerzas no  pro letarias pero antioligárquicas—  
antes d e  llegar a  la revolución s o c ia lis ta ;
m ientras q u e  el trotsquism o n iega esa fase y  
esas alianzas. La d irección, en su perm anente  
soliloquio, y  explicando siem pre la realidad

desde ETA, y  no a l revés, necesitaba Justificar 
su fracaso  en e l Frente nacional, la pérdida  
de su antigua clientela. Y  esta  justificación la 
había ido hallando, a lo largo de la  segunda  
m itad d e  1971, en  le teo ría  de la revolución  
perm anente, en el trotsquismo.

vis 
pu 
hu

1 9 f l

4 D e s d e  la  c a m p a ñ a  d e  d ic ie m b r e  d e  1971 h a s ta  h o y

En los años 1967 y 1968. el auge experim en
tado y la  unidad m antenida por ETA, por 
encim a de las contradicciones, se debió  a  su 
activism o constante, y este activism o venía  
alim entado por la fa lta  de estructuras de masa  
que canalizasen la  indignación obrera. Aunque  
con n o ta b le  d iferencias, lo esencial d e  este  
esquem a v a  a  repetirse a lo largo del año  
19 72 ; y la organización que s e  benefic iará  de  
este proceso será ETA V Asam blea.
El m antenim iento d e  la legitim idad de la 
V  A sam blea y  d e  la  legalidad de sus antiguos  
dirigentes hab ía sido, com o hemos visto, una 
operación de la  d erecha vasca para recuperar 
las siglas. Esta operación  d ará  sus prim eros  
frutos con el rapto del cónsul Beihl y con la 
constituiclón del Frente nacional. Dos fuerzas  
im pulsaban, pues, la  form ación de una ETA  
opuesta a  la  VI Asam blea. La ram a frentista- 
activ ista y  la  d erech a vasca tradicional (por  
ejem plo  A nai-A rtea). Pero así com o en el 
exterior se consigue recuperar las siglas, en  
el interior, durante todo el año 1971 — muy 
especialm ente su prim era m itad—  la única ETA  
es la  V I. A  ello  ha contribuido no poco la  carta  
de los presos de Burgos, no sólo p or su 
adhesión a  la  recien te  Asam blea, sino tam bién  
por su contenido ideológico incom patib le con 
ei m anifiesto de 1970 de la  antigua dirección. 
Así pues, si se  qu iere  ganar el favor de las 
m asas en e l interior habrá que intentar recu
perar e l contenido ideológico de la C arta . En 
este intento, la antigua d irección por una 
parte, por o tra  el apoyo de la derecha, aunque  
en ocasiones resulten útiles, otras veces cons
tituirán un corsé dem asiado estrecho e  in
cóm odo. En agosto d e  1971, tienen lugar las 
prim eras expulsiones y  dim isiones, entre ellas  
las de algunos de los firm antes del M anifiesto

d e  1970, y ello  por m antener posturas dere
chistas. Estas contradicciones entre e l origen  
de la V  A sam blea como m edio de lucha contra  
el marxism o de ETA V I, y la necesidad de 
recuperar la C arta  de los presos, estos pro
blem as creados por unos aliados incómodos 
pero necesarios, sólo van a  em pezar a  solucio
narse a  partir de d ic iem bre de 1971 — coinci
d iendo curiosam ente con el conocim iento por 
las m asas de la crisis de ETA V I, a  ra íz  del 
fracaso de la cam paña—  a  través del único
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m edio que ha m antenido dorm ida la  contra
dicción en  E T A : su activismo.
En este m es tienen lugar acciones contra  
c h iv a to s : quem a de la d roguería del alcalde  
de O ndárroa, de la perfum ería G urruchaga en 
San Sebastián, del caserío  de un chivato de 
Urnieta. Pero la acción m ás espectacu lar y 
la  q ue im prim e un salto  brusco a  su popula
ridad es e l secuestro de Zabala, gerente d e  la 
em presa Precicontrol. Los obreros de esta  
em presa habían iniciado una huelga, condu
cida por un com ité al m argen del jurado, para  
conseguir alzas salariales y  acortam iento  de 
la d istancia  entre categorías. ETA V  raptará  
a Z ab ala  y ex ig irá  para su liberación que se 
acceda a las peticiones de ios obreros, que 
se paguen los cuatro días de huelga como 
días d e  traba jo  y  que se reconozca a l comité 
com o interlocutor válido. S e im plantarán seve- 
rísim os controles en todas las carreteras del 
País vasco, y  la  convicción de que va a 
im plantarse inm ediatam ente e i estado de 
excepción  hará abortar una huelga que por 
aquellos d ías se hab ía In iciado en  Altos 
Hornos. La em presa accederá a  parte d e  las 
peticiones — se com prom eterá por escrito  a 
pag ar la m itad de los días de paro—  y
Z ab a la  será liberado. Esta acción carec ía  de
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visión de conjunto sobre e l m ovim iento obrero, 
pues había boicoteado objetivam ente una  
huelga mucho m ás im p o rtan te ; pero  dará  
marcha al mismo m ecanism o de los años  
1967 y 1968; e l de despertar la s im patía  de  
los obreros hacia unos chicos que parecen ios 
modernos Robin d e  los Bosques. Por otra  
perte. esta acción dem uestra que las expul
siones de m ediados de 1971 están dando sus 
tn jto s ; que hay un intento decid ido d e  pre
sentar una fachada obrerista. No cabe duda 
que este tipo de acciones es m ucho más 
espectacular que e l d e  la  estructuración  
callada de los organism os de m a s a s ; tan  
espectacular com o nociva para esta labor, 
pues la represión que desata im pide la  estruc
turación de esos organismos.

A esta acción seguirán num erosas detencio- 
^ : pero se han aprendido  las lecciones de  
Is calda de 1969, ya que el núcleo del aparato  
queda intacto. El Z utik  63, publicado por ETA  
en abril de 1972, expresa este  nuevo estado  
de ánimo, distinto del expresado en e l M ani
fiesto de 1970. S e retom an tesis de la  
V Asamblea, tales como q ue para la  cons- 
f ^ c ió n  del Estado socialista vasco sin clases, 
es necesario rea lizar prim ero la revolución  
P a u la r , para lo cual h ace  fa lta  form ar un 
líente con la  pequeña burguesfa patriota, 
interesada por estar oprim ida nacional y  
eocialmente en luchar contra e l aparato  
estatal de ocupación y explotación.
^  critica no sólo a  la  d erecha vasca trad icio 
nal del PNV sino tam bién  — lo que es muy 
^gnificativo, pues revela un cam bio d e  pos
tura de las posiciones iniciales—  a la derecha  
que se disfraza de socialism o — tipo  Branka—  
y que s ^ ú n  se indica, defiende los intereses  
del capitalism o vasco. S e  critica  igualm ente  
® fuerzas tales com o E TA  V I. a  quien se  
ratifica de nacionalista española, y de quienes  
^  denuncia su liquidación de la lucha popu- 

su abandono de la lucha arm ada y su
obrerismo.
befa critica del obrerism o hay que ponerla en  
relación con la definición que se hace de la  
ooha arm ada, indicando q ue es e l m edio por 
p  Cual la organización va por de lan te  d e  fas 
jochas de ias masas, dando contenido político

S e recuperan las declaraciones d e  los proce
sados en  el Ju icio  de Burgos — finalidad a  la 
que han ido encam inadas tanto las m odifica
ciones d e l año pasado en  la d irección com o  
la redacción del actual Zutik—  pero ello  en 
un m om ento en q ue estas mismas ya habían  
dado irrevocablem ente e l paso a l internacio
nalismo. esto es. a p lantearse la lucha del 
proletariado en  e l m arco d e l Estado. Con el 
mismo abjeto, E TA  V  se dec la rará  marxista- 
leninista. Esta definición se contradice con la 
estructuración real de la  o rg an iza c ió n ; un 
grupo d e  liberados, con una actuación orierv  
tada casi exclusivam ente hac ia  fines militares, 
rodeados en  pueblos y ciudades de una masa  
de sim patizantes cuya única actividad se  
reduce a proporcionarles datos y  ayuda  
— serán éstos quienes caerán  en las sucesivas  
redadas. El frente obrero, por ejem plo, tendrá  
m ucha m enor im portancia q ue los re s ta n te s ; 
y  en  alguna zona brillará por su ausencia. Una  
vez más. la crisis del movim iento obrero  — y 
de e t A —  en G uipúzcoa y  en V izcaya hará que  
estas acciones obreristas y estas declaracio
nes de marxismo-teninismo, c o rr ig a n  ganarse  
la  s im patía  de muchos obreros.

En el invierno de 1972, cae  la  prim era victim a  
de ETA V. Jon G oicoetxea, en un paso de  
frontera. La versión que d a  e l sistem a es que  
se ha suicidado. Durante e l verano se realiza  
una cam paña para rech azar a l turism o — aten
tados en  la p laya  de Laga. C lub de Pesca de  
Lequeitio, C lub Náutico de Zarauz— . En 
Am orebieta c a e  m uerto un policía municipal 
que intentaba deten er a un grupo de militantes. 
La represión es sangrienta. En las fiestas de  
Lequeitio. la G uard ia  civil cerca  por docenas  
una casa de lib e ra d o s ; en el tiro teo m uere  
M úgica Zum eta, y cuando su com pañero. 
Fernández de M urgula. se  entrega lo rem atan  
en e l suelo. Algo más tarde, de nuevo en  un 
paso de frontera, m atan a balazos a  Aranguren. 
El nuevo prestig io de E TA  queda aureolado  
con la sangre d e  sus muertos. ¿ H a tenido  
participación en  estos actos la polic ía  fran
cesa proporcionando inform ación sobre acti
vidades y  pasos de fron tera  ? En todo caso, 
el Estado español tiene sum o interés e n  que  
ésta am arre  corto  a  los vascos del otro lado 
de la frontera, lugar que supone ser la base
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de operaciones de la  o la de activism o que  
está  ten iendo lugar. El gobierno Pompidou, 
cada vez m ás reaccionario , habiendo d e  por 
m edio im portantes intereses com erciales — la
venta al gobierno español de aviones M irage, 
del sistem a de televisión en colores Secam — . 
no podrá oponer dem asiada resistencia a  
estas dem andas. En el m es de octubre com eiv  
zaba la caden a de expulsiones, o  de todo el 
Estado francés o  de los doce departam entos  
del sur, de los refugiados vascos. Esta m edida  
afecta  principalm ente a  los m ilitantes de  
ETA V, pero  corre peligro el resto de los 
refugiados. Hay que sensibilizar la  opinión  
pública fra n c e s a ; y con tal fin , se  in iciará en  
la  catedral de Bayona una huelga del ham bre. 
Em prenderán la  huelga m iem bros d e  ETA V, 
de la derecha vasca — Branka, Anai-Artea-
de la  ram a trotsquísta d e  ETA y  del Bloque. 
Entre ETA V y  la d erecha vasca s e  producirán  
tensiones a  lo largo de la huelga — la  prensa  
española publicará declaraciones de la  pri
m era en  la  que expresa su total d isparidad  
con la  segunda—  pero perm anecerán juntas. 
Por el contrario , al a la  trotsquísta y al Bloque  
se les echará  de la  catedral, y deberán pro
seguir la  huelga en  otro lugar, la  parroquia de  
Saint André.
Este hecho indica el verdadero  cam po de  
fuerzas en que se m ueve ETA V . El Frente  
nacional, cuya creación persigue, consta de  
dos e le m en to s ; uno muy concreto, la burgue
s ía  n ac io n a lis ta ; y otro etéreo, la sim patía  
de los obreros, en lazados am bos elem entos a  
través del activism o arm ado de signo obrerista. 
Pero  con una clase social políticam ente orga
nizada y  la  sim patía de otra no se form a un 
Frente, sino un estado de opinión. La realidad  
del cam po de fuerzas socia les s e  im pone a  
los vo lun tarism o s; y aunque ETA V  se defina  
como m erxísta-leninísta y rechace la derecha  
vasca, no puede prescindir de e lla . Por el 
contrario, ésta  le ob liga a rechazar a  la  
izquierda — pues de la  izqu ierda se trata.
aunque sea  una izquierda teórica y en crisis.

ETA V  a lb erga  en su seno dem asiadas contra
dicciones. A  la finalidad que anim ó su naci
m iento en  1970 — la  lucha contra e l marxism o- 
leninismo, q ue se identifica  con el españo
lismo—  se ha superpuesto, a  lo largo del año

1972, una m asa de m iem bros desengañados di 
ia crisis d e l movim iento obrero  y d e  las orgi 
nízaciones que pretenden traba jar en  é l — mu
especialm ente, E TA  VI—  y  que creen ingenul 
m ente en el m arxismo-leninismo. Estas contra 
dicciones no podrán menos que estallar y stj 
producirá un fenóm eno sim ilar a l de los añc 
1969 y 1970, cuando se dé alguna d e  estas de 
circunstancias: b ien cuando una nueva caíc 
afecte  al aparato  central y quede paralizad 
el activism o, b ien — y  sobre todo—  cuando se. 
produzca un fuerte auge del movim iento obre 
ro, cuando se im pulse una form a adecuad) 
para su estructuración.

Se ha venido hablando en  el apartado anterio  
de la d irección de ETA VI. La historia de ETA^ 
VI, a  io largo de los años 1971 y 1972 — mií 
especialm ente este último año—  es la histori 
del progresivo distancam iento en tre  direccíéi 
y base, d istanciam ienlo  que culm ina en  li 
segunda parte de la VI Asam blea, celebradi 
en el otoño de 1972, en la cual — caso raro 6f> 
la h istoria d e  las organizaciones—  los asar* 
ble ís las expulsan a  la casi to talidad de M 
antigua d irección.
Durante ce rc a  de un año, es la  d irección i< 
que tira de una m ilitancia todavía nacionalisU  
y  confusa hacia una línea que, aunque mU 
teórica, es una línea de m asas y pro ietaril 
Aunque hayan sido las C élu las Rojas quiend  
in ician  el ataque contra la  ideología  pequeñi 
burguesa anterior, es la dirección — y  estt 
m érito no p uede negársele—  quien impulsr
d ecid idam ente este ataque ¡ es la dírecció  
quien da e l paso teórico  del nacionalism o t 
internacionalism o. Esta actitud d e  ia direccié) 
polariza en torno a  ETA VI a  la m ilitanc ia qU 
lleva a  cabo una acción de masas en  empresá  
y barrios.
Y a  hemos visto, sin em bargo, que este proces* 
es e l proceso ideológico d e  sus dirigentes, r 
e i proceso de la  re lación d ia léctica entre ET 
y la  lucha de masas en  las cuales su militancli 
está inserta. Y  sin em bargo, durante el añ< 
1971, SU m ilitancia está viviendo una experiO' 
c ía  de luchas obreras, prim ero en Navarra  
luego en  A lava, sum am ente rica , d e  las má  
ricas en  e l movim iento obrero  en  e l Estad* 
luchas q ue im presionarán profundam ente, t* 
sólo a los m ilitantes que participan en  ells**
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sino a toda la base, y q ue no encontrarán  
respuesta alguna en un proceso ideológico de  
la dirección, totalm ente a jena  a  ellas.
El movimiento obrero  en  G uipúzcoa y  Vizcaya, 
tras las m ovilizaciones que tuvieron lugar con  
motivo dei C onsejo  de Burgos, no h ab ía  salido  
de su profunda crisis. La huelga del Departa
mento de cubiertas de la  em presa Firestone, 
en Bilbao, term ina en el m ás rotundo de los 
fracasos por no haber podido conseguir 
siquiera local para  las asam bleas. El aparato  
de las Com isiones obreras, aun desarticulado  
tras las detenciones de enero  d e  1971, aun  
impulsando una estructuración, la  antigua, que  
6stá desprestig iada — com o ha quedado  demos
trado con las abstenciones en  las elecciones  
sindicales—  sigue pesando ; y no hay ninguna  
fuerza que im pulse decid idam ente una nueva  
estructuración, o que cuente con el poder 
suficiente para im ponerla. Por estas razones, 
cuando a  com ienzos de 1972 em piecen a  
negociarse los convenios colectivos, y  la des
proporción entre los aumentos salariales que  
concede la patronal y el a lza  de los precios  

escandalosa, las luchas obreras que se  
Inicien, carentes de la adecuada estructura- 
®*4n, serán de cortísim o aliento y  abortadas  
pada más em pezar. En V izcaya, la huelga 
'niciada en Pradera Herm anos fracasará por 
contener en su seno dos m aneras distintas de 
entender las luchas obreras.

^  Navarra, el panoram a es distinto. El cintu
rón industrial que rodea a  Pam plona, de 
reciente creación, ha atraído  a un pequeño  
®®Thpesinado de la  provincia q ue traba ja  la  
“ erra en condiciones cada vez más defic ita- 
r je * : mano de obra, contrariam ente a la de  
Guipúzcoa y V izcaya, sin experiencia  alguna  
p  represión y, por tanto, sin tem or a  las 
fuerzas represivas. En estas em presas, tanto  

como la línea im pulsada por é l a  través  
^  las Com isiones obreras, c a re ce  d e  pasado  
'  tie p e s o : han sido las fuerzas sindícales  
Prw edentes de ramas obreras de la  Acción  
J ^ ó lic a  {H O A C  y J O C ) las que más han 
^ a d o  en estas em presas. Estas fuerzas han 
^ n te n id o  durante muchos años una actitud  
Y ^ n ta n e ís ta , adaptándose al estado de ánimo  
®e los obreros ; por esa razón, asi com o en  
®i periodo de 1962 a 1968 propugnan la utili

zación de cauces legales, a  partir de 1968 pro
pugnan la abstención y la dim isión de jurados. 
E sta actitud esp o n tan e ís ti y antiPartido em pie
za a  e v o lu c io n a r: O R T, O rganización Revolu
cionaria de Trabajadores — fuerza que sin duda  
alguna es la que más influencia tiene en  
Navarra—  em pieza a  plantearse en esta fecha  
la necesidad del partido marxista-leninísta.
La consigna de dim isión d e  jurados lanzada e l 
año 1970 en  N avarra por las Com isiones obre
ras es seguida por ia casi to talidad de las 
em presas. T ienen  lugar una serie  de huelgas  
en las que v a  apuntándose una nueva estruc
turación, form a que ap arece  en  su total 
m adurez en la  huelga d e  Eaton-lbérica. Un 
grupo obrero  elegido  por la  base ha venido  
m anteniendo, al m argen de los cauces sindi
cales, negociaciones con la  e m p re s a ; cuando  
ésta se ha cerrado  en  b anda y los obreros han  
ido a la huelga, este grupo ha organizado  
asam bleas en la em presa en  las que ha salido  
elegido  el C om ité que habrá de representar a  
los obreros ; se ha perm anecido en los talleres, 
observando la más rigurosa d is c ip lin a ; y 
cuando se han cerrado  las puertas de ia 
fábrica, se  ha seguido m anteniendo asam bleas  
fuera d e  e lla  en  las que todas las cuestiones  
eran  decid idas por votación — las más impor
tantes, por votación secreta— . Se despierta un 
movim iento enorm e de so lidaridad en toda  
Pam plona — en los bares hay huchas para los 
huelguistas de Eaton— ; los sindicatos deben  
ceder e l local para  que se ce lebren asam bleas, 
tem erosos de las consecuencias de no hacerlo. 
La em presa despide a 500 o b re ro s ; pero la 
solidaridad de éstos es tan grande que debe  
readm itirlos a  todos.

Se ha dem ostrado que es posible una estructu
ración de las luchas prescindiendo del brazo  
le g a l; es más, se  ha dem ostrado que sólo es  
posible c rear un em brión d e  poder obrero  si 
se prescinde de él. H a quedado  dem ostrada la  
validez de un esquem a en e l que un grupo  
obrero, m anteniendo oculta su existencia y 
prescindiendo del jurado, pero trabajando  
abiertam ente a  través d e  sus miem bros, puede  
organizar asam bleas cuando surja un con
flicto ; y  estas asam bleas pueden se r la 
expresión del pod er y de la  autodiscip lina de  
los obreros elig iéndose en ellas comités
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abiertos que d irijan  la lucha y  que no coincidan  
con los grupos d e  base para que éstos r>o 
queden al descubierto, p ara  que puedan pro
seguir la  estructuración cuar>do la  represión  
ca iga  sobre e f  com ité abierto.

Las huelgas de Im enasa y  d e  M ichelín  dem os
trarán im a vez más la  validez del esquem a  
anterior. Pero se d ará  en  ellas un factor que. 
aunque se apuntaba ya en  la  huelga de Eaton, 
no se h ab ía  m anifestado en toda su plenitud. 
En esta huelga, será toda la ciudad, y muy 
especialm ente e i barrio  en  que viven los o b re 
ros. la que partic ipa a l urdsorK) en  las luchas  
de éstos. En la  Rochapea en  Pam plona, en  
G am arra en V itoria, los grupos de ios barrios  
cederán  locales para las reuniones, reunirán  
dinero para los huelguistas, participarán en  
tas manilestacior^es, levantarán barricadas  
desde las q u e  se defer>derán d e  las fuerzas  
represivas.
En estas provincias — en las cuales e l Consejo  
de Burgos ha m odificado el clisé que se ten ia  
de ETA com o organización aeparatis ta-
entrará fácilm ente la  V I Asam blea. Este auge  
del m ovim iento de m asas explica igualm ente  
que hayan resultado impenetr«ú}les para la  
V  Asam blea. Estas experiencias impresionan  
a  toda la organización ; a  toda menos a la 
dirección , q ue describe su parábola ideológica  
inm utable e  inaccesib le  com o un p laneta en  
el firm am ento.
Elem entos destacados de ésta  han llegado al 
trotsquism o com o a un refugio y  a  una  
justificación d e  su fracaso  d e  cara a l Frente  
r\acional. En los últimos meses d e  1971, y en  
la  prim era m itad d e  1972, un rú m ero  crec iente  
d e  dirigentes y  cuadros del exterior reciben  
cursillos de form ación de la L iga trotsquista  
francesa. Los trabajos que publica la dirección  
a  partir de d ic iem bre de 1971 — a  partir con
cretam ente del Z utik  54—  presentan una linea  
n ítid a  y  acabada, pero  sin ninguna re lación  
con las experiencias que está viviendo la  base. 
Esta, que no identifica las publicaciones con  
la fuente política de la que proceden, pues su  
nivel de form ación es bajo, y la d irección  se  
ha cuidado de ocultarlo , sentirá en  todo caso  
un m alestar crec ien te  an te  estas publicacio
nes ; no, por tanto , por ser trotsquistas. sino  
por ser irreales. Los elem entos trotsquistas

de la d irección, que percibirán este  malesta ín s il 
irán ganando uno por uno a  dirigentes ^  ls |  
m ilitantes aislados, d ividierido las estructura NO 
En feb rero  d e  1972, cuando han ganado ur 
m ayoría aplastante de la d irección — todo i 
que se encuentra en el exterior—  p lanteará I
necesidad de convocar la segunda parte d e  I 
asam blea, no  sin antes haber debatido M ^  
tem as estratégicos que debe resolver la  or{ 
nización en  esta asam blea en  un órgano  
debate. Este órgano da debate se situará  
el exterior y sus m iem bros se dedicará  
predom inantem ente, o casi exclusivam ente, 
la  exposición d e  la teo ría  trotsquista elaboradA^OQ^I 
p ot la  IV  Internacional — sobre todo, la  e iabf® 9>B  [

sual 
nás
te  d i

Unrada por su sección francesa. Esta direccid  
m onocolor en sus tres cuartas partes adqu ' 
rirá  la  convicción de que la  única tabla
salvación d e  E TA  rad ica en  su conversión  
trotsquismo.

En uno de los órganos de debate, en  el m 
de abril, tres cuadros de la d irección public 
rán una ca rta  en la  que expresarán con tod 
claridad  este  punto d e  vista. A firm arán  que  
cam ino válido para transform ar a E TA  es, n 
el d e  sacar conclusiones de la experiencia d< 
las luchas, de las experiencias d e  la militancis 
sino e l posicionarse previam ente, e i d e  adN  
rírse a  una estrateg ia quo todo lo explique, 
ad ap tar la  organización en esta  l ín e a ; afi> 
m arán igualm ente que com o hasta ese mom  
to ETA ha carecido de línea, se puede dec  
que no tiene pasado, que carece d e  experíei 
cía. En un traba jo  posterior, se  solucionará  
paso d e l nacionalism o a l íntemacíonalisnM  
esto es. de la construcción d e  un partido  di 
pro letariado  en el m arco del Estado, afirm and  
que ETA d eb e constituir, junto  con la Lig< 
trotsquista. un potente núcleo revo luc ionaria

Estas consideraciones, q ue afirm an c laram en l 
q ue e l p artir de las experiencias es pu  
seguidism o, sonará a  músicas celestia les < 
la b a s e ; m áxim e en un m om ento en  e l qu* 
el desprestig io de ETA VI es para lelo  a l aug< 
de ETA V. La d irección  trotsquista em pieza  
ter>er d ificu ltades cad a  vez m ayores en  
in terior en  su labor de c a p ta c ió n ; d ec id e  pd  
ello  ap laza r la asam blea que estaba prevista 
posponiéndola hasta diciem bre.
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lesla :n el interior, y entre una m ayoría aplastante  
ites ie la base, em pieza a consolidarse la idea de  
;tura |ue ésa no es una m anera vá lida d e  trans- 
0  un ormar a E T A ; la  solución que propone la 
ido 1 lirección trotsquista no es sino la culm inación  
ará  i leí proceso ideológico y abstraído de la 
de 1 ealidad, y no dialéctico , que ha seguido ETA, 

o lo >u expresión en estado p u ro ; que para trans- 
orgi ormar ETA hay que partir de fija r b ien cuáles  

10 d 'an a ser los cauces de intervención, para lo 
rá e 3ual hay que asim ilar b ien las experiencias  
cará ricas, las experiencias punta de la lucha 
ite, tle clases, y  a  partir de esta intervención ir 
srad Progresando en la elaboración de una estra- 
ilaboflssia que tenga en cuenta la realidad.

Un mes antes de la ce lebrac ión  de la asam
blea se ha previsto que la  reunión de la 
oirección aco ja  a  más cuadros. La proporción  
entre dirigentes trotsquistas y  no trotsquistas, 
flue en condiciones norm ales es aplastante- 
oiente favorable a  los prim eros, queda aquí 

r f ,e J ^ ^ il 'c a d a  — hay que ten er en  cuenta que 
ilic í todo el interior está  en  contra
toe* I postura—  ; pero siguen siendo m ayoría,

elementos no trotsquistas — serán llam a
dos por ello  m inoritarios, aunque tengan tras 

sí a toda la organización—  afirm arán que 
se manifiestan en total desacuerdo en  que la 
'"ansformación de ETA consista en adherirse  

e una estrategia ya com pleta, pues toda 
^ tra te g ia  se form a de acuerdo con experien- 

las obtenidas en la lucha de masas : afirman  
Hde esa concepción se está im pulsando desde  

na m ayoría de la dirección, m ayoría que no 
orresponde a la voluntad organizativa, y que 

cal K fra cc io n a lm en te ; que debe
-  ia  asam blea que estaba prevista,
a n i d ec id ir sobre estrategia , sino de
j| ® manera d eb e transform arse ETA para 
6! ® adm ite que se imponga
da Id asam blea desde una m ayoría
- i  pues se tra taba de la misma
bicho^^ a  quien se está poniendo en  enfre-

ri® ^ ‘•'bcción trotsquista reaccionará furibun- 
g ^ ® ñ te , acusando de indisciplina e irrespon- 
celph a tos discrepantes, negándose a 
da asam blea, y  ca lificando su postura
g-r» ®®'P''aRfista, de tendencia del aparato  de  
bicci(% por encim a de sus contra-

iones. Sin em bargo, en  los d ías siguientes.
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al ir sondeando a la base, descubrirá que se  
encuentra en absoluta m inoría.
M ientras tanto, los llam ados m inoritarios han 
convocado la asam blea ; com o es la dirección  
la que se encuentra en entredicho, se acor
dará que no existe título alguno para asistir 
a la asam blea sin ser elegido  por las partes  
proporcionales de la base. Los trotsquistas, 
tras haber convocado una conferencia de  
cuadros y com probar que, incluso entre éstos, 
sigue m anteniéndose su inferioridad, deciden  
no retrasar la asam blea ; pero en la asam blea  
que proponen no se decid irá  sobre los distin
tos sistemas de transform ar a ETA, no se  
m odificará la d irección, y ésta asistirá por 
derecho propio a la asam blea. Tales bases  
niegan en la práctica el sentido de la asam 
b lea propuesta por los m inoritarios, por lo 
que resultan in a ce p ta b les ; y se  celebra en  
otoño de 1972 la segunda parte de la VI Asam 
blea, sin la asistencia de la dirección Irots- 
quista.

Asisten a la asam blea, m ediante representan
tes, las cuatro quintas partes de la organiza
ción en el interior — las tres cuartas partes  
contando con exterior e  interior— . S e decide  
en e lla  la expulsión de los llam ados mayori- 
tarios, por su inasistencia y por su actitud  
fraccional. Se crean m ecanism os de control 
de ia d irección por la base, estableciendo que  
ésta deberá encontrarse perm anentem ente en 
el interior en una proporción superior a las 
cuatro quintas partes. Se fijan  unas bases para  
intervenir hom ogéneam ente en los distintos 
sectores en que se producen las luchas de 
masas .— em presas, barrios, enseñanza—  rela
cionando entre sí a  los grupos de base de 
los distintos sectores. S e decide que para 
transform ar a ETA hay que partir de lo que 
e s ; uno de los grupos que están aportando su 
esfuerzo a la construcción de un partido  
proletario en el m arco del Estado, por lo cual 
ésta deberá contar, no sólo con sus experien
cias propias, sino tam bién con la de los grupos 
ajenos a e lla . Por ello, al ordenar los puntos 
sobre los que va a versar el debate  organiza
tivo — naturaleza del Estado español, luchas 
de masas en el Estado, e l fenóm eno del nacio
nalism o vasco, problem as internos de ETA. 
vía para  constituir e l partido, lucha de clases
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a nivel m undial—  se invita a partic ipar en  élw «M*vs iiivieck Q po i t iv ip o i
a  cuantas organizaciones estén interesadas en  
aportar ideas.

S e ha pinchado el globo y  ETA ha quedado  
reducida a  sus propias tuerzas. La operación  
quirúrg ica ha sido dolorosa, pero ha interrum
pido la ideologización d e  su proceso, su a le ja 
m iento d e  la realidad. S e han puesto las bases  
para in terpretar ia realidad tal com o es, no 
tal com o es ETA. Este hecho ha sido visto 
con gran  optim ism o p o r todas las antiguas  
escisiones de ETA hacia la izquierda — Komu- 
nistak, Saloak, Bloque—  y por cuantas orga
nizaciones pretenden en  serio fo rm ar un 
partido pro letario  auténtico y no ideal — tales

Aunque este tem a está  en  debate, es posibli 
q ue ETA vuelva a retom ar e l p rincip io  d i 
Frente nacional, pero una vez que el partidi 
del pro letariado esté creado a  nivel de Estado 
y sea la  clase obrera la que m ande en  estt 
Frente. Por ello, tácticam ente, en esta fase sor 
las a lianzas con las fuerzas obreras las qut 
hay que desarrollar, y  rto las a lianzas con H 
burguesía nacionalista.

com o O R T, Bandera R oja, etc.— . S e  abren  
nuevas posibilidades para una unidad de  
acción en  el movim iento obrero  y popular para  
que no se desperdigue e l potencial revolucio
nario q ue en  é l se  derrocha.

Q ué duda cabe, nuevos peligros acechan  
ETA. Una insuficiente com prensión del pro 
ceso organizativo  puede llevar a  pensar < 
elem entos de ésta q ue en  este  m om ento t 
im portante es e l debate  y  no la  intervenciól 
con lo cual se  constituirían tantas ETA S com  
tendencias apareciesen en éste ; de desconfial 
personalistam ente. Pero no hay que desalerr 
tarse. Las tres siglas han dem ostrado a  la 
largo d e  su historia la  suficiente v íta lid a á  d 
com o para sortear todos los escollos — aunqar fr 
no sin ir dejando en ellos bastantes pellejos, se

m

pr

el

C

Novedad Ruedo ibérico
J u lio  S a n z  O lle r

Entre e l fra u d e  
y  la  esp eran za

Las Comisiones obreras de Barcelona
T e s tim o n io  3

380 páginas 24 F

int
eu
Er
es
el
trj
bu
de
B a
es
de
la

Ayuntamiento de Madrid



Euskai

posibi 
3io de 
particM 
Estada 
m  estj 
ise sor 
as qua' 
con li

Cuadernos ROJOS- JQJ2. i E s tra tcg ía
burguesa y  lucha  
a n tic a p ita lis ta

1 El p ro g ra m a  g lo b a l d e  la  b u rg u e s ía  e s p a ñ o la  
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Que el capitalism o está atravesando una larga  
y profunda crisis es un hecho que a  estas  
alturas d ifíc ilm ente escapa a  cualquiera que  
siga de cerca los acontecim ientos que ocurren  
en España. Después de más d e  30 años de 
absoluto inmovilismo político, cuya última  
etapa se viene caracterizando por un creci
miento económ ico y  por un evidente y  consi
derable ascenso de la lucha de clases, la  
fracción hegem ónica de la burguesfa española  
se encuentra en la necesidad de com enzar a  
prever la preparación de un reajuste político  
que le perm ita ir  efectuando una reorganiza
ción de las alianzas en e l ám bito del poder 
W lítico  y adecentar algo su lóbrego aspecto  
Pe cara a colarse en  un futuro en el M ercado  
Común europeo sin tener que hacer conce
siones políticas excesivam ente gravosas.

En esa perspectiva, la burguesía española  
llene delineado un preciso program a político  
cuyas líneas principales pueden resumirse  

sigue; proseguir su  desarrollo  econó
mico : asegurar el m ecanism o sucesorio de  

raneo con la instauración de la m onarquía  
*™ c a r lis ta ; efectuar un reajuste político que  

articularla en las « asociaciones » y  en  la 
" ^Pei’ación centrism o » ; p lanteam iento de la 

legración plena en el M ercado  Común  
europeo.

0 este program a global de la  burguesfa
1 penóla existe un punto q ue es fundam ental, 

.  condiciona d e  modo absoluto los otros  
bi, 5®® punfo fundam ental del program a

no es otro que la  prosecución del 
r> .erroí/o económ ico capitalista.
Bajo

J
ese concepto de apariencia  académ ica,

d p . en la otra cara de la  m oneda de!
la económ ico capitalista, se encuentra

explotación de la clase obrera, única y

exclusiva fuente de riqueza económ ica y 
auténtico m otor de la sociedad, explotación  
que en la actual fase dei capitalism o español 
presenta un carác ter intensivo, derivado entre  
otras razones d e  la im periosa necesidad que 
tiene la burguesía de este país de una acele
rada acum ulación de capita l que le perm ita  
llevar a cabo la realización de su program a
ción p o lít ic a ; esta necesidad  im prim e a  las 
relaciones socia les españolas un carácter 
violento en extrem o.
Esa vio lencia  se m anifiesta en su form a más 
cruda y real en la  propia fábrica, en la propia  
em presa, con la im plantación de unas condi
ciones de traba jo  muy duras, fundam entadas  
en unos ritmos y  cadencias productivas con 
topes elevadfsim os, una organización del tra
b ajo  param ilitar y  unos salarios que siguen  
siendo de subsistencia. A  nivel más general, 
esa vio lencia capitalista se m anifiesta princi
palm ente en las increíb les y  continuadas alzas  
de precios de ios productos y  necesidades  
más elem entales, y en la  m iseria cultural e  
intelectual del país. La represión, q ue  el 
régim en desata de modo brutal en cualquier 
situación (desde el secuestro de una revista 
com arcal con tira je  de 200-300 ejem plares  
hasta los disparos a quem arropa contra los 
obreros de El F e rro l), y que e jerce a través

* (NCR. La publicación d« aata e d ito ria l da Cuadernos Rojoa 
nos ha paracido de Ir te ié e  para nuestros lectores, sin  que su 
Inserción en las páginas de Cuadernos da Ruedo Ibérico 
pra lu tgue acuerdo to ta l con laa conclu tionaa que et> ella ae 
formulan. No noa parece nscs ta rlo  e xp llc lta r nuestra cott- 
form idad con muchos de tu s  anéllala. Aconsejamos contrastar 
esos anális is de Cuadernos Rejos con los  eontertdos en el 
trabajo de Iker sobre nacionalism o y  lucha anticapita lista  
en Euskadi qua preceda Inmediatamente astaa págmae El 
esréctar sminantamente po lltlee  de  la ed ito ria l da  Cuadarnoa 
Rojos excluía su publicación en nuestra sección da Documen
tación (pág)naa 15.36 da asta fascículo).]
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de las leyes, los tribunales y  el aparato  arm ado, 
es d ec ir la v io lencia institucionalizada, es un 
tac tor clave  para  la burguesía española, el 
único de que dispone para proseguir esa  
acum ulación violenta de capital.

B. Recuperando el hilo de los dicho más 
arriba, es fundam ental com prender que todo  
el program a de la  burguesía se sustenta 
exclusivam ente sobre e l p rim er punto, es

decir, sobre e l éxito  para ella de proseguir esi 
acum ulación violenta d e  capital, que en  A 
rea lidad  cotidiana se traduce en la  sobr» 
explotación de la  clase obrera  y de los traba 
¡adores en general. C om prender qué signitia  
ese m ecanism o  es básico para p lantear !■ 
estrategia política correcta que la clase obren 
y  las capas populares han de elaborar pan 
rom per el program a burgués p o r su eslabót 
central.

M e rc a d o  C o m ú n  y  r e a ju s te  
e s p a ñ o la

p o lít ic o  d e  la  b u rg u e s ía

fu
S I

pl
bi
to
cr
te
er

A. Aunque la entrada de la España capitalista  
en el M ercado Común europeo es un hecho  
previsible a  largo plazo, a  corto plazo ni la 
burguesía española ni el capitalism o europeo  
tienen en absoluto prisa por llevar a cabo esa  
integración.
Por parte de la burguesía española, la  contra
dicción fundam ental no reside en ia  entrada  
inm ediata o no en el bloque europeo capi
talista : la contradicción fundam ental de la 
burguesía de este país  está en e l in terior, es 
decir, en la prosecución de la  sobreexplota- 
ción  de los trabajadores a que nos hemos 
re le rid o  más arriba, único m edio  de llevar a  
cabo la  acum ulación de capita l necesaria para  
a  m ás largo  p lazo pod er afrontar la  integración  
con los m ínim os problem as posibles, ya  que  
las reglas de participación no las va a  dictar 
ella , sino el capitalism o europeo.
Por o tra  parte, las burguesías europeas no 
tienen interés alguno en plantearles a sus 
herm anos de clase españoles problem as de 
integración inm ediata, dada la coyuntura social 
tan potencialm ente peligrosa por la que está  
pasando este país. Y  desde luego, no desean  
crearse  más problem as de los que ya tienen  
integrando a un socio que sólo les reportaría  
actualm ente d ificu ltades del más variado  tipo. 
Adem ás, España lleva hoy a cabo una tarea  
im portante al servicio del im perialism o como 
interm ediario  en la explotación de los países 
del T ercer Mundo ; se  utilizan sus servicios en 
aquellas zonas donde la presencia d irecta  de 
las em presas monopolistas internacionales  
provoca tensiones de índole social y naciona

lista. De hecho, con Bolivia y Kuwait, para It > 
explotación del petróleo, España ha com enf 
zado ya a jug ar ese papel al servicio  
im perialism o norteam ericano, convirtiéndos* 
así en una potencia im perialista subsidiaria.

Cí
et
d<
la
di
di
la

B. Sin em bargo, el hecho de que no existt 
por las partes interesadas una excesiva prisi 
por la integración española en  e l Mercada 
Común no quiere decir que este país no vayt 
a entrar en él. Entrará en el m om ento en qu< 
el im perialism o lo decida y con las reglas  
juego que imponga.
Es en  función de esa futura entrada en I* 
com unidad capitalista europea hacia donda 
se dirig irán  todos los esfuerzos que im plicari 
el reajuste político del régim en, aunque cual
quier m odificación que tenga lugar se llevarí 
a efecto  dentro ya del m arco d e  la monarquía 
juancarlista, aceptada hoy incluso por los 
m iem bros de la  llam ada  « oposición legal *• 
con e l conde de M otrico  a  la  cabeza. Lít 
articulación de ese reajuste político no va * \  
ser inm ediata, y  así lo cónfirm an de maneraÉ 
inapelable los últimos decretos q ue sitúan a |  
C arrero  Blanco, ahora, y luego dentro  de l«» 
m onarquía, como cohesionador de los diferervl 
tes intereses políticos que confluyen en  d i  
ám bito del poder. En consecuencia, tanto las 
« asociaciones » com o la « organización de W 
m oderación » (contrástese « m oderación » cof 
lo que el Estado franquista está preparando  
para la Universidad en el curso que ha empO’ 
zado ahora) y  e l llam ado « centrism o •  nO 
son por ahora más que un enorm e castillo
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fuegos artificiales, lo que no presupone que  
su articulación no esté program ada para largo 
plazo. De lo que no hay duda es de que la  
burguesía española, a  la m uerte o decrepitud  
total de Franco, instaurará la  m onarquía juan- 
carlista, recam bio que le  es necesario que  
tenga luoar con la m áxim a tranquilidad social 
en el país.

C. A largo plazo, cuando la  acum ulación de  
capital sea suficiente, la cuestión de entrar 
en el M ercado Com ún sf p lanteará problem as  
de cambio y reajuste políticos inm ediatos. En 
la España actual no existe mecanism o alguno  
de comunicación entre e l pueblo y  el aparato  
de! E stado ; las relaciones internas del país, 
las sociales, las económ icas, etc., despiden  
un tremendo hedor de cuartel, y los hom bres 
políticos del régim en carecen de la más 
mínima representatividad y  del fundam ento  
Ideológico necesario para e je rcer la dem o
cracia formal, en contraste más o menos 
acusado con la situación de las dem ocracias  
formales burguesas de Europa, cuyas estruc
turas se articulan sobre la base del sufragio  
universa!. Consecuencia de esto es que el 
estamento político del régim en necesitará  
adecentar entonces su grosero rostro político. 
En ese sentido, las asociaciones, el centrism o  
y las « m oderaciones » podrían ser el deter- 
Sente que ayudará a e lim inar las reticiencias  
de una parte de la  clase política burguesa. De  
todos modos subsistirá el brutal problem a que  
plantea la existencia de la CNS, vivero en  el 
'lue se nutren más de 150 000 burócratas  
nombrados a dedo y cuya misión exclusiva ha 
sido y es el control de la coacción d e  los 
«abajadores, y que por otra parte constituye el 
Producto más total que ha dado de sf ia  d ic ta
dura militar fascista en este país.

En el juego tan sutil del h ipotético reajuste  
Político fundam entado en tas asociaciones y

centrismo. desem peñarían  un im portante  
Papel las llam adas clases m edias, cuya posi
ción social se cim enta en  las m igajas sobran- 
fes del desarrollo capita lista que v iene  diri
giendo el Opus Dei, realizado  a costas del 
Sudor y  el trabajo de la clase obrera. Se trata  
ni más ni menos que de! típ ico fenóm eno de  
es clases medias aparec ido  y a  en la Europa

burguesa de posguerra, cuyos distintivos 
externos más evidentes son hoy el automóvil 
y e l piso de « propiedad » a pagar en  10-15 
años ; en España, ese fenóm eno ha com enzado  
ya a producirse.
Esas clases m edias, trem endam ente alienadas  
e ignorantes, sin más objetivo que la peseta  
diaria, orgullosas de su « p ro g re s o » en la 
escala del prestig io social burgués, han sido  
en m últiples ocasiones a  lo largo de la his
to ria  contem poránea el Im plícito  a liado de la  
gran burguesía y, en determ inadas circuns
tancias sociales, salvando las distancias, el 
caldo explícito  donde se han incubado los 
fascism os. C aracterizadas por un egoísmo  
social extrem o y por una gran dosis de 
desprecio-tem or hacia e l pro letariado, las 
clases m edias surgidas del desarrollismo  
capitalista española desem peñarían  un doble  
p a p e l: — por una parte, serían  el tapón am or
tiguador de la presión de la clase o b re ra ;
 por otra parte, constituirían la base social
en la que se apoyarían  los « organizadores de  
la m oderación » y los « centristas », que así 
estrenarían « representatividad ».

Resum iendo, y siem pre en  el terreno de la  
hipótesis, podem os afirm ar que el centrism o  
seria la aparente expresión política de las 
llam adas clases m edias, base socia l que perm i
tirla  a los políticos a l servicio  de la gran  
burguesía  esfrena/- representatividad, que no 
es más que lo que ocurre  en las dem ocracias  
capitalistas. Pero que nad ie se haga ilusiones : 
en el ám bito de la  m onarquía juancarlista. al 
articularse las asociaciones no hay duda de 
que las leyes no  van a perm itir organizarse a  
nadie que no  ¡u re  m áxim a fide lidad  a fa más 
suprem a de las Leyes fundam entales del Reino : 
el derecho a la p rop iedad  privada del suelo y 
de los m edios de traba¡o.

E. M as en el subconsciente de ese lento y 
d ifíc il cálculo político que pone de relieve el 
program a burgués español aparece un gran  
e s p e c tro : la  c lase obrera. En electo , toda la  
desazón, y todo e l nerviosismo que im pera en  
las esferas ofic ia les ya en la actualidad liene  
com o punto central de referencia el tem or 
latente a  la clase obrera, el tem or a su des

Ayuntamiento de Madrid



pertar colectivo y  a l subsiguiente reajuste de  
cuentas histórico q ue e! pro letariado de este  
país tiene pendiente de rea lizar con sus ver
dugos. El problem a fundam ental que tienen  
los capitalistas y  sus lacayos políticos y 
militares, e indirectam ente tam bién la burgue

sía europea, es que en la lenta aplicación d 
ese cálculo político se produjera algún det 
ajuste que pudiera orig inar un « ferrolazo' 
(o  una acción com o ia de V igo ) a  escali 
nacional, con un final muy distinto al habió 
en la  población gallega.

3  El p r o g ra m a  b u rg u é s , e l  c a r r i l l is m o  y  la  « R e p ú b lic a

A. A  estas alturas, afirm ar que el carrillism o  
equivoca sus planteam ientos políticos, y  toma 
en consecuencia una vía política incorrecta, 
sen a  desconocer la verdadera naturaleza de  
sus orínenes, lo oue por o tra  parte no es el 
objetivo d e  este editorial, ya  que ello  significa
ría  tenerse que rem ontar muy atrás en el 
tiem po, en un análisis que incluso superaría  
el m arco español. Baste de m om ento con 
afirm ar que, en s í mismo, el carrillism o  no 
tien e  una estrategia in co h eren te : reform ista  
S I. incluso profundam ente reform ista, pero 
incoherente no.
Ei carrillism o, q ue  ha abandonado d e  modo 
definitivo el objetivo de la revolución socia
lista, S i es que alguna vez llegó a  considerarlo  
seriam ente, s igue siendo el más peligroso e  
im portante vehículo de penetración de la 
ideología burguesa en  e l seno del Movim iento  
obrero  español. En su creciente, y  ya casi 
agotado, proceso de concesiones a  la burgue
sfa española, el carrillism o  busca única y  
exclusivam ente un rincón en el estam ento  
político del modo de producción capitalista, 
incluso si ese estam ento se configura en el 
m arco d e  una monarquía.

B. El fundam ento de la estrategia carrilllsta  
hay que buscarlo, entre otras cosas, en  el 
punto de partida de su análisis de clases de  
la sociedad española, y  observar q ue en  ese  
análisis ocupa lugar de honor la convicción  
de que en la burguesía española existe una 
gran escisión, y  que una m ayoritaria  fracción  
de esa burguesía (los evolucionistas) será  el 
gran aliado de cuvo brazo podrá irrum pir el 
carrillism o  en  las áreas del juego  político tras  
la derrota de la « cam arilla  de ultras •  que 
ocupa el poder. En esa carrera desenfrenada,

todc

"Ja
>s, r i  
bredf

e l carrillism o  ha ido expurgando de su estr» 
teg ía política hasta el m enor residuo de todc 
lo que com porta la lucha de clases. En 
sentido cabe considerar to s ig u ie n te : 
carrillism o  no incluye entre sus objetivos, 
a corto ni a largo plazo, el que la clase o b re -  
lleve a  cabo una interrupción revolucionaria d< 
la acum ulación c a p ita lis ta ; es más, hará  todoji 
lo posible, lo v iene haciendo ya, por evitar qu*l 
la clase obrera penetre en  la v ía revolución»! 
ria, ya que ello, en tre otras cosas, le desbot! 
d aría  históricam ente, por m ucha m archa atrás! 
que quisiera im prim ir a  su irreversible proceso 
de traición al proletariado. Lo q ue únicamenWl 
le interesa es d irig ir y contro lar rupturas^ 
parciales de la acum ulación capitalista, pert| 
siem pre dentro del orden, procurando que las 
reivindicaciones obreras no superen en ningúri 
momento las posibilidades dei s is tem a; ello  ̂
con la finalidad de utilizar al p ro letariado como 
elem ento de presión para conseguir su plaz» 
en la futura estructura política burguesa del 
p a ís : — el carrillism o  acep ta  implícitamente
en su program a incluso la m onarquía, aunque 
fuera de corte juancarllsta, con tal de q ue eo 
e l árnbito de ésta se pusieran en m archa las 
asociaciones políticas y que por supuesto se 
le d iera oportunidad de situarse entre ellas.

C. La ofensiva política carrilllsta, concretad» 
en el *  Pacto para la L ibertad » y en la llamada 
« conquista pacífica de las libertades políti
cas •  intenta estar p lanteada estrictam ente en 
e! estrecho m arco de las alianzas interclasis
tas. ad judicándose é l la representación de I» 
clase obrera. Sólo que por desgracia para el 
equipo de Carrillo  ni encuentra clase (burgue
s ía ) con la que pactar ni por descontado es 
la vanguardia de la clase obrera. Es más. cad»
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lucha de los obreros españoles planteada  
en los térm inos d e  Bazán-EI Ferrol, Seat- 
Barcelona, AEG -Tarrasa, Construcción-Grana
da, M Ichelln-Vitorla, y ahora Vigo, etc., cons
tituye un trem endo revés para su objetivo de 
mantener a la c lase obrera en la  v ía del uso 
indiscriminado de los llam ados « cauces lega
les » (C N S y  sus d erivados), verdadera tram pa  
mortal para los trabajadores. Las auténticas  
libertades de la clase obrera no se encuentran  
en el ámbito de la  sociedad capitalista, ni por 
supuesto se pueden obtener por la  v ía  pacifica. 
No nos cansarem os de repetir que cada  
tmgmento de libertad que los obreros y  traba
jadores en general obtengan no será  una 
graciosa concesión d e  la burguesía, ni el 
resultado d e  la actitud m ediadora del carrillis- 
mo; será única y exclusivam ente e l resultado  
de sus victorias parc iales sobre el enem igo de 
clase, la culm inación de las cuales será la 
consecución de la  auténtica libertad obrera, 
que sólo puede derivar de la v io lenta liquida
ción del modo d e  producción capita lista y  
comenzar con la organización socialista de la
sociedad.
En este sentido y recuperando e l motivo cen
tral de este trabajo , es  decir, la  concreción  
del programa de la burguesía española y  la 
posibilidad de su ruptura por parte del pro- 
Istariado, cabe concluir que la estrategia del 
camVí/smo no a fecta  a ninguno de sus puntos ;

más, el carrillism o  es hoy una fuerza que  
"npllcítam ente apoya e l desarro llo  total de  
6S0 program a siem pre que le inviten a p a rtid -  
Par. y que sea llevado a sus últim as con- 
*®cuer>cias,

0. Algo distinto es e! caso d e  la estrategia  
política prom ocionada por el grupo « Bandera  
Roja» ( Q f l ) ; No hay duda de que desde la 
plataforma política de ese grupo se pretende  
impugnar el program a de la  burguesía españo- 
I® I sólo que el punto en el que apoyan su 
w trategia  es incorrecto.
Rn efecto, un erro r fundam ental es e l haber 
®isgido como punto básico de lucha contra el 
Programa burgués la cuestión d e  la  instaura
re n  de la m onarquía juancarlista , haciendo de  
■o que es un fac tor secundario el e je  centra! 
R e d e d o r del cual g ira toda su estrategia  
Política sin tener en cuenta que tanto esa

cuestión como el asunto de las asociaciones  
y del centrism o, y el de la integración en  el 
M ercado Común, están básicam ente en depen
dencia  absoluta del éxito  que tenga la burgue
s ía  española en  proseguir su acum ulación  
violenta del c a p ita l; o dicho en  otras palabras, 
del éxito  que tenga la burguesía en  su objetivo  
de m antener la sobreexplotación de la clase  
obrera. En caso d e  fracasar, todo su tinglado  
político se derrum baría com o un castillo  de  
naipes. BR  deb ería  de haber com prendido que  
para la burguesía española es vital m antener 
ese actual ritmo d e  sobreexplotación d e  los 
trabajadores.
En la  fa lsa  vía política en  que se ha metido  
BR  para atacar el program a burgués, la  
« República » es su culm inación. Esa « Repú
blica » se ría  la expresión de una supuesta  
m ovilización de las masas revolucionarias, 
obreras y  populares. En este sentido, cabe  
ac larar rápidam ente una cuestión. La clase  
obrera, cuando partic ipa en un proceso revolu
c ionario  junto con otras fuerzas sociales, 
puede hacerlo  de dos m a n e ra s ; — partici
pando en apoyo d e  esas otras fuerzas sociales, 
es d ec ir dejando la d irección del movim iento  
a  éstas, y  entonces se tiene un proceso que  
puede representar un avance social y  político, 
pero que no a lte rará  los fundam entos del 
m odo de producción capitalista. (¿  Es acaso  
esa la  « República » de « Bandera R o ja  » 7 ) ; 
— participando com o vanguardia d irigen te  de  
un proceso revolucionario auténtico.
En este segundo caso, el resultado, d e  ser 
victorioso para la clase obrera, no será aquella  
« República >, en la  que los m edios de traba jo  
no se sabe en poder de qué clase e s tá n ; en  
ese caso el resultado no es otro que la  inme
d ia ta  organización de la sociedad sob re  unas 
bases socialistas. Asi, si en la teorización  
republicana de « Bandera Roja » buscam os el 
ind icador fundam ental de todo cam bio social, 
es d ec ir la propiedad de los m edios de trabajo, 
observarem os su total am bigüedad. ¿ En manos 
de qué clase estarán los m edios de produc
ción en esa  « República » 7 En este punto no 
caben posiciones in te rm ed ias : los m edios de  
producción están en manos de la burguesía, y 
entonces la organización social es capitalista, 
por muy liberal que sea d icha burguesía, o 
están bajo  el control del proletariado, y enton
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ces s© ©stá en el cam ino hacia la consolidación  
del socialismo.

En esa línea política, « Bandera R o ja », a 
d ife renc ia  del carrillism o, propulsor de la 
« conquista p ac ífica  de las libertades políti
cas », propugna una « conquista vio lenta de  
las libertades p o líticas» , lo que según ellos 
significaría  un cam bio cualitativo en la corre
lación de fuerzas en el m arco de la lucha de 
clases, entre dos bloques (no dos clases) 
rad icalm ente opuestos : el « bloque dom inan
te  •  (la  burguesía) y el «b lo q u e  p op u lar»  
(c lase  obrera +  capas p op u la res ). Este 
p lanteo  nos lleva d e  nuevo a lo d icho hace 
muy poco. En e l caso de que la clase obrera  
dirig iese victorlosam enle a  ese  « bloque popu
la r »  (o  frentepopulista), e l citado objetivo de  
a lcan zar las  « libertades políticas » se ria  verti
g inosam ente rebasado p or e l superior y  funda
m enta l de liqu idar definitivam ente e l m odo de  
producción capitalista e instaurar una sociedad  
sobre bases socialistas. Si en aquel proceso  
la  clase obrera com etiera el gravísim o error de

quedarse a  m edio cam ino, en la cuneta de las 
« libertades políticas » form ales, su derrota s 
manos del enem igo de clase sería cuestión de 
breve tiem po, como los hechos histórico# 
vienen dem ostrando con una re iteración ago
biante. En la lucha de clases las indecisiones 
se pagan caro.
Nosotros somos los prim eros convencidos de 
que en los procesos revolucionarios que han 
com portado cam bios sociales auténticos, como 
es el paso del capitalism o al socialism o, la 
lucha popular y  sus organizaciones han 
desem peñado un im portante papel. Pero la 
correcta participación popular ha estribado 
siem pre en su papel de co laborador supedi
tado a  los intereses de la  clase obrera, única 
fuerza social objetiva capaz de d irig ir y garan
tizar una nueva sociedad.
A  estas alturas, pretender englobar los intere
ses de la clase obrera en  una estrateg ia que 
responde claram ente a unos criterios propio# 
de un movim iento frentepopulista, solamente 
puede generar confusión en el ya  complicado  
panoram a d e  la  lucha anticapitalista.

4  E l c a m in o  c o r r e c to  p a s a  p o r  r o m p e r  e l  p ro c e s o  
d e  a c u m u la c ió n  d e  c a p ita l

La vía carrillis ta del « pactism o » a  costas de  
los intereses de la  clase obrera  es una 
traición ; la v ía « re p u b lic a n a » de Bandera  
Roja » no es otra cosa que una co lección  de  
golpes en el vacío.
La estrategia revolucionaria correcta para  
contestar, interrum pir y  ro m p er e l program a de  
la  burguesía española, sustentado sobre las  
espaldas d e l pro letariado , sólo p uede levan
tarse a p artir  de ten er com o plataform a de 
arranque e l objetivo de a lte rar la  acum ulación  
de cap ita l acelerada que ha im puesto la 
burguesía a los trabajadores.
P ara no caer en  e l triunfalism o fácil, com ence
mos por adm itir y constatar que la clase obrera  
carece  aún de la capacidad  organizativa para  
llevar a cabo esa lucha de modo absoluta
m ente consciente ; por otra parte, tam poco  
dispone de su program a g lobal revolucionario  
genuino que le perm ita p lantearse la a lterna

tiva al sistem a capitalista. Esto es una realidad  
objetiva que no tiene que ser causa de desmo
ralización ; más bien a l contrario , en el marco 
de la lucha de clases es un elem ento funda
m ental conocer las propias lim itaciones, factor 
generalm ente olvidado por los vanguardistas  
aislados de las masas, ya q ue e llo  permite 
ac larar cuál es el cam ino más correcto  a 
seguir en cada m om ento. En este sentido, 
podem os afirm ar que los m áxim os esfuerzos  
de los m ilitantes revolucionarios y  de los 
obreros conscientes que constituyen la  van
guard ia de lucha en cada em presa, en  cada  
fábrica, deben centrarse en dos puntos esen
ciales : — proseguir la  lucha an ticap ita lis ta ; 
— refo rzar y  extender la organización re vo lu c ic  
naria en  la  fábrica, en la  em presa.
Esta tarea es urgente y  fundam ental para 
cubrir a corto plazo la necesidad más inmediata 
que e l carácter actual de la lucha da clases
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está planteando en este país a los traba ja 
dores : la  creación d e l partido  revolucionario, 
producto de la  experiencia obtenida p o r los 
trabajadores en  su lucha contra e l cap ita l (y  
de todos los m ilitantes revolucionarios que hoy 
luchan contra la  torm a de vida im puesta por 
6l capita lism o), y la  e laboración de un pro
grama revolucionario con contenido socia
lista.
£/ gran tema del m om ento es p rofundizar y 
extender la  o rgan /rac /dn  en todos los frentes  
de la lucha anticapitalista, y  avanzar en esa  
dirección. Oe cada huelga, de cada acción  
violenta, tiene que derivar incuestionablem ente  
un avance organizativo, y  esa tarea  sólo la 
pueden d irig ir hoy en  las fábricas los mili
tantes de Com isiones obreras que no llevan 
una práctica reform ista y  se m uevan a  espaldas  
de sus com pañeros de traba jo . Q ue la energ ía  
desarrollada en las ofensivas de los traba ja 
dores contra la acum ulación de capital que  
88 el fundam ento del modo de producción  
capitalista, llevadas a  cabo a ia m anera de  
¡03 compañeros de AEG -Tarrasa, de Seat- 
Barcelona, de Bazán-EI Ferrol, Vigo y  tantos  
otros, no se diluya, sino que constituya un 
P ^ o  firm e en e l avance del proceso revolu
cionario ; para que esas acciones no  sean  
Qolpes en el v a d o  es necesario  que previa

m ente existan las condiciones que lo  eviten, 
condiciones que en estos momentos pasan por 
e l retorzam iento  de las Com isiones obreras.

La lucha en El Ferrol, a partir del conflicto en  
la Bazán, así como la más reciente de los 
obreros de V igo, a ra íz  de la lucha iniciada  
en C itroén, han sido trem endam ente indica
tivas en cuanto a señalar el cam ino correcto  
a todos los traba jadores del país que luchan  
por la defensa de sus intereses. La solidaridad, 
con los com pañeros en lu c h a : la genera liza
ción  de esa m ism a lucha, y ei gran paso  
adelante  dado con la superación de los llam a
dos  « cauces legales  », incluyendo la  absten
ción a  presentarse a ju ic io  en esa m áquina de  
fabricar despidos que es M agistratura de 
Trabajo , dem uestra hasta qué punto los traba
jadores gallegos han com prendido que la 
solución de sus problem as no pasa a  través 
ni de los jurados de em presa ni de las 
« negociaciones » en el m arco de la  CNS ; sino 
que esa solución com ienza a apuntarse en e l 
m om ento m ism o en que la  so lidaridad  tiene  
com o resultado la generalización de las luchas, 
la  extensión de las huelgas e Incluso la  supe
ración  d e l m arco de la propia fábrica com o  
terreno de lucha, sacando los conllictos a la  
calle.

Edítions Ruedo ibérico

C la u d e  L e fo r t

¿Qué es la  b u ro cra c ia?  
y  o tros  ensayos
t. I. La contradicción de Trotski, II. El marxismo y  Sartre. III. Sobre una respuesta. 
IV. Proletariado y  dirección revolucionaria, II. V. El testimonio de Antón Cillga, VI. El 
totalitarismo sin Stslln. VII. La Insurrección húngara. VIII. El método de los intelectuales 
llamados « progresistas ». IX. ¿ Qué es la burocracia ? III. X. Sobre le democracia. XI. Los 
Intelectuales en ia sociedad moderna. XII. Ei desorden nuevo.
316 páginas 21 F
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L u c e b e rt La d e fen sa  
de los provos

la  s itu ac ió n  e ra  d e m a s ia d o  o s c u ra  p ara  q u e  no  n os p e rd ié ra m o s  d e  v is ta
h a b ía  d e m a s ia d a s  p a la b ra s  p a ra  e s ta s  c a ra s  m o ja d a s  d e  su d o r y  d e  c o n g o ja
h ab ía  c a ra s  q u e  e s ta b a n  r ien d o  a l se rv ic io  d e  la  m u erte
co n  las  a r tic u la c io n e s  p e ta rd e a n d o  c o m o  tra c a  e n  las  q u ija d a s
co n  len g u as  fra n c a s  a ta d a s  a  u nas c a m a s  d e  h orm igó n  a rm a d o
co n  c a ra s  q u e  no  p ro p ic ia n  nunca s o m b ra  p a ra  n ingún a c a lo ra d o
co n  c a ra s  lle n a s  d e  p e zo n e s  en  q u e  a b re v a rs e  lo s  (e c h o n es  áv id o s  d e  sa n g re
co n  la  s e m p ite rn a  c e b o lla  p ic a n te  b a jo  lo s  o jo s  a b ie r to s  p ara  s ie m p re
« e l o jo  d e  un p ro v o  s e rá  e l o m b lig o  p o r  s ie m p re  ta p o n a d o
s o b re  n u e s tro  a b u n d a n te  v ie n tre  g ra s o  >
o jo s  s e lla d o s  co m o  b a ld o s a s  p in to re s c a s  en  q u e  a l a n d a r re s u e n a  e l ta c o n e o  
e n  c a ra  b ien  fre g a d a  (w o r id p re s s ) no s e  p on e n in g u n a  b o ta  g ras a  
s in o  q u e  en  g ra s ic n ta  b o ta  s e  p o n e  un  h o m b re  b ro n co  
q u e  s a b e  z u rra r  la  b a d a n a  a  b a s e  d e  b ien
a lte rn a tiv a  : s e  d e rr ib a  a l g o b ie rn o  y  s e  to rtu ra n  to d a s  e s a s  te s ta s  
e s ta n c a s  h a s ta  q u e  c a n te n  la  v e rd a d  q u e  han e s ta d o  ca lla n d o  
¿ d u ran te  añ o s  ? ¿ d u ra n te  s ig lo s  ? ¿ q u é  s e  h ic ie ro n  d e  las n ie v e s  d e l 

v e ra n o  ?
¿ d ó n d e  e s tá  e ! c a p ita l d e  n u e s tro  p ig re  y  d ó n d e  d ó n d e  
s e  han  q u e d a d o  to d o s  lo s  fo rn id o s  b ra zo s  d e  flo jo n e s  ? 
la  v e rd a d  e s  q u e  s e  ha h ech o  d e m a s ia d o  p a ra  q u e  s e  h a g a  d e m a s ia d o  p oco  
h as ta  e l e x tre m o  d e  h a c e r e ru p ta r  a  lo s  tra b a ja d o re s  
d e  h a c e r q u e  las m á q u in a s  m u jan  co m o  v a c a s  
q u e  la  g ran  c o m p u ta d o ra  p u s ie ra  a l fin  su  h u evo  huero  
y  q u e  h ayan  s e g u id o  h o m b re s  y  m u je re s  h a c ié n d o s e  e l a m o r e n  los p o rta les  

d e  lo s  p a p á s  y  las  m am ás  
la  v e rd a d  e s  q u e  no e s ta m o s  ta n  a rm a d o s  c o n tra  io s  ru so s  y  io s  ch ino s  
co m o  c o n tra  las  t ie rn a s  y  los tie rn o s  jó v e n e s  q u e  e n tie n d e n  d e  ju e g o s  y  de  

b a iles
la  v e rd a d  e s  q u e  son  lo s  m a y o re s  e n e m ig o s  d e  e s te  tie m p o  : 
e s o s  tío s  q u e  co n  ilu s tra c io n e s  im p o rtu n as  nos s o rb e n  los o jo s  co m o  h u evo s  
e s o s  tío s  q u e  s e  lle v a n  d u rm ien d o  a  la m u je r  c a b re a d a  a  un re c ita l m ás d e  ésos  
tío s  q u e  p o r s is te m a  a p a rta n  la  v is ta  d e l p ic as so  e n tre  e l 3 7  y  e l 4 5  
tío s  e m p e rra d o s  e n  lla m a r m ú s ic a  n e g ra  cu an d o  s e  re fie re n  a  a rm stro n g  

p a rk e r c o ltra n e
tío s  p a ra  q u ie n e s  la  « m ú s ica  b la n c a  > no p a s a  d e  la  p a lp itac ió n  h e ro ic a  d e  

b e e th o v e n
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tío s  q u e  g u s tan  a  lla m a r tra v ie s o  a  o s e a r w ild e  
tío s  q u e  co n s tru ye n  c a s a s  d e  n a ip e s  p ara  lo s  q u e  y a  no  les  e s tá  perm itido  

ju g a r
tío s  q u e  no  q u ie re n  c a m b ia r  e l tie m p o  d e l b a ró m e tro  
tío s  q u e  só lo  h acen  a p re c io  d e  los sa la rio s  q u e  e s tá n  ba jos  
t ío s  q ue rin den  h o m e n a je  a  los p o e ta s  q u e  no  han le ído  n i escuchado  

n u n ca
tío s  q u e  s e  c re e n  q u e  su  d io s  e s  am ig o  d e  to d o s
tío s  q u e  se c re e n  s e r  m ás fu e rte s  q u e  c ie rta s  id e a s  p o rq u e  les  ha tocado  

en s u e rte  fu s ila r  a  u no s p o co s  h o m b res  d e  c o lo r
tío s  q u e  sa c rific a n  co n  cu ch illo  y  te n e d o r  e l ce rd o  d e  su  c o rte s ía
tío s  q u e  s e  s ie n te n  to d o p o d e ro s o s  co n  un e s c la v o  m u y  fo rz u d o  a  la  puerta  
tío s  q u e  n o  le s  h an  d ad o  o p o rtu n id a d  a  lo s  m u ch o s y  b u e n o s  arqu itec to s  

d e l p a is  d e  t ra b a ja r  e n  la  to w n  &  in d u stry -p lan n in g  
tío s  q u e  ve n  s a lir  su  p ro p io  o jo  m u e rto  co m o  a l so l n a c ie n te  
t io s  q u e  ad o ra n  e l so l d e  una d in as tía  q u e  no sa lió  h as ta  c a e r  la  noche I 
t ío s  q u e  no  sa b e n  aún  q u e  n u e s tra s  ca m p an as  n ac io n a le s  no n e c e s ita s j 

b a d a jo s  p a ra  d a r  la  ú ltim a  h o ra  .
p o r  to d a  e s ta  a g ria  v e rd a d  rin d o  h o m e n a je  a  lo s  p ro vo s , e s o s  h é ro e s  b la n c o s !  

d e  un m u n d o  p o r  g a n a r I
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F. C a r ra s q u e r Holanda an tes  
y  después de m ayo  
de 1968 en París

Como nada nace por generación espontánea, 
conviene sentar los precedentes de aquel 
conato revolucionario que se produjo en e l mes 
be mayo de 1968 en París y que parece haber 
conmovido los cim ientos de la intelectualidad  
■nconformista de nuestro mundo, abriendo  
cauces de nueva ideación y  com portam iento  
inédito para la teo ría  y  p ráctica d e  lo social. 
En punto a  tales precedentes, creo que vale  
I® pena de apuntar los que bien pudieron haber 
partido de Holanda. Esta investigación cons- 
filuirá la prim era parte de este trabajo . Pero  
como tam bién se da e l caso de que ha sido en  
Holanda precisam ente donde se ha elaborado  

un modo original la lección de aquella  
yailida intentona revolucionaria parisiense, la 
Información sobre esta ap licación  sociopolítica  
®n marcha ocupará el segunda parte del pre
sente estudio.

H olanda a n te s  d e  m a y o  
He 1 9 6 8  : lo s  P ro v o s

Antecedentes
^  Palabra « provo », com o ya se ve en seguida, 

abreviatura de provocador-a. La usa por 
Pñmera vez W outer Buikhuisen en su tesis 
coctoral de sicología social presentada en ta 
universidad de U trecht en enero de 1965 y 

tulada Trastondos d e l com portam iento del 
aamóerro [Achtergronden van nozem g ed rag]. 
^  la categoría de gam berros, objeto  d e  un 
®S‘Udio que le había ocupado durante cinco  

nos. Buikhuisen les dio  el nom bre de « gam- 
«rros calle jeros » o « provos ». Este térm ino  

fortuna y el 12 de julio de ese mismo año  
6 1965 aparecía el p rim er núm ero de Provo, 

n un manifiesto bajo este nom bre mismo del 
Hoe se había apresurado su autor, Roel van

Duyn, a hacer su grito d e  guerra. La prim era  
aparición de Provo  fu e  inm ediatam ente confis
cada por la polic ía  por no haber pedido  
licencia alguna para ed itarla  su redacción. 
H uelga d ec ir que los gam berros de Buíknuisen 
no tienen nada que ver con los « provos » de 
Roel van Duyn, porque si los prim eros provoca
ban lo hacían por no saber hacer o tra  cosa  
m ejor, incapaces com o eran  de sentir interés 
por cuestiones sociales, políticas ni culturales, 
m ientras que estos otros habían hecho d e  la 
provocación un principio d e  credo político y 
un m edio subversivo o por lo menos d e  revul
sión y agitación de la  m entalidad holandesa  
aún tan aburguesada por entonces. Pero, 
¿ có m o  se explica el fenóm eno provo en  
Holanda, p rec isam en te?  Com o siem pre en  
estos casos, nos las habernos con una resul
tante de fuerzas más o menos directas e  inme
diatas. Pero he aquí, para em pezar, la situación  
inicial.

Piénsese que h ac ía  20 años que se había 
acabado ya la guerra, la más dura lección de 
la h istoria holandesa. Hum illación, expoliación  
y d iezm am iento tan radicales del pueblo  
holandés tenían que haber sacudido capas 
profundas de su m entalidad básica. Y  sin 
em bargo, el despegue verdaderam ente original 
de espaldas al pasado y su seudocatarsis, lo 
em prende una generación, la prim era, que no 
ha vivido la guerra. Porque el « m ilagro » de la  
recuperación económ ica, conseguido esta vez  
no sólo con la com plicidad sino bajo la d irec
ción d e  los socia ldem ócratas (q u e  eran  los 
únicos q ue estaban en condiciones de hacer 
aprender la lección a  su p ueb lo ), acalló  todo 
clam or y ahogó todo ferm ento revolucionario  
o transform acíonista radical, poniendo incluso 
— en su lugar—  m iserables motivos d e  orgullo  
patriotero  altam ente confortadores y  muy opor
tunam ente conform istas entre la población. Una
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vez más se dem uestra por ahí que al capita
lismo lo han salvado y lo salvan a cada paso 
los soi-disant socialistas m arrulleros d e  un 
com prom iso dem ocrático  que por no pasar de  
lo político a  lo económ ico se queda todo en  
ventajas de superfic ie sin que los inconvenien
tes de fondo desaparezcan. A hora bien, para  
las m inorías críticas y realm ente progresistas 
del país, aquella  situación d e  contubernio  
capita lista significó una traición, y  e l hecho  
significativo es que se produjo ia escisión del 
Partido Socialista Pacifista del seno del Partido  
Laborista, por creer aquél que éste  no tenía  
derecho  a llam arse socialista y apoyar a l mismo 
tiem po la política d e  la  O TA N, por ejem plo. El 
caso es que. para esas minorías q ue decíam os, 
todo seguía igual en e l fondo ; los vicios típicos  
de la  vida política, económ ica, social y religiosa  
d e  Holanda, que en la resistencia y en  la pos
guerra inm ediata se hab ía hecho la  ilusión esa  
m inoría d e  ve r para  siem pre desterrados, 
seguían dando juego a más y  m e jo r : el 
columnismoS e l consorcism o y el liberalismo, 
con un problem a de la vivienda nunca resuello, 
una universidad con restos d e  organización  
m edieval, un paternalism o im perante en  las 
relaciones d e  em presario-em pleado, una peque
nez y  m ediocridad de proyección exasperante  
y  dem ás secuelas.

A  esta fuente de descontento generalizado  hay 
que añadir otras de origen asim ism o nacional 
y  de carác ter más episódico, com o e l conflicto  
que tanto soliviantó los ánim os de muchos 
políticos y de la opinión pública en  torno al 
en lace  m atrim onial de la  princesa Irene con el 
príncipe Hugo C arlos d e  Borbón y  Parm a. La  
gente no sab ía  qué era  eso del carlism o, pero  
cuando los enterados hubieron inform ado deb i
dam ente, e l repudio al elegido d e  la segunda  
h ija  de la re ina Ju liana fu e  general, con las 
consecuencias d e  que Irene tuviese que  
renunciar a  todos sus derechos dinásticos de  
la  C asa O^ange-Nassau y  se viese ob ligada a  
casarse en  Rom a para evitar m ás alborotos. 
Este fu e  un im portante toque de desencanta
m iento que inició la  desacralizaclón o des
cendim iento de! pedestal en q ue — un poco  
bobam ente—  se hallaba la m onarquía holan
desa a los o jos del pueblo. Porque, ¿ q u é  es  
eso d e  que una princesita de la C asa O range  
se pase de g o lpe y  porrazo, pero con subter

talid

me

que
de

fugios y disim ulos d e  cara e l público, que esU 
fue lo peor, al catolicism o y Ies haga e l juegi  ̂
a  los más oscurantistas d e  la oscurantisti 
España ?
O tra  ido latría  que se iba abajo  era  la q ue io* 
holandeses sentían por la way o f Ufe d e  Estados 
Unidos. Todo lo estadounidense era  envidable 
y  digno de im itación por los años 5 0  — por s  
fu era  poco el « Plan M a rs h a il» se habíi 
em pleado a  fondo para avivar esa  admiraciós 
y de paso hacer creer en  e l « m ilagro econó  
m ico » ya aludido— . Pero e l intervencionismo 
m ilitar en el O riente y en  Cuba, el asesinato do 
John Kennedy, ia anterior « caza  a  las brujas»  
del tristem ente célebre senador-inquisidor Mac 
Carthy. y hasta la por entonces recalcitranW ||^^  
negativa de W áshington a perm itir que la  KLM 
(u n o  d e  los más grandes altares del templo 
de las devociones holandesas más sagradas] 
tuviera bases de a te rriza je  y tránsito  en  ciertos 
aeropuertos norteam ericanos, fueron focoi 
disolventes e  indicios de que la conciencia dei 
holandés em pezaba a  ver que en Yanquilandis 
no era  oro todo lo q ue relucía. Pero e l viraje 
d e  las m inorías de vanguardia hac ia  e l anti' 
am ericanism o se h ab ía  d e  d a r m ás tarde  coá 
m ucha m ayor vio lencia y  sin necesidad do 
seguir consignas d e  M oscú o  del Partido 
Com unista holandés.
M ás factores internos pueden aducirse a  título 
de propiciadores de los provos, en tre  los que 
retenem os especialm ente e l de la  posible 
influencia de las artes d e  vanguardia en  generé  
y d e  la literatura en particular. Después de le 
guerra, florece en Holanda una generación de 
artistas que culm ina en e l movim iento inte^ 
nacional llam ado « C O B R A  » (p o r partic ipar eo 
é l artistas de Copenhague, Bruselas y Amster- 
d am ) y cuyas figuras holandesas m ás destaco* 
das son Karel Appel, Corneille , Constant (este 
último habría de influir muy d irectam ente en  é  
movim iento « p ro v o »  com o verem os). Le 
tón ica general de estos artistas era  una sobet' 
b ia  reacción de libertad  creadora absoluta, uo

1. C o lu n n iia m o  » •  I *  tra d u c c ió n  U t*r« l d *  varxuN Ing, e l 
m e n o  m ié  p r iv a t iv o  d e  K o la n d a , ee to  ee : la  o rg e n lza c ló n  de  k  
v id e  p o l i t lc i  y  i o e l i l  por c r a in c iM  o  p fo T e ilo o e e  r e l ig lo M * :  
p o r  eeo hay e n  H e lande p er t ld e a  e o n faa lena laa  q u e  ra cU ir» * 
d ive ra oa  g n ip o a  d e  opm iA n  y  hac ia  c la aaa  dtvaraaa. p o r  a o o  hW 
c in c o  am ia o ra s  d a  ra d io  y  M la v ie ió n  co rra a p o n d ia n ia *  a
c in c o  g ru p o c  p r in c ip e la *  de  fe  r c lIg lo M  o  c re e n c ia  f i lo a ó f ’^  
a te.
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etorno a la sencillez m ás prim itiva, a la sinceri
dad más descarada y a  una expresividad infan- 
i l ,  entre ingenua y salvaje. S im ultáneam ente  
e produce la « generación de los 50 » que 

ipta, como los artistas plásticos, tam bién  
ilificativo de « experim entales » y descuella  

rodiga más que en cualquier otro género  
poético. A lgunos nom bres : el precursor 

■ naturam ente fallec ido Hans Lodeizen, el 
lUc- ’e titulado « em perador de los experim en- 
alistas» : Lucebert, Hans Andreus, G errit 
<ouwenaar, Rem co Cam pert, etc.^  El libérrimo  
experimentalismo de estos poetas provoca 
algún que otro escándalo  saneador y d e  este 
modo prepara la  m entalidad provo de los jóve
nes de un par de lustros más larde . (A q u í les 
brindo un argum ento más a  los que defienden  
bue la literatura, para ser « social » — e incluso 
ba influencia política— , no tiene por qué 
llamárselo ni em peñarse en serlo so pretexto  
be acallar conciencias clam antes o vergonzan- 
fes. Porque los experim entaiistas holandeses  
nan hecho qu izá  más por despertar la con
ciencia de su pueblo que los poetas sociales en 
España con todo y quererlo  expresam ente.) 
^ m b ié n  los m ejores novelistas de posguerra : 
Wiliem Frederik Herm ans, G erard  Cornelis van 
net Reve, Harry M ulisch, preparan indirecta- 
¡nente el clim a mental hasta que a lgo  más tarde  

Jan W olkers — más popular y « terrorista » 
■'terario—  entre de lleno en la  corriente provo 
(sunque no haya co incidencia ideo lóg ica), 
ko original del fenóm eno provo es que sea  éste 
61 único movimiento de posguerra europeo que 
^°.s®  baya inspirado en el marxism o. ¿ P o r  

¿ P o r qué cuando en todas partes ni 
'«fulera se concebía la  posibilidad de prescin- 

de la doctrina m arxista para  m overse en  la 
Pfaxis revolucionaria y  tenerse por progresista  
^ extremista auténtico de izquierdas, en  

oianda — país tan celebrado por su positi- 
ismo y realism o práctico—  arra ig a  insensible 

P8«<3 inconteniblem ente un movim iento más 
-  inspirado en ia prim era Internacional ?

ei"® que a  las alturas de los años 60, cuando  
^  «Jccure, hablan pasado cosas com o para 

scer caer m uchas vendas de los o jo s : la
larevelación antiesta lin iana de Jruschov

In fom aclún . ir< A n to le g ít d *  la p o a ti*  
moderna, Et Bardo. C olaoción da Poeala, eerta 

^ ^ ‘ •1. 5, d ic is inbra  da 1971.
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invasión de Hungría en 1956, por no c ita r más 
que dos hechos salientes si bien definitivos. 
Pues bien : ¿ por qué tuvieron estos hechos un 
efecto  francam ente « desv iac io n is ta», de re
torno a las ideas libertarias, sólo en Holanda, 
cuando en los dem ás países esas frustraciones  
dieron p ie a  efectuar virajes hacia e l derro
tismo más inoperante o hacia actitudes de  
revisión marxista, ya  desde dentro de las mis
mas organizaciones comunistas, ya  yendo a  
engrosar partidos neom arxistas ? Es un hecho  
que el partido com unista no tiene apenas  
p arroquia en Holanda. D e 150 diputados con  
que cuenta la Segunda C ám ara del Parlam ento  
holandés, no han habido más que tres o  cuatro  
com unistas casi siem pre. Y  es que para la 
gente holandesa en general, tan dom inada  
desde e l pulpito por el liberalism o individua
lista, el com unism o es el terrib le rasero repre
sentado por los enorm es y  monstruosos inmue
bles-colm enas de viviendas uniformes y  anóni
mas, al polo opuesto del sueño de todo holan
dés de la  casa ais lada y rodeada d e  jard ín  
bien vallado^ Pero no reside aquí la origina
lidad de que hablábam os, puesto que este 
fenóm eno se registra en otros países centro- 
europeos más o menos, sino en e l hecho de 
que, para la  intelligentzia  holandesa, e l com u
nismo tiene un historial particu larm ente defrau
dante desde hace m ucho tiem po y personifi
cado en sus más brillantes figuras.

Y a  desde la « G eneración de los 80 » — equiva
lente en cierto  m odo a la nuestra del 98— , 
tenem os a dos de sus más consagrados y a  la 
vez populares representantes; Herm án G orter 
y Henriette Roland Holst ( la  poetisa por la  que  
d ijo  Unam uno que habría querido aprender 
neerlandés, ¡ pero dijo  tantas cosas que no 
hizo !) y los dos se acercaron del todo paladina  
y denodadam ente a l comunismo, aunque más 
el prim ero al leninism o y  la segunda al 
« rosaluxem burguism o ». Pero e l trato d irecto  
con los líderes comunistas fue enfriando el 
idealism o obrerista del gran autor de « M ayo » 
y  desviando a la poetisa hacia un misticismo  
panteísta algo « m aternalista •  si se me entien
de el térm ino. Por si fuera poco, el prim er 
escritor del siglo X IX  — y bien podríam os decir 
de todos los tiem pos de la literatura holan
desa—  M ultatuli, pensaba más a lo anarquista  
que a  lo com unista. Bastaría  com o prueba d ec ir

que d e  este autor, desgraciadam ente, s ó lo . 
ha publicado en  español una crestom atía < 
m áxim as y aforism os recogidos bajo e l sigu 
del hum or y  presentados con un brillani 
prólogo por el prim er escritor del Movimiert 
Libertario español, Felipe Alaiz.
Pero el antecedente más im portante e  influya 
te ten ía  q ue darse en el propio terreno de I 
lucha social en Holanda, en  e l que Domé 
Nieuwenhuys es sin disputa la primerísii* 
figura de los tiem pos modernos. N o hay após* 
revolucionario ni más ni m e jo r reconocido q* 
este Dóm ela y si b ien pasó por marxista, socü 
lista y hasta socialdem ócrata (q u e  entonces a 
estaban estos nom bres dem asiado delim ií 
d os), no hay duda de que son los anarquist) 
los que con mayor razón pueden re iv ind icar* 
m em oria.
En fin, como dato sintom ático y  defin itivo  —  
viene a em palm ar la m ejor tradición de ' 
intelligentzia  revolucionaria holandesa con . 
provo— . digam os que en tre  los 12 candidato 
que figuraban en la  lista provo d e  las eiecc* 
nes m unicipales d e  Am sterdam  en 1966, * 
encontraba e l notable escritor Je f LasT — hao 
escasam ente un año fallec ido—  que fu e  ca? 
tán en  fas filas republicanas de nuestra guet* 
civil y q ue hab ía sido durante un period 
bastante largo com unista, más larga y ac tií 
m ente que su am igo A ndré G ide. La serie i  
desengañados del comunismo — de prim a  
hora, i que esto es lo d is tin tivo !—  tanto 
las letras como en la política de Holanda  
haría interm inable. Tal vez juegu e aquí más 
pleno la tradición protestante según la cual 
se pudo atrever a  interpretar el sim ple creye  
la  palabra d e  Dios nada menos, b ien put- 
hacer lo mismo con la palabra de C arlos Mañ . 
y  Herederos.
Pero todavía nos falta echar a  la balanza doL, 
factores intrínsecos de la realidad holandés 
p o r aquellos años sesenta para explicar 
todo la génesis del movimiento p ro v o : uri 
subrepticio  y poco menos que imponderabl*

3. Son las paradojas da laa socladadea humanas : an un paft 
tanta escasaz da terrano no <a pueda su frir la  adificación 
a ltura para ahorrar aolar en Holanda, asi como alando *  
acónomoa no las Im po ru  derrochar en media docena de em * 
rae de rad io  y  te lavia lán, lo  que redunda an benefic io  da * 
democracia t in  haberlo ni aospachado.
4. Contú ltaae al ae quiere la obra de aeta poete en mi 
antea citada.
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la sátira, y el otro fu n d am en ta l: la dem ocracia. 
Al hablar de lo prim ero m e refiero  ante todo  
a los programas satíricos d e  la televisión y a 
uno de ellos muy e s p e c ia lm e n te : al titulado  
•  Zo is het loevallig  ook nog eens een k e e r  » 
(que para abreviar se enuncia por Zo is het 
y basta), [o que traducido lib rem ente a i español 
viene a decir « Asi es, y  no asá, da ia  casua
lidad ». Yo no me atrevería  a  afirm ar que este  
programa estuviera en la m ism a línea que los 
provos, pero sí q ue  estoy convencido de que  
fue uno de los movimientos sico-socio-slsmicos  
que — con el de los provos—  más hondam ente  
conmovió ia  soñolienta m entalidad conform ada  
y secretamente triunfalista de la Ho landa de los 
años 60. Se sabe muy poco en e l mundo que  
sn Holanda se han hecho a  aun se vienen  
haciendo series de program as periódicos te le 
visivos de un valor y agudeza extraordinarios. 
Aún hoy se hacen dos muy m eritorios por lo 
salubre contra morbos patrio teriles y aburgue
santes : Hadim assa  y F arc e  M ajeu re . Pero el 
susodicho Zo  is het representaba por entonces  
^  máxima libertad de expresión que en  agu
deza y escozor figurado sólo ten ía  par con su 
«nodelo inglés That W as the W eek that 
«as. Tan extrem a se fue haciendo la  ac idez  
corrosiva — con gracejo  y talento fílm ico, desde  
luego—  de estos program as Z o  is h e t  que el 
^  be marzo de 1965 se suspendió por orden  
be la dirección de la m ism a em isora ( la  VARA, 
socialista), la  cual se creyó obligada a ceder 
® la presión de todas las fuerzas conservadoras  
^®l país que echaban chispas contra dicho  
programa, y en especial a las protestas de la 
’-'asa Real y del burgom aestre de Am sterdam , 
oon quien surgió el conflicto  decisivo.

Pero otra particu laridad aún más desconocida  
'P uw to  que los program as satíricos de la tele- 
ision holandesa todavía han gozado de alguna  
^ n a n c ia  internacional gracias a los premios  
btenidos en M ontreux) es  q ue en  Holanda  

P®f los años 60 había — y aún los hay—  tres  
cuatro cabaretiers-chansonniers-contéren- 

de reconocido ingenio y  atinada sátira, 
soh hacer una investigación sistem ática  

Pro la influencia de la  sátira, que ha de ser 
^ y  grande en todas partes, pero más aún en  
tatf ®°®'®bad tan crédula y al mismo tiempo  

P grave y realista com o la holandesa en  la 
^^® ha de tener efectos poco menos que

dem oledores. Y  en este sentido, tam bién la 
sátira favorece al anarquism o más que al 
comunismo — <]ue en lo d e  serio  y crédulo está  
más cerca  éste del calvinism o holandés.
Por último, la condición básica con que quere
mos coronar esta serie de condiciones pro
picias para  el fenóm eno « provo » es e l haber 
gozado Holanda — como aún goza—  de una 
dem ocracia relativam ente ab ierta  que, aun 
siendo m ás política que económ ica, ha perm i
tido el juego  libre de las m inorías de opinión  
sin provocar grandes reacciones represivas y 
la acción de grupos de presión izquierdista lo 
suficientem ente fuertes com o para pararle los 
pies a la policía siem pre tentada de pisotear 
más de la cuenta.
Tam bién hay que decir, en  honor a  la verdad, 
que los •  p ro v o s » han ten ido la g rac ia  de  
presentarse al público con notas bastante  
cándidas (h asta  literalm ente, que por algo su 
color de bata lla  es el b lanco) y un tanto eutra- 
pélicas de chicos traviesos pero buenos a fin 
de cuentas. O tra  cosa hubiese sido quizá si se  
hubiesen echado a la ca lle  trem olando pancar
tas terroristas y banderas rojinegras an te  los 
ojos espantados del pacífico  público holandés.

b ) P re c e d e n te s

Con nuestros apéndices y recuadros docum en
tales (H istorial, Planes, e tc .) , nos ahorrarem os  
com entarios, ahora que nos toca defin ir lo 
« provo » de cara al « mayo 1968 en París • .  La  
distinción d e  arranque podría ser su com para
ción con lo anarquista. Y  luego pasar a  este  
posible común denom inador y en qué m edida  
París se hace eco d e  Am sterdam  y e l movi
miento am sterdam és es precedente del pari
siense.
Por lo que respecta a la  filiac ión anarquista  
de lo provo digam os, para em pezar, que no 
deja  de ser sum am ente chocante la ignorancia  
u om isión de que ha sido víctim a lo « provo •  
en todo lo que se ha d icho y  escrito por gentes  
no com unistas sobre el movim iento parisiense, 
ni como corriente precursora ni com o coadyu
vante al mismo. N o voy a  poner más que dos 
ejem plos que tengo a  m ano muy dispares. El 
prim ero es el núm ero de la revista personalista  
de París E sprit (núm ero 6-7, junio-julio de
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19 6 8 ), exclusivam ente dedicado a  la revolución  
de m ayo que nos ocupa. En sus 126 páginas  
no hay una sola m ención de los « provos > 
holandeses’ . C laro  que tratándose d e  una 
publicación francesa no es de extrañar, porque 
ya es sabido que los franceses no ven más que 
lo suyo, aún tratándose de una redacción tan 
•  ab ierta  y perm eable  > com o la de Esprít. Pero  
lo m ás grave es que se haya om itido toda  
alusión a lo provo en un numero d e  Huía (m ayo  
de 1972, C a ra c a s ), órgano de las Juventudes  
Libertarias españolas en  el exilio, tam bién  
d edicado al mismo movimiento parisino*. Aquí 
sí que no puede ser más que ignorancia, por
que a  los anarquistas españoles ex ilados de  
Ruta  les habría  encantado conocer este  prece
dente holandés a  que m e refiero. Ignorancia en  
este caso tanto  m ás de extrañar, no obstante, 
cuanto que el a lm a y el cerebro d e  ia publica
ción es V íctor G arcía, d e  quien no puede d ec ir
se q ue ignore lo holandés, como m e consta. 
Por lo que se ve, pues, nadie ha conocido a 
los provos y ni siquiera sus afines los han  
reconocido. ¿ No da esto qué pensar 7 Pero  
todo se explica, incluso este raro fenóm eno. 
Vam os a tra tar de hacerlo  a  la  luz d e  la com pa
ración antes prom etida como prim era provi
dencia.
¿ Eran anarquistas los provos 7 Por sus propias  
proclam as vem os q ue si, o al m enos que enterv  
dían  serlo. M as por los ecos (n o ) encontrados, 
nos percatam os de q ue no fueron reconocidos  
com o tales. ¿ Q ué es, pues, lo que fa lla  aqu í ? 
Fallan, com o siem pre, los clisés, los estereo
tipos históricos, los m alditos autom atism os 
prejuiciosos con sus p lacas nom inantes adheri
das. D ecir anarquista es decir o  arrojabom bas, 
terrorista, energúm eno, exaltado y sanguinario , 
o iluso apóstol, ilum inado profeta d e  irredentos, 
etc . Y la  figura que más sa le  al paso al conjuro  
de la  palabra anarquista es la de Bakunfn. Pero 
el anarquism o de los provos no desciende por 
esta línea, sino indirectam ente, intuitiva/nente, 
por o t r a : la  kropotquiniana. Y  lo q ue en  los 
provos era  sólo intuitivo, en los « kabouters > 
(com o verem os en el capítu lo siguiente) se  
hará consciente y  quedará notablem ente enri
quecido  por añadidura. Sin em bargo...
¿ Por qué dos autoridades, entre o tras, e n  la 
m ateria les n iegan a  ios provos e l calificativo  
de anarquistas 7 M e refiero  concretam ente a

G er Harmsen, h istoriador holandés especi 
zado en movim ientos juveniles, y a  Rudolf 
Jong, otro historiador y anarcosindicalista  
mismo, a  quien muchos investigadores espsA 
les deben tanto por haberles ayudado deM 
su puesto en el Instituto de Historia S od  n 
am sterdam és. En sustancia, para Harmsen, i 
movim iento « provo > es un m ero movimierf i a 
d e l corazón, com o quien dice, un c r í du  ccM t
com o d ic e  é l mismo, que no se puede co m p M  r
con los movim ientos ácratas históricameni ;
conocidos. V iene a d ec ir algo así com o qu <
los •  provos » — niños bien que no conocí < 
el ham bre ni las privaciones de la  lucha < i 
m uerte com o son—  tendrían que d a i* I 
vergüenza de llam arse anarquistas co fl q 
aquellos héroes carne de ergástu la y  patíbulc 
apóstoles de los oprim idos hasta la  sacrifid  
suprem o, etc., etc. Y  R. d e  Jong les nie0 
el titulo d e  anarquistas á  p art en iié re , a  M 
« provos > sobre todo porque éstos rx> *  
asientan sobre un cuerpo de doctrina sólid  
y trabado, por su p obreza teó rica  y su apartt 
m iento de las clases oprim idas que hace d  
los « provos •• com o un movim iento diletarM  
al paso q ue igual arrastra consigo escorM  
socia les d e  drogados que anticuerpos revol* 
cionarios com o e l escritor reaccionario  Geraá 
Kornelis van het Reve, por no nom brar má> 
que un ejem plo. Para el prim ero es, pues, u* 
grupo d e  jóvenes m im ados por la publicidad. I 
para e l segundo un puñado d e  rebeldes  
m enos q ue sin causa, aunque con fermenten 
interesantes para una revolución anarquidí 
sin vio lencia y para actuar de salubre a n t id ^  
al progresivo envenenam iento de la democracM 
holandesa.
Ei caso es que en am bos juicios hay verdad 
pero no se acaba de d ec ir toda la verdad. Ta 
vez h ac ia  fa lta  ver la evolución guadianes^  
de los « provos » en los kabouters para  juzgé  
m ejor. Com o tam bién podría ser que lo qié

5. E n l«  p ig a n *  S8Z. i *  ra d K c M n  E a p rtt le d n  lo  q u *  d lc *  ^
•  C « r tM  I *  tnouvw nan t a v a tt to u c h i d O t* l * t  E t* n -U a *  
l 'A l i * f n * g n * .  r i u l l *  [ . , . ) •  Pare n i aaom o d a  H o landa.

8. En la  pág ina 14 a *  am p iaza  a l aagundo pá rra fo  : •  En P ^  
m anoa  d a  un  aAo *1 c la m o r a e tu d ia n tll ha a a lta de  p o r a n e l^  
d a  la *  f ro n ta ra t d a  A iam an la , E a tados U n id o * . EapaA*.
I ta l ia .  C h a c o a s lo v a q u i* . In g la ta rra , a l I tp O n  y  la  A m á » * 
la tin a . > Paro d a  lo s  m ovIm ia M O * d a  p ro ta s ta  a a tu d ia n u la *  ® 
la *  d udadas u n iv a rs ita tla *  h o lan d a t a i  K iz a d o a  p o r  to s  p r o * *  
n i pa lab ra .
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les hiciese decir a  Harm sen y a D e Jong que  
los provos no son anarquistas es su deform a
ción profesional (d e  historiadores de lo so c ia l). 
Como si sólo hubiera una form a d e  anarquis- 
1)0: ¡ la del pasado ! Si bajo  la fórm ula com u
nista se admiten hoy varias derivaciones de  
aplicación concreta, ¿ cu án tas  no habrá que  
admitir bajo la fórm ula anarquista q ue por no 
tener no tiene ni infraestructura de aplicación  
reconocibles ? C reo  que lo que les ha des
pistado sobre todo a nuestros com entaristas  

el simple hecho de que los provos hayan 
estado privados de la retórica anarquista que  

dicho sea d e  paso y a mi modesto ju icio , 
la gangrena por la que ha sucum bido el anar
quismo histórico, ese mismo anarquism o al 
que entonaríamos una loa si no fuera, precisa- 
mente, por su retórica. Es el vicio d e  los malos  
poetas y de los malos revolucionarios. Por eso 
creo que el anarquism o de los provos tiene  
alguna probabilidad de subsistir — rebrotado
0 como sea— , porque nació, vivió  y m urió sin  
retórica. Ya que nos ha salido eso de « rebro
tado», digamos que más adelante  hablarem os
1 ® los rebrotes. Pero ahora nos interesa cotejar

elementos que aportan los provos con los 
que aportan los prom otores del movim iento de  
mayo de 1968.

^  ambos casos se reproduce la  misma 
eacc/ón doctrinaria a una m ism a acción  
evolucionarla. Ni en Am sterdam  ni en  París 

^  quiere confesar que han habido chorros de 
*Pansión anarquizantes que han hecho saltar 

^ V á lv u la s  del sistem a. Y  lo común es que  
J “ ®a del viejo anarcosindicalism o s e  ha 
sdado sin segundo térm ino, porque para el 

l¡ tevolucionario de los años 6 0  e l sindica- 
— como dem ostró serlo—  una fuerza  

Accionaria. ¿ Q u é  joven rebelde holandés 
asociarse a la clase obrera de su país 

reao ^?ñía convertido en una clase tan
I 9®‘®ñaria en potencia como la  burguesía ?
las de los provos se alzó contra
cont todas las clases y  castas y
ya n los regím enes conocidos, porque
de n trataba para ellos de ventilarse e l pan
los h d ía — que para eso estaban, y están, 
así t  ttel sindicalism o obrero y  patronal,
ffsir ® mismo saco— , sino de la salud  
tlad mental de la hum anidad, de la capaci

t e  ser hombre, no anim al dotado de razón

rutinaria. Y  por eso, e l grito que lanzan en 
Am sterdam  los provos y que resuena en París 
es l'im agination  au p o u vo ir!  Ante la inm inen
te  am enaza de asfix ia, la im aginación (a l fin 
y al cabo e l definitivo distintivo del ser hum ano) 
se revuelve y pasa al contrataque. En el fondo, 
lo provo se opone al esíablishm ení como la 
im aginación se opone a la rutina. Este grito  
de « la  im aginación al p o d er» , como « p ro h i
bido p ro h ib ir», y la práctica del happening  
(m edio  fiesta m edio asam blea popular) se  dio 
prim ero en Am sterdam  y luego en París. No 
im porta si fue polen llevado por el aire o por 
las abejas desde la capital holandesa a la 
francesa, o si fueron gritos que por ten er una 
m ism a garganta generacional se em itieron con 
el mismo tim bre en momentos sucesivos. 
Tam bién podríam os traer a colación la N ew  
Left d e  Estados Unidos, otro brote más o menos  
sim ultáneo. Pero lo que no se puede am alga
m ar con los am agos revolucionarios de Am ster
dam y París es un neom arxism o cualquiera,
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porque en uno y  otro caso surge una alterna
tiva revolucionaria de carácter anarquista, 
precisam ente por haber fracasado todo intento  
de h acer revolución con superestructuras  
com unistas — aun sin saberlo  muchos de los 
mism os q ue seguían llam ándose maofstas, 
trotsquistas, casuistas, etc.—  C reo  que no 
hace fa lta  insistir m ás en  la continuidad que  
representa la serie  de consignas lanzadas por 
los jóvenes revolucionarios en  París con  
respecto a  las lanzadas por los jóvenes revolu
cionarios en Am sterdam  dos o  tres años antes. 
Basta con detenerse un poco a com parar to 
que publicam os adjunto com o transcripción de  
textos provo con los justam ente célebres  
carte les y graffiti de mayo de 1968 en  París. 
Pero tanto si ios provos fueron inspiradores  
com o precedentes Ignorados, m erecen men
ción, mal que les pese a  los biznietos de  
Chauvin.

D e s p u é s  d e  m a y o  d e  1 9 6 8  
lo s  k a b o u te r s

S abido  es que después d e  haberse ido a  pique  
el m ovim iento provo motu propio  y  después de  
haberse producido el más im portante acto  
revolucionario  de los años 60 en  Holanda, la 
ocupación de la Universidad d e  Am sterdam  por 
los estudiantes — en que participaron los
provos com o agentes d e  los más subversivos-
tlene lugar una segunda parte en la  vida  
p olítica  holandesa que se desarro lla  bajo  el 
curioso nom bre de « kabouters Nos interesa  
sobrem anera hablar d e  este  movim iento por
que creem os que es la derivación m is  original 
d e  la  revolución de m ayo de 1968 en París. Con  
los kabouters todo está  mucho más c la ro  que  
con los provos y hasta la doctrina antes  
em brionaria y algo confusionista se consolida  
y precisa e  incluso se perfila una suerte de  
program a politico-sociai con el que poder 
m an e jar datos controlables y abordar hipótesis  
de traba jo  en serio. Los provos se « su icida
ron » com o movim iento público porque eran  
por sí mismos un calle jón  sin salida, d e  no 
haber triunfado la revolución de mayo d e  1968 
en Francia. Fueron un m om ento fecundo, eso  
sí. tan  fecundo que gracias a ellos, com o ya  
sugería más arriba, es Holanda un país cam-

biado de m edia edad para abajo , abierto  
flexib le , con una juventud sobre todo airead 
y  de gustos verdaderam ente rem oradores. 
b e lla  lección d e  los provos fu e  precisam ed  
el haber tenido conciencia de que su misiá 
de despertadores hab ía sido cum plida y 
haber tenido e i sencillo  cora je  de reconoceri 
y rom per esa m aldita ley de la inercia, caí _  
d e  todo deterioro social y  no digam os d e  tod 
corrupción poiftica (léase  institucional 
c ió n ). ^
Cuando se hablaba de los provos h ab ía  má
de una razón para m encionar a  una persoa 
inspiradora del grupo, pero hablando d
kabouters es obligado c itar a  Roel van Du)< 
verdadero  hacedor del movim iento (en  < 
sentido del movim iento que se demuestt 
andando) y pensador de su filosofía. Podemo 
hab lar de é l sin tem or porque está inmunizad 
contra todo elogio  y  segunda intención (n i 
fa lsa m odestia ni de a labanza a rte ra ). R o e l ' 
Duyn es un p>oema hecho hom bre, con su an<fi 
dura fresca y suave, su talante  tan tím ido  con* 
firm e  y su tra to  atento  y  suasorio. Es lo co» 
trarío  del je fe  y  del a p ^ to l,  del hom bre péhH 
y  de la  em inencia gris, pero  le ha tocado  
suerte fata lm ente se r todo eso sin queref* 
Q uizá  su vocación fuese muy parecida a  la d  
un san Francisco de Asís, pero tien e  concienci 
de la  vocación de su generación y  vivirá sied 
p re  con e i gusanillo d e  esa conciencia. T e ^  
fe  en que jam ás sea m anipulado. Precisam et* 
porque a  sim ple vista parece tan fácil. Roel vd 
Duyn es un iceberg humano que sólo muesW 
la  décim a parte d e  su fuerza y volum en. Co 
resum ir el pensam iento de Roel van Di4  
tendrem os resum ido el pensam iento de  
kabouters. Manos, pues, a  la obra.

T e o ría  y  p rá c tic a  « k a b o u te r '

Roel van Duyn parte del apoyo mutuo  
Pedro Kropotkin, para em pezar. Pero a te n #  
dose a las enseñanzas de muchos de entre V

<
<

7. •  K<bo<it»r • ( lé S M  e *b « u U r)  • *  a n  • !  c n a n iu j
lo e  cv««Mot In fa n t l lM  com o  lo «  d o  Banca N ia v M .  o  •< 
y  en  ge n e ra l e i o e n ie c i l lo  d e  m in M  y  boaquee ^  
eb«mda en  lo s  Ja rd ln e t ho ien d eeee  a l la do  d e  actaa 
d e  re jo .  C o rrr ie rM  a d v e n ir  q u e  no ae tra ta  d e  •  nacurletao ■ 
en e l e en tido  e n  que lo e  ham oc c o n o c id o  e n  EepaAa : fa n  
fru g iv o ro a  y  nud ia taa m ed io  m lc tlco a .
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más competentes biólogos, antropólogos y  
sicosoclólogos de hoy, que si b ien le han dado  
la razón al principe ruso contra Darwin, 
Malthus, Huxiey y dem ás « tapaderas c ientí
ficas » del devorador capitalism o, han dejado  
mucha más entrada que lo hizo Kropotkin a  
8 ia agresión como factor reparador y com pen
satorio en los fallos del apoyo mutuo. Es decir, 
que este apoyo mutuo representa la  regla  
general al nivel del instinto y  cuando se pro
duce una excepción (q u e  viene a confirm ar la  

precisam ente), llám ese frustración o  
situación conflictiva, interviene la agresión. Lo

no sólo se aviene con la  cienc ia sico- 
'•^ ica (frustración agresión) sino tam bién  

sociológica (todo obstáculo a la evolu
ción es revo luc ionario ; y  en  o tra  dim ensión, 
según la afortunada fórm ula del movim iento de  
mayo de 1968 en P arís : réve +  évolution  
~  'évotu(ion). Van Duyn refuerza las teorías  
ue Kropotkin con la cibernética, adem ás. La 
nocion y principio del feedb ack  es para Roel 

an puyne de gran im portancia en cuanto  
gnifica prosecución de una línea de reaccio- 

^  capaces de restablecer el equilibrio  natural 
ccidentalmente perdido. Este argum ento ciber- 

^ tic o  viene a refrendar la  posición de los 
acouters en el sentido naturista y revolucio- 

^ 1 0  en su em peño socioecológico y  político- 
Como se ve, a  los kabouters no les da  

M e  la ciencia ni la técnica. Al c o n tra r io ; 
^ M is am e n te  uno de los objetivos que más 
^[®P8ctivas de desarrollo o frece y  puede  
p el más definitivo para justificar su 
íL . . partida neokropotquiniano es el
tecnológico.

Y®h Duyn que el más grave fa llo  del 
l6rn ha sido e l de hab er hecho de su
Cual cop ia vil de la capitalista, la
hum ®® sabido funciona según el in-
Com im perativo de la ganancia por la 
jlg^P ^encia . Si e l com unism o hubiera sido  
Una nuevo humanismo, habría  gestado
huev tecnolog ía ad ap tad a al hombre
está *• ^^® ® °ñaba M arx. La d iferencia
5^ únicamente en que la sociedad capitalista  
homk® P®’’ ®J principio de la explotación del 
exDi t hombre y  de ahí pasa a la
alm o de la naturaleza, y  la  comunista,
de la ®*̂  teoría, ai revés : de la explotación

e naturaleza se pasa indefectib lem ente a

la explotación del hom bre por la abstracción  
del Estado (que siem pre se concreta a su vez 
en personas, naturalm ente). Sabido es que la 
civilización viene condicionada por la  técnica  
y que estam os corriendo el riesgo de q ue la 
tecnolog ía se autodevore — ŷ seam os devora
dos nosotros con ella—  por no haberse puesto 
al servicio d e  un principio a  la  m edida del 
hom bre com o es el krop o tqu ín iano: de cada  
cual según sus fuerzas y a cada cual según  
sus necesidades. La im portancia d e  la tecno
logía es un hecho tan evidente que no creo  
haga fa lta  leer A broken w orld 1919-1939  de  
Raymond Sontag, por ejem plo, para darnos  
cuenta de que han sido más decisivos en  
nuestra civilización Einstein y Planck con su 
legión de científicos de aplicación y  técnicos, 
que un Lenin y  un Stalin, con haberlo  sido 
tanto éstos tam bién. Y  com o Roel van Duyn 
y  sus kabouters no son charlatanes, sino 
am igos de practicar lo que tanto  se can ia  en  
Holanda — tom ado del himno al club de fútbol 
Feijenoord— ; geen w oorden m aar daden  
(i nada de hab lar sino h a c e r !) ,  se  han puesto  
a inventar una nueva tecnología, blanca, como  
dicen, y ya  funcionan equipos de técnicos, 
sobre todo en torno a la Universidad T écn ica  
de Eindhoven, inspirados en las ideas de Roel 
van Duyn, es  d e c ir : em peñados en  crear una  
tecnolog ía que en vez de explotar y agotar 
la naturaleza equivalga al feed-back  ecológico  
recuperador y reequílibrador de la naturaleza  
con el hom bre y viceversa. Estos técnicos, 
agrupados en  la  asociación «Jóvenes inves
tigadores » y  en  torno a la revista técnico- 
cienlífico-revo lucionaria Pequeño Planeta , se  
proponen poner en  m archa una tecnología  
capaz de ser la alternativa  a  la suicida, o por 
lo menos depredatoria , de hoy. Porque es que  
los kabouters han descubierto esa mina de  
posibilidades prerrevolucíonarias que se encie
rra en la palab ra  alternativa. Y  así desem boca
mos ahora en  la  praxis político-social de los 
kaboutw s.

Com o grupo político representativo salen los 
kabouters a la luz en las últimas elecciones  
m unicipales holandesas a las que se presenta
ron y en las que ganaron algunos puestos en  
muchas poblaciones, destacando sobrp todo  
los cinco obtenidos en el Consejo M unicipal de 
la capital am sterdam esa en septiem bre de
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1970- En cam bio, en  las elecciones parlam en
tarias de abril de 1971, no consiguieron ningún  
diputado en  la  Segunda C ám ara ni senador a  
la Prim era, porque buena parte de los kabouters  
eran  partidarios por aquel entonces del absten
cionism o y e l resto tam poco estaba dem asiado  
convencido de las venta jas tácticas del parla
m entarism o. O sea que. con tales ánim os, mal 
podían  salir triunfantes de una bata lla  que  
apenas salieron a  librar. Pero e l mismo Roel 
van Duyn ha hab lado  de ese fracaso  como de  
error táctico, ac larando adem ás q ue no res
pondía a ninguna actitud de principio, com o  
la  cam paña antielectoral de la C N T  que dio  
paso al bienio negro de la secunda República  
española, pongam os por caso. Es para  d ec ir  
q ue los kabouters no son ni apolíticos ni anti
políticos, porque tam poco tienen la estrecha  
y lam entable opinión que tenían los anarco
sindicalistas españoles de la política. Desde  
lueno, tienen c la ra  conciencia de que e l poder 
corrom pe — p or eso quieren lim itarlo  al 
máximo—  pero  tam bién la tienen y  no menos  
c la ra  del hecho de que no se puede d ar un 
paso en organización social sin incurrir en  
política.

Pues b ie n ; los k^>outers salen a  la palestra  
política de Holanda sobre una plataform a oue 
llam aron O ranlevriis taat y b landiendo la fór
m ula m ágica ya m e n c io n ad a ; alternativa. Por 
lo que se re fie re  a sus probabilidades revolu
cionarias. el mismo Van Duyn ten ía  d icho ya  
hacía tiem po que era m ás fác il sa lir e l sol por 
o ccidente  oue una revolución en  Holanda. O  
sea que los kabouters, buenos observadores y 
revolucionarios em píricos ellos, saben muy 
bien que las m asas holandesas están  atrofiadas  
por los pulidos oadnefs  electrodom ésticos, e l 
auto siem pre recién lavado y los program as de  
glam our y  shows  televisivos. No esperan, pues, 
ni por asomo, hacer la revolución un d ía de  
éstos, m áxim e cuando tam poco siqnifican los 
holandeses gran  cosa como pueblo  en el 
mundo. Lo cual no  les im pide a los kabouters, 
claro  está, presentir q ue  la revolución es inevi
tab le, o  al menos oue es ia única alternativa  
oue nos o u e d a : lo otro es e l fin del mundo. 
Porque ni la tecnoloofa de hoy puede absorber 
el sistem a (necesidad  d e  pasar a la  autom ación  
e  im posibilidad de hacerlo  sin pasar a un 
régim en socia lista) ni viceversa (p orque la

tecnolog ía vigente se encargará de acabar co 
él — y  con la hum anidad—  si antes no acab  
mos con e lla ) . En estas condiciones, i>  
hacer o ue tenga algún sentido después de 
gran lección del m ayo parisiense d e  1968 
Para tos kabouters muy s e n c illo ; adiestra: 
entrenarse para la nueva sociedad ; valerse 
la libertad política que les presta d e  mom  
el sistem a para p reparar prácticam ente  
revolución en  la m edida de lo posible, 
m odesta que sea esa m edida. Y  la  clave  
ese preparar prácticam ente la revolución O 
la alternativa de que hablábam os. Es deck< 
q ue al lado d e  la sociedad en  (m a la ) marcM  
los kabouters se perm iten — en lo que cabe-' 
presentar e l modelo  de o tra  sociedad, la postt 
lidad de vivir (m e jo r) la sociedad-a lternatM  
Y  esa posibilidad la  plasm an, com o si dijér» 
mos. en  m aqueta, una m aoueta llamad 
O ranlevriis taat (E stado  Libre d e  O range, co 
la particu laridad irónica de que igual 
entiende Estado L iberado de O range — la C  
Real— ).  Y  sobre esta plataform a política  
organizan los kabouters en orupos formando  
veces com unas o colectiv idades agrícolas \  
com erciales para producir y  vender produ 
agrícolas a l público*, grupos d e  ayuda a  
ancianos det barrio, eouipos d e  investiqa' 
para detectar e l prado de deterioración  
m edio, o de Invención de m ánuinas « lim pias ' 
com ités de ocupación de viviendas abandot* 
das, com isiones de estudio para e l saneamieréf 
de barrios, defensa de la población en  tantosi 
tantos aspectos físicos y  mentales... En todd 
los órdenes de la vida están los kabouters ^  
prim era línea ofreciendo soluciones tan  atrt 
vidas com o razonables, sanas y sencillas. 
Pero la acción, o  m e jo r ; e l radio de acciúé 
de los kabouters, la verdad sea d icha, es <8 
dim ensiones ridiculas, hoy por hoy. Los proV« 
prim ero y  los kabouters después — hasta ^
1971—  se habían valido del benefic io  de •  
public idad que todo lo m ultip lica y  agrandé 
pero desde aloún tiem oo a  esta  parte oas^ 
muv pocas cosas en  Holanda (y  no sólo  
H o lan d a ). SI a  esto añadim os que la bs*i

e  S e  tra ta  d a  toa productoa aQ rIce laa llamadoa b lo W ^  
d lA im leaa . aaQún la  danominaelén da uno d a  lea m ia  
an tiopúacdoa . a l alamén HudoH S la ln a r, p a ro  o t ro *  loa 1 1 ^  
e ry in k o a  ahaoltm anla. El eaae aa qua a a té n  cultivado* 
abenoa naturtlaa  y  t in  hartilc idaa M  dam ia  x l d a s -  
e it la a .
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activista de los kabouters se halla  m uy dispersa  
y distraída y la  gente joven está pasando por 
una crisis de digestión d ifíc il y se atonta a  base 
de mucho volumen de los sistem as estereo- 
fónicos, acabarem os de com prender este 
interregno de marasm o. V erdad  es tam bién  
que la cabeza de este  m ovim iento no tiene  
nada de agitador, de dem agogo ni de tribuno  
óe la plebe. Roel van Duyn es más un pensador 
paciente que un im paciente revolucionario. 
¿Podría a  lo peor perjud icar esa fa lta  de  
vedetismo del portavoz en la v italidad y  pre
sencia del grupo en la  v ida p ú b lic a?  Pero me 
consta que se van a  desp legar muchos y  sabios 
w fuerzos para organ izar m ás trabada y  efic ien
temente a los kabouters. Con la fo rtu ita  ventaja  
ce que a lo m ejor en  las próxim as elecciones  

aceleradas—  logran los kabouters diputados  
y con ellos renovar el cotarro cada vez más 
felajado y sosaina del parlam ento de La 
Haya.

El viraje que se ve claram ente está im prim iendo  
noel van Duyn a  los kabouters últim am ente es 

descubre su últim o libro D iario  pánico  
[Panies d ag bo ek ). El dios Pan, en sus dos 
Cerivaciones de pánico  y  panida  (vá lgam e este  
modernismo) le  sirven a van Duyn para adver- 
J'^^ocar a rebato (p án ic o ) y para operar el 
le ^ -b a c k  hacia lo natural m ediante identifica
ro n , comunión y com unicación con la natura- 

Claro que el objetivo  se justifica sobre  
^ o s  los objetivos posibles, porque si nos 
morimos todos intoxicados, ¿ d e  qué servirían  
ocos los planes políticos y  em presas revolu- 
onarias del mundo ? Pero m e tem o q ue con 

obsesión por com batir la polución, la 
j°m ® m inación y  dem ás aberraciones de nues- 

® t®Cfiología se le  vaya el santo de su misión 
goiltica y revolucionaria al cielo a  Roel van 
lurh^’ y® s® ba insinuado que con esa

por el m edio llevan de frente los kabou- 
'js la lucha en defensa del hom bre, que  

.  b®® tuohas son inseperables e  indivisibles  
tss de la libertad y  la  justicia. Con la 

nánf ahora publican, E l sem brador de  
Drrtn (D e p an ie kza a le r), los kabouters se  
}. despertar la conciencia de la gente
nupi» ®®trogo que e l hom bre ha hecho de  
Con • y por el pánico blanco  d e  esa
g . p'®ocia pasar a la institución de una 

rodad lib re  con las m áxim as garantías

dem ocráticas y la m ínim a expresión de auto
ridad personal. En esta revísta D e p aniekzaaler 
se difunden las más interesante y  alarm antes  
novedades de la catastrofologla — ciencia sali
da de la fu turologla que se revuelve contra el 
optim ism o conform ista de ésta— , y con la 
catastrofología se anuncia insistentem ente la 
revolución de la contracultura como solución  
única.
La gran novedad para m í es que los kabouters  
no son revolucionarios teóricos que esperan  
des lendem ains qui chantent a  partir d e  cero  
un d ía X, sino que la hacen cada cual y  desde  
hoy en su puesto d e  ad ies tram ien to : — los 
unos investigando e l bióxido de azufre que va 
haciendo e l a ire  cad a  d ía  más irre s p ira b le ; 
— los otros analizando las aguas de los ríos 
im potables por exceso de fosfatos ; — o  inven
tando una m áquina d e  gas m ethano com ple
tam ente lim p ia : — o cultivando productos  
alim enticios sin pesticidas ni abonos quím icos ; 
— o dem ostrando que los jard ines son más 
bellos sin cortar ni arrancar nada porque la 
m ism a vegetación se autorregula naturalm ente ; 
— o vendiendo productos biológico-dinám icos  
de las colectiv idades agrarias kabouters, cuan
do no del tercer mundo ; — o calculando las 
posibilidades de sustitución d e  la energía  
sacada del petróleo por en erg ía  del sol, del 
viento y de las aguas ; — o reclam ando justic ia  
para los trabajadores em igrados de los países  
m editerráneos, fáciles víctim as de caseros sin 
escrúpulos o de patronos que se aprovechan  
de la  ignorancia de las leyes de sus em pleados  
turcos, m arroquíes o es p a ñ o les ; — o proce
diendo a  la ocupación de viviendas deshabita
das para fam ilias mal alojadas ; — o uniendo  
su voz de protesta a com ités de acción extra- 
parlam entaria , ya sea  contra decisiones injus
tas del municipio, ya  contra planes antiecológi
cos del g o b ie rn o ; — o plantando cara  en las 
reuniones de los consejos m unicipales a  los 
capitostes — em pezando por los burgom aes
tres—  más o menos m anipulados por los 
consorcios capita listas de Holanda que es el 
gran peligro de la dem ocrac ia en  e l país’ ;

9 S» h l2o cé lebre la  freee del d irigente e lndlcelleta ca tó lico  
d ic iendo que a Holanda la  gobernaban no m ia  da 200 fam illea. 
pero afortunadamente, an Holanda no ha habido caata m ilita r 
preponderante, lo  que le ha perm itido a eu pueblo d is fru ta r da 
une re la tiva democracia po lítica , antrs otras razonas de peso.
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— o  colaborando u organizando m anifestacio
nes de protesta ca lle je ra  contra abusos de  
autoridad en el ám bito  nacional o  políticas  
im perialistas de las grandes potencias mun
diales ; etc., etc.
C reo  que de este  com portam iento kabouter 
podem os sacar dos grandes enseñanzas revo
lucionarias.
Prim era, que sólo descendiendo a la acción  
m enuda y d ia ria  del hom bre en sociedad se 
escapa a la in justicia de la abstracción y al 
inicuo rasero de la  uniform idad. Quiero decir 
que los kabouters han ido convenciéndose de 
que no hay, no puede haber plan revolucio
nario q ue siendo universal sea justo ; todo hay 
que conform arlo, ceñirlo  a  las necesidades y 
circunstancias de cada caso, de cada persona, 
de cad a  fa m ilia ; y d e  nada sirve p lanificar la 
justic ia  social en  grande si no se ap lica  esa  
jus tic ia  en pequeño. Las más justas leyes 
sobre e l papel pueden encerrar trem endas  
in justicias al llevarlas a  la  experiencia personal 
o de grupo. Y  e l caso es que esta idea parecía  
flotar entre m edio de las muchas que se pro
palaban en  mayo de 1966, pero nunca se hab ía  
llevado al terreno  propio de los hechos y  las 
acciones hasta los kabouters. P o r otra parte, 
la  idea es vie jís im a en la tradición libertaria , 
pero jam ás se hab ía ten ido la confianza, o 
m ejor d ic h o ; jam ás se hab ía dado un grupo  
social de cierto  relieve com o el de los kabou
ters d e  Am sterdam  con la confianza suficiente  
com o para d e jar hacer, d e jar hablar y  d e jar  
d ecid ir al nivel más bajo  e  interpersonal, sin  
im poner pian alguno, sino perm itiendo que e l 
plan salga d e  todos y de cada uno. Y  en  este  
sentido tam bién  puede am plificarse e l eco  de 
esta p ráctica hasta negar toda efectiv idad real 
a la  ley. com o quieren los anarquistas, m ien
tras esa ley no tenga e l consenso d e  todos, no 
haya salido del acuerdo de base — sea esta  
base una asam blea de vecir>os. d e  estudiantes, 
de sindicados, de profesionales libres o  de  
diputados. M uchas m ejoras de am bíentación  
urbana están ahí, en  Holanda, para  dem ostrar 
el buen ac ierto  de los kabouters en  confiar en 
los usuarios y  ésta es la gran arm a que los 
kabouters esgrim en contra  los tecnócratas de  
hecho y los peligros de la  tecnocrac ia de  
derecho.
La segunda enseñanza es que se ha acabado

aquello  de hacer — o pretender hacer—  l« 
revolución preparándose tan sólo para  «■ 
m om ento destructor, conspirando, fabricando 
artefactos explosivos de tipo casero e n  la» 
bodegas y reuniéndose por las noches en 
sitios siniestros, etc. En este sentido se dis 
tancían los kabouters rotundam ente de grupo* 
ta les com o e l alem án de Rudy Dutschke y  d* 
los Baader-M einhof, o del italiano en  que debió 
de m ilitar e l m alogrado ed itor Feltrinelli y no 
digam os ya d e  los suicidas japoneses. ( U  
prensa capitalista habla recientem ente de uno 
red internacional de bandas anarquistas, pero 
a  nad ie se le  o curriría  incluir a  los kabouters 
en esa red, y aquí tam bién hay un aspecto 
táctico  afortunado, com o ya hemos sugerido 
anteriorm ente.) No, los kabouters se preparan 
m ental y m anualm ente, com o si d ijéram os, o 
la revolución haciéndola  y a  en  su vida d e  cada 
día. Y  no sólo es una gran enseñanza porqu* 
desde siem pre se sabe q ue las ideas se 
asfixian, se atrofian o se hipertrofian (q u e  es 
aún lo p eo r) sin regarlas con la praxis, sino 
tam bién porque la s icología nos enseña qu*
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sólo el mecanismo de repetic ión engendra  
hábitos y con ellos se ganan etapas d e  con
ducta superiores. Si con los provos decíam os  
que les había salvado la fa lta  de retórica, a los 
kabouters les salva hasta la  fa lta  de teórica. 
Una pasión de sencillez les dom ina que les 
hace abom inar de toda p a lab rería  y desconfiar 
de todo aparato cientific ista por tantos como  
han resultado trucos seudocientíficos. Lo que  
no les im pide ser idealistas y hasta utópicos, 
poro sin d ar un paso por las nubes, siem pre  

la pura realidad, en la viva experiencia  
hecha práctica personal que trasciende a 
praxis societaria. Una vez más, los holandeses  
son ante todo y sobre todo am antes de lo 
concrefo — am or que puede ser lo que siem pre  
^  salve a pesar de los pesares.
Por último, a fin  d e  dar una im presión d irecta  
le í pensar político de los kabouters, transcribi- 
[hos ei último artículo del libro de Roel van  
Duyn Panies Dagboek  y a  nom brado, que a  su 
vez está extraído de las actas d e  la sesión del 
Consejo M unicipal del 1 2  de m ayo de 1971, y 
'lue se t itu la :

D esped ida d e l C o n s e jo  m unicipal'®

ei que se despide trata de hacerlo diciendo 
amable. Y yo también quiero lo mismo, pero no 

^ q u e  hoy esté más de acuerdo que ayer con la 
° * |^ ra c la  formal parlamentaria, precisamente, sino 

tengo el convencimiento de que el Consejo 
^n ic ípa l presente ha sido para mi una escuela lace- 

poro muy Instructiva y también porque creo 
mandato de concejal ha sido fecundo en le 

"*d ida en que me ha servido de resonador público a 
^c h a s  e importantes ideas. Como que aun después 

pensarlo mucho no acertaba en lo que pudiera 
de amable, salvo pedestres lugares comunes, 

intentado una vez más sumirme en la mentalidad 
loe políticos que llevan la voz cantante en este 

^nsejo.
positivo que he podido descubrir en esta 

c^rt es una cierta preocupación, y  hasta uns 
man ®* verdad disimulada por el
^^quillaje del falso aplomo y  la estudiada confianza 
una*' PO'" el futuro de nuestra sociedad. Es
.-.® i9 'J8 tia  que aprecio en lo que vale y  que además
comparto.
Sn cuentas todos sabemos que vivimos
cana^ ®so8 altamente industrializado que si es muy 
te l^ *  "^e suministrar s millones de gentes autos y 
. |  ^® o re s  no lo es en cambio de satisfacer las más 

i*entales necesidades humanes de espacio habi

table, aire limpio, agua potable, alimentos sanos y 
enseñanza suficiente. No querría más que cesarais ya 
de disfrazar este altamente Industrializado caos en 
sistema mantenido y dirigido por las autoridades, 
i Si, si. haced ver vuestro miedo I | Llamad s la gente 
francamente a que se rebelen contra los peligros que 
nos amenazan a todos 1 Pero ya sé que para la 
mayoría de vosotros es como si hablara a la pared. 
Y hasta tengo la pretensión de saber et porqué dé 
esa sordera. No queréis que vuestro miedo se haga 
una fuerza creadora que reactive a la masa de la 
población, sino que vuestro miedo os agarrota y  os 
lleva desesperadamente e reforzar el poder y  la 
competencia de la capa rectora. El miedo os hace 
echarnos en brazos de todos los tecnóoratas y  poder
habientes que os vengan al paso. Vuestro encalabri
nante miedo 08  crea el espejismo de que sólo un 
aparato de autoridad que funcione con todo vigor y 
eficacia puede salvarnos.
En cambio yo, como ya sabéis, estoy plenamente 
convencido de que un poder autoritario y  tecnocrático 
es máa bien apto para fomentar y empeorar los 
desastres que amenazan al hombre y a la naturaleza, 
como son las guerras y  las ruinas del medio ambiente, 
que para evitarlos. Pero asi que los kabouters Intenta
mos sublevar a las gentes contra los poderes tecno- 
cráticos 08  apresuráis a g rita r: < | Cuidado, esos 
kabouters lo que quieren es engendrar el caos I •  Y 
gritéis asi en vuestro intento de cargar el caos a 
nuestra cuenta, consiguiendo a menudo desviar la 
atención del pueblo sobre el caos sistematizado ya 
existente. De este modo vals manteniendo el caos 
reinante elimentándolo con e! miedo a un caos hijo 
de vuestra fantasía que no pasa ds ser simple 
proyección del verdadero que sufrimos todos. En otros 
términos ; vuestro caos se esfuerza en mantenerse por 
miedo a sí mismo. Extraño fenómeno que a la larga 
no puede conducir más que a la perdición definitiva. 
Aunque todo esto me consta, me consta también que 
la mayor parte de vosotros sois incapaces de com
prenderlo y  no podéis admitirlo sin que peligre 
vuestra actual posición. Por eso tengo la satisfacción 
por otra parte de saber que tas palabras que aqui en 
el Consejo se pronuncian no se pierden por rebotar 
en la sorda tapia de muchas de vuestras molleras, sino 
que por fortuna alcanzan oídos muy abiertos fuera de 
este recinto concejil. Porque la población de Amster
dam se va dando cuenta cada vez mée de que el 
miedo por el futuro de nuestra sociedad no tiene por 
qué reducirse a ningún miedo agarrotado que se

10. L o t kabouters entraron en e l Consejo de Amaterdsm en 
aeptiembre de 1970 en número de 5, |>ero como ys hacisn los 
provee ee van turnando por orden de lleta. Roel ven Ouyn ha 
a ldo conaejero deede eaa lecha haeta el 12 d e  mayo de 1972.
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aferre a un aparato de autoridad omnímodo, sino qua 
puede y  debe ser un miedo eresdor que movilice a 
todoe loa cludadanoa para Intarvenir por al mismos 
en la attuaclón peligrosa a que bemos venido a parar. 
Un miedo creador, repito, que desde ia defensa da un 
sntomo viable nos lleve a la bien decidida y  preparada 
batalla para la conquista de una eocledad real y 
verdaderamente democrática y  descentralizada.
Me llena de esperanza ver que en caei todoe los 
barrios de Amsterdam es han eabldo o r^ n lz a r  loe 
vecinos para luchar por una mejor habitabilidad. Y no 
se casualidad que eu miedo creador entre en conflicto 
con el aparato tecnocrático autoriterto en que se 
Identifica vuestro miedo agarrotado. Nunca celebrare
mos bastante esa marchiB ascendente de nuestros 
conscientes ciudadanos, puesto que tan sólo loe 
propios con»e|os de barrio Independientes, ealldoe de 
los vecinos mismos por elección democrática, como 
el del distnto del Mercado Nuevo (Nieuwmarktbuurt), 
son capaces de alimentar a fondo nuestra esperanza, 
pese a sus primitivas dolencias •  Infantiles > en lucha 
con loe tecnócrataa pero sin dejar por eso de con
seguir efectivas mejoras a todos los niveles de la 
convivencia.
Nuestraa barriadas, nuestro medio de habitación y  
coexistencia no son el fruto de Is labor de unas 
cuantas generaciones de tacnócrales, sirto el resul
tado ds la gente corriente que han ido lrí>rándolo 
pacientemente eiglo tras alglo. Loe grupos de acción 
y loe consejos ds bamo empiezan a comprender cuán 
entidemocrábco y  arbitrariamente eutorltario es que 
disponga a su antojo del patrimonio colectivo un 
puñado de autoridades ediles, por más que estas

autorldadee traten de suavizar eu goblerrto ctal 
emsgoe de perticipsc'ión.
Suavizar quiere d e c ir : seguir haciendo creer a U 
gente que las autorldadee están justificadas y e«* 
justas. Porque ee precieemente esa creerKla ia ^ 1  
08  permite escalar el poder y mantiene el puebb! 
sometido. En le medida en que esa creencia ea pu«* 
imaginación está la imaginación ya en el poder, a»»| 
que esa sometida imaginación de muchos ciudadar~ 
va da par con el medroso y  encalabrinado llueionis: 
de lee autoridades, si bien sigue dominando t< 
este ilusionlemo da loe poderosos sobre la Imagina
ción del pueblo. El haber tenido ocasión de experH 
mentar intensamente este Juego de imaginación *| 
■lusionismo desde este Consejo municipal no me h* 
hecho ninguna gracia, al contrario. Ahora eólo eaperal 
en loa años venideros poder experimentar deeda fueni 
de este Coneejo municipal, contribuyendo a ello coi: 
todas mis fuerzas, cómo llevarán las gentes al pod#l 
otra clase de imaginación henchida de amor y  d* 
masiva fuerza creedora.
(Posdata : Asi que hube acabado de hablar, Samkald«>l 
—el burgomaestre— tomó la palabra para d e c ir : • Vi 
le he dicho en mi elocución de despedida que espetej 
ee haga usted más tolerante. Ahora quiero unir a iráil 
votos de mayor tolerancia el deseo de que eea men0<| 
arrogante. > Con estes palabree ee cerró la sesión.)

Asf term ina el libro Pañíes D agboek  d e  Roál| 
van Duyn.

Historial de la «  provolueidn »
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El protoprovo ñobert Jaeper Grootveid celebra happeninga en tomo Ól 
Ueverdje, estatua erigida en honor del popular «píllete amsterdamés’ I 
en medio de una plazuela céntrica de la capital. Por entonces la c o ^  
oscila entre la mascarada, la parodia del ritual mágico y  la Juerga d* j 
mozos en la calle.
Se produce el primer encuentro de Roel van Duyn — el hombre que *• 
va 8 dar un rostro filoeófico-eoeio-político al movimiento—  con el sen»' | 
burlesco •  Centro Mágico • de R.J. Grootveld.
Se anuncia oficialmente el compromiso de enlace matrlmoniel de 1*1 
princesa heredera Beatriz con CIsue von Ameberg, otra efeméridas d * j 
la casa real holandeta que los provos tratan de explotar contra I* 
monarquía, sobre todo en razón del hecho de que el novio elemán hubiee* I 
servido en una unidad de tanques hitleriana.

Ayuntamiento de Madrid



CM

d<

3 d« julio

12 do julio

31 de julio

'7  de agosto 
A de septiembre

^  da septiembre 
7 de octubre

78 de octubre 
'® de diciembre

1966
E n e ro

<1® enero 

^  8e febrero 

'® d e  m a r z o

18 de m a rz o

La princesa Beatriz hace la presentación solemne de Claua von Amsberg 
a la población de Amsterdam ; los provos arrojan panfletos antimonárquicos 
desde un puente al paao de la lancha motora real.

Sale a la iuz por primera vez la revista Provo, que la policía se apresura 
a recoger por haber sido editada sin ninguna licencia. La misma suerte 
correrán los siguientes números, que también serán embargados (alguna 
que otra vez por su contenido, pero de ordinario por salir a ia calle 
como le corresponde a una publicación provocativa : sin pedir permiso 
a nadie).

La policía Interviene en el happening en tom o al Lleverdje por la noche, 
sentando un precedente de enfrentamiento provo/pollcía que se repetirá 
muchos fines de semana sucesivos.
Aparece el segundo número de Provo.
Primer happening al pie del monumento erigido en el barrio rico al sur 
de Amsterdam en memoria del general colonlelleta holandés Johannes 
van Heutsz, el que llevó al ejército holandés a la victoria contra el rebelde 
Estado Independiente de Achín, Sumatra, después de una • guerra de 
pacificación • que duró desde 1873 hasta 1905. Para los provos, el general 
HeuUz se convierte en símbolo del odiado colonialismo.

Sale Provo, 3.
Los provos emprenden a brochazos de pintura blanca la fachada de la 
residencia oficial del burgomaestre de Amsterdam.

Sale Provo, 4.
Sale Provo, 5.
Se funda el Comité Provo-Orange < La Perla del Jordán > (en neerlandés 
lordaan, el barrio mée castizo de Amsterdam) con el deliberado propósito 
de contribuir a la campaña antiboda princesa Beatrlz-Claus von Amsberg 
presentando en el momento oportuno un < antipresente • de bodas.
Sale Provo, 6.

Sale Provo, 7.

Ceremonia nupcial de la princesa y  Claus. Por le mañana, los provos 
organizan un happening de protesta y  arrojan bombas fumígenas por 
entre el séquito real. Más tarde, sobre todo de noche, se enzarzan los 
manifestantes con la policía en peleas más o menos frontales en varios 
sitios de la ciudad.

Se Inaugura en una galería de arte dei Prineengracht una exposición de 
fotografías en que ee ve a la policía en acción durante los disturbios del 
10 próximo pasado. Con este motivo y  el revuelo consiguiente, la policía
vuelve a la carga, pero con el agravante esta vez de que se encuentra
en las inmedlaclonss el cineasta Louis van Gasteren preparado con eu 
cámara y  las escenas de violencia pasan aquella misma noche por las 
pantallas de la televielón constituyendo tan gran escándalo que el burgo
maestre, en una entrevista « de desagravio > les pide a los provos un 
periodo de enfriamiento y  de respiro para aplacar loe ánimos. (Lo que no 
Impidió sin embargo que quedara prohibida la proyección en las salas 
de cine al público le documental de L  van Gasteren quien, una vez en 
versión definitiva, tituló su montaje •  Porque tenía allí la bicicleta >.)

Se suspende el programa satírico televisivo Zo is het, cediendo a la 
presión de la •  gente de orden >. (Véase Información al respecto en el 
texto del articulo.)
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16 de Julio

Es detenido el provo Hans Tuynman por entregar a un agente de poliM 
un panfleto de proteata contra el propio cuerpo policiaco.

Manifestaciones de protesta contra la dura actuación de la policía. Muchtf 
detenciones.
Sale Provo, 8.
Es detenida la estudiante provo Koosje Koster por dar pasaa a 
viandantes. Y io que ee peor, en la comisaría sufre un minucioso cachw 
a pesar de sus serias y  tumultuarias objeciones, con lo que se enciende* 
más los ánimos pero sin mayores consecuencias.

Manlfestscionea contra el mlilteriemo estadounidense en Vietnam. Ui* 
piedra con une nota de protesta atada entra por una ventana al Consulado 
de los Estados Unidos en Amsterdam.

Hans Tuynman es condenado a tres meses de prisión. Su detenciéa 
provocó varias manifestaciones de protesta por las Inmediaciones ds I* 
cárcel de Amstelveenweg.

Sale Prove, 6.

Elecciones municipales. Los provos ee hacen con 13 000 votoe, o ee* 
2 ,5%  del total, suficiente para tener representación en el Conseji 
municipal, cuyo miembro número 45 recae en el candidato provo Bernhan 
de Vrles.
Irene Oonr>er-Van de Weetering. la candidata número 2 de la lista pro<i* 
a las mismas elecciones municipales, es detenida en una de las manifestf 
clones contra la detención de Tuynman. Su esposo, el gran maestro di 
ajedrez Jan Hein Donner, declara at dia siguiente que se niega a representé 
en adelante a Holanda en los campeonatos internacionales de ajedrez n  
signo de protesta por el tratamiento Infligido a su esposa por parte de 1*̂  
autoridades holandesas.

Manifestación de un pequeño sector de obreros de la construcción pet* 
protestar contra una disposición administrativa concerniente a las vacs- 
clones pagadas. Durante los disturbios, cae fulminado el obrero J** 
Weggelasr. Sus compañeros están creídos de que ha sido victima de é 
policía.

Huelga declarada ahora por todos los obreros de ia construcción s' 
protesta por la muerte de su compañero Weggelaar. Se organiza uf* 
manifeataclón y  al gran número de afiliados a los sindicatos presentes ^
unen muchos simpatizantes. Incluldoe los provos — siempre dispuestos 
aprovechar y  agudizar todo movimiento de protesta. Un grupo de manife*
tantea asalta, en un momento dado, et domicilio del diario máa sensacis g
nalista y  reaccionario de Holanda, De Telegraaf, que en eu edición de 
mañana había atribuido la muerte del obrero Weggelaar a las prop' 
acciones de los huelguistas y no a ia policía. (Más tarde, una autops* 
pareció confirmar lo afirmado por el mismo diario en edición ulterior *  
que la muerte se había producido por un ataque cardiaco.) La multItiA 
enfurecida, con loe provos agitadores al frente, libra verdaderas batallé 
campales con la policía por el centro de Amsterdam. batallas que F y  
repitieron tres noches seguidas.

Sale Provo, 10.

Dimite el jefe de la policía de Amsterdam, H.J. van der Molen, con 
anuencia del gobierno, por • incompatibilidad • con el responsable 
orden público de la capital, burgomaestre Van Hall, a raíz del confli'* 
surgido entre ambos por los sucesos del 13 y  14 de junio.
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La policía transporte en furgonetas a unos 300 manifestantes contra la 
política estadounidense en Vietnam hasta barrios más extremos de 
Amsterdam. Pero no tardó en declarar el Ministerio público — el Fiscal—  
de Amsterdam, que semejante medida rebasaba las atribuciones de la 
policía.
Sale Provo, 11.
Se crea una comisión gubernamental para estudiar el fondo de la aituaclón 
en Amsterdam. bajo la presidencia del catedrático de derecho penal de la 
Universidad de Amsterdam, Ch. J. Enachedé.
Sale Provo, 12.
El Rscai de Amsterdam. J.F. Hartsulker, participa a la prensa que desde 
el 19 de marzo de 1966 hasta el 31 de octubre del mismo año, se han 
elevado 74 Inatanclas de protesta contra si comportamiento de la policía. 
Pero que sólo nueve casos han podido tomarse en consideración y  de 
ellos únicamente dos son susceptibles de Incoar proceso.

Sale Provo, 13.

Sale Provo, 14.
Sale Provo, 15.
Bernhard de Vrles es sustituido en ei Consejo municipal de Amsterdam 
por Luud Schlmmelpennlnck, el autor del Fian de la Bicicleta Blanca, y 
luego del Taxi Blanco Eléctrico ein conductor (véase texto del articulo).
El gabinete De Jong acepte la dimisión del burgomaestre de Amsterdam, 
van Hall, qua se hará efectiva el 1 de ju lio  de 1967.
Asamblea provo en el Vondei Park. Anunciada como acto de autodisolución 
del movimiento, deriva en un happening indeciso o en todo caso nada 
unánime : algunos provoe de la primera hora desean continuar y  otros no. 
Pero la verdad es que, desde esta reunión, no se vuelve a publicar la 
revista Provo. La comisión Enschedé tampoco saca nada en claro. El 
último acto provo representativo se dará en París, en mayo de 1968.

planes blancos de los provos
^Taducción d e  te x to s  e s e n c ia le s

p la n  d e  la  b ic ic le ta  b la n c a

Es absolutamente necesario que ei centro de Amsterdam (al menos dentro del semicírculo de 
los viejos canales) quede cerrado para el tráfico motorizado (automóviles, motocicletas, bici
cletas con motor auxiliar, etc.).
Eliminar esa congestión de trófico redunda automáticamente en un aumento de los transportes 
públicos que ee calcula por el 40 %. Lo que significará un Ingreso suplementario de unos dos 
millonee y  medio de florines al año, con el mismo número de tranvías y  autobuses y  el mismo 
número de empleados que hay ahora.
Pues bien ; para aupllr los servicios del transporte público, proponemos que la municipalidad 
adquiera 20 000 bicicletas blancas cada año (coste : 1 millón aproximadamente).
Estas bicicletas no serian de nadie, desde luego, y  de todos. Así creemos que ee resolvería 
en muy poco tiempo el problema de la circulación en el centro de Amsterdam.
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Como primer paso estimulante hade laa 20 000 bicicletas blancas, el movimiento provo ofrecí 
a través de sus voluntarios, bicicletas pintadas de blanco loa sábados a laa 12 da la noehi 
cerca del Lieverdje, plazuela del Spui.
Los taxie, en eu calidad de medios de transporte semipúblico-urbano, han de Ir propulsad» 
a motor eléctrico y  no exceder la velocidad de 45 kmh.
Muchos automovilistas de fuera habrán de dejar el coche en casa y  venir a la ciudad en trav 
y otros lo dejarán estacionado en las afueras, a la entrada de la ciudad, donde se habrá *  
construir nrsndéñ oa i_
j  wvivo uojaiaM vaiawiuiiauo »n (88 arueres, a ia entreoa ae la ciudad, donde se habrá oi 
construir grandes aparcamientos, y  se habrán de desplazar por la ciudad con los medios *  
transporte públicos.
Está en preparación un informe sobre el trá fico en Amsterdam y una petición al Con
municipal relativa al Plan de la Bicicleta Blanca. '
El automóvil eólo es aceptable como medio de transporte en las zonas poco pobladas o enwl
poblados de escasa densidad y  desde éstos a le capitel.
Los automóviles son medios de transporte peligrosos y  totalmente indeseables en la ciudac 
Hay por otra parte mejores y  técnicamente más idónaos medios de transporte que el autorróvl 
incluso para ir de una ciudad a otra. El automóvil ee, para estos fines, una solución anticuadi 
La Administración presente estará sin duda en desacuerdo con nuestras teorías, pero insistimo 
encarecidamente cerca de la misma en que se dé cuenta de lo siguiente: — todo el centr 
de Nueva York, incluidos los distritos de oficinas, de comercio y  de espectáculos, hasta It 
miamísima Wall Street, está cerrado a todo tráfico motorizado: — en Londres los transporta 
públicos cubren hoy el 90 %  de todo el tráfico, dado que están casi por completo excluid* 
las posibilidades de aparcar; — la Compañía de Construcciones Navales de Amsterdam po<* 
a diapoaición de sus visitantes bicicletas rojas para desplazaras en su propio y  vasto recinto; 
— los comerciantes de la calle de Haarlem (Haarlemstraat) han solicitado al Consejo municipí 
les preserve del terrorismo motorizado prohibiendo el paso por su calle de todo tráfico moví# 
a motor de explosión.

Pía

I No más maniobras ni contubernios políticos I i Se acabaron las medias soluciones I Lo q#J 
hace falta ahora es una solución rad ica l; f No más tráfico motorizado, sino bicicletas blancasf

De Luud Schlmmelpennlnck. Provo, >

P la n  d e  la  c h im e n e a  b la n c a

— Queda prohibido descargar sustancias extrañas en la atmósfera por otros medios que 
los ideados y  construidos al efecto debidamente autorizados. j
—Los depósitos, tubos, cañerías, tapaderas y  demás elementos de conducción y  conservaci#* 
de líquidos y  gases nocivos han de estar construidos de modo a evitar escapes en todo k 
posible.
— Las instalaciones con válvulas de seguridad, etc., deberán estar diseñadas de manera q i* | 
no se puedan verter sus contenidos al aire libre. I
—Queda prohibido el uso de continentes abiertos para contenidos que eean sustancias extraW l 
absorbibles por la atmósfera.
— Quede prohibido echar al aire o arrojar al agua las siguientes sustancias; materias radwl 
activas, sulfidos de hidrógeno, fluoridoe. '
— Hay de indemnizar a la comunidad, según tasas convenidas, por la descarga en la atmósf#*! 
de los siguientes productos ; CO. SO*. CS’ . O ’ , hollín, hidrocarbonos, óxido de hierro, óx i# l 
de aluminio, etileno, polvos de combuatión, productos de alquitrán,

El
Impuesto adicional por distrito

El porcentaje del impuesto adicional por distrito ha de ser correspondiente al número Ó 
habitantes por acre en un radio de 10 millas tomando como centro el lugar da descsriA 
(100 habitantes por acre =  100% ). Las inataisciones móviles tendrán el 500 %  a proporclá* 
No se registrará la descarga de pequeñas Instalaciones de combustión para uso domésb®* 
o familiar. La tarifa exigida será imponible, no sobre la base de las del distrito, sino direc#
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menta sobre el industrial, fabricante o Importador de las instalaciones con arreglo al volumen 
promedio de gases tóxicos eirojados a la atmósfera por las instalaciones de calefacción 
domésticas. Esas tarifas serán Inversamente proporcionales a la altura de la chimenea:

Por encima de %  de
metros de altura reducción

45 10
90 20

135 30
180 40
225 50
270 65

En cualquier caso, el color de loe humos ha de ser mée claro que el del número 1 de la 
escala Ringelman. Y la temperatura de loe humos habrá de ser por lo menos 25° C superior 
al punto de ácido de rocío de aua gases.

De Luud Schimmelpenninck. Provo, 6.8 »  ■
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En nuestro tiempo, las mujeres van luchando y  recuperando poco a poco eu estatuto primigenio 
de amantes da la vida.
Todavía les quedan algunoa obstáculos que vencer antes de alcanzar esa su natural condición, 
sin embargo, y  uno de los más importantes es el embarazo indeseado. Por fortuna ia ciencia 
médica ha progresado tanto que está en condiciones de evitar el embarazo sin menoscabar el 
acto amoroso.
Hasta ahora ha constituido uno de los mayores problemas de este tipo el embarazo extramarital. 
Porque tanto si ss acababa con ei aborto provocado, como con dar luz a un hijo natural o un 
casamiento a la fuerza, la situación no dejaba de ser Invariablemente desesperada y de 
consecuencias a menudo desastrosas. En evitación de tales estragos, propongo :
1. Que además de los centros de infancia y  loe servicios médicos escolares, cuenten los 
centros sanitarios de barriada con una clínica especializada para mujeres, jóvenes o no, en las 
que puedan éstas preverse de medios contraceptivos y asesoramiento médico.
2. Que todas laa muchachas a los 16 años (la « edad casadera • }  sean invitadas a visitar la 
clínica si es que no lo han hecho ya por su propia cuenta.
3. El médico de cada escuela deberia informar a las púberes ds la existencia de tales clínicas. 
A  loe matrimonios con dos hijos habrfa que advertirles de la responsabilidad en qus incurren 
al querer poner eventualmente otro hijo en el mundo. El incremento de la población es ya 
francamente alarmante. Y no aé por qué se han de aprovechar de los más modernos métodos 
científicos de control de nacimientos sólo los países subdessrrollados y  no los nuestros 
también. Si se llegan a generalizar laa medidas de control a que aludimos, los Jóvenes podrán 
ir adquiriendo experiencia en las prácticas amorosas desde su adolescencia. Y asi crecerían 
y  ae desarrollarían como mujeres de manera mucho más equilibrada, pudíendo — llegado el 
caso—  hacer una sana elección al casarse y  en el momento de decidir la venida de un hijo. 
Después de todo me parece altamente necesario señalar que es de todo punto Irresponsable, 
por no decir vergonzoso a estas alturas, ir al matrimonio virgen y sin distinguir, como quien 
dice, entre el pelo y  le pluma, tomar ai primer hombre que le salga al paso sin tener la menor 
garantía de entenderse con él sexualmente.

De Irene van de Wetering. Provo, 8.

p lan  d e  la  g a l l in a  b la n c a '

Las últimas demostraciones de fuerza de la policía — que han de coincidir con el advenimiento 
del provotariado—  han refrendado una vez más con toda claridad que en el actual sistema la

1 . • G a l l i n a , ,  an n a e r lan d é s  k lp , aa e l m o te  que ae  le  da a la  p o l ic ía  a n  lo a  m ed ioa  m ás p o pu la re s  d e  
Am eterdem .
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policía no tiene más que eeta alternativa : o estar a la expectativa, o hacer ver lea estra 
paloa a todo el qua dé la nota dracordante.
La tuerza da policía, alterada hasta sus cimlantoa por nuevas normas y  técnicas del c 
ha demostrado repetidamente que esté totalmente incapacitada para su misión. El moví 
provo ha procurado conjurar el eepectro de la violencia enaitwiado por la policía con 
enteramente paciíicoa. Ha t id o  necesano un sinnúmero de intentos hasta encontrar la solí 
8 tanto equivoco. Laa conversaciones sostenidas a este fin con el burgomaestre de Amst' 
y loa jefes de policie han ñracaeado por completo. De modo que loa esfuerzos del provoti 
se han de concentrar sobre la comunicación con todos y cada uno da loe policías indi 
mente.
Le masacre del 10 de marzo (1966) movió a los provos a fundar el Comité de Amigos de 
Policía, al cual, a loe nueve dias, lanzaba ya el pian experimental de la « Gallina Blanca > 
motivo de abrirse la exposición del 10-3-1966 (véase • historial > aparte). La Gallina 81 
es como la paloma de la paz del provotarlsdo.
Ha aquí el programa da loa « Amigos de la Policia • :
1. Desarme. A fin  da evitar todo fatal accidenta, la policía ha de estar deearmads; 
Inglatarra, la policía desarma más por ir  desarmada. Pero pera llegar a un eatado semeji 
da mutuo antendimiento. tanto la pé le la  como el público debe estar en condicionee 
comunicar entre si correctamente. En Francia, Alemania, Bélgica e Italia la policía sólo pu< 
hacer uso de Isa armas de luego en defensa propia.
2 . Obra soc ia l La •  Gallina B larx» • es al asistente aocial del futuro. Será el qua 
encargue de suministrar las medicmas y  jxlmeras curas en casos de accidente. E N 
proveerá al provotanado en apuros desde carillas hasta condones, una naranja o una ( 
de pollo. _
3. Reorganización. La policía da Amsterdam tendrá que reorganizarse, pero bajo la M 
dicción del Corteejo municipal de Amsterdam y  no del burgomaestre. En cualquier ocad 
en que surjan dificultades debido a las medidas s tomar, los agentes de policia debe» 
poder Justificarse en reuniones ad hec con el público afectado.
Todo municipio elegirá democráticamente eu propio Jefe de policía, Y habrá un c e n tro ^  
información y  documentación para enterar a loa que no estén al corriente de la gestión poW» 
o i>srs hacerse cargo de lee raclamecíonee de quienee rw estén conformes con la míame.
4. Tráfico. Una vez que el •  centro mágico > de Amsterdam se cierre a todo trsnspd 
periiculer, la policía estará ya en condiciones de vig ilar el tráfico da fuera del centfS_ 
hacerlo flu ir convenientemente. La >0811108 Blanca» tendrá que ir  en bicicleta del m ^ 
color y  estará encargado de trensportar lee bicicletaa blerKss eetropeedss e loa talleres 
reparación en que montadores y  mecánicos aficionados ee dedicarán a arreglarías y  pintiP 
de blanco en el marco de eu propio programa da creación y  recreación.
5. Uniforme. La • Gallina Blanca» vestiré uniforme blanco como símbolo de su fuñó 
social.
Para el periodo de transición proponemos el uso de gorra blanca.
La « Gallirta Blanca > es el h e n l ^  de la amable (r)evolucíón en las relaciones sociales.
Se está proyectando un plan similar pare Bélgica y  Francia ; le Plan das Files Bienes.

De Anke Boersma. Prov®

El p la n  d e  la s  v iv ie n d a s  b la n c a s

Sólo vamos a poder exponer unas pocas de las muchas posibilidades que tler>e de mejó 
nuestra vivienda y  que pueden amprenderve desde ahora mismo. Helas squi en p*^ 
palabras;
— Hay que acabar con le especulación dal Eatado. de loa municipios, de los Industrié ' 
inversionistas y  personas privadas en materia de corwtrucción de casas de habitación, » 
menoe evitar dicha especulación en todo lo posible ai ae trata da Isa dos primeras entídaP 
mencionadas.
— En cuanto a loe proyectos de urbanización, puesto que no se puede proceder inmed 
mente a la demolición y  construcción de nueve plants de loe edíFicioe desahuciados, 
casas de habitación y  locales comarclalea o fabriles eondenadoe jwdrían servir de vM **

El
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provielonal gruhitta para persones solteras o viudas, families Jóvenes, estudiantes, etc., 
que la necesiten. Estos inquilmoe provieionales han de estar autorizados a hacer las 
reparaciones y  mejoras que consideren neceearias. Por otra parte, nos parece estar en 
razón al recomendar que loe proyectos de nueva construcción — tras el derribo de la vieja—  
ee dejen para cuando haya pasado la crieie de vivienda en Holanda, y  en Amsterdam en 
eepecial.
—̂ a t  casas de la ciudad (especialmente en el casco entiguo) que ahora ee habilitan para 
deepachos y  oficinas deberían volver a su original función de residencias o viviendas 
familiares. Y de paso ee contrarrestarla ssi el despoblamiento que aqueja al centro de la 
ciudad.
— Consérvese la Plaza da Waterloo (Waterlooplein, especie de Rastro, Encantas o Marché aux 
Puces) como mercado al aire libre. Y mejórase, renconstrúyase si ee necesario, su entorno 
—Trácese el pian de una nuevs Casa-Ayuntamiento sobre esta zona de le Waterlooplein. 
Manténgase en uao, no obstante, la vieja Casa Conaistorial hoy en uso. Y si aún ssi ee 
nacesitan más espacios para loa servicios administrativos y  civiles municipales, recóbrese 
a asta fin al tan coatosamente recién restaurado Palacio Real de la plaza del Dam (que es 
por derecho propio nuestra Casa-Ayuntamiento, a fin de cuentas).
Todo esto aparte, hay que dar prioridad a loe estudios encaminados a dar con métodos de 
construcción máe económicos y  eficientes, como por ejemplo para la fabricación de más 
ligeros y normalizados materiales de construcción, no sin coordinar por eso loe nuevos con 
los métodos ya en uso. Este coordinación podría hacerse con el común esfuerzo de indíviduoe 
y  grupos interesados y  del Estado y  el municipio, pudíendo este último poner a dieposíción 
para el caso de terrenos útiles pera modeloe de construcción experimental y  j^oyactos de 
vecindad y  urbanismo racionales y  salubres.

De Hans Niemeyer. Provo, 9.

p lan  d e  lo s  c a d á v e r e s  b la n c o s

nspS
iniie

La primera solución aportada por loe provos al problema del tráfico en Amsterdam fue el 
Plan de la Bicicleta Blanca. Pero lae autoridades lo torpedearon confiscando todas las 
bicicletas blancas que los provos habían ofrecido y  presentado a la población de Amsterdam.
I Y el terrorismo del trófico sigue y  suma I En el mismísimo primer día da este nuevo año 
0967) el monstruo ha devorado a un niño de dos años.

I A qué eeperamos sin parartes a seos piratas del volante por las calles 7

Para poner en la picota a los crimínales da la circulación y  para advertencia — memento mori—  
de todos loe que andamos por la fosa común que es Amaterdam, Provo propone el Plan de 
los Cadáveres Blancos. Las autoridades se han de encargar de llevarlo a cabo. Es muy 
sencillo :
Como primara providencia, en la ejecución dat Plan de ios Cadáveres Blancos, la p d id a  
dal servicio de accidentes del tráfico ha de ir  provista de barritas de tiza, de un escoplo, 
un martillo y un cubo de argamasa — de cal o de yeso. Y  lan pronto como el monetruo que
merodea por Amsterdam haya aplastado a alguien contra el Impío asfalto, le policía deberá
rayar con la tiza el contorno de la victima sobre el aualo. Y an cuanto la ambulancia se haya 
llevado loe raetoa mortalaa. el mismo homicida, deberá vaciar con el escoplo y  el martillo 
la silueta da au víctima a unos dos centimatroe y  medio de profundidad en el asfalto, bajo la 
supervisión de la policía. A  continuación, la argamasa blanca preparada cubnrá el hueco 
cavado. A  lo mejor sai todoa loa homicidas en potencia que ee acerquen el lugar del crimen 
tendrán cuidado siquiera por un momento el apretar el pedal del gas.
A  laa víctimas del tráfico se les deberá ofrecer además unoe funerales blancos que 
correrán a cargo de sus correspondientes asesinos. Y cuando loa peatonee vean el cortejo 
fúnebre de blanco por lae calles sabrán de qué ae trata : el monstruo ha arrebatado la vida 
de otro conciudadano sin previo aviso y  del modo máa brutal.
I Piensa, peatón, en el automovilista que no piensa I

Anónimo. Provo, 13.
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El m u n d o  d e l « h o m o  lu d e n s  » : n u e v a  B a b ilo n ia

'® abundancia, el mundo en que el hombre, en vez *

S  p a ; lT e Ín o n ? l® r in .^ ^ ^ ^ ^  * *  ^  P®*® '®®

í ^ » m o t i v ® * i a A ®  ‘ ®'’ ,‘® ""®  y  "1® 'is g e n  del futuro c o m o *
la  X r ia H  nnrn *’"® ‘® Abarque todo, concepción difícil de entent»

fn  la h ? ® ® "® ®’' ‘®‘ ''' se fiA ja ite  cultura > sólo ahora, por primea
ñn oonamA» conaecusncia de la automación del trabajo, se hace factible. aunqK
no sepamos aun qué forma adoptará y  todavía nos parezca un misterio. ¿ Seré el hombn 
h!  Mtll rf P“  sobrellevar una vida sin la necesidad de ganarse el p»
mnraf ^  sudofes ? Responder a estas preguntas es ya condenar toda uf»

T  considerando a estes alturas el trabajo — que puede hacer una máquina-

para d e s p u ^ Ü ™ h a b e rv iv fd o ' ^  P^®"*
»n ^ 1®* '̂*®"'® ®® *®i apasionante y grandioso que todo lo demás nos parece bagatela m  
a tlA?= “í® P®®® ®® '^"® ® ® ‘^* **°y 1° podemos todavía darnos respuesta conclu*'»
t i im n ^  ®® "®® P‘®1*®®?' Y ^ ‘ s ss el dilema dei hombre creador de n u e a t^
S n  Q ayer toca a su fin y el mundo de mañana nos presenta un contoné
a m tn  CAÍ ^  ®'®" ® ®'" '^ " ’S' '̂C e* proyectista vagaroso, el semijugador o jugadé
V  bnaoNala h1aH®“ ®'®'® ® ".'" '®  '® gustarla Jugar, Juega donde querría dar forfl»
í n n S i t  al trazar coo precisión. Pero sus bosquejos del nuevo mundo st*
e7 o u l íiaera la A ^  r  ^  " ’®.7 ®D *’ "® ®® '’®''uelve contrs el actual mundo utilitarista é l  

A k está condenada a no ser más que escapismo o protesta, y é
tanto que se haga intérprete del hombre nuevo, homo ludens.

P ro v o
De Constant. New Babylon,*

ril® A?,a« ™.)̂ ®‘ ® "1®'^®®' P®*"® aiarqulstae. provos, beatniks, portaleros, afiladores pájan*
r L a  H i’ *'?.‘ ,̂®''®® ‘'® "svaja. magos, pacifistas, patatafritivoros, grandes maestres de » 
ria ríla  sinH >«7 ®*’ ®̂ *®*®'’®®' hlósofos, germenjferos. happeners o algazareros, vege»
rtnra» sindicalistas, reyes magos, maestros y  maestras de parvularios y guarderías, agi» 
fu iX 'f i  dlfTnm®®’ ®®'®*®"‘®? í®  asistente, earnosos y  elfiliticos, policías secretos y otreS 
faiii7ra y  fe sociedad *■ ^®'®®''’®®®®- ®''®̂ ®® "®S'’®® V miembros marginales de "

Provo eetá en c o n ^  del capitalismo, del comunismo, del fascismo, de la burocracia, d* 
militarismo, del profesionalismo, del dogmatismo y  del autoritarismo
alrn'ísa^lxtmTión.®" ®^'‘Sac¡ón de tener que elegir entre la resistencia desesperada y I»

Provo incita a la resiatencia por doquier.

d l ‘*ñí'Ahf '^® *'"® Al f i .  pero no puede pasar por alto la oportunld»^
de probar el menos con una tentativa más cordial el provocar a la sociedad 
^ o v o  hace de la anarquía la fuente de inspiración de su resistencia 
Provo desea resucitar el anarquismo y  lo enseña a los jóvenes.

Provo es une Imago.

Provo,
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F.M. L o rd a  A la iz Actualidad del cuento 
«¡A d ió s, ‘Cordera’ ! »  
de Clarín

Decir, como suelen los m anuales d e  literatura, 
que el cuento •  ¡ Adiós, ‘C ordera’ ! •• d e  Clarín, 
es ■ de gran fu erza  bucólica >, sin m ás, aun  
Admitiendo que se tra ta  d e  una caracterización  
forzosamente m ínim a con la que se ha querido  
evitar que el título ap arezca  m ondo y  lirondo, 
M  da idea, ni s iquiera rem ota, de lo que en  
'ferdad la breve narración que lleva d icho título  
comunica y enseña. Y  perdonen los exquisitos  
ei damos por sentado que una obra literaria  es  
comunicación y v ía  de conocim iento. Es nuestra  
•ñanera de ve r las c o s a s : no creem os en  la  
eetética más que com o función m inisterial.
Lo bucólico, en « \ Adiós, ‘C ordera’ ! • ,  no pasa 
J*e ser algo subsidiarlo, un elem ento más de  

que entran en juego para articu lar el 
JMnsaje que el re lato  nos d irige. M ensaje en  
as dos acepciones del té rm in o : contenido de  
I *  comunicación y  com unicación im portante. 
»smos, en efecto, que, si desde e l p rincip io  la  
ñsrración adquiere cierta tonalidad bucólica y 
Aún diríamos m ejor arcád ica — un mundo fe liz  
^ 6 1  regazo de la M ad re  N aturaleza— . tam bién  
“®*tie el principio se contrapone este  m undo a  

inverso, e l representado por e l ferrocarril 
y 6i telégrafo — ■ e l ancho mundo desconocido, 
Misterioso, tem ible, eternam ente Ignorado • — , 

el que aquél v a  a trabarse muy pronto en  
jucha desigual. Pues bien, es esta lucha y  su  
^ ü tta tfo  lo que realm ente constituye e l tem a  
2 T ® “ ®nto. Y  la A rcad ia  fe liz  que es e l « prao  » 
j ^ o n t e  al principio, se convierte a  no tardar 
M  todo lo co n trario : cuando el tren  ae lleva 
?J®, ■ Cordera », aquel « recorte triangular de  
"C io p e lo  verde, teridido com o una colgadura, 

abajo  de la  loma •  con que s e  nos des- 
el prado al em pezar la lectura, les parece  

Hosa y Pinln un desierto, y  cuando, once años  
8* tarde, es a  P inín a quien se lleva e l tren, 

B 'Magen se convierte en m etáfora, pues a  
a i f ?  ya no sólo le p arece  e l p rado un desierto, 
^  que el prado es  un desierto  

ai que era  un desier 
“̂ o n t e . .

A hora sí, 
el ‘p rao ’

Este paso de la am enidad a  la  desolación tiene  
lugar en  et dom inio de lo sujetivo, evidente
mente : son los seres humanos, y no tas cosas, 
los que fabulan la A rcad ia  o la reducen a 
« cam pos de soledad y m ustio collado ». Y  no 
se vea en  e llo  un sim ple correlato  d e  la 
interpretación rom ántica del paisaje, porque lo 
cierto  es, m írese por donde se m ire, que es  
siem pre e l hom bre quien instala al hom bre en  
el paraíso — en el para íso  posible—  o lo 
expulsa d e  él. « i Adiós, ‘C o rd e ra '! » r o  es  
cuadro, sino dram a, no es lo pintado, sino lo 
vivo, no es el paisaje, s ir »  el h o m b re ; es ia 
exposición en  sum a, de un gran dram a h u m an o ; 
el de la lucha d e  clases, cuando esta lucha, en  
el p lanteam iento y form a que iba a presentar 
durante la  época contem poránea, se hallaba en  
una fase tem prana, muy desequilibradas toda
v ía  las fuerzas de los contendientes ( la  acción  
del cuento se desarrolla entra los años 1663 
y 1 8 7 4 ). Y  esto sin que el autor se diera cuenta  
de ello, es más. estam os por d ec ir que. si cabe  
hacer ta l afirm aci<^, es  porque e l autor no se  
dio cuenta  d e  ello. Leopoldo A las se propuso  
hablar d e  la  lucha de clases ni por asomo, por 
la sencilla  razón de que no cre ía  en  e lla . SI 
se lo hubiera p ro p u f'to . no habría registrado  
el fenóm eno com o lo hizo, sin prejuicios, con 
toda fidelidad , sino que h ab ría  volcado sobre é l 
el desdén q ue le  inspiraba, probablem ente en  
form a satírica. Porque, huelga decirio , Leopoldo  
A las distó m ucho de ser marxista, aunnue, 
habiéndose prolonoado su vida hasta 1901, 
pudo haberlo  sido. Nos consta que, sí no lieoó  
a leerlo , conoció  al m enos la  existencia de El 
caphal. Lo  c ita  en  otro d e  sus cuentos. •  Un 
jorna lero  • .  al que hay que rem itirse para ver 
re fle jad a  la actitud de don Leopoldo, catedrá
tico de la Universidad d e  Oviedo, frente al 
movim iento obrero  contem poráneo, en  m archa  
ya desde los años sesenta, cuando a l futuro  
C larín  le  em pezaba a  despuntar el bozo. 
Recuérdese, en  efecto, oue es en dicha década  
cuando se erig e  la Federación Regional Espa-
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ñola de la  I Internacional, que la U G T y el 
PSOE quedan constituidos en las décadas  
siguientes y q ue en el año 1890 se celebra por 
prim era vez en España, con un entusiasm o que  
sorprendió a los propios organizadores e  hizo 
estrem ecer a la burguesía que lo estaba atis- 
bando, la fiesta del Prim ero de Mayo. Leopoldo  
Alas, observador átenlo  y perspicaz como  
pocos en su época, autor de La Regenta  
novela que retrata con certeros y  expresivos  
trazos la sociedad de la Restauración, no pudo 
d ejar de percib ir tam bién que al m argen de 
dicha sociedad, pero acechándola ya, hostigán
dola, e l p ro letariado iba adquiriendo un 
ím petu histórico cada vez mayor. C larín  pre
senció, vio  el fenóm eno, no pudo se r de otra  
m anera ; pero, ¿ con qué ojos, con qué ánim o 7 
Revelador al respecto es el cuento ya citado, 
■ Un jorna lero  ». y lo es por la propia concep
ción del relato, por las alusiones que en él 
nace el autor al movim iento obrero  y por el 
tono con que se refiere a  los que en el movi
m iento m ilitan. La im presión global que se 
saca de la lectura de esta otra narración corta  
es que su autor no vislum bra siquiera la m agni
tud y  gravedad del fenóm eno histórico que está  
presenciando, uno de cuyos episodios, elabo- 

ironía y, en el fondo, con desprecio, 
utiliza en e l relato ; desposee de todo rasgo  
d e  nobleza y generosidad, no concede la m enor 
beligerancia m oral o  social a aquel tropel de  
« socialistas, anarquistas o  Dios sabe q u é » 
que irrum pen en el cuento b landiendo fusiles  
y  antorchas incendiarias para  pasar por las 
arm as al buen tuntún, por instinto crim inal a  
« un sabio, un burgués sabio », y  reducir’ a 
cenizas una biblioteca, « los libros infam es que 
han publicado el clero, la nobleza, los burgue
ses, para exp lo tar al pobre, engañarle , redu- 
cirle a la esclavitud m oral y m aterial - .  El 
cabecilla  del grupo de proletarios insurgentes  
poseídos é l y sus secuaces de « una brutalidad  
apasionada es -  un ergotisfa a la  m oderna, 
de cafe  y de club, uno d e  esos dem agogos  
retóricos y presuntuosos que tanto abundan ». 
Y, en fin, el burgués sabio intenta conjurar la  
inm inente am enaza de m uerte y destrucción  
que se cierne sobre é l y su bib lio teca en  estos 
térm inos : .  En nom bre del progreso les suplico  
que no quem en la  b ib lio teca [...]  La cienc ia es 
im parcial, la  historia es neutral [ ...]  Esos

libros (...]  son inocentes j .. . ]  no d icen q u e í  
ni que no ; aquí hay de todo. Ahí están, en esc» 
tomos grandes, la obra de los Santos Padres 
algunos de cuyos pasajes les dan la razón í  
ustedes contra los ricos [...]  En ese están» 
pueden ver a  los socialistas y com unistas de 
48 [...]  En ese otro está Lassalle j .. . ]  Ah' 
tienen £ /  cap ita l de C arlos M arx. Y  en  toda» 
esas biblias, co lección preciosa, hay multiti» 
de argum entos socialistas : el año sabático, é 
jub ileo  [.„ ] La misma vida de Job. No ; la vidi 
de Job no es argum ento s o c ia lis ta ; ¡ Oh nft 
esa es la filosofía seria, la que sabrán las clas«  
pobres e ilustradas de siglos futuros muy remo
tos ! » ^

Com probam os, p o r lo tanto, que cuando Ala» 
enfoca el fenóm eno de la lucha de clasea 
cuando lo observa y  reflexiona acerca de ^ 
de una m anera consciente, lo hace desde unO! 
esquem as m entales im perm eables a dicM 
fenóm eno y  en definitiva adversos. No en  vano 
la evolución, digamos, espiritual de Clarín, ' 
partir de un punto en cierto  modo afín - 
socialism o, e l krausismo, sigue una línea, como 
se ha repetido hasta la  saciedad, que v* 
ale jándose cada vez más de los asuntos terro
nes ; eclecticism o, naturalism o, idealismft 
religiosidad.
Es en « ¡ Adiós, ‘C o rd era ’ ! » donde sin prop# 
nérselo, de una m anera ingenua, casi instintiva 
inconsciente y por o tra  parte, a lo que parece, 
inevitable, derivada de la sim ple observació* 
de la realidad, registra una anécdota ambien
tada y  articu lada de tal modo q ue cobra vaW  
de parábo la  y vemos en  ella, retrospective- 
rnente, si se  quiere, pero con sorprendente 
nitidez, los pródromos o cuando menos W 
prefiguración de la epopeya pro letaria del sigW 
a  horcajadas entre el pasado y e l actual, a  H 
que C larín , sin reconocerla, ha de permanece^ 
vuelto de espaldas hasta su muerte.
A  prim era vista el cuento puede sintetizar** 
m ediante esta estructura sem ántica profund* 
abstraída del co n ten id o : « Un mundo sóW 
presentido, en  todo caso poderoso y fatalmenf* 
cruel, el identificado con el progreso y I* 
civ ilización en  general, opuesto al de la Natura
leza y  la bondad, atropella los más puro® 
sentim ientos hum anos y  llega a perpetrar inciti’ 
so la destrucción fís ica  del hom bre », lo qu* 
equivale a  d ec ir que la civilización es un«
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creación monstruosa del hom bre q ue atenta  
muy gravemente, y  hasta de un modo crim inal, 
contra ei hom bre mismo, y, en  últim a instancia, 
que la civilización es inhum ana. En esta  idea, 
la más profunda e irreductib le y al mismo 
tiempo la más om ním oda de la  obrilla, hallamos  
ya una admonición que, lejos d e  haber perdido  
vigencia con el tiem po la ha ido cobrando cada  
vez mayor, hasta alcanzar en  nuestros días 
carácter de em plazam iento ineluctable. Sin 
insistir ahora en señalar ia am enaza espantosa  
que representa para la  hum anidad en tera  la 
acumulación cada vez m ayor de m egatones en  
los arsenales atómicos, piénsese, no ya en  
simples amagos, en peligros potenciales, sino 
®n los estragos cum plidos, inventariables, que 
6stá produciendo en  la actualidad  una civiliza
ción desbocada tras el m argen de b en e fic io s ; 
hay momentos que en determ inadas zonas de 
Madrid falta ya el aire para re s p ira r; se 
Wegura que dentro de d iez años, si e l tráfico  
aéreo sobre el Atlántico sigue desarrollándose  
al ritmo actual, no habrá m anera de ver e i sol, 
oculto siempre tras la densa cap a  de gases que  
Tan formando las em anaciones d e  las aero- 
haves en su incesante ir  y v e n ir ; en  ciertas  
liciones de Holanda, el país proverbiatm ente  
alagado en el líquido elem ento, em pieza a  
g a s e a r  e l agua potable y  tien e  que impor- 
|a f^  de S u e c ia ; tam bién se im portan en  
holanda determ inadas especies de batracios, 
Wrpue las indígenas, a  fuerza d e  chapotear en 
y^'^uos industriales, se  han extinguido, am ena- 
«n d o  así el ya  muy precario  y, sin em bargo, 
an vital « equilibrio  biológico ». En fin, podría- 

prolongar indifin idam enle e l inven tario : 
a ello se viene ocupando desde hace meses 
h nutrido grupo internacional de sabios e  

Tvestigadores — el llam ado Club de Roma— , 
P ovisto del instrumentario y  m ateria l ciberné- 
I ® rnás avanzado, para , no sólo inventariar 
día ®*htomas, sino tam bién para hacer el 

agnóstico y, a ser posible y  si no es ya  
j ^asiado tarde, señalar la  terap éu tica  del 
arribie morbo que se ha apoderado de la 
'viii2ación contem poránea por exceso de  
asarrollo unilateral, desordenado : e l cáncer 

^  lucro y  de la producción por la produc
to Apocalípticos, por el momento, son los
térmi
Club

hos en que se expresan los hom bres del 
Roma. ¿ No anuncia ya e l cuento

« i Adiós, 'C o rd e ra '! » esta apocalipsis que 
ahora, a toda prisa, desesperadam ente y sin 
grandes probabilidades de éxito , se  está  tra
tando de conjurar ?
Pero, si no la  c lariv idencia , s í al menos la  
intuición de nuestro autor caló en aquellos  
momentos m ucho más hondo, hasta alcanzar 
los últimos resortes, no vacilam os en decir, de  
una d inám ica histórica abocada fata lm ente al 
desastre. Y  así, en una decena d e  páginas, 
com o quien no quiere la  cosa, es más, sin 
querer probablem ente o tra  cosa sino desarro
llar e l clásico tem a del m enosprecio de corte  
y a labanza de aldea, nos muestra, con una  
econom ía extrem a, pero sin om itir ningún 
deta lle  esencial, la m ecánica y funcionam iento  
de una sociedad q ue está configurando un 
tipo de civilización, la c iv ilización capitalista  
— porque no es la civilización en abstracto lo 
que se im pugna, sino un tipo determ inado de  
civilización, la que apunta en España a  m edia
dos del siglo pasado—  que se nos ha conver
tido en  un M oloch im placable.

En efecto, por poca atención que pongamos en  
la lectura del cuento de C larín  advertim os que  
a  nivel sem ántico sem iprofundo se halla  una 
estructura estática consistente en e l esbozo de  
dos mundos bien diferenciados. Uno de ellos, 
patente en el enunciado, es  el del « p ra o » 
Somonte, in icialm ente la Arcadia fe liz  a que  
hemos aludido, en  la q ue los personajes, Rosa, 
Pinín y la prosopopéyica « C o rd e ra », al 
am paro de una v ida natural, recóndita, prim i
tiva, estrecham ente unidos por el amor, gozan  
de paz y de ventura. Este am biente arcádico, 
en correlación con patria  ch ica, cam po, elem en- 
ta lidad, inocencia, econom ía angosta, pero  
resignada, basada en  e l duro traba jo  manual 
de un pro letariado cam pesino abandonado a  su 
suerte, está vio lado ya, no obstante, por la 
intrusión del progreso técnico  y, en  su extrem a  
debilidad económ ica y abandono social, am e
nazado por las exigencias im placables dei otro  
universo, que sólo de cuando en cuando asoma  
en e l enunciado. Esto sólo ad jud ica a este otro  
universo una actitud de cern ícalo  al acecho de  
su presa y, a pesar de quedar únicam ente  
apuntado, se reconoce en  é l con toda claridad  
el orden económ ico-social establecido y dom i
nante, el típ ico de la España de m ediados del 
siglo X IX , con sus clases rectoras, reminis-

Ayuntamiento de Madrid



cencía  en parte del Antiguo Régim en — « rey », 
■ se ñ o re s» , « c u ra s » —  y en  parte represen
tantes del nuevo poder económ ico, s iqu iera  en  
su fo rm a carpetovetón ica — ■ ricos », « india
n os» (q u e  encarnan asim ism o la explotación  
co lo n ia l), « a m o s »  o propietarios— , a  cuyo  
servicio  se hallan la industria y el com ercio, 
por incipientes que sean  todavía a  ia sazón  
— «c o n tra tis ta s » , «c o m is io n ad o s» , « re m a 
tantes >—  y  la adm inistraciórt — « m ayordo
mos »— . todos ellos prom otores y  usufructua
rios exclusivos del progreso técnico — « telé
grafo », « ferrocarril »— , con e l que se identifi
can. Este segundo universo, que equivale a  lo 
que d e  una m anera abstracta se llam a civ iliza
ción, pero que asum e e l orden capitalista, y  
cuyos correlatos son patria  grande, ciudad, 
artificio , m áxim a capacidad  d e  consumo, prós
pera econom ía predatoria , está esbozado en  
térm inos que m uevan a  d isp licencia e  impli
quen una ca lificación  m oral negativa, b ien a l 
contrario  de los que u tiliza e l au tor para  
referirse al universo opuesto, el de Antón de 
Chlnta y  sus hijos.
Pero lo realm ente significativo es el tipo de  
re lación  y actitud recip roca y. en  consecuencia, 
com portam iento de estos dos mundos, que  
descubrim os en la estructura sem ántica semi- 
profunda d e  carácter d inám ico que desenca
dena la acción. Consiste ésta en e l paso d e  una 
situación d e  equilibrio  in icial en tre los dos 
universas señalados, por muy precario  q ue sea  
ya tal equilibrio , a la de un desequilibrio  perm a
nente, al menos de m om ento, a través d e  un 
proceso inevitable, por exig irlo  los mecanism os

autom áticos del sistem a económico-sodi 
im perante, que se desarro lla  en  las étaps 
Indicadas en  e l cuadro d e  la  página 73. 
Advertim os, en definitiva, que entre e l muí 
de la  d erecha y  el de la izqu ierda se da un 
relación de Inm olador y victim a. « ¡ Adió» 
‘C o rd era ’ I » es  el re lato  de un sacrifld» 
cruento de los débiles y  desposeídos en  ar* 
de los fuertes y  poseedores. Un sacríficin  
bárbaro, que, adem ás, es Inevitable y  lo seguin 
siendo m ientras no se subvierta por com pl6é| 
el sistem a económ ico-social Im perante, el de 
capitalism o, que en  e l espacio  de algo más df 
cien años, c iego  para o tra  cosa que no fu<9| 
la ganancia y la acum ulación, ha conducM il 
la  hum anidad, d e  hecatom be en hecatom be. > 
la inm undicia en que se debate  y a l borde d» j 
pavoroso abism o en que se halla.
¿ Q ué s ignifica todo esto, si no es poner ** 
orden de bata lla  a los adversarios en  pugr* 
y p ed ir a gritos que se in icie e l com bate ? té  
fa lta  en « i Adiós, ‘C o rd era ’ ! > ni s iquiera é  
gesto sim bólico  con que habrá de sostenerse '* 
lu c h a ;
« — i Adiós. ‘C ordera’ ! — gritó Rosa, adivinand»| 
a llí a su am iga, a  la vaca abuela.
— i Adiós, ‘C ordera’ ! — vociferó  P Inln con é 
m ism a fe, enseñando los puños a l tren, qu* 
volaba cam ino de Castilla. »
PInín, « m uerto » acaso « en las luchas fratriei' 
das de la patria  grande, a l servicio de un rsf 
y d e  unas ideas que no cortocia », pero  resuc^ 
tado m il veces, y  cuantas sean precisas, psf* 
rebelarse contra ese « mundo enem igo, qu* 
se lo lleva todo », para com batirlo y  vencerW- 
Y  salvarlo  a l mismo tiem po.

Novedad Ruedo ibérico

R a m á n  S e r ra n o  V ic é n s

La sexu a lid ad  fe m e n in a
160 páginas 15 F
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Equilibrio inicial

Desde ei poder y la codicia, exigencia  
inexorable de índole económ ico-clasista

Desde la debilidad y la inocencia, conflicto, 
por efecto de la  ex igencia del mundo 
opuesto, entre dos necesidades, que, 
planteadas de tal modo las cosas, resultan 
incom patib les:
económica afectiva

Forcejeo Ilusorio entre am bas necesidades

Bébil y efím ero triunfo del sentim iento

Derrota definitiva y  prevista del sentim iento ; 
roiación ser humano-animal

Confirmación de la  derrota del sentim iento  
®on gn grado m áxim o de patetism o por 
rondarse ahora en  la relación ser humano- 
"Of humano

.Triu n fo  definitivo y  previsto de la exigencia  
’ económ ica-clasista

Triunfo d e  lo económ ico-clasista sobre lo 
' humano

Desequilibrio  perm anente  
dentro  del sistema
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Novedades Ruedo ibérico
E p is o d io s  e s p a ñ o le s

X a v ie r  D o m in g o

el dinero del opus 
es nuestro

Esperpento ibérico ejem plar, c o n  la

e s p e c ia l  a d v e r ta n c ia  d e  q u e  c u a lq u ie r  p a re c id o  

d e  lo s  p e r s o n a je s  c o n  lo s  d e  la  r e a lid a d  n a c io n a l  

s e r ía  p u ro  p ro d u c to  d e  ó p tic a s  ilu s io n e s .

160 pógines 16,50 F

la viuda andaluza
M am otreto ibérico erótico 

y  amatorio

136 páginas 16.50 F
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Carlos P e reg rin  O tero  P o l í t Í C 3

y  c re a tiv id a d

Empezaré con una verdad d e  P e ro g ru llo ; los 
escritos literarios, como los escritos de cual
quier otro tipo, no sólo los escritos sociales  
o poifticos. deben ser leídos m anteniendo como 
telón de fondo el concepto general d e  « natu
raleza hum ana » y « necesidad hum ana » que 
los subyace.
En general no es fácil ver más a llá  d e  la super- 
líele, aun cuando uno sospecha que no todo  
está a ta vista en una situación determ inada. 
Los ejem plos no literarios pueden resultar más 
reveladores en este sentido. Considérese, por 
ejemplo, los dos partidos norteam ericanos más 
conocidos (e l partido dem ócrata y  e l republi- 
eerio). Aunque son muchos los q ue creen muy 
importante pertenecer a uno y  no al otro, 
lendría que resultar evidente a  toda persona de 
inteligencia ord inaria que logra ver más a llá  
ve la superficie, que, de hecho, no hay ninguna  
^ilerencia subyacente entre los dos partidos 
Ihuelga decir que estas líneas son muy ante- 
hores a  la publicación de los llamados  
Pe/ifagon P ap e rs ;  cf., e. gr., Look, June 1, 
'=71. p. 79 ] .  Com o para la  m ayoría esto no 
'esulfa tan palm ario, no se puede m enos de  
^ n c lu ir  que, cuando de asuntos políticos se 
"ata, no basta con tener una in te ligencia ordi- 
Iberia, hace fa lta  adem ás la necesaria intorma- 
món. Lo mismo cabría decir, al m enos desde  

punto de vista de una larga tradición que  
''oy a esbozar dentro de un m om ento, respecto  
e sistemas económ icos tan diferentes en  la 
euperficie com o e l d e  la Unión Soviética y el 
ve los Estados U n id o s : en e l fondo pueden  
resultar indistinguibles (los dos son igualm ente  
eutoritarios).
Pesemos ahora al caso opuesto. Ten dría  que 
esuitar evidente a todo el que lee la prensa 

^■aria que el rótulo « co m u n ism o » abarca  
concepciones de la « naturaleza hum ana » muy 
vifsrentes y aun opuestas. M enos obvio quizá  

e el caso de la llam ada fe  « cristiana ». El 
necho de que algunos d e  los más reaccionarios

y algunos de los más revolucionarios contem 
poráneos nuestros se atribuyan el mismo apeja- 
tivo de « c ris tia n o s » , sobre todo en España, 
en H ispanoam érica y  en la m ayor parte del 
mundo subdesarrollado, no puede menos de  
producir, al m enos com o prim era reacción, 
cierta  perp lejidad. Un film  reciente, por 
ejem plo, titulado E l proscrito  santo [T h e  Holy  
O utlaw ], tra ta del jesuita, y poeta (lo  cual es 
más pertinente para nuestro propósito), 
« pad re  » Daniel Berrigan, que, com o se sabe, 
ha tenido q ue optar por la  clandestinidad. De  
ahí que no resulte extraño que un libro que  
acaba de salir se  titule La nueva izquierda y e l 
radicalism o cristiano [The N ew  Left and  
Christian R ad ica lism ]. Pues bien, si lo que se  
sabe sobre la m ateria  es más o menos correcto  
históricam ente, parece que la llam ada Iglesia  
« cató lica > o universal es  en realidad una 
invención del sig lo III de nuestra era con el 
propósito de recubrir las radicales diferencias  
de dos facciones irreconciliab les : de una parte, 
la facción representada por la Ig lesia de Jerusa- 
lén (o  de P ed ro ), heredera d irec ta  de la tradi
ción cristiana en su sentido origina! y más 
genuino (e l q ue  Shelley resp etaba ), que  a  su 
vez era  la  continuación de la tradición revolu
cionaria de los profetas del Antiguo Testa
mento ; de otra, la Ig lesia reaccionaria de los 
seguidores de Pablo, muy im buida de orfismo, 
que, al centrar su atención en e l llam ado « otro  
mundo > y considerar lo de te jas  abajo  sólo

’  V«rsl6n t tp a f to l i  d« n i  aponaeldn a la  maaa redonda sobra 
•  The re la tlon o f lltera ture  to  po lítica  -  (19 de ebrll de 197t). 
parte de le serle  de conferenciea p jbU caa dadaa en le  Unlver- 
alded ds C e lifom ia . Los Angeles (UCLA). durante la primavera, 
bajo la diraccidn ds le  profesora Pis G ilbe n . Tango qua agre- 
decar a Robert M anipula la am iitoae  Inaistencla con qus me 
obligó e encontrar de alguna manera e l tiem po pera pergeñar 
apresuradamente eatas páginas a pesar del aeendereemianto 
de entonces (contando con que e l raaultado justifique beata 
c ierto  punto al esfuerzo]. Aparte alguna qua otra libertad de 
autor-traductor, ma be lim itado a añedir añore laa notaa a pie 
ds págirta y algunas aclarsclonea y  fecñea entra  parénteale.
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com o un m om ento fugaz y transitorio, mera  
preparación p ara  la « v ida ultraterrena >, trans
form ó con gran sutilidad un credo básicam ente  
revolucionario en otro desvergonzadam ente  
reaccionario . No d e ja  de resultar irónico que  
el papa sea considerado « sucesor de P edro », 
aunque d e  hecho sigue las consignas del par
tido de Pablo, y no del de Pedro '. Lo cual 
m uestra asim ism o qué engañosos pueden resul
ta r los rótulos « cristiano >, « m arxista >, etc.* 
Adelantaré aquí que mucho d e  lo que hasta  
ahora ha pasado por « marxism o •  o, para lo 
que ahora nos im porta. ■ critica  m arx is ta» . es  
d ifíc il d e  reconciliar con e l espíritu  y la letra  
d e  los escritos de M arx. M arx  mismo dem uestra  
ser consciente de la d iscrepancia at exclam ar, 
hace casi un siglo, aludiendo a  los llam ados  
« m arx is tes»  franceses d e  su tiem p o : « T o u f  
ce que le  sais, c 'est que je  ne suis pas m arxis
te. »’  C abría  añad ir que tam bién Chom sky ha  
sido puesto, en cierto  sentido, en  una posición  
igualm ente em barazosa.

M e  he detenido a exam inar lo difícil que suele  
resultar ve r m ás allá d e  la superfic ie porque  
creo  que sin entender todas las horKfas impli- 
cacior>es q ue puede ten er cualquier noción  
general subyacente, más o  m enos escondida o  
enterrada en  e l subsuelo de las palabras, no 
es posible cap ta r las com plejas y  multinivélicas  
interre laciones entre la  política y  la  creación  
artística, en  particu lar la  creación literaria  
(ú n ica  por su naturaleza lin g ü is tica ). Todavía  
resulta m ás im portante darse cuenta de que la 
noción de « naturaleza hum ana » y •  necesidad  
hum ana » que prevalece realm ente en la comu
nidad (genera lm ente m uy distinta de la procla
m ada m ás o m enos ab iertam ente) es la verda
d era  m adre del cordero. En mi opinión, sólo  
en una sociedad que respete lo  que cabría  
llam ar la noción chom squiana d e  « naturaleza  
hum ana > y  « necesidad hum ana » puede ser 
desencadenada y  puesta en  com pleta libertad  
la creativ idad dei individuo en  toda su potencia, 
d e  modo q ue ia creación  artís tica surja y  
flo rezca en todo su esplendor.

Probablem ente nad ie ha contribuido tanto como  
Chom sky, el gran lingüista y  filósofo de 
nuestro tiem po, a  d ar una base científica  só lida  
a  la  v ie ja convicción hum anística d e  q ue los 
seres hum anos son básicam ente diferentes de  
los autóm atas (tanto  si éstos son anim ales no

hum anos com o si son m áquinas com putadoras) 
y  que esta crucial d iferencia debe ser respetada 
por todo sistem a d e  organización hum ana qus 
m erezca tal nom bre y d eb e seguir siendo 
investigada por la ciencia. Es esta convicción 
la que subyace y unifica su filosofía, su 
lingüística y su política. En radical oposición 
con los presupuestos conductalísticos [beha- 
vio ris tic ], tan  poseídos de sí mism os y  tan  de 
m oda hace sólo una década, Chom sky sostiene 
que entre e i lenguaje humano y cualquiera de 
los sistem as d e  com unicación anim al no huma
na hay un abism o infranqueable. Esto se sigue 
de la  « creativ idad > característicam ente huma
na m anifiesta en e l uso ord inario  del lenguaje, 
y no depende, conviene subrayar, ni d e  la  vali
d ez de un modelo determ inado de gram ática  
generativa ni siquiera de la posibilidad de 
construir uno. Este llam ado « dualism o carte
siano ». que de hecho se rem onta p o r lo menos 
a  un libro publicado en España en 1554 por el 
m édico de ascendencia jud ia  G óm ez Pereira, 
basta para decid ir la  cuestión de la hermandad  
de todos los hom bres y la  d ignidad de toda 
vida hum ana, tem a muy discutido en  la época  
de Pereira, especialm ente después del famoso 
libro de Pico detia M irándola, y  d e  sus reverbe
raciones en  Tom as M oro y  Luis Vives (entre  
otros). Com o Chom sky mismo d ijo  hace un par 
de meses en C am bridge, Inglaterra, cerrando la

I. V * *M . « .gr., A rch ibcld  R ob»ruon : Th« O r ig liu  o f  Chri*- 
l l t i r i ty .  Now York. IntomottonoJ Publiahor*. 19G2 (odicM n c«vi- 
ud*}.

2 V 4 o M  A la a d tir  M w ilncyro : M arxten aod C b r iu M Iy ,
York, Schokon B o o k i, 19*8 (odicl6n muy ro v iM d *  do  lo  o V *  
do  I9S3). leo loocieno* do Jooé U il*  l .  Aronguron {o n tro  y  fobroro 
do 19S7] im p ro to t con *1 titu lo  do El m orilo ino  como m ort¡  
(A llom o E dkorlo l. I9S9). y  Agulrro, Aronguron. SocrlotOn y 
otroo ; ChrlotloAO* y  «o ra lo to * : lo *  p ro b lo m n  O *  no dIOIoS* 
(A iio rm  E d lts rla l. 1 M ) . o n tr*  o tro * pub lK acM oo* ro p r****-
totroo.

S  VOao* I *  c o n *  do E noolt o K. Schm itt del S do oooMc S* 
laeo
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primera de sus dos conferencias en  m em oria de  
Bertrand Russell«:

Al investigar algunos de los más usuales logros de la 
Inteligencia humane —e l uso ordinario del lenguaje, 
por ejemplo—  nos marsvilla enseguida su carácter 
creativo, eu carácter de creación Ubre dentro de un 
sistema de reglas. Russell escribió que • la concepción 
humanística considera al niño como el Jardinero con
sidera un árbol recién plantado, l.e. como algo con una 
Cierta naturaleza Intrínseca, que se desarrollará hasta 
slcanzar una forma admirable con tal de tener terreno 
epropiedo y  aire y  luz >. Creo que ee justo decir que 
ss la concepción humanística dsl hombre la que ee 
perfila y cobra sustancia al descubrir los complejos 
sistemas de estructuras y  principios invariantes que 
subyacen le más ordinaria y  humilde de las perfeccío- 
tea humanas,

pomo Descartes, pues. Chom sky traza una 
Unea inconfundible entre los autóm atas (m ecá
nicos o vivientes) y los seres humanos. Tam bién  
como Descartes y  otros filósofos •< raciona- 
istas » o « mentalistas », Chom sky cree que  

conducta hum ana es independiente, al 
cienos en parte, de estím ulos externos o esta- 

fisiológicos internos. Chom sky está, pues, 
®n contra del determ inism o m ecanistico, y más 

particular del conductalism o [behavio rism ]. 
"cr otra parte, se aparta  d e  Descartes, Platón 
y la m ayor parte d e  los filósofos llam ados  
pcrmalmente <* racionalistas • ,  en  rech azar la 
'R ad jcib ilidad  entre el •< cuerpo » y el « espí- 

•  o « m ente », distinción muy m arcada para  
itescartes. Por e l contrario, Chom sky arguye  

« la cuestión de si ias estructuras m entales  
jianen o no una base fís ica es una cuestión más 
Ríen vacía •  ya que, en e l desarrollo d e  la 
®roncia m oderna, « el concepto d e  lo ‘fís ico ’ 
ha sido extendido paso a  paso para abarcar 
rodo [o q ue entendem os », de m anera que
• cuando por fin em pecem os a  entender las 
í^ropiedades de la m ente, [ ...]  sim plem ente  
extenderemos la noción d e  lo ‘fís ico ’ hasta  
abarcar tam bién esas propiedades ». Ni siquiera  
h'8ga Chom sky q ue sea  posible en  principio

razón de « fenóm enos m entales » en  térm i- 
hbs de « los procesos fisiológicos y los 
Procesos físicos que ahora entendem os ». Es, 
P^®8, a la vez un « m entalista » o  « raciona- 

8ta » y un « fisicalista » (e n  ei sentido a  que  
“Cabo de aludir, no, por supuesto, en  e l de
*  roecan ista», ya  que, com o queda dicho, 
«chaza el «determ in ism o m e ca n is tico » )* .

La im portancia de la obra d e  Chom sky y  de la  
revolución chom squiana para disciplinas distin
tas de la lingüística y la m atem ática (especia l
m ente la teo ría  de los autóm atas) estriba sobre  
todo en la reconocida im portancia del lenguaje  
en todo lo humano. La facultad  del habla es  
la facultad hum ana más c a ra c te r ís tic a ; de  
hecho, es tan natural e  im portante para los 
hum anos como and ar en dos pies y aun comer. 
Cualquiera que haya sido su causa y origen en 
un periodo rem oto del desarrollo  evolucionario  
del hom bre, hace no menos de 3 0  ó 50 000  
años y posib lem ente muchos más®, es en todo  
caso de capital im portancia en  todos los aspec
tos de la activ idad humana, no sólo en  la 
creatividad literaria , y  esencial a  la v ida humana 
ta i com o la  conocem os, hecho con el que hay 
que contar. Es, pues, muy natural que el estudio  
del lenguaje contribuya significativam ente a  
nuestra noción y entendim iento de lo que sea  
« naturaleza hum ana » y  « necesidad hum ana ». 
Hay una relación singularm ente íntim a entre la 
estructura del lenguaje y las propiedades y 
operaciones innatas de la  m ente hum ana, de  
modo que los principios q ue subyacen la  
estructura del lenguaje son tan específicos y  
tan altam ente organizados que deben ser

4. V ééM  el final de le primera de lee doe conferervclee en 
honor de Rusaell dedee por Noem Chomaky en Cambridge. 
Irg ia te rra , e l 26 y  3  de enero da 1971, con al titu lo  de  •  On 
Intcrpretirig the  w orid  : The phlloeophy o f Bertrand Rueaell > 
(Cambridge Review 92 [29 January 1971], p. 92) —loa ajemploa 
lingüieticoe e tb o n d o a  aon axpueatoa de manera m ia  explícita 
(aunaue mée técnica) en < Condltlona on tranaformétlona >, M IT 
(m lmeogrnfiedo, Julio da 1971). Junto con Language and MInd, 
New York, Harcourt, 1968 (veraldn española da Juan Farraté. 
Saix Barral, 1971), estas dos confarar«;ias constituyan la mejor 
Introducción a la obra conjunta da Chomaky. (La aagurida 
apareció on al número alguienta da la  miarns reviata [19 Fabruary 
1971J con a l títu lo  da -  On charrging the  w orId  y  laa dos 
ssrén publicadas Juntas, en forme de lib ro , por Pantheon, cori 
el titu lo  da Problema o f Know ledg t and Fraedem, an a l otoño de 
1971.) Véase también John Lyona, Noam Chomaky, New York, 
VIkIrrg, 1970 { -  Modem Masters >, 9).

5. Véaaa N. C hom aky: Aapecta o f the  Theory o f Syntax, MIT 
P rest, 19fS (ve rtión  aapañoia da C . P. Otero, Agu ila r, 1970), 
en aapeclal a l capitu lo  I ; Cartealan LIngulatIca, New York. 
Harpar, 1966 (versión española de Enrique W ulff, Grados. 1969, 
y  catalana de C abrie l Ferrater, Selx, 1970): y  e l ye citado 
Language and MInd, jun to  con la  prim era da laa conferenclaa en 
honor de Ruaaell.

6. Las cIFraa eatén tomadaa del lib ro  de Erie H. Lenreberg : 
B lo log lca l Foundationa o f Language, New Y w k, W lley, 1967, 
p. 261. Véase ahora Ph ilip  Lieberman & Edmund C relln, « On 
the Speech o f Neanderthal Man • , L lngu ls tic  Inquiry 2 (1971), 
p. 203-222.
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tenidos com o determ inados biológicam ente, es  
decir, com o transm itidos genéticam em e de  
padres a  hijos, constituyendo asi parte d e  lo 
que podem os llam ar « naturaleza h u m a n a ». 
D e ahí que un entendim iento cabal d e  la obra  
de Chom sky sea esencial para los especialistas  
de tantos cam pos distintos. M ás aun, la  univer
salidad d e  ciertas propiedades características  
del lenguaje pone de manifiesto q ue a l menos 
esta p arte  d e  la  « naturaleza h u m a n a » es  
común a  todos los m iem bros d e  la especie, 
sin distinción de raza o clase o cualquier otra  
d iferencia superfic ia l. Y  hay al menos la  posibi
lidad de que o tras form as d e  activ idad típ ica
m ente hum ana (incluyendo quizá ciertos aspec
tos d e  la llam ada « creativ idad artís tica >, 
especialm ente de la creativ idad literaria, en  la  
que la lengua del escritor es  la m ateria misma  
de la creación, y  no sólo m ediación indispen
sab le ) resulten tam bién susceptibles de  
« descripción » y « explicación > dentro de un 
encuadre acaso análogo hasta cierto  punto al 
de la g ram ática generativa transfonnacional.

Tam bién parece indisputable que nad ie ha dado  
más realidad que Chom sky a la  idea de que  
existen estructuras intrínsecas que determ inan  
la « naturaleza hum ana > y la realización d e  las 
•  necesidades hum anas » ; dicho de o tra  mane
ra, nad ie ha hecho más q ue Chom sky por 
desvanecer y desacred itar la idea de que los 
hum anos somos sólo organism os plásticos y  
sin concierto  [ra n d o m ], objetos ideales para ia 
« program ación > de los gerentes y  m andarines  
de la sociedad  o d e  los tecnócratas del conduc- 
talismo [b e /iav /o r/sm ], Chom sky cree más bien  
que « entre las características bio lógicas que  
determ inan la natura leza d e  los organism os  
humanos, hay algunas relacionadas con el 
desarrollo intelectual, algunas relacionadas con 
el desarrollo  moral, algunas relacionadas  
con el desarrollo com o m iem bro de la sociedad  
humana, algunas relacionadas con el desarrollo  
estético », y que todas ellas son. « hasta cierto  
punto. [ ...]  inm utables. Es decir, son parte de  
ser humano, lo m ism o que tener piernas y 
brazos es parte de ser humano Es fác il de  
ver que el com pleto desarrollo  y despliegue de  
estas características requiere libertad sin trabas  
(es decir, libertad plenam ente hum ana, real y  
significativa, no retórica y  espejism os de  
oasis ), en una sociedad lib re  y  genuinam ente

dem ocrática. Por ello  es tan  im portante saber 
que las palabras q ue voy a  citar a  continuación 
son las de un lingüista sin rival que, como 
m atem ático tam bién  extraordinario, ha contff- 
buido probablem ente más que ningún otro a  U 
teoría m atem ática de los autómatas*. Despuéi 
de asegurarnos que, en  su opinión, hay en la 
hum anidad una c ie rta  disposición intrínseca 
hacia e l orden (va le  decir, o rden natural, real 
no retórica d e  « ley y orden » [ la w  an d  order]] 
q ue em ergería  espontáneam ente si no fuera 
reprim ido d e  una m anera o de otra, sigua 
dic iendo (perdón por la desm esura d e  la cita, 
pero p arece  in e v ita b le )*:

Lo único que puedo Justificar una InMItucldn represiva 
sea le que sea, ee el atraso económico o cultural. Co* 
el tiempo, llegaremos a la eliminación gradual de todai 
las instituciones represivas, sin limite posible, en la 
que se me alcanza. Examinando sólo la época sn la qua 
sstamoe, me parece evidente que el n iv tí actual da 
nuestra tecnología permite posibilidades enormes hada 
la sliminsción de laa inetituciorwa repreeivae. La auto- 
matizacíón hace Innecesario que los humanos aa 
encarguen del trabajo Imbécil que ha aldo necesario 
en el paaado. A  menudo se ha dicho que la tecnología 
avanzada obliga a poner el control de Isa instltuclonea 
en les manos de un pequeAo grupo de tecnócratas 
Eao 98 completamente tonto. Lo que, ante todo, pueda 
hacer la automatización es relevar a los humanos da 
une enorme cantidad de trabajo estúpido. liberándolo! 
aei para otras cosas. Laa máquinas computadora* 
hacen poeibie ssimismo que ta Información fluya co* 
gran rapidez. Se podría poner a todo el mundo e« 
posesión de información mucho más vasta y  pertinenia 
de la que ahora tiene ei mejor Informado. Lee declsto- 
nee podrían aer hechas democrática e inmedlatament* 
por todos aquellos a quienes les atañen. Las computa’ 
doras también hacen posible ia simulación, no hsy 
dificultad en eimuler experimentos, de modo que resuM 
perfectamente hacedero poner a prueba lae decisiones 
sin tener que sufrir el costa del desacierto. N i qu*

7. n»S0u n t a  ■! « « r « n t r e v i i i id o  * n  G rsn  B rc u K a  a n  19d 
(•  L ln ^ iM I c s  a n d  P o llU ca  • . Haw La fl R a v ia w  S7 ISapt-OaS 
is e a j.  p .  Z t-M . aap.

B. V ia a a  R. J. N a laon  : ¡mi oómcU e»  t e  A u te a ia a .  N a w  V o rk  
W lla y .  ISO*, aap . p. 378. aóamSa da  S. G m a b w g  : Tba MaUiara»’ 
Heal T ha ery  o l  C o w a x t- f ia a  Langua g a t  (N aw  Y e rk , McOravwHiM- 
1968): M . G rosa & A . L s n i in . N o llo n t  «ur la «  g ram m aíi** 
fo rm a lla a  (P a rla . G a u c tila r-V llla ra . 1987 [va ra ló n  Ing laaa . ce* 
p ra fa c lo  d a  C h om tfcy . 1970D; I  E H o p c ro ft S J. D. U lln a a ^  
Fa n a a l U ita u a g a a  a a d  T b a ir  RalaU ea te  A u tc iM U  (L o n c M  
Add>«on-W aalay. 198B): a te.

9. V é aaa  la  ra fa ra n c ia  d a  la  ne ta  7, y  •  S o m a  taaka fo r 
l a f t - .  U b a ra tle n  1 4 : S S  (A ug .-S ap t. 19)99), p . 3 8 -0 .
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decir tiene que no es éste el modo en que se está 
usando realmente la tecnología. Se la usa más bien 
con propósitos destructivos. Estamos en una situación 
sn la que, aun si se pusiera fin a la guerra de 
Vietnam, los recursos serian simplemente redlatrlbuldoa 
hacia algo como los sistemas ABM [anti-balllstic 
missiie systemsj. El porcentaje de los gastos del 
gobierno en tecnología avanzada ha sido reducido 
desde el escalamiento de la guerra de Vietnam, por la 
sencilla razón de que hay que prover de uniformes y 
niunlciones y zapatos y  demás a todos los soldados. 
Rero el fin de la guerra no desviarla ningún dinero 
hacia la satisfacción de necesidades colectivas o hacis 
la extensión de la práctica democrática. El dinero de la 
guerra revertiría al Departamento de Defensa o a la 
Agencia Espacial para gastos aerospaclales o tele- 
comunicaclonalea. Dentro de un encuadre capitallata 
difícilmente se podría esperar otra cosa.

£áte parece ser e l encuadre adecuado para 
cualquier discusión sobre política y  creación  
artística, especialm ente literaria. Es evidente  
<Tue sin relevar a  los hum anos de la enorm e  
cantidad de trabajos y  sudores estúpidos que 
aun hoy tienen que seguir sufriendo, las expec
tativas de la literatura no son ni pueden ser 
uuenas. A lo que parece, la  m ayor parte del 
talento creativo de los hum anos sigue en  todas 
partes sin espitar o. lo que es peor, es  derro
chado o desechado en ocupaciones, fatigas y 
taenas que destruyen la m ente o  es reprim ido  

múltiples maneras. La literatura producida  
“asta la fecha es, pues, obra de una dim inuta  
y poco representativa fracción del género  
“ umano, verosím ilm ente no la óptim a posible 
(sabido es que e l principio del hom bre selt- 
Matíe hace agua por más de un s itio ). 
j»ei'ía d ifícil argüir que lo legado hasta hoy por 
^ 3  escritores de lodos los tiem pos y  países es  
M m  que una pequeña parte de todo lo ateso
rado en las mentes, más o m enos reprim idas y 
quebrantadas, de todos nuestros predecesores.

si’o esto no es todo. Aun los que lograron  
p C ap ar con una p ieza creativa, m ejor o peor, 
juvieron que hacerlo  a  su cuenta  y riesgo, y. 
como es natural, ni la cantidad ni la  calidad  
peonan salir ganando en  esta inhum anísim a  

entienda'’ . N o podem os perder de vista el 
® óe que muchos tuvieron q ue jug ar a  

s a lf  salud mental y su cordura. Nunca
abremos, por ejem plo, cuantos g igantes en  

Petencia fueron sacrificados en el cam ino. Aun 
sobrevivieron, d igam os Boccaccio en 

ana, Cervantes en España, Shakespeare en

Inglaterra, Rousseau en  Francia, G oethe en 
Alem ania, hubieran podido ser sin  duda mucho 
más grandes si hubieran disfrutado más  
libertad en una sociedad más hum ana. Por lo 
menos en tres de los cinco casos es evidente  
que su creativ idad fue estorbada y  frustrada  
una vez y  otra, de innum erables maneras. 
Nunca sabrem os lo que Cervantes, por ejem plo, 
hubiera llevado a cabo si no hubiera sido  
víctim a, una vez y  otra, de la funesta represión  
que tuvo que s o p o rta r; s í sabem os que tuvo 
que derrochar gran parte de su en erg ía  creativa  
en ia d iaria  em presa de sobrevivir, y no 
pequeña parte en buscar m aneras de d ec ir las 
cosas sin decirlas, para  soslayar la escabechina  
de los censores. Si de los superdotados pasa
mos a los muy dotados, la pérd ida es probable
mente mayor. Aun si nunca llegam os a saber lo 
que un K afka más equilibrado y menos atem o
rizado hubiera escrito  en una sociedad más 
humana, podem os asegurar sin tem or a  equivo
carnos que hoy no tendríam os E l proceso  y  La  
metam orfosis  q ue  conocem os. ¿ Q u é  hubiera  
escrito un Q uevedo más dichoso o a l menos 
no am argado, con su talento  innato para las 
palabras, en una sociedad más parecida a  la de  
la revolución española de 1936-1937 ( la  des
crita  por O rw e II) que a  la lúgubre y  ultra- 
terrénica sociedad que tuvo que m eterse entre  
pecho y espalda ?
Hay todavía otro aspecto de esta penetrante  
sofocación y extirpación de la literatura que

10. Dos botones de muestre besten y  sobran (en un csso. un 
pro le tario  agobiado por la  sociedad : sn  otro , un erietócreta 
víctim s de b u  fam ilia ) :

F o t  Blaka not on ly  suffered tha  same fete a t  the other 
crafttm an around h lm  [l.a . the  absoluta Impoverlthm ent o f tha 
worfcíng clase [brought about by] the growth o f the Industrial 
wealti) and power|. He fe lti understood, and expressed that 
fate In soma o f the  graetest, moat powarful poatry tha w orld  has 
evar known [...] Kowever, public Indlfference, the long lntro> 
spactlon o f what wae rea lly  a twenty*year brooding eollloquy. 
and a growlng detachment from the  w orld  around hlm combinad 
to  make the later prophetic booka, w rltten In a lo r t  o f «emi- 
rtilg io o u e  arbitrary mythology. Increa iíng ly  obscura In form and 
« metaphysical •  In eontant (Annette T. Rubinsteln : The Great 
Tradition in  English Literatura from Shakaspaare to  Shaw {19831- 
New York. M onth ly Haviaw Prees. 1969. p. 395 y  403).

Quaert Mab wes not baing w rltten ; a ll  creativa w ríting. fn 
fact, was balng hamparad by tha  drudgary o f an office which ha 
had bagun to  hata (aunque Sheiley no la tuvo que soportar toda 
una vida, como Cavafy, por e|amploJ (K. N. Camarón. Tha Young 
Shallay ¿ Genasla o f a flad icaL  Naw York. M acm lllan, 1950. 
P  2 1 2 ).
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aparece en  todas las sociedades, pasadas o  
presentes. Aun si es  sólo una parte de lo que  
podría haber sido tanto  en  cantidad com o en  
calidad, tenem os de todos modos un im portante  
tesoro de obras literarias, y  entre e llas algunas  
obras m aestras. ¿ Q ué hemos hecho d e  e llas y  
con e llas 7 ¿ Han contribuido tanto como 
debieran a  d ar realidad a  « e l mundo por el 
que tenem os que lu c h a r»  \th e  w orid that we 
must seeA ], para usar la expresión d e  Russell 
repetida por Chom sky ? ¿ Está al a lcance de  
todos su significación, cualquiera que sea  su 
nivel de perfección artís tica  7 A  lo que se me 
alcanza, ni por asom o, aun entre los gigantes. 
C onsidérese el caso de Cervantes, por ejem plo. 
En mi opinión, sus escritos han sido terg iver
sados y  deform ados sin lím ite por la m ayoría  
d e  sus críticos y com entaristas. Lo cual, dicho  
sea de paso, es ap licab le  tam bién  a  la m agnífica  
pelícu la rusa que pretende tra tar de la  historia  
de Don Q uijote . Sus m éritos fílm icos son 
indudables, pero tienen  muy poco que v e r con  
el libro d e  Cervantes, aparte, claro está, los 
nom bres de los personajes, algunos incidentes  
y  demás. Esto es más d ifíc il d e  entender que  
la  distorsión típ ica  de la crítica  nacional 
sansoñola, siem pre lista a ap licar tapujos a  las 
revolucionarias im plicaciones de la o b ra  de  
Cervantes. En su m onum ental historia de la 
ciencia , e l fís ico  e  h istoriador J. D. Bernal da  
crédito  a Cervantes (con  razón) por haber 
escrito e l epitafio  d e l m edievalism o caballe
resco. En especial, p arece  lo bastante evidente, 
para todo e l que  tenga la más som era fam ilia 
ridad con su gran obra m aestra, que para 
Cervantes el « quijotism o » es una suerte de  
devoción absurda por las fantasías utópicas  
extravagantem ente caballerescas o exagerada
m ente « rom ánticas » que ninguna dosis de  
prudencia ord inaria o de sentido com ún es 
capaz de dom eñar. D e m anera que es posible 
argüir, si se  está dispuesto a  u ltrasim plificar, 
que Cervantes, genuinam ente apegado  al 
pueblo y  al sentido com ún, se identifica más 
a  m enudo con Sarw ho Panza que con Don 
Q uijote, a  pesar de lo q ue asum en la m ayoría  
de los com entaristas. Com o Cervantes, Sancho  
es realista, d e  buen natural, irónico, y muestra  
el apego a  lo terreno  y  e l desapego a lo ultra- 
terreno que caracteriza  a Cervantes. Com o  
gobernador de la Insula B arataría, Sancho llega  
a poner de manifiesto (y  a  denunciar ind irecta

m ente) casi todo lo mucho que los gobernado
res reales de su tiem po dejaban  que desear. 
En sum a, e l libro contiene, m ás o  m enos disirrHk 
lada, una sutil critica  de la sociedad españoll 
de su tiem po y  de la sociedad que conocemos. 
Tam bién está claro que pertenece a  la tradición 
que esbozaré en un m om ento. Para empezar, 
es un lugar común q ue Cervantes fu e  muy 
influido p or Huarte de San Juan, y no es fác í 
d e  encontrar un libro que exalte  más q ue £í 
Q uiiote  la libertad humana y la  autorrealización  
del Individuo, sólo posibles en  una sociedad 
verdaderam ente humana. P ero  esto no es lo 
que los críticos, en  general, quieren hacernos 
creer" .
SI ta l es  la  suerte d e  la  más grande obra 
m aestra de la literatura española, que está, 
como si d ijéram os, a  la vista de todos, ya  se 
puede im aginar el sino d e  los escritores menos 
írnportantes. H ace sóio unos días q ue uno ds 
mis colegas. Rubén Benítez, m e hizo fija r Is 
atención en  un caso muy interesante (u n o  más), 
el dei va lenciano W enceslao Ayguals de Izco 
(1801-1873), un año m ayor que V ícto r Hugo. 
Com o su am igo e l escritor francés Eugene Sus 
(1804 -1857), a quien adm iraba mucho, Ayguals 
pertenecía  a  la generación d e  Bakunin, Marx, 
Thoreau y Tolstoi. Su nom bre no aparece eo 
ninguno de los manuales de la literatura espa* 
ñola en que yo lo he buscado, aunque es 
evidentem ente más im portante en  sí mismo qus 
muchos d e  los autores que aparecen  en  todos 
ellos, y  fu e  m ucho le ído  que los más. 
A dem ás parece haber preparado e l cam ino « 
G aldós, e l Balzac o el Dickens español"  
Algunas de las rezones por las que no ha sido 
invitado a  la  francachela ofic ia l d e  la literatura  
española ta l vez tengan algo  que ve r con el 
contenido de sus libros y  con su noción ds 
« natura leza hum ana •  y  « necesidad hum ana »• 
Su prim era obra (to da una colección d e  nove-

11. V ta M  m i I t r o  L o tm ,  | ,  Leadon, TaatM is, 1966 (M g tfM * 
•d c id n . c«n un Epilege. BwoM nnn. Sata Barral. 1971) t  
M  iM ra A c c Ió a  a U  liagO Iftlra  transforaraciOM l. México. 
S ig lo  XXI, 1970 (éso. la aeoción 1.4).

12. La ra faranclfl é Sélcac y  Dickana taaia como objeto orientar 
un poco a un aud ito rio  qua (con raraa axcapclonea) no cortoc>* 
n i e l nombra de GaJdóo. Serla engaAoao tomarla completamanra 
an aano. El hache do que Balzac y  Dtcfcera h ty v i  nacido ao 
1 7 n  y  1812. ra^actlvB m an ta . y  Caidda an 1 8 0  (una generación 
deapuéa de  M e n . nacido en I81Q beata pare vo lva r del revéa 
rauchaa conciualonaa poco madltadaa.

ao
Ayuntamiento de Madrid



las) se titula El cancionero d e l pueblo  (1844- 
1845), y su publicación en fo lletín  em pezó, 
como se ve, el mismo año d e  los Manuscritos  
económicos y  tilosóficos  de  M arx. Su segunda  
obra se titula M aría , la  h ija  de un jornalero  
(1845-1846). La tercera es E l T igre del 
Maestrazgo (1846-1848), denuncia d e  los horro
res de Cabrera. Poco después de la aparición  
del Manifiesto Com unista em pezó  la  publica
ción de su novela Pobres y  ricos o la bru ja de  
Madrid (1849-1850), que, según Benítez, ha 
ejercido influencia sobre una novela escrita  
iiucho después por Galdós, M isericord ia . Su 
punto de vista aparece resum ido en  unas 
palabras que d irige a  su am igo Sue, de una de 
cuyas cartas toma Ayguals el ep ígrafe  de su 
libro (« C’esf la  cause de l'hum anité que nous 
servons»). H e aquí el propósito del valen
ciano :

^ogar, cual vos, por las clases menesterosas, realzar 
^  viftudgg. presentar el vicio en toda su deformidad, 
^  se oculte haraposo de hediondas cavernas, ora 
"*tente bordados y condecoraciones en los salones del 

mundo, ora vista sacrilegamente la modesta túnica 
c*' Salvador.

® ^ ta  con esto para suscitar dudas respecto  
t *.® imparcialidad del « ju ic io »  que la « pos- 
d i» f-1  ̂ ’  (i.e ., los pocos que han venido  

atribuyendo los sitios en el Parnaso de andar 
w r  casa) ha dejado  ca er sobre este autor y, 
ahn sobre muchos otros com o él. Pero  

í® i'o tenem os tiem po para seguir explo
rando este tema.
g. 9ue me propongo hacer en  cam bio es dar 

un esbozo de la larga tradición que 
ha identificado explíc itam ente como  

Por ' ^ tanto ha enriquecido y  ahondado, 
como se sabe, la revolución choms-

fulana ©s profundam ente tradicional. N o hay
Inh/f* paradoja alguna. Com o A lasdair M ac- 

señala en el capítu lo  17 de su reciente  
n'stip 0^ Bthics, •  una ex traña caracte-
en argumentos políticos y m orales
los i m oderno es que, en gran m edida,

revolucionarios tienden a  re- 
qy '"©jas doctrinas tradicionales, mientras 
rio» oponentes conservadores y  reacciona- 
Egl los que inventan doctrinas nuevas». 
Orar, ocurre, por ejem plo, con el
177o.®S'^ritor Jean-Jacques Rousseau (1712- 

y el orador Edmund Burke (1729-1797).

« Burke es el que inventa una form a com pleta
m ente nueva de apelación a  la tradición », 
escribe M acin tyre, m ientras que las ideas de  
Rousseau (o  las d e  Thom as Paine, conviene  
añ ad ir) son genuinam ente tradicionales, y son 
tam bién las que reaparecen  en la obra de  
Chomsky. Cuando, en su fam oso Discours sur 
Torigine de l'inégalité  (1 7 5 5 ), Rousseau arguye  
que la libertad es la más noble de las facultades  
hum anas y que el Estado nacional, la organiza
ción social m oderna y  las leyes convencionales  
resultan de una especie de conspiración de los 
ricos y poderosos para preservar e  institucio
nalizar el poder y la propiedad, una conspira
ción que impuso nuevos grilletes a los débiles  
y  dio nuevas fuerzas a los ricos, destruyó la 
libertad natural, estableció  el derecho de  
propiedad y desigualdad, m etam orfoseó una 
astuta usurpación en un derecho  irrevocable, 
y en provecho de unos pocos individuos 
am biciosos som etió a  la raza hum ana entera  
desde entonces al trabajo , la  servidum bre y la 
miseria, no hace Rousseau más que servir de  
eco  a una larga tradición, y en  particu lar a  un 
libro de Alonso del Castrillo  publicado en  1521 
en Burgos (el mismo Burgos de los recientes  
consejos de guerra, al menos topográficam en
te ) .  Y  lo mismo cuando concluye que con el 
establecim iento  del Estado nacional los hom
bres más decentes aprendieron a ten er por una 
de sus más sagradas obligaciones el m atar a  
sus sem ejantes, por lo que desde entonces se  
m asacran a m illares una vez y  o tra  sin saber 
bien por qué, o cuando concluye que es  
contrarío  al derecho natural y  contra toda ley 
de la naturaleza q ue un m anojo de hombres 
estén colm ados hasta de superflu idades mien
tras la m uchedum bre ham brienta ca rece  de lo 
necesario. Y  cuando Rousseau escribe que los 
juristas, al d ictam inar con toda gravedad que  
e l hijo de un esclavo nace esclavo, vienen a 
decir que un hom bre no nace hombre, piensa 
sin duda que está sirviendo de eco a 
Descartes, pero tanto é l como Descartes  
servían de eco, entre otros, a l m édico español 
del siglo X V I Huarte de San Juan, e l principal 
inspirador de Cervantes, m ientras Huarte a su 
vez no hac ía  más que servir de eco  al libro 
de P ereira aludido hace un m om ento. A  io que 
parece, P ereira fue el prim ero en defin ir con 
gran claridad, en  1554, e l llam ado dualism o
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cartesiano, que, como hemos visto, constituye  
ia entraña m ism a de la obra de Chomsky. 
Rousseau es, pues, parte de una larga tradición, 
y, sin em bargo, está  más cerca  que muchos  
(se  d ir ía ) de la ra íz  y el corazón del hombre. 
No por nada las masas se han puesto siem pre  
instintivam ente al lado d e  Rousseau, m ientras  
los ricos leían a Vo lta ire y  sorbían ía ideología  
del elitism o competitivo.

Tam bién parte de esta tradición hum anística  
que crece  y se desarrolla a  partir del lluminismo  
de la Epoca de las Luces (dando preferencia  
a la term inología italiana y española, más 
ah o n d ad o ra ), que nutre e l m ejor Romanticismo, 
es W ilhem  von Hum boldt (1767-1835), uno de  
los más grandes lingüistas de todos los tiempos, 
muy adm irado por Chomsky. G racias a  hombres 
com o Rousseau, Kant y Hum boldt, esta trad i
ción se enriquece y  extiende sus ra íces durante  
el siglo X V III y principios del X IX . Por ejem plo, 
Kant, en su defensa de la revolución francesa, 
insiste en que ia libertad es la precondición  
necesaria para adquirir la m adurez para la  
libertad, no una grac ia  para ser concedida  
cuando ya se ha alcanzado tal m adurez, com o  
los tecnócratas franquistas nos quieren hacer 
creer. La prim era obra extensa de Humboldt, 
publicada en 1792, todavía caliente la revolu
ción francesa, es un intento de defin ir los 
lím ites del gobierno. En este libro Hum boldt 
arguye que « la razón no puede desear para  
ei hom bre ninguna condición en la  que [...] 
cada individuo no disfrute la  más absoluta e 
ilim itada libertad para  desarrollarse a  s í mismo, 
cori individualidad verdadera » y  señala que las 
lim itaciones de la libertad de pensam iento y 
expresión acarrean  resultados perniciosos y 
que, a l intervenir en la educación y  en  la  
regulación de relaciones personales del tipo  
que sean (e l m atrim onio, por e je m p lo ), el 
gobierno puede sólo causar daño irreparable. 
En condiciones de libertad respecto a  toda  
suerte de control externo, continúa Humboldt.
« todos los cam pesinos y artesanos podían ser 
transform ados en artistas, en individuos que  
sienten am or por lo que hacen a d iario , inde
pendientem ente de toda otra consideración, 
que lo retinan con su autodirlg ida en erg ía  e  
inventividad, y que al hacerlo  así cultivan sus 
propias energías intelectuales, ennoblecen su 
carácter, e  increm entan su gozo » y  que « de

esta m anera la  hum anidad sería  ennoblecidi 
por las cosas mismas que, por muy bellas que 
sean, ahora la  degradan », porque cuando uru 
persona hum ana actúa de un modo puramente 
m ecánico, « podrem os adm irar lo que hac« 
pero despreciam os lo que es » (pa lab ras  cuy« 
eco  resonará luego en  M arx, com o vamos e 
ver, y. por supuesto, en  W illiam  Morris, como 
ha subrayado Ann Banfieid hace unos momen
to s ). En este punto tal vez sea oportuno recof 
d ar que para Hum boldt el lenguaje es tambiéf 
en erg ía  e inventividad, o, en sus propi#  
palabras, usando con toda intención e l término 
griego, energeia, es decir, 'creativ idad ', qu« 
él contrasta con ergon, ‘producto ’ muerto'*. 
Algunas de estas ideas reem ergen m edio sigk 
después en los M anuscritos económ icos  I 
tliosóficos  (1844 ) de M arx, y veinte años mé 
tarde  reaparecen  en su Critica d e i program a (k 
Gotha  (1 8 7 5 ). M arx habla de la « enajenació* 
del traba jo  cuando es externo  a l trabajadof. 
[ . ..]  no parte de su naturaleza (...)  d e  manert 
que no se realiza  en  su traba jo  sino que s* 
niega a  s í mismo [...]  y acaba físicamefié 
exhausto y m entalm ente degradado • .  Man 
d efine lo que llam a -  carácter específico  » 
los seres hum anos com o « activ idad conscien* 
y libre » y « vida productiva », d e  las cuaN» 
se priva e l hom bre si se le im pone e l trabaj» 
enajenado que « devuelve a  algunos de W 
trabajadores a  un tipo de trabajo bárbaro I 
prim itivo y convierte a otros en m áquinas - ,  í- 
como es bien sabido, se refiere a  una form* 
superior de la sociedad en la cual « e l trabaj* 
llega a se r no sólo m edio de vida, sino lambió* 
la necesidad vital suprem a idea que recuefó* 
la c ita  de Humboldt, que, com o sabemoa 
reem erge tam bién en  los escritos de Morris. 
Esta idea de que la urgencia de autorrealiz*’ 
clón es la necesidad humana básica da 
hom bre (fren te  a  sus necesidades meramenW 
anim ales, en común con los seres no humanos! 
o, com o Hum boldt gustaba de decir, qu*y  
« in q u irir  y  crear [ . .. j  son los centros sobr* 
los que giran más o menos d irectam ente tods* 
las prosecuciones humanas •  — esta idea es 
naturalm ente, el credo más básico de la trad* 
ción que estoy tratando de esbozar. Par* 
Hum boldt, todo el que no alcanza a  reco no c í

13. S obr* lodo * * to ,  v 4 « t*  C *rt*« ltR  U ngu lM lc* (**p . 
y  la i  raf«r«ncifts b ib lio g riflca a  correapondiantea).
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algo tan elem ental « m erece que se sospeche  
que no a lcanza a reconocer la naturaleza  
humana por lo que es y  que desea convertir 
an máquinas a los hum anos ». M iguel Bakunin 
00 podía estar más de acuerdo. T ratando de la  
Comuna de París en  1870 es crib e"  :

5cy un amante fanático de la libertad, y  creo que ee 
la única condición bajo la cual pueden crecer y desa* 
rrollaree la inteiigencla, la dignidad y la felicidad 
humana [...] ia única libertad que merece tal nombre, 
libertad que consiste en el pleno desarrollo de todos 
los poderes materiales, intelectuales y  morales que hay 
latentes en cada persona; libertad que no reconoce 

(H  oiás restricciones que las determinadas por las leyes 
be nuestra propia naturaleza individual, las cuales no 
pueden ser tenidas por restricciones ya que son leyes 
que no vienen impuestas por ningún legislador externo 
iQusl o superior a nosotros, sino que son inmanentes e 
'Pherentes, formando la base misma de nuestro ser 
[oaterial. Intelectual y  m ora l; lejos de limitarnos, son 
las condiciones reales e inmediatas de nuestra libertad.

Al que recuerde el meollo del pasaje de  
Chomsky que he citado antes le m aravillará sin 

esta anticipación de Bakunin, y más si 
hene en cuenta tanto que e l gran revolucionario  
roso no era precisam ente un hom bre de cienc ia  
como que la historia de la  c ienc ia tien e  ahora  

siglo más, e  incluye tam bién  los descubri
mientos de Chomsky, de los q ue Bakunin no 
ITOdía haber tenido la más rem ota idea, como  

podía haber ten ido la  más rem ota idea 
acerca del posible uso de las com putadoras  
y la automatización. Y  conviene subrayar con 
^ P ecia l cuidado que, desde este punto de 
'lista, las sim ilaridades entre M arx y Bakunin 
exceden con mucho sus d iferencias, pues 
ambos forman parte de la  tradición que va, sin 
mterrupción, desde los libertarios españoles  
«el siglo XVI (y  mucho an tes ), a  través de 
Rousseau, Kant y Humboldt, hasta Chomsky. 
ruarte también de esta tradición, y  de la genera
ción de M arx y Bakunin ( la  prim era nacida en  
. 's ig lo  X IX ) son defensores lan  elocuentes de 
a desobediencia civil com o Proudhon, Thoreau  

y Tolstoi. No se tra ta  de una sim ple  coinciden- 
la. El ya aludido legado dei lluminismo  

roando, repito, intencionada preferencia  a  la 
arrninología ita lia n a ), el legado que hizo 
PosiWe la Declaración de Independencia de 

Estados Unidos ( la  cual, conviene no 
«idarlo, no es traducib le a la  « neohabia » 

l'Vewspeak] de 7984 ni reconocib le para el

norteam ericano m edio que pateaba las calles  
de M iam i hace un año, y las cosas no han 
m ejorado desde en to n c es )" , en una palabra, 
la tradición de Rousseau, Kant y Humboldt, 
estaba todavía muy viva entonces. No había  
aun tanta polución histórica (y  poca de la o tra ). 
Con el crecim iento  y desarrollo  del capitalism o  
industrial, sistem a de injusticia nuevo e  im
previsto, m ucho más aterrador d e  lo que la 
Inquisición española hab la sido para los liber
tarios de su tiem po, la herencia hum anística

14. Véase, en general, lé Introducción de Chomsky e la veraión 
Inglesa dal lib ro  de Daniel Guénn : L'anarchiame i De la  doctrine 
i  l ’actlon, Gelllm erd, 1965 (Anarehltm  ; from  Theory to  Practiee, 
New York i. London. M onth ly ñsv iew  Press, 1970, p. vli-xx). 
(Merece la  pena recordar aqui q ja  la primera publicación 
periódica anarquista. El Porvenir, fue Iniciada en La Coruña en 
1845 [tres años antee de Le Représantant du Peupla de 
Proudhon] por Ramón da la Sagra (1768-1871]. e l conocido autor 
de la voluminosa H is to ria  fís ica  da Cuba, e quien Max Nettieu 
describe como el p rim er anerquieta español, que por c ie rto  da 
todavía nombra a una ca lle  en La Coruña. C f. George 
W oodcock: Anarchiam i a H itto ry  e f Libertarían Ideas and 
Movements (19621. M erid len Books, 1967. cap. 12 {-Anarch iam  
In Spain -J. Que a l rescoldo In icia l no fue  coee de un día  lo 
prueba e l hecho da que la  primera obra de Federico Urales : 
S ocio logía anarquista (1890), y  por lo manos dos més. 
Consldarsclonas sobre al hecho y  muerte de  P a llé t <1893] y 
El proceso de un gran crimen (1695], fueron publlcedaa en La 
Coruña. en la B ib lioteca -  El C o re a rlo -. Cf. Rafael Pérez de 
la Dehesa ; < Estudio prelim inar > a La evolución da la filoso fía  
en España da Federico Urelea, Barcslona. Ediciones de Cultura 
Popular, 1968, p. Sobra laa reaonanclaa dal anarquismo en le 
literatura española hay no pocos datos ds Interés en a l lib ro  
de Juan Bécsrud & G ilíes Lapouge : Anarchistes d ’Espagna, 
Paria, André Balland. 1970],

15. A ludo  aqui s  un suelto  publicado en e l número da Los 
Angeles Times correspondiente a l domingo S de Julio de 1970, 
Secc. A . p. 2, que empezaba eei : • S ólo I persona de cada 60 
[ l . e .  el 2 % ) entre las Invitadas por un reportero, en las ca lías 
de M ísm i. se mostró dispuesta a firm ar une copla  mecanografiada 
tía la Daclaración da Independencia [ds los  Estsdoa Unidos). 
Dos personas la  ca lifica ron  ds •  basura comunista > [ •  commie • 
junk], une amenazó con llsm sr a la  po lic ía  y  otra a dv irtió  el 
reportero C olín  Dangaard del Herald de M iamI que v iese bien 
a quien ensenaba •  ese tip o  de propaganda contra e l gobierno 
[anligoveritment i tu f f ]  Una encuesta circulada entre 300 adultas 
Jóvenes que aaistien a una asamblea da le -  Juventud dedicada a 
C ris to  [Youth fo r Chriat) •  mostró que 28 %  sospechaban que 
el fragmento de la  Declaración [do Independencia) hable éido 
escrito  por Lanln. Cuando se Isa p id ió  a estos jóvenes, Is mayor 
parte de e llos  e punto ds term inar ia  segunda enseñanza [high 
achool aeniors], que describ ieran brevemente qué tipo  de 
paraona craien que hebia escrito  la  declaración, respondiaron, 
entre otras cosas, que *un comunista, algún enemigo de nuestro 
pala ', ’ una persona que no tiene el menor sentido de  la 
raspontab lllded ', un 'h ip p le ', 'un  revolucionarlo ro jo ’ , 
‘ a lguien que esté tratando de cam biar el gobierno probablemente 
por razonea egoietae', etc. ■ C reo que como iiuetrsción baate 
con lo  citado.
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radical del llum inism o y  las ideas liberales  
clásicas que luego habían de ser pervertidas y 
convertidas en  una ideología sustentadora del 
orden social em ergente, han sido prácticam ente  
aventadas de la faz  d e  la  tierra , sin que apenas  
nos hayam os apercib ido  de ello.
M as no del todo. Hubo un Bertrand Russell, 
hubo un A lbert E instein, hay un Noam  Chomsky. 
Para Russell, la  « v id a  g e n u in a»  consiste « e n  
el arte y e l pensam iento y  e l amor, en  la 
creación y contem plación de la belleza y  en  el 
entendim iento científico  del mundo », en  « el 
desarrollo  sin trabas de todas las característi
cas que com ponen la  vida y  la llenan de 
delic ias m entales ». N o es, pues, extraño  que  
un joven  especialista en asuntos asiáticos  
norteam ericano, en su visita de hace unos 
meses a una m inúscula isla cercana de  
O kinaw a, se haya encontrado con un carte l en  
Japonés q ue d e c ía **:

¿ C u il es el verdadero camino, cuál es si més justo ? 
¿ El de Confucio, el de Buda, el de Jesucristo, el de 
Gandhi, el de Bertrand Russell 7 ¿ O el de Alejandro 
el Magno, el de Genghis Khan, el de Hitler, el de 
Muasolini, el de Napoleón, el de Tojo, el de Lyndon 
iohneon 7

El nom bre de Einstein podría haber sido  
añadido a  la  prim era lista, aunque no parece  
que sean muchos los que saben cuáles eran  
las ideas socia les y  políticas d e  Einstein, pese  
a  q ue procuró ponerlas de m anifiesto en  todo  
m om ento. Por e llo  quisiera concluir con unas  
palabras que escrib ió para el p rim er núm ero de

la M onthly Review  en 1949 bajo  e l título d« 
« W hy socialism  ? :

La Itsisclón de loe indivldtioe es lo que yo te n ^  po> 
el mal más pernicioso del capitalismo. Nuestra sisterM 
educacional entero sufre de este mal (...] Estoy con 
vencido de que hay sólo un modo de eliminar estoi 
males, a saber, el establecimiento de une economlt 
eociallsta acompañada por un eistema educacional qu* 
esté orientado hacia objetivoe sociafes [comunes] [4  
Le educación del individuo, edemés de promover eu* 
capacidades innatas, intentarla desarrollar en él sentid* 
de responsabilidad hscia sus semejantes (en vez de U 
glorificación-del-poder-y-el-éxito en la sociedad actusQi 
Es preciso recordar, empero, que una economía plandk 
cada no es aún eociatismo. Una economía planificad* 
como tal puede ir acompañada de la esclavización méi 
Inhumana del Individuo.

IS . Véa—  la  p rM w r*  r«far«nc>a óa ta  no ta  4, p. 78

17. E sta  «nsa yo  ita  E in s ts in  s irv a  tam b ién  d e  In troducc ión  *  
Leo H uberm an S P au l M . S w e e z y : li i t re d v c llo n  to  S o c ia lW k  
N ew  Y o rk  & London, M o n th ly  R e v icw  Preaa, 1968.
S u pongo  que hue lga a ita d ir  q u e  to n  laa conce pc lone a  t í  
•o c M lia rr te  la s  qu e  t ie n e n  q u e  c e d e r an te  le e  e o n q u ie a a  (re e w d  
d a  ta  e ta n c U  y  le e  enaeA anza i d a  ta  h la to r ia .  no la  h ia lo n a  y  ■  
c ie n c ia  la a  q u a  t ie n e n  q u a  a d a p o ra e  a  lo a  p ra ju le lo a  d a  I** 
■ e r to d m ia a  •  m ée o  ma nca  d o p m itic a a  (c f.  ta  in tro d u cc ió n  d* 
M anua l S a c r is t in  a  eu tra d u c c ió n  d a l A n tl-O O rittg  da  EngaHl 
M é x ico , G rIJa lb c , t964). Véaae. #n  g en e ra l, la a  pub lica c ioné * 
d a  N oam  Chomalcy afH imaradaa an ta B ib lio g ra fía  da  lé 
Iflb e d u ce ló R  c ita d a  (n o ta  I I ) .  (E l aep e c tro  de  la  •  nua<e 
izq u ie rda  -  no  a a  n i m anoa d iaparao  n i e ia m p ra  m anoa c o o o ^  
d ic to r to  qu a  a l  da  ta iz q u ie rd a  aA aja. U n a  eo la c c ló n  d a  a r— i * *  
d a  a sp e c ta l in ta ré a  ae ta  re u n ida  p o r  P r ia c llta  Long b a to  é  
U tu lo  d a  Tba N e w  L e ft [B oa ion , S a rga n t, I 88R . aob ra  lo d o  a l ds 
H o w a rd  Z in n  •  M a n ls m  and th a  N a w  L e ft • .  p . s s e s .]

Novedad Ruedo ibérico

Bartoli

Calíbán
206  páginas de texto y dibujos 30 F
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Iñ ak i G o itia In fo rm ac ió n

y  luch a de c lases

Marx muere en 1883 ; Lenin, en 1924. La prensa  
escrita juega en su vida y en su obra un 
P8pel importante, pero está muy lejos aún de  
?®r el poderoso m edio de com unicación e  
influencia que será más tarde . La inform ación  
oral sólo balbucea cuando m uere Lenin, y  la 
imagen, que en el cine alcanza la preocupa* 
Clón y eficacia de Eisenstein, y  los autores que  
tópicamente se agrupan en torno de su nombre, 
“O ha nacido aún como m edio popular de  
wmunicación inm ediata. La transmisión d irecta  
oe imágenes, en ocasiones m ínim am ente ela
boradas — aunque muy manipuladas— , por la 
televisión, a lcanzará después de su m uerte el 
carácter de masiva introducción en  hogares y 
centros colectivos, en  la intim idad individual 
y familiar, con la consiguiente incidencia sobre  

colectividades y sus interrelaciones. 
triple desarrollo de la inform ación, en  tanto  

que vehiculada a  través de la palabra escrita. 
I lenguaje oral y la  im agen com o nuevo con

cepto de lenguaje, se  rea liza  así cronológica- 
^ n t e  después de conocerse los textos clási- 

marxismo. Los textos reterenciales, 
'tincados en parte — cuasi sacralizados por 

h marxismo no marxólogo q ue esgrim e retazos  
e un pensamiento extra ído de contexto y 

^ h is to r iz a d o , al que en  un cierto  sentido  
^ m a rx is t iz a  al prescindir de su significación, 
r| “ befvando una verbalización idealizada y 
ia • — ’ aportan ninguna luz directa  sobre

• ■^Mportante función de la inform ación. Es 
'dente, o al menos a mí m e lo parece, que en  
Ae^tido de esos textos, im plícitas en  sus 

I earrollos de las relaciones de producción, 
(«i ®'®féctica de la lucha de clases y las elabora- 
jji praxis-teoría-praxis aportadas para su 

“feam íento estratégico doctrinal, están con- 
¡nq! riumerosas indicaciones. Pero esas 
ri '^Aciones, no dan un form ulario , y  es preciso  

arrollarlas. En realidad sobre nada lo dan.

por más que en dem asiadas ocasiones se 
quiera hacer creer que sí. Es marxism o es un 
debate abierto, un am plio  y  continuado debate, 
no un recetario . Respecto a  la inform ación y 
a los medios de com unicación, las teorizacio 
nes y su práctica, lo que un tanto m achadiana- 
mente llam aríam os el cam ino que se hace al 
andar, lo estam os haciendo solos y  dem asiado  
a m enudo lo estam os haciendo mal.
Es cierto  que los problem as son muchos, que  
algunos parecen insuperables y que ciertos  
obstáculos se plantean con una so lidez real 
en el centro  mismo de ese  andar que hace  
cam ino, lo que podría conducir a la no 
inhabitual afirm ación de que únicam ente tras  
una victoria revolucionaría y en  la  m edida en  
que se realice  la im plantación del socialism o  
habrá una situación de la  inform ación como  
teo ría  y en tanto que p ráctica previa a esa  
victoria, observada, analizada y padecida en  
los años de lucha por obtenerla. Sin em bargo, 
la inform ación es un elem ento integrador de  
la lucha e inseparable de ella, y por serlo, de  
necesaria racionalización en  una sistem ática  
que perm ita com prender com o opera hoy, y 
com o podría operar hoy en  nuestras manos, 
adem ás de exigir una reflexión sobre su inter
vención y e jerc ic io  en ese m añana más libre, 
tras el salto engeliano de este reino d e  la 
necesidad a aquel reino de la  libertad. Porque 
la inform ación nos presiona hoy, porque la 
necesitam os para alterar esa  presión y para  
transform arla en  una fu erza  actuante desde  
nuestra concepción del mundo, porque con
diciona, y  transform a, la inform ación es un 
elem ento constantem ente presente en  la lucha 
política, y en la lucha de c la s e s ; en  la lucha 
revolucionaria ; en la  lucha por el socialism o. 
Y  toda aproxim ación aclaratoria  al tem a es de  
una utilidad inm ediata porque una presencia  
inm ediata tiene la inform ación.
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La Inform ación tiene una presencia inm ediata 2  
y una presencia-exigencia sólo separable de  
la realidad social y d e  la sociaiidad del indivi
duo en  tanto que m étodo inductivo para su 
análisis. El hom bre experim enta una necesidad  
de com unicación en la m edida en que es un 
ser social, en  que com o individuo es un pro
ducto social, que  sólo se realiza  y se verifica  
en tanto que tal y  no aisladam ente. No me 
parece necesario  profundizar ahora en  torno  
a  la com unicación entendida como < produc
ción de una variación en el estado fís ico  de  
un m edio, ligado a  otro estado » con las varia
ciones d e  estado fís ico  d e  carácter fónico, 
endofónico o gráfico , etc. El hecho es la 
com unicación, la ex igencia social de ia comu
nicación, su necesidad, y por e llo , la existencia  
de la  com unicación. La com unicación no tiene, 
en la cotid ian idad  social, un carácter de  
abstracción teó rica  sino una realidad verifica- 
ble en e l qué y e l cóm o se com unica. Y  así, la 
inform ación son los datos que se posee para  
transm itir, y la  com unicación, en  una práctica  
desde la  que teorizar, es la  porción d e  infor
m ación que se transm ite y e l modo cóm o se  
transm ite. La inform ación supone —  e  im
pone—  la com unicación y  e l traslado d e  datos 
de un individuo a  otro, a  otros, a  una comu
nidad o  com unidades en  una á rea  histórico- 
tem poral determ inada o  en  una universaliza
ción no p arc ia lizada ni m ediatizada. Com unicar 
es así hacer p artíc ip e  a ese o tro  u otros d s  una 
porción de inform ación que se posee y, tanto  
como ello, los mecanism os de relación que  
hacen posible ese traslado. Sólo se com unica  
en la  m edida en  que se posee, en que se sabe, 
en que se conoce y, en  defin itiva, en  la  m edida  
en que se está  inform ado. Es decir, en  la  
m edida en  que se dispone de unos datos que  
luego, opcialm ente, se  trasladarán para en terar 
a  otro u otros en form a y  a  través de la com u
nicación. La necesidad del hom bre en  tanto  
que conjunto de las re laciones sociales de 
com unicarse conduce a la necesidad de infor
marse, puesto q ue a  m ayor posibilidad de 
com unicación, incluso m ediante la  investiga
ción sobre un lenguaje progresivam ente más 
adecuado.

Banal, supongo. P ero  de necesaria recordación  
ante la  gradual renuncia a  inform ar que algunos  
movimientos revolucionarios insensiblem ente

adoptan. Unos medios m ecánicos determina
dos, un lenguaje adquirido, nunca elaborado, 
y  una suposición tan  ideal como irreal de esUr 
com unicando a, de estarse com unicando con, 
sustituye m ecánicam ente a cualquier reflexión 
sobre la inform ación vehiculante de los datot 
de necesario conocim iento y valoración. Par»  
ce rá  tam bién banal entonces recordar que K 
inform ación tra ta  de com unicar lo que s e  sabe, 
lo que se sabe inm ediatam ente y  lo q ue sé 
sabe m ediatam ente, a  través del depósito  y i» 
experiencia  históricos. Porque adem ás de 
datos transm itidos y  que hacen partic ipar de 
conocim ientos próxim os, la inform ación ad»  
cuadam ente tra tada supone un depósito a 
conservar y enriquecer a  través d e  la historia 
para su más conveniente utilización en s* 
m om ento más necesario. Por lo que, si la 
inform ación se p lantea en  prim er tugar conM 
com unicación de noticias, a c a t a d a  la noticia 
com o el dato m anipulado, la inform ación está 
presente con necesariedad en e l origen y 
desarrollo  de la  cultura.

La noticia es una m ercancía en tanto qu< 
inform ación d iariam ente com unicada a la opi* 
nión pública, y para crearla , a través de unos 
m edios determ inados de transm isión y  repro
ducción. Es adem ás una m ercancía con un muy 
alto índ ice de obsolescencia, lo que la  haca 
resultar muy ca ra  y  cuya rentabilidad única
m ente se consigue con e l m orw polio  y  ia 
extensión progresiva de un m ercado tambiéo 
m onopolísticam ente controlado. Por e llo  I* 
inform ación y  los medios de com unicación qus 
la hacen posible se presentan en tanto que K 
concentraci<^ m onopolística d e  la prensa 
cum pliéndose progresivam ente com o tendencia 
general en todo e l mundo occidental, si es quS 
esto s ignifica algo, pero para u tilizar uc 
convencionalism o que sitúe con prontitud una 
Im agen conocida sobre la que operar. Añadieh’ I 
do la  repe tid a  aclaración  — supongo qu* ' 
innecesaria recordación—  d e  que a su vsz 
España — otro convencionalism o-im agen—  p r»  !, 
senta características « facia les » particulares I, 
que hacen más aguda aún la problem ática ds 
la inform ación y  del m ercado de la  noticia.
La inform ación es un hecho social que  incida 
en una sociedad de clases con form as políticas 
autoritarias añad iendo sus peculiaridades * 
los datos que obran en ese modelo de sociedad

aa
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Porque adem ás de con la  inm ediatez de la 
noticia, la inform ación opera con esa  aporta
ción de datos elaborados objetivam ente en  la  
inemoria colectiva — que perm anece en el 
mundo m oderno como el rastro escrito  en  la  
historia—  presente en la form ación d e  la cul
tura, en tanto que transm isión d e  la creación  
sucesiva de la hum anidad ; decantada de su 
utilización com o m edida d iferenciadora entre  
poseedores y  desposeídos, y, depositada, tras  

su procesam iento por la critica, valoracio
nes y análsisis ideológicos, etc. como un 
elemento a utilizar sobre e l que las masas que  
operan para su liberación tienen la m áxim a  
Opción en tanto que máximos protagonistas  
— concepto aclarable, pues la historia escrita , 
esa sucesión cronológica de hechos insignes 
y héroes petrificados no las presentan así—  del 
desarrollo de la H istoria. Por ello  sólo a  través  
de una precisa utilización de la inform ación se

hace posible la asunción de la  cultura creada  
por la  Hum anidad a  través de la Historia y 
dependiente d e  los diversos modos de pro
ducción que engendran las d iferentes relacio
nes entre clases y  grupos hum anos d iferencia
dos.
Por ello, una conclusión que se desprende sola.

La inform ación a través de los medios de 
com unicación tiene una am plitud d idáctica  
capaz de d inam izar al individuo haciéndole  
adquirir conciencia de su socialidad, le fuerza, 
o al menos le perm ite, actuar sobre el mundo 
que le rodea situándole en condiciones de ser 
consciente y lúcido, le responsabiliza ante los 
sucesos m ediatos o inm ediatos de su historia  
individual, colectiva, de clase y  de comunidad  
nacional, devolviéndole su libertad de acción  
y  de opinión ; le convierte en  individuo a la vez  
social e  histórico.

Bien, como teoría. Como teo ría  de la inform a
ción, un poco en abstracto, aunque ciertam ente  
?n tanto que teorización realizab le . Porque la 
información tiene una p ráctica  en  la  que 
élcanza su plena e ficacia  la  posibilidad de 
Mtervenir de m anera im portante en  la lucha 
?e clases, dado que de m anera im portante  
interviene ya, pero desde la clase dom inante, 
'8 información en la lucha de clases. En el 
Caso concreto de la inform ación operando en  
“ uestra sociedad capitalista con form as auto- 
“ farias, la noticia com unicada por la  prensa  
8*crita, con la com unicación oral y en  im ágenes  
c por la resultante co incidente de las tres, se  
iransforma de análisis teórico  en  objetiva  
“f'lización de una necesidad más del hombre  
y óe las m a s a s ; en otro m edio de dom inio de  
'88 clases poseedoras de bienes, y  por tanto  
M  un bien más que poseer y situar en  las 
^elaciones de producción con todas las con- 
^ cu en c ias  de ese planteam iento. Porque exis- 
>8 un paso a d ar entre el dato y  la noticia que  
®8 el de ia m anipulación d e  ios elem entos  
Mfomiativos poseídos para pasar a  su comu
nicación : paso que está estrecham ente ligado  
8 la superestructura ideológica de las clases 

poseen los m edios de com unicación, en  
®8f8 sociedad y bajo  este sistem a político  
concretos. Por los muy elevados costos de

instalación y m antenim iento de la industria de  
ia inform ación ; por e l poder de las grandes  
agencias internacionales d e  noticias ; por la 
presión de la public idad sobre la noticia, pues 
la publicidad hace posible la supervivencia de  
los medios de com unicación ; por e l monopolio  
del p ap e l-p ren sa; etc.
En los medios d e  com unicación, que son los 
únicos conductos regulares por los que la 
inform ación discurre, el círculo de producción, 
distribución y encadenam iento  del consumidor 
al producto que c rea  y  consum e — la noticia, 
los datos m anipulados son  la noticia—  es aún 
más firm e que en otros sectores de la pro
ducción ; y  cad a  d ía  dism inuye la posibilidad  
de independencia inform ativa de una pequeña  
burguesía interm ediariam ente activa entre la  
proletarización del productor-consum idor de la 
noticia y el capitalism o monopolista.
Hay que tener en cuenta que, salvo en  las 
em presas d ed icadas a la  com unicación, la 
objetividad o subjetiv idad con que lo producido  
inc ide en la lucha d e  clases, no se origina en  
sí mismo, sino en la m edida en que está relacio
nado con el m odo de producción y ligado a  la 
resultante económ ica de! sistem a en  que está  
inscrito, en tanto  que valor n e g o c ia b le ; pero  
en la  inform ación, el mismo producto en sí 
mismo considerado, la noticia, es  ya operativa
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m ente capitalista, puesto que va d irig ida en  
algunas de las direcciones previam ente señala
das de creación d e  opinión, m odificación de  
usos. e tc . Vu lgarizando e l ejem plo, se puede  
d ecir que no existen boinas ni tornillos capita
listas ; menos, fascistas. Pero sí existen valora
ciones noticiosas capitalistas, y desde luego  
fascistas.
En prensa, e i propio producto, la noticia alm a
cenada y ordenada p ara  pasar de ia m em oria  
colectiva a  la  u t i l iz a c i^  generalizada, es ya 
una m ercancía  cualificada desde su o r ig e n ; 
lo que por o tra  parte agrava la situación d e  los 
profesionales en la cadena d e  producción. Por 
todo eilo, la  función de la inform ación en  la 
lucha de clases, es evidentem ente im portante  
y de una a lta  incidencia , flexionando sobre algo  
tan  sutil pero tan real el mismo tiem po como  
es la conciencia  co lectiva y sus mecanism os de  
respuesta a la dom inación d e  clase, así como  
d e  la m em oria h is tó r ic a ; en  cuanto q ue la 
m em oria es e l proceso de hacer revivir parcial 
o  totalm ente en un sujeto  individual o  colectivo, 
vivencias o modos de pensar anteriores. 
Elem ento form ado p o r esa inform ación alm a
cenada para operar sobre la  colectiv idad  
decid iendo  los niveles alcanzados y  a  a lcanzar  
por las masas, y su p resencia revolucionaria en  
la  m archa de la H istoria.

En principio, y  a  partir de lo apuntado con 
respecto al tem a de la  inform ación, su presión  
sobre la opinión la h ace  a c tu a r : com o m edio  
posible de transform ación d e  la  s o c ie d a d ; 
com o m edio de lucha por el poder, y  una vez 
conseguido por su co n servac ió n ; como e le 
m ento de creación de com portam iento en  las 
masas. Pero estas afirm aciones no pasan de  
ser una teorética de la  inform ación. Porque las 
clases dom inantes se imponen y afianzan a 
través de los m edios de com unicación que 
m anejan la inform ación, jugando un im portante  
papel en esa dom inación efectiva de clase. De  
hecho, y pese a  esas posibilidades, en  la  etapa  
histórica d e l capita lism o monopolista, ia  impor
tancia  de la  inform ación, de su función, crece  
en dos de los puntos en algún momento aludi
dos : a )  en la creación fóctica de la  opinión  
p ú b lic a ; y  b ) como fac tor de alteración d e  lo 
consuetudinario, que son aspectos d e  la 
creación de com portam ientos en las m asas o  
alteración de los originales, ten iendo en cuenta

que hoy se lee y se oye lo mismo, o  puedt 
hacerse, en un punto que en  otro d e  la  tierra 
y a l mismo tiem po, contem plando tam bién y al 
mismo tiem po en  cualquier punto d e  la tierra, la 
m ism a im agen de un acontecim iento, o pudieiv 
do contem plarla.
Todo ello  conduce a  crear una respuesta 
concreta, ad ecuada y  uniforme, de la  población 
m undial an te  sim ilares estímulos, simplementn 
coloreados por las Fieculiaridades superestruc-1 
turales nacionales. Todo e llo  conduce a facili
tar la concentración monopolista a  escala 
m undial. Todo ello  estim ula, o  lo intenta, un 
com portam iento uniform e y  cuasi m ecánico da 
las poblaciones nacionales reaccionando simuf* 
táneam ente ante sugerencias expresadas a 
través de la prensa escrita, de ia comunicación 
oral y en imágenes, m ediante e l impulso hacia 
el consumo dirig ido de determ inados productos 
previam ente planificados y hacia la adopción 
incluso d e  una misma conducta gestual, pro
vocando o  reprim iendo el individualism o — la 
individuación—  según las condiciones particu
lares de cad a  presentación formal en  las 
sociedades b u rg u esas; creando un mundo 
cuanto m ás aparentem ente diverso más real
m ente uniform ado. Ei com portam iento de Isa 
masas se u n if ic a : consum en, piensan, ac túaa  
responden, se apasionan, se m anifiestan, según 
la Inform ación que les es com unicada. Infor
m ación que llegan a  creer q ue es la única 
existente o  la única que les pertenece, sin 
advertir que es la  única a  la que una medida 
y m ediatizada com unicación les perm ite tener 
acceso.

P lanteada ia  Inform ación — poseída, deformada, 
enm ascarada o secuestrada — com o uno da 
los datos a  m anejar en el análisis d e  la lucha 
de clases, q ueda indicada la  función q ue ocupa 
en la lucha concreta e inm ediata de la ciase 
obrera. C ada clase, y como consecuencia cada 
sociedad, tien e  su propia valoración d e  la 
inform ación — incluso su propia •  objetividad  
in fo rm ativa»—  tanto en  e l sentido de la 
posesión d e  un determ inado depósito de datos, 
com o sobre todo en el sentido de la utilización  
del depósito universal de datos suministrados 
por la H istoria, elaborados de acuerdo a  un 
m étodo propio  que responde a las necesidades  
propias : tan to  a  las necesidades de ruptura de 
unas relaciones de producción dadas com o a

Ayuntamiento de Madrid



las necesidades de construcción de una  
sociedad nueva. E Inm ediatam ente teniendo  
presente que una decisión política opera  
correctamente a partir de la  inform ación que

perm ite la  posesión d e  un conjunto de datos 
valorados, m anipulados y  ordenados en  función  
d e  las necesidades de la actuación política de 
las masas.

Pero en ese contexto, y ten iendo en cuenta las 
precisiones hechas, ¿ cuál es la respuesta  
revolucionaria a la inform ación m anipulada por 
las clases dom inantes en España ? Es d e c ir : 
¿cuál es la respuesta revolucionaria a  la  
información trasladada a  la opinión pública a  
través de unos medios de com unicación  
posefdos por esas clases y  controlados por los 
mecanismos autoritarios del sistem a ? Pero 
antes aú n : ¿ q u é  es opinión p ú b lic a?  Las 
definiciones se quedan muy cortas. Esa « esti
mación en que coinciden la generalidad d e  las 
personas en torno a  un a s u n to ». ¿ cómo  
rogistrarla ? Y  sobre todo, ¿ cóm o se ha for
mado. cóm o se form a, m odela y  m atiza cons
tantemente, dada la presión de los m edios de 
comunicación por unas m inorías importantes, 
due se sirven adem ás de un rígido aparato  
político de control ? La inform ación e je rc e  en  
esas condiciones — o puede e je rcer, d iría  
tratando de m antener e l tem a en  la más exqui
sita disertación académ ica ; pero  da lo mismo, 
'a posibilidad seria  ya sufic iente riesgo si no 
Constara su ejerc ic io  real—  un papel repre
sivo, acom odando a  las condiciones políticas  
impuestas las reacciones colectivas, y las 
respuestas a  los apropiados estfmulos. Creando  
■Os habts o f thought que im pidan que esa  
tetim ación coincidente de la generalidad pueda  
referirse a una necesidad  de  la m ayoría cuya  
setisfacción am enace de a lguna m anera una 
Seguridad de la m inoría. H ab lar en  estas  
condiciones de opinión pública com o hecho  
sutónomo resulta por lo m enos discutible, 
tx is te  siem pre una opinión pública en  estado  
“ i'uso en torno a la problem ática general de  
ros necesidades de la m ayoría, pero « trasla- 
c a d a » a  aspectos parciales, a  falsas necesi- 
CM es creadas a través de inform ación d iri
gida ; o depositadas, m ediante sistem áticas  
ooforrnaciones, en grupos o m inorías « repre- 
®6ntativas •  que gestionan y  adm inistran las 

ocesidades de la m ayoría en nom bre de unas 
^ ific io s a m e n te  creadas necesidades naciona- 
ros que enm ascaran las de clase.

Desde las m odas de vestir hasta el mercado  
díscográfico, desde las publicaciones gráficas  
al em pleo del ocio y  su nueva valoración, nada  
es gratuito. Contando con la im portante c rea 
ción de un consum idor nuevo, los adolescentes, 
sostén principal de algunos de los sectores  
a lu d id o s ; un consum idor sin conciencia de 
clase, en  ruptura con e l m undo fam iliar, pero  
sin form ación ni p ráctica reflexiva sobre sí 
mismo y  e l núcleo de relaciones en  que está 
inmerso, que es conducido hacia la  creación de 
esos hábitos m entales, el com unism o, la adop
ción de posturas decid idas por los grandes  
diseñadores d e  costum bres, generalm ente origi
nados en el universo político-public itario  de los 
Estados Unidos que u tiliza los medios de 
com unicación para transform ar, a veces sutil
mente, a  veces con ev idente tosquedad, la 
inform ación en publicidad y la public idad en 
propaganda. Así, el hecho en  principio positivo 
de la pronta em ancipación de los adolescentes, 
que deb ería  servir para una más rápida tom a de  
conciencia del mundo ante e l que sus padres  
han capitu lado y  que se les ofrece, puede  
tener una inm ediata respuesta negativa dada  
la influencia de una inform ación en  manos de  
las clases que han im puesto y sostienen el 
status  socioeconóm ico y  político ’ . Inform ación

1. E tp *ro  qué M t*«  l ln M t  no confundtn  ré tpocto  ■ la valora
ción da la  dacidída ««unción por loa sdoleacenMs da au 
a jc rc ic lo  da una ciudadanía de pleno derecho. Esa Incorporación 
aupone el asalta a loa m itos, una viscera l suspicacia Frente at 
dogma y  la  ruptura con un medio •oc lo fam llla r creado a 
•  Imagen y  semelanza > de la sociedad capita lista. Un medio 
de agobiadora mediocridad, oprealvo e Irracional, cuya puesta 
an discusión y  corw igulente rechazo esté sobradamente ju s t if i
cado. Lo QUS señalo aa la fac ilidad  con qua asa ruptura es 
absorbida por un contum ism o daspolltlzador qus les conduce 
a una s ituación a im lla r a la abandonada, trae un brava paso por 
la, más o menos v io len ta  pero día a día d igerida, revolución 
en las Formas, o «I •  «nfrentam isnte gsnersclonal •. Se da en 
eses cIrcunstarK ias urie rebellón controleda, epidérm ica y  dé 
tiem po lim itado ; «ncuadradta laa explosionas de Inconformismo 
por las suficientes sugerencias, ofertas, proposiclo ites o ame
nazas para desembocar, otra vez. en e l rsacomodo de la Intagra- 
clón.
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Informáclón y ktcha da ct

que no tien e  la adecuada respuesta por parte  
de los m ovim ientos revolucionarios.
Los recientes problem as de la prensa escrita  
en Francia — la  situación de d em ocrac ia  formal 
pem iite prensa de partido y. aunque d e  form a  
m ucho más restringida, prensa d e  clase—  ante  
la com petencia public itaria  de la televisión, y 
sabido que sólo por la  public idad viven esos 
medios de com unicación, ind ica bien c la ra 
m ente el progresivo m onopolio de la inform a
ción en manos d e  esa clase que lo hace  
efectivo, adem ás, a  través de su Instrumento  
de imposición más adecuado, e l E s ta d o ; a  
través del poderoso m edio d e  com unicación, 
form ación y transform ación de esa coincidencia  
genera lizada q ue es la televisión. A nte una 
situación que podría ser en breve p lazo sim ilar, 
el gobierno holandés anunció la decisión de  
m antener la  p luralidad inform ativa, como 
ejem plo de su fervor dem ocrático . Pero sucede  
q ue la  exasperación de una opinión pública que  
hasta ahora contaba con la posibilidad de 
obtener alguna inform ación, puede conducir a  
resultados d iam etralm ente opuestos a la bus
cada con e l m onopolio estatal y  político d e  la 
inform ación. Puede conducir, por ejem plo, a  la 
creación de las redes de inform ación paralela, 
lo que a su vez supone la « clandestin ización > 
de la inform ación, la radicalización de las 
m inorías y el endurecim iento de las hoy vagas 
propuestas revolucionarias ; con la  creación de 
una m inoritaria pero progresiva opinión pública  
real que sustituya a  la opinión pública ideal 
creada por la  prensa da clase con e l con
siguiente desarm e ideológico d e  la m ayoría. 
Puesto que en España no existe más prensa  
política q ue la que se m ueve en un cam po de 
discrepancias m ínim as y accidentales con el 
sistema, y aun así con e l riesgo corrido por el 
diario  M ad rid  — suspendido a  través d e  una 
casuística legal que si algo dejó  en claro  fue  
la decisión estrictam ente política a  que obede
cía—  y  qua con m ayor razón no existe más 
inform ación escrita  o  radiada que la de la  clase  
dom inante y  la televisión es estata l, ¿ cómo  
inform ar a la  m ayoría  y  cóm o inform ar sobre la 
m ayoría ?

N o existe, decía, objetiv idad Inform ativa. Existe 
una objetividad d e  clase que hace valorar un 
dato  recibido de muy distinta m anera según en 
qué cam po del enfrentam iento en tre  clases se

encuentre e l inform ado, y  repitiendo una vez 
más la  muy sabida advertencia d e  que las 
pretensiones de situarse por encim a de las 
clases no son más q ue enm ascaradas adscrip
ciones a  la clase en e l poder. Un dato, desde ei 
m om ento en que se le valora, adquiere  una 
carga correlativa a  su entorno sociológico, 
político, e tc . Lo q ue existe en  relación con ios 
datos, 8u marrejo y difusión, es la honradez o 
la fa lta  d e  honradez informativa. Es d ec ir no 
sustraer — una fecha, una cifra, una palabra, un 
suceso, etc.—  a l conocim iento general. Pero 
en cuanto ese dato recibe un tratamiento  
noticioso pasa a  depender de la  subjetiva 
valoración de clase de su m anipulante.
La inform ación que llega — los datos manipu
lados que llegan—  a l recib iente español de 
prensa escrita es una inform ación con trata
m iento adecuado por la clase en  e l poder, salvo 
m ínim as y  ocasionales excepciones que son 
rápidam ente corregidas por los eficaces meca
nismos d e  vig ilancia y represión que las 
form as políticas del sistem a poseen. Los movi
m ientos revolucionarios tendrían  entonces que 
acud ir a la  cita ideal con ese recib iente ds 
inform ación por otra red inform ativa que supla 
las carencias d e  la habitual, que ocupe los 
espacios abandonados por los m edios d e  comu
n icación del sistem a, que com plete una vez los 
datos alterados o  m utilados en  su manipulación  
y  que inform e totalm ente otras sobre los datos 
elim inados por esa  m anipulación política y da 
clase.

Sin em bargo, en España, hoy, la  prensa revolu
cionaría, c landestina desde el m om ento en  que 
lo es o pretende serlo, ¿ cum ple esa función 
d e  crear una red de inform ación p ara le la  7 La 
prim era exigencia de una acción política es Is 
conciencia de su necesidad, y la conciencia- 
ción, a cualquier nivel que se plantee, exige  
la  inform ación. La fa lta  de inform ación con
vierte a  la  prensa clandestina en  un mero 
soporte d e  propaganda vaciada progresiva
m ente de contenido inform ativo, d e  hechos por 
tanto, d e  datos, para  transform arse en  la mera 
public idad de una fórm ula propuesta contra 
o tra  fórm ula im puesta. Pero a l vaciarse de 
hechos, de creación  d ia ria  sobre esos hechos, 
d e  ap licación  constante sobre esos hechos sin 
la rig idez d e  los form ularios forzando a  ios 
hechos a insertarse en sus definiciones, se
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vacía a su vez a la propaganda d e  sentido, 
permanece estanca en un lenguaje casi 
exclusivamente form ado por las sucesivas  
superposiciones de adjetivos coincidentes pero 
ya no aclarantes. Esa propaganda utiliza  
entonces un lenguaje que no s e  corresponde  
con el hablado por las masas en  sus m anifes
taciones cotidianas. Es e l lenguaje  de un 
momento histórico pasado, un lenguaje  histo- 
rizado pero historizado form alm ente. S e con
vierte en un lenguaje de círculos cerrados, de  
iniciados, un lenguaje viciado y  a  la larga un 
lenguaje « vicioso » porque crea un « argot » 
minoritario. El hom bre español de 1972 se 
expresa con las adherencias de los lenguajes  
de televisión, prensa d ia ria  — que exc ita  prefe
rentemente dos sectores « populares ». sucesos 
y deportes, que tienen a  su vez una « jerg a  » 
característica—  y el desarrollo tecnológico  
mundial vu lgarizado m asivam ente ; operándose  
en él una progresiva « destip ificación » de los 
modelos regionales, nacionales, etc.

Un caso elocuente fue la difusión por la  prensa  
clandestina de la m uerte de Pedro Patino. La 
noticia de la m uerte de un obrero  de la cons
trucción por disparos de la G uard ia civil, 
cuando se m anifestaba de alguna m anera con
tra ei régim en político y e l sistem a económ ico  
— o contra cualquiera de esos factores inte- 
Srantes por separado—  fue d ad a escuetam ente  
por ia prensa de clase. En M adrid  e ra  posible  
s©ber algo más, en  Barcelona, en Sevilla, en  
Bilbao q u izá  algo menos ; en otras ciudades, 
en pueblos, en zonas rurales, q u izá  nada. La  
necesidad prim aria entonces para tom ar con
ciencia de un hecho tan grave era  la  informa
ción sobre quién era Pedro Patiño, obrero  de  
le construcción, con fam ilia, e t c . ; su actividad, 
miembro de las Com isiones obreras, traba jador 
con determ inado nivel de concienciación polí
tica y de clase, sorprendido por la G uardia  
civil cuando repartía pacíficam ente octavillas  
con un llam am iento al paro, y m uerto por 
disparos a  quem arrom pa. M ás la inform ación  
sobre a qué lucha más general y concreta  
Pertenecía esa parcela individual de la lu c h a ; 
más la actuación genera! y particu larizada de  
les fuerzas de orden p ú b lic o : más las res
puestas ofic ia les inm ediatas : desaparición del 
Cadáver, problem as de la  fam ilia , en tierro  casi 
clandestino, nuevos incidentes en  e l cem en

terio, etc. Esa es la inform ación, y «obre ella  
puede elevarse cualquier teorizac ión  pertinen
te, pero no sin e lla , si esa teorización quiere  
tener algún significado. Lo leído en  gran parte, 
en la  mayor parte de la  prensa clandestina  
dedicada idealm ente a zonas extensas de  
opinión pública por form ar, apenas ac lara  nada  
sobre todo eso, y el lector, el lector escasa
m ente inform ado por los m edios d e  su alcance, 
o con una inform ación basada en  la deform a
ción d e  los datos, recibe un nom bre a asumir 
sin racionalización — com o un producto—  en  
un lenguaje articulado sobre locuciones com o : 
•> brutal represión », « fascism o asesino », « sis
tem a policiaco ». etc., q u e  a muy corto plazo  
se le quedan, cuando se le quedan, com o meros 
tics conversacionales.

La propaganda ocupa así e l lugar que deb iera  
o cupar la inform ación, en  vez de derivarse de  
ésta. Em plea un lenguaje que difícilm ente  
com unica — • los generalotea », « los laca
yos »—  e  infantil en la m edida en q ue no se ha 
desarrollado para lelam ente al desarrollo  social 
e  inform ativo del interlocutor supuesto a l que  
todas esas inform aciones se dirigen. Repro
duzco algunas frases de un periódico clandes
tino : « Después del v ia je del m arioneta Juan  
Carlos a W áshington a  recib ir e l visto bueno 
del am o Nixon, la restauración d e  la monar
quía borbónico-fascista es ya un hecho inmi
nente. » N ada tiene que ve r ni con el lenguaje  
en uso, influido y form ado, o deform ado, por 
las condiciones ya c itadas ; ni con un lenguaje  
crítico, revolucionariam ente destructor d e  ese  
lenguaje en uso m odelado e  impuesto por los 
m edios de com unicación en manos de las 
clases dom inantes y de sus instrum entos polí
ticos : revolucionariam ente creados entonces  
de otro lenguaje más apto que exprese con  
form as nuevas una nueva realidad. •< Los 
fascistas españoles lacayos de los im perialistas  
yanquis han encontrado en  e l nieto del 
siniestro Alfonso X II! ( ...]  » o  « e l yanquizado  
reyezuelo » no son ni e l lenguaje  habitual de  
las masas ni el lenguaje  de radical novedad  
revolucionaria a  crear desde las masas, al 
servicio de sus luchas y  para  la creación de un 
mundo lingüístico propio en  una sociedad  
socialista. És curioso que en  e l mismo trabajo, 
cogido al azar entre docenas de ellos sim ilares, 
se decía unas líneas más adelante  ̂ Levante
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mos por doquier toda suerte de am plios  
com ités », que  es de un cultism o casi gongo- 
riño, lo que subraya q u e  e l lenguaje general 
em pleado, la  desenfrenada y  asfix iante ad jeti- 
vización, no es la pretend ida transcripción del 
lenguaje popular habitual sino e l resultado de  
una form ación libresca que tra ta  de transplan- 
tar m ecánicam ente m odelos revolucionarios  
« e je m p la re s * , o traducciones literales de  
situaciones históricas y a  vividas, o de un 
id iom a tan intraducib ie litera lm ente com o es  
el chino.
No existe ah í la  inform ación paralela, no ee  
da un cuerpo  inform ativo d e  cuyo enálisie 
d e p re n d e r  una línea política o  un plantea
m iento doctrinal. Una inform ación que aunque  
necesariam ente repetida sobre ios datos dados  
por la prensa burguesa, es distinta a i recibir 
esos datos una muy d istinta valoración.
Pero si se  ídeologiza e l dato y  se sustituye la 
argum entación por la ad jetiv ización agobiadora  
del dato cuya correcta m anipulación inform a
tiva se abandona, ia propaganda se convierte  
en public idad p or un proceso inverso al antes

aludido d e  la publicidad en propaganda en las 
sociedades capitalistas. Se o frece  una ideo
log ía a  superponer, a  adquirir sin racionalizar, 
8  asum ir por la obsesión d e  la palabra repetida 
com o un producto a  consumir a  través de la 
intoxicación del subconsciente. Y  una « intoxi
cación > propagandística puede ser válida, pero 
contando c o n : 1 ) una situación h is tórica  
política que lo ex ija  o lo p e rm ita ; 2 )  unos 
m edios de com unicación poderosos que puedan 
prescindir, ocasionalm ente, de la racionaliza
ción dada su m ultip licidad, variedad y densidad 
en tiem p o -esp ac io ; 3 )  un lenguaje adecuado  
a  la receptividad de esa sociedad a  la que se 
dirige. D e lo contrario, y  estam os an te  una 
situación en  la que se puede hablarse d e  « lo 
co n tra r io », ¿ qué papel juega e l marxismo 
com o concepción teórica que com prenda tanto 
la crítica  y el análisis de la sociedad hallada  
com o las propuestas creacionales d e  la que fa 
sustituya ? ¿ A  quién entonces se d irigen esas 
publicaciones revo lucionarias?  ¿ A  quién se 
dirigen las publicaciones revolucionarías en 
general ?

I

Si una inform ación no a lcanza et nivel d e  la 
necesidad inform ativa d e  las masas, y  la otra, 
la m acizam ente com unicada, desborda esas  
necesidades, las elude creando otras artificio
sam ente, p arece  quedar un « espacio de infor
m a c ió n *  en  espectativa. S in em bargo, eso rx> 
existe en la realidad. El vacio  inform ativo no 
existe mas que com o hipótesis de estudio. Los 
vacíos dejados por la fa lta  de inform ación, o 
por la inform ación incom pleta, sum inistrada por 
los m edios d e  com unicación d e  tas clases  
dom inantes, los ocupa la propaganda aliena- 
dora y  fina lm ente política. Produce las Indica
das alteraciones de los usos colectivos, d e  los 
modos de vestir, moverse, actuar, hablar, e l 
cam bio  gestual y  la a lteración  d e l proceder, 
lim ita las pregunt<>s a una área ca lcu lada de  
riesgos personales y  unifica las respuestas, 
propiciando e l desarm e ideológico y  la apacible  
integración. El lenguaje siem pre está  sociali
zado, incluso a  nivel individual, por la relación  
que im pone la  sociaiidad : s e  hab la para comu
nicar e . para com unicar con. Esto aparentem en
te  significaría  la  fa lta  d e  propiedad privada a  
nivel de lenguaje, pero e l lenguaje tiene un

5 valor, y un valor negociable. Son de propiedad  
privada los m edios de com unicación y, en un 
cierto  sentido, los medios de producción de 
un lenguaje que im pone una concepción de 
clase, o una concepción del m undo com unica
b le que responde a  las r>ecesídades d e  dom ina
ción de una clase ; en la m edida en  que, según 
la concepción saussureana de la Lengua y  el 
Habla, la lengua equivale a un código y  el 
habla a  un m ensaje. Pero. ¿ quién e labo ra  el 
código 7, ¿ quién recibe e l m ensaje 7 Código y 
m ensaje tienen una racionalización y  unos 
condicionam ientos. Y  si se acepta, con 
M erleau-Ponty. la división entre habla-hablante  
com o intención significativa en estado naciente  
y e í habla-hablada com o patrim onio adquirido, 
d eb e tenerse presente — a pesar d e  cierta  
s o s p ^ h o s a  inclinación del cientifism o estruc- 
turalista—  q u e  tanto  la intención significativa  
com o el patrim onio adquirido responden a  las 
condiciones, racionalizaciones e  imposiciones  
de clase. Asf, una afirm ación tal que  « Fulano 
com e langosta » expresa una acción fís ica ya 
plural, e l hecho de com er, la evocación de 
unos sabores, e t c . ; más la e jercitac ión  d e  un
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cierto rito social. Pero adem ás, una circuns
tancia/condición socio lógica concreta, de  
situación-posición-relación, etc. Su im agen es 
un conjunto de todos esos datos, y el signo que  
prevalece com unicado a través de la  televisión  
o del anuncio en color de una revista ilustrada, 
8S el del refinam iento y la condición social, 
por lo que la presencia junto  a  la langosta de 
cualquier otro producto d e  precio  asequib le  
— una nevera, une vasija, una cerveza, etc.—  
supondrá su relación, y la  presión sobre el 
adquiriente potencial. Com o sucede con los 
coñacs malos, y baratos, anunciados a  través  
de imágenes de yates o estaciones de alta  
Montaña. S e hace necesario lo trivial porque  
'  habla » en confort. Pero ni s iquiera s e  vende  
confort, sino que se com unica inform ación, 
^formación falsa, d e  una situación q ue de  
“ocho no le proporciona e l desarm e q ue al 
consumidor se le ex ig e  a  cam bio. Tam bién la 
Zanahoria colgando an te  los ojos del burro, y 
Siempre a la misma distancia, para hacerle  
correr, es una inform ación com unicada al 
ourro, pero una inform ación propagandística en 
principio, public itaria al fin  en  la m edida en  
‘lue le crea una necesidad cuya satisfacción  
do depende de él. En un código de circulación, 
M  color es una orden, y una línea geom étrica  
Puede ser un consejo. Sugestiones plurales en 
®Mbos casos. Los medios de com unicación de  
Masas tratan d e  cod ificar una inform ación en

la  que dada la creación y  m antenim iento de  
una sociedad de producción norm alizada, las 
evocaciones se encadenan, asegurando pregun
tas y respuestas.

La fa lta  de referencias sacrales  citada, ha 
hecho avanzar a la teo ría  de la inform ación, en  
la que los lenguajes exigen análisis clarifica
dores, por m odestos cam inos de suposiciones, 
y, generalm ente, por la renuncia a som eterla a 
una real y eficaz revolución propia para 
adecuar y organizar las respuestas. ¿ Lo hace 
nuestra inform ación p a ra le la ?  M ás aún, 
¿ existe, con continuidad y  racionalización, esa  
inform ación p ara le la  ? ¿ S e  provoca la im agina
ción frente  a la norm alización codificada de una 
opinión pública d irig ida ? M e parece un cam ino  
Im portante a seguir. M e  p arece  un camino  
necesario que ev itará  tanto  conservadurismo  
— en el sentido más tradicional—  q ue subyace  
en tanto presunto revolucionario convencido de 
que la a lteración  de los modos de producción  
e inm ediatam ente de las relaciones que ellas  
crean y  condicionan, es bastante para crear 
una sociedad socialista, o para  avanzar hacía  
ella, pero m antienen obstinadam ente la misma 
m entalidad, y los mismos condicionam ientos de  
la  clase hoy dom inante que los impone ; la 
misma fa lta  de capacidad  para im aginar un 
mundo si no radicalm ente nuevo s í por lo 
menos, y en principio, radicalm ente distinto.

  Novedad Ruedo ibérico -

M a u r ic e  B r in to n

Los b o lch ev iq u es  y  e l 
co n tro l o b re ro : 1917-1921

El E s ta d o  y  la  c o n tr a r r e v o lu c ió n
152 páginas 12 F
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Editions Ruedo ibérico

Jesú s  Y n fan te

La p ro d ig io s a  a v e n t u r a  d e l

Opus Dei
G é n e s is  y  d e s a r r o llo  d e  la

Santa Mafia
1. Ei fundador del Opua Del. 2. Laa bases de reclutamiento. 3. El Opus 

Dei y  la Iglesia católica. 4. El aparato y los efectivos. 5. La mafia 

tecnocrática. 6. El Opus Dei y la clase dominante española. 7. El fascismo 

español: la ideología clerical-autoritaria. 8. El imperialismo del Opus Dei. 

9. Apéndice 1. El Opus Dei y la Izquierda política española. 10. Apéndice 2. 

Notas sobre Camino, ei manual del perfecto clerical-autoritario. 11. Apén

dice 3. Las obras corporativas de apostolado. 1Z Apéndice 4. Las Cons

tituciones dei Opus Del. 13. Anexo. Los socios militantes y simpatizantes 
del Opus Del.

S46 péeinas 48 F
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J u a n  G o y tis o lo B reves ap o stillas  
a l m undo de hoy

importa determinar, cifras en mano, quién callada, cínicamente beneficia 
de la modesta plusvalía de la hormiga: es la tradicional cigarra absorta 
en su vago quehacer sonoro y repetitivo?: o el saltamontes individualista 
y venal que incansablemente atesora por el puro placer de atesorar? : los 
más acusan de alcahuetería at abejorro, mentido protector de una remota, 
nebulosa re ina: la responsabilidad del grillo se discute también y hay 
quien habla, al respecto, de pruebas conclusivas; resoluciones y 
ponencias exigen del caballito del diablo un programa de acción preciso 
y claro : la vocación floreal mueve a sospecha y el ropaje vistoso, no es un 
anacronismo en estos tiempos duros de lucha y sacrificio ? : el gusano de 
luz tiene sus detractores: su acción nocturna, de élite y de capilla, le 
enajena, al parecer, numerosas simpatías ; hay, por fin, quienes acusan a 
la propia hormiga y su amor al trabajo : con cruzarse de brazos y no joder, 
dicen, nadie viviría de su plusvalía

(razón de ser?)

dos teorías antagónicas abordan la solución del problema: una sostiene 
el argumento consabido de que su escenografía y vestuario es puro 
anacronismo, motivo de justa irritación, piedra de escándalo: que al fin 
y al cabo son como los demás y como tales debieran ir vestidos: otra 
pretende todo lo contrarío y refieja la opinión de los poetas: acentuar, al 
revés, las diferencias y ayudar asi a que el vulgo los distinga ¡ preservar 
las ceremonias y la pompa, las carrozas doradas y los palios, el trono de 
marfíl y los flabelos; imponerles ropajes de bufón, obligarles a salir con 
zancos, aumentar el volumen de sus tocas, alargar sus talares y sus tejas ¡ 
exigir de ellos ritos y disfraces y hacerlos, en general, más vulnerables al 
dedo indicador y la sonrisa

(aggiornamento)

recibido en audiencia por el sátrapa de la provincia, el gacetillero local 
se proclamó rendidamente id iota: mi conciencia profesional me obliga a 
ello, dijo ¡ sólo un idiota como yo podía, sin malicia, lo juro, redactar la 
desgraciada frase que, por defectuosa puntuación, anfibología y sole
cismo, parecía arrojar alguna duda sobre su próvida, diligente gestión de 
la res pública : mil muertes merezco, eso bien lo sé : pero, si falta hubo, 
culpe Vuecencia mis pobres dones, mi insuficiente formación gramatical, 
la proverbial torpeza e irresponsabilidad de mis escritos
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y, hecha la palinodia, envalentonado por loa ronquldoa del sátrapa, caló el 
chapeo, requirió la espada, miró al soslayo, fuese, y no hubo nada

(autocrítica)

sólo una mujer de nuestro país puede, la cabeza bien alta, avanzar hasta 
el campo de batalla y consolar allí, con maternal ternura, al hijo herido, 
recogerse ante el cuerpo del hermano muerto, reconfortar, sin una lágrima, 
el amadísimo esposo agonizante: ella, y sólo ella, desafiar impávida las 
balas, el ruido y furor de los cañones, el grávido hedor de los cadáveres: 
con la nobleza y sencillez de una heroína, regresar de nuevo al santo 
hogar, substraerse a la admirada conmiseración, desvanecerse, al fin, de 
pura cachondez, en brazos de su amante

(mejores, no hay)

monotonía o accidente ? ; comparada a un disco rayado por algunos, la 
historia patria evoca también el aguardentoso bolero de Ravel 
en los salones de la prefectura de Bayona, departamento des Basses* 
Pyrénées, los inmortales pretendientes al trono exhiben sus blasones y 
títulos ante el endiosado faquín con patente de corso: el pedigres 
familiar es excelente y halaga, al parecer, el snobismo del ambicioso maítre 
de maison : el Cid figura en él, naturalmente, y el montaraz y agreste don 
Pelayo : uno invoca su consanguinidad con Túbal: otro afirma que Wamba 
fue su tío y su primo, recuerdas ?, Sancho el Bravo: el carmín puebla eí 
triunfo de los pavos reales, parlanchína Sansueña dice cosas banales y 
vestido de scottish casticea el bourbon
los cronistas comentan siglo a siglo las heráldicas justas y siembran la 
confusión y la duda en la mente lógica, cartesiana de mi vieja portera de 
la rué Poissonniére
monsieur, par charité, oú va l’Espagne? 
á sa perte, j ’espére

(ser de Sansueña)

nuevos grupos humanos irrumpen con fuerza y dinamismo en el horizonte 
eocial de ios Madriles

putas y putos

(plan de desarrollo)

puttaneMos y puttanas

rasputinee
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Novedad Ruedo ibérico

H orizonte  español 1972
T o m o  1
432 página*
3S documántos fo tográfico* 
Numeroaa* ca ricw u iM  
y  v iA o tu  
39 F

T o m o  2
296 página*
30 F

T o m o  3
226 página* 
30 F

Luis Ramírez ; Morir en el búnker

Del franquismo al carreroblanquismo : efemérides políticos 
correspondientes a los años 1966, 1967, 1968, 1969. 1970 
1971 y 1972

El discurso de fin de año (1971) del general Franco

Salvador G iner: La estrucUira social de España
Guillermo Sanz: La cuestión agraria en el Estado español
Vicente Peris y Guiliem Sorolla; El Pais valenciano. 
Problemas de ia revolución socialista
Txabi: ETA y la cuestión nacional vasca
Julio Sanz O lle r: La larga marcha del movimiento obrero 
español hacia su autonomía
Oliverio Gamo: La información sobre las huelgas en 
España. Un ejemplo de la manipulación de la noticia por 
ia prensa
Luis Ramírez y José Ferrén : El Ministerio de Trabajo y 
su formación profesional
Sergio León: Notas sobre el movimiento estudiantil 
español
Davira Formentor: Universidad, crónica de siete años de 
lucha
Fernando Claudin; Las relaciones soviéticofranquistas 
(Crónica de una normalización inconclusa)
José Martín-Artajo: La discriminación oficial contra los 
presos políticos

Miguel V iñas: Franquismo y revolución burguesa 
G.L : Entre la colonización y el miedo

: Rumasa o los mecanismos del crecimiento español 
***  : Ei asunto Matesa 
***  : La política fiscal en España

I

p»r* més detalle, •o lic lie s e  e l prospecto especiel « « v e  Horizonte espaáol 1972.
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El d erru m b am ien to  
del P uente  
de M o lin s  de Rey
Valoración de los hechos
a l  C o rru p c ió n  d e  la  A d m in is tra c ió n

El derrumbamiento de loe dos pilaree centrales del Puente de Molins de Rey con motivo de 
las riadas acaecidas los días 7 y  30 de diciembre de 1971 tiene como causas profundas:

I. Corrupción de la Administración a eacala local

La Comisaria de Aguas del Pirineo Oriental es la encargada de la concesión de las licencias 
de extracción de áridos en loe cauces de los ríos y rieras de eu demarcación. En la dirección 
de dicha Comisaría de Aguaa del Pirineo Oriental está el ingeniero de caminos D. losé 
M * Llansó quien ai mismo tiempo que otorgaba las susodichas concesiones, participaba, a 
través de modalidades privadas, en la explotación de las mismas, monopolizando fraudulenta
mente el mercado de los éndos en Cataluña.
La vigilancia de la extracción de áridos, a menos de 200 m de distancie del puente, tradlclonal- 
mente la había desempeñado un guardia de la Comisaría de Aguaa, hasta que con motivo de 
iniciarse las obras de construcción de ia autopista y dada ia necesidad de un volumen 
extraordinario de áridos, la empresa concesionaria. Qinés y  Navarro S.A., con el apoyo de 
Autopista Concesionaria Española S.A., consiguieron mediante la retirada de dicho vigilante 
poder sacar las gravas incluso junto al mismo puente. Pera dar idea de dicho volumen extra
ordinario de áridos extraídos, los precios por m* llegaron a rebajarse de 80 pesetas a 40 pesetas, 
cuando ia sobreproducción llegó a Inundar el mercado de la construcción de Barcelona.
Con motivo de sacarse áridos sin freno y medida Junto a los pilares del puente, se eocabó 
primero las estacas que fundamentaban la calzada de piedra y  mortero de cal asentada debajo 
del puente a nivel del lecho del rio que protegían loe cimientos, y  deepués, una vez desaparecida 
dicha calzada y  al continuarse la extracción de áridos quedó al descubierto ei tsble- 
estacado (formado por 5 hileras de estacas de 5,50 m de profundidad) que cimentaba el puente 
en cerca de 1,50 metros por debajo del nivel original del lecho dei río.

II. A  escala nacional

En los concursos de concesión de la construcción y  explotación de autopistas de peaje, 
Autopistas Concesionaria Española S.A. acude con proposiciones que multiplican. Incluso 
por 10, el coste resi de construcción por kilómetro. El interés de participación en la 
licitación de las obras mediante concurso por parte de Autopistas Concesionaria Española S.A. 
se fundamenta en la rentabilidad de su construcción y  no en la de su explotación.
Dado que la construcción de las autopislBS la controla la propia eociedad a travéa de una 
tupida red de filia les y  concesionarias que abarcan desde la construcción, mantenimiento y 
urbanización, hasta la jardinería, publicidad, explotación de áreas de servicio (gasolineras, 
talleres, restaurantes, etc.) etc., etc., el negocio se perfecciona haeta límites difíciles de 
superar,
Tómese el ejemplo de la empresa Ginés y  Navarro S.A., una de las conceeionerlae de la 
construcción de la autopista de Barcelona a Martorell, que obtenía los áridos en condiciones 
casi fraudulentas y sin control ni medida, para comprender el alcance de los beneficios de 
dichae sociedades que desde las desgravaciones fiscales pera la Importación de maquinarla
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para la conatrucclón de autopistae. hasta le obtención de materias primas de forma fraudulenta, 
no tienen medida en utilizar laa formas monopolistas que el poder les corKsdo.
Por otro lado, como para la construcción Autopistas Concesionaria puede obtener crédltoe o 
em itir valores, en España y  fuera da ella, con el avel del Estado por el importe de la propoeiciós 
aceptada por el Estado en le resolución del concurso, la concesionaria se convierte en la mayor 
financiera dal pala, con un volumen de dinero liquido que supera incluso a loa grandes Bancos 
y  con él realiza oparaclonas en negocios de alta especulación. Ahora bien, el funcionamiento 
de este engranaje exige continuas concesiones por parte del Estado, por lo que al no otorgens 
a Autopistas CorKssionans Española S A . la construcción y  sxj^otacíón de Is sutopiMS 
Tarragona-Valencis (que ee concedió al grupo vslartciano del Benco Central, repraeantativo dt 
un tipo ds capitalismo español m ia  trsdicionaO, se planteó la posibilidad ds una cn s it quA 
dadas las cortsxiones con la Administración y  sí Opus Del. eerla un auténtico segundo MateM 
pero ds mucha mayor envergadura. esta situación, se retiraron de loa pueatos mée récll- 
mente observables por la opinión pública los dirigentes clave como Ferrer-Bonaona. presidenta 
de Banlojnión IrtdustnaJ 6ar>caria y financiero del Opue Del.
Con motivo del hundimiento del puente de Molina de Rey y  quedar totalmente irKomunicade 
con el reato de España la reglón més Industrializada de la miama, Autopistas Conceaionadi 
S A  consiguió m ejor*/ au situación critica el negociar el • terminar •  (con varios mesea dt 
anticipo) laa ^ r a a  de la autopista Molina de Rey-Martorell (que con el hundimiento del puente 
se hebía convertido en una autopista eetratégica) al abrir gratuitamente dicha autopista al 
público haata que estuviese en funciortamiento el nuevo puente sobre el rio  Uobregat, obteniendo 
a cambio de la administración la promesa de un programa de conetrucción de autopistas por 
lo menos para 10 años (que natursJmente se realizará an laa condiciones que vienen siendo 
hasto ahora vigemes), de loe aiguientee tramos : — A u to p ié  de Barcelona-Sítgee por el me’ 
y  no arreglo de la carretera de lae costas ds Garraf y  puente del O rd s l; —Tercer cinturón dt 
Ronde ; — Autopista Vendrell-Zaragoza : — y cualquier otra obra de peaje en Cataluña.
En estas condiciones, téngase presente que la rteceaídad de alimentar la máquina monopolista 
del Opus significa cortvertir en autopista cualquier carretera eapañola no Importa au Im po^ncM  
o rieceeidad real.

b l  In c o m p e te n c ia  té c n ic a  p o r  p a r t e  d e l M in is te r io  
d e  O b ras  p ú b lic a s

Existe sata Incompetencia tácn ics ; 1* en calibrar la falta de seguridad de una obra (existen 
pruebas y  fotografías del estado de loa cimientos descubiertos desde hace aeis aftoa antet 
del derrumbamiento del puente, asi como dos meses antee, según un informe remitido por »i 
Museo de Molms de Rey al Ayuntamiento propio, Delegación de la Dirección general de Bella* 
artes. Comisaria de Aguas del Pirineo Oriental y  de la Jefatura provincial de Carreteras): 
2* en la incapacidad de solución del problema en cuatro años de vigilancia de laa cimentaciO’ 
nes : 3* en is realización de las obras de coneolidsción llevadas a cabo primero por Glnáa Y 
Navarro y  deapuéa por el propio Ministerio de Obras públicas; y  4* en no considerar la* 
coneecuenclaa de un incremento de la intensidad de uso y  cargas excesivas que la ampliación 
del puente de dos s cuatro carriles supuso.
Respecto al primer punto, existen más fotografías que evidencian lo dicho y  que han sido 
utilizadas por el Colegio da Ingertieroe Induttrialee de Barcelona en au escrito al vicepresideraa 
del gobierno, asi como ei informe del Museo de Molins de Rey enviado al Ayuntamiento propio. 
8 la Delegación provincial de Bellas Artes y  al Miniateno de Obras públicas dos meses anta* 
del derrumbamiento del primer pilar.
Respecto al segundo punto, ver la carta de contestación del Ministerio de Obras públicea #  
A j^ntam iento de Molina donde se dice textualmente lo d ich o : aegún noticias confirmadas. 
Ministerio de Obras públicas, tiempo antes del derrumbamiento del puente, pidió presupuesto 
a la cesa de cimentacionea por pilotajes Rodia. para un recalca de loe pilares dsl puents, Y 
ante et importe de dicho presupuesto (unos 4 000 000 de peaetas), ^ r a s  públicas no quiso llevar 
a cabo dichsa obras de recaizamiento de los pilaras.
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Respecto al punto 3 ° : por medio de un encargado de la empresa Ginés y  Navarro S.A., se 
ha sabido que dicha empresa era la que estaba comprometida con Obras públicas para llevar 
a cabo dichas obras de recalzamiento s cambio de la concesión incontrolada de los áridos 
del rio. Por el testimonio de las fotografías se aprecia que la eficacia de estas obras de 
consolidación de loe cimientos de los pilares del puente fueron además de totalmente ineficaces, 
completamente euperficialee, impropias de cualquier responsabilidad técnica mínimamente 
cualificada. Por otro lado, a causa de la denuncia del estado de dichos cimientos llevados a 
cabo por el Museo de Molina de Rey y  por la prensa, Obras públicas inició en el mes de 
noviembre unas obras aparentemente encaminadas a proteger y  mitigar el estado de ruina 
inminente de dicho puente, pero de forma tan Incomprensible, que las pantallas de protección 
construidas delante ds los pilares desviaron y  concentraron las aguas hacia el pilar que ee 
derrumbó, por ello, en la primera riada del 7 de diciembre, desapareciendo después completa
mente todo de las susodichas pantallas.
Respecto al punto 4 ° ; existe un informe emitido por el entonces ingeniero jefe de la Jefatura 
provincial de Carreteras, D. Muñoz Oms que demuestra lo dicho, al desaconsejar la utiliza
ción del puente bicentenario de Molina de Rey para poder ser ampliado de dos a cuatro 
carriles y la conveniencia de un nuevo puente para resolver este problema de mayor intensidad 
de uso.

cJ S u b o rd in a c ié n  té c n ic a  y  p o lí t ic a  d e  lo s  
fu n c io n a r io s  d e l M in is te r io  d e  O b ra s  p ú b lic a s

La protesta Ineficaz de Muñoz Oms respecto a la ampliación del puente asi como por la 
política represiva que a continuación referiremos, son las muestras evidentes de uns instrumen- 
talización evidente del técnico en funciones de unos Intereses políticos abyectos y partidistas. 
La preeminencia en que deberían tenerse los valores y  juicios técnicos respecto al campo 
profesional que les es propio, quedan totalmente subordinados a unos intereses extratécnicos 
que manipulan y  justifican la técnica constructiva y  víarla en base a la más absoluta ignorancia 
profesional. La degradación y  la falta de competencia que públicamente ofrece el ingeniero 
de caminos que trabaja para la Administración, es la manifestación de miseria que presenta 
en España una de las pocas profesiones técnicas socializadas que existen.
Al mismo tiempo, el panorama que ofrecen las profesiones liberales al servicio directo del 
capital privado no queda mejor parado que el de sua compañeros al servicio de la adminia- 
tración, unos y  otros son victimas de la misma extorsión.

d i  M e d id a s  r e p r e s iv a s  d e l M in is te r io  
d e  O b ra s  p ú b lic a s

A través del abuso de poder manifestado por el Ministerio de Obras públicas, desde Fernández 
de la Mora (preeminente •  teórico > del Opus Dei y  consejero del Banco Hispanoamericano) 
hasta sus subordinados Directores generales y  Jefes provinciales, ha quedado claro por si 
era preciso demostrarlo una vez máa la estructura dictatorial que las fuerzas políticas presentan 
en España.
A fin  de proteger a sus subordinados da las responsabilidades contraídas a causa del 
hundimiento del puente (hermanos Llansó, Ginás y  Navarro S.A., etc.) que provocó la muerte 
de más de una persona, el propio ministro asumió la responsabilidad de derribo total e 
Inmediato de la única prueba testimonial de tantas Irresponsabilidades (el propío cuerpo del 
d e lito : el puente). Para ello se dictaron normas inmediatas de destrucción sistemática que 
fueron detenidas gracias a las campañas de prensa y  a laa solicitudes de declaraciones de 
monumento nacionel que del puente ee hacían por parte de las entidades culturales del país ; 
pretendiéndose Justificar su destrucción, por la necesidad de emplazar en el mismo lugar del 
puente derruido, un nuevo puente de seis cansíes a fin de aprovechar los accesos realizados 
y en proyecto.
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Aparte de la falsedad técnica de lee razones aducidas, asi como de les íncompetencM 
pueetae de manifiesto tanto anteriormente en las causas que provocaron et hundimiento dé 
puente como durante Isa obras de conshucclón de un pontón provisional por dos vecfl 
arrastrado por las aguas, loe argumentos de necesidad ineludible de utilizar el mismo emplaza 
mianto dei puente viejo para el nuevo, no convencen al mée lego en la materia, si no M 
utilizando como única razón Impositiva el miedo o la coacción (que es la única que se ht 
utlllzadc en cuantas reuniones oficlalee o prlvsdas se han celebrado con otros técnico* 1 
perlodietae).
En concreto cuanto venimos diciendo se concreta en - 
— Presiones sobra el alcalde de Molina de Rey pera que aceptase ts solución de la destruo 
ción del puente: llegando a poner en su boca decleracionaa aparecidas en el periódico ó* 
Movimiento, laa que según poeteriores decleraciones no fueron emitidas por él sino qu* 
deben ser obra del director del periódico.
— No aceptación de la tramitación del expediente de Declaración de M o n u m ^  
Histórico Artístico solicitado por las Reales Academias de Bellas artes de San FemanP 
de Madnd y  Sen Jorge de Barcelona, los Colegioe Oficiales de Arquitectos y  A p a re ja d ^  
y  Arquitectos Tócnlcoa de Cataluña y  Baleares. Circulo Artístico de Barcelona. ComiaW 
Provincial de Monumentos de Barcelona. Cátedra Geudí de la Escuela Técnica Superior O* 
Arquitectura de Barcelone, Centro Excurelonlete de Catalunya, Amigos de la Unesco, 1 
primeramente por 13 aeoclaciones culturales de Molina de Rey que totalizaban eatos últimM 
una representación de una tercera parte de la población de esta ciudad. La Dirección g e n ^  
de Bellas Artes que ee la que tenia que haber aceptado y  tramitado dicho expediente, se neg* 
(Pérez Embid declaró : •  En cuanto me llegue el expediente, le doy carpetazo. ») en base s W 
intereses políticos corwordantes entre su D irector general (Pérez Embid, también del 
Dei, de profeaión criminalista y  sin formación artística ; con más fuerza política que el p ro ^  
ministro de Educación y  Ciencia, del que depende orgánicamente, según se ha pedid* 
comprobar por gestiones realizadas con motivo del puente}, y  el ministro de Obras públicsa 
Fernández de la Mora.
— Intento de apertura de expediente disciplinario al Colegio Oficiai de Ingenleroe industriaW 
de Barcelona según manifestaciones del ^ v p io  Ministro de Industria (manifestsciortee d* 
carácter privado), y convocatoria del Consejo general de Colegios de Ingenieros industrial^ 
para dirim ir sobre este asunto, todo alio por haberse acogido al derecho de petición *  
vicepresidente del gobierno tal como regula la ley 92/60 del 22-XII-1960.
— Notificación explícita del deber de guardar secreto profesional a los miembros de ■ 
Administración. Todo ello no impide I n  dificuHades, represiones, c rttis  peraooalee. etc., P** 
parte de los que son eortscierXemenie utilizados sn ei manejo de fines partidistas. 
constituye esa otra prueba de lo acertado de loa análisis precedentes.

e l  A c tu a c iú n  d e  c o n tr o l  d e  la  o p in ió n  p ú b lic a  
p o r  p a r te  d e l g ru p o  O p us D e i y  d e l g o b ie rn o

El dasarrollo de las campañas de prensa y  televisión promovidas por el gobierno, im pulsa^ 
fundamentalmente por e l Ministerio de Obras públicas, han pratandído desde ei in ldo  eonfunn 
a la opinión pública presentando como un desastre natural e ímpreviaibla lo qua es consecuanci* 
de su propia irresponsabilidad. Dicho Ministerio al englobar las dos Direcciones general^ 
que tenian a su cuidado tanto lo dsl puente como estructura como el cauce del rio  y por tanto 
sus cimentaciones, es ei principal encartado en la responsabilidad técnica y  politice de estf 
deaastre nacional, aunque no le falten corfferoe de su propio clan, como es el Director generé 
de Bellas Artes, que en anteríoree actuaciones en la defensa del patrimonio de aqui Barcelona 
dio  iguales sobrades muestras de Incompetencia e incivilidad.
El monopolio de poder que el control de la situación política comporta hoy en España, h* 
sido el factor determinante de la tota l desfachatez en el comportamiento dal Ministerio qu*-
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ignorando la función pública de au cargo, manipulaba los medios políticos y  de difusión 
para Justificar sus irresponaabilidades. Sin la legitima defensa de loa intereses culturales y 
artísticas del pueblo catalán, el propio ministro con actuaciones cada vez igualmente abusivas 
e Incompetentes, ha ido convirtiendo este asunto de la destrucción del puente de Molina 
de Rey en su propio Juicio político.
Avalan estas afirmaciones los siguientes hechos :
— Manifestaciones al periódico La Prensa el dia 15 de enero de 1972 con motivo de la 
inauguración de la autopista Molins de Rey-Martorell.
— DecIaracioi.es a la prensa diaria de los días ; 27-1-1972; 29-1-1972; 6-11-1972.
— Campaña demagógica realizada por la prensa y  la TV de la enumeración de las piedras del 
puente, a sabiendas de ser imposible la recuperación a tin  de engañar la opinión pública, 
tal como manifestó en su día el propio Ingeniero jefe de provincia de Carreteras en conversa
ción privada, y  ae puso de manifiesto más tarde con los resultados obtenidos después de la 
voladura. La mayor dureza del mortero de cal de las Juntas que las propias piedras, que fue 
advertida previamente a la voladura por el Colegio Oficial de Aparejadores de Cataluña 
y Baleares, no fue tenida en cuenta, y  se ha procedido hasta el presente a la voladura de las 
partes externas de dos pilares sanos.
 Utilización del Colegio de Ingenieros de Caminos para desautorizar al Colegio de Ingenieros
industriales de Barcelona y  de desviar la polémica hacia problemas de competencias profesio
nales. El propio presidente del Consejo de Administración del Colegio de Ingenieros de 
Caminos, S r Navarro Oliva, es el presidente del Consejo de Administración de la empresa 
Ginés Navarro S.A. que extrajo los áridos, construyó la ampliación del puente de Molins de 
Rey de dos a cuatro carriles, ha hecho el puente provisional que sustituye al hundido y 
conetruyó la autopista de Barcelona-Molins de Rey y  Martorel!.

Febrero de 1972.

Dos documentos de los presos políticos 
do la cárcel de Carabanchel dirigidos a la 
Domisión perm anente de Episcopado español

Señores obispos : Somos un grupo de presos políticos de la cárcel de Carabanchel de
diferentes tendencias y  creencias, procesados o condenados por el Juzgado y  Tribunal de
Orden público por los delitos de « asociación •, « reunión » o « propaganda ».
A través de la prensa conocemos que esa Comisión permanente tratará en fecha próxima sobre
• la actitud de la Iglesia ante los problemas políticos y  sociales >.
No ignoramos ni la importancia ni la magnitud de los gravea problemas que afectan a nuestro 
pais, pero como presos políticos nos ceñimos especialmente a uno de ellos. ¿No creen que, 
dada la coyuntura histórica que vivimos, es el momento de que la Iglesia española pida pública
mente en esa reunión la amnistía para todos los presos y  exiliados políticos ?
Que la Iglesia pida la amnistía es una necesidad de estricta Justicia para ser consecuente con 
sue principios que reconocen explícitamente como legítimos derechos de toda persona las 
actuaciones por las cualss se encarcela y  condena hoy en España.
Para propiciar una auténtica concordia nacional, como proclama la Iglesia, la amnistía general 
es punto de arranque imprescindible. Mientras ia gran mayoría de loa ciudadanos sean Injusta
mente marginados de la acción político-social, habrá forzosamente doa Españaa.
¿ Se ha pensado en la gravedad de que miles de españoles sean cada año procesados y 
condenados por los tribunales especiales, con lae secuelas qus esto trae consigo 7
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Ademée. con la petición de amniatla. la Iglesia llenaría su ellenclo inexplicable y  se pondría •  
linea con tantos sectores de la sociedad qus hace tiempo la solicitaron, destacando, por i i  
sentido jurídico, el Congreso general de la Abogada de Leóa
Ea evidente que esa amnistía general, para que eea eíectrva, exige simultáneamente •  
reconocimiento de Isa libertades esenciales del hombre ; asocieción, reunión, libertad sindictL 
Libertades hoy conculcadas por un Régimen que oficialmente se proclama católico. 
Esperamos que Is Iglesia eapañola tome posición clara ante la Injusticia. Su silencio sería uf» 
grave reaponaabilidad ante el problema urgente de encontrar cauces de convivencia en » 
Ib e r t^  entre los españoles. Cárcel de Csrabanehel. agosto de 1972. Los presos políiicoa #  
8 6* GaJerfa : Marcelino Cemacho Abad. Horacio Fernández Inguanzo. Francisco Garda SaM 
Lula Ludo Lobato. Joaé Luis Nieto Cieuéndez. Ildefonso José M ‘  Porro Sáinz. Juan OuereMi 
vera, Ignacio Redondo Salvia, Eduardo Saborido Galán, Nicolás Sartonua Alvarez.

A d ju n ta m o s  u n  d o c u m e n to  d e  la  r e p r e s ió n  q u e  s e  e je rc e s  
c o n  a lg u n o s  e je m p lo s  a c tu a le s  d e  p re s o s  e x is te n te s  e n  la 
p r is ió n  d e  C a ra b a n c h e l

Marcelino Camache Abad. Nadó el 21 de enero de 
1918 en Oama La Rosa (Soria). Profesión; freaador 
(metalúrgico). Con domicilio en Manuel Lámele. 25 - 
3° dcha, Madrid. Casado, con dos hijos ds 22 y  
20  años, casada la primera y  soltero el segundo, ambos 
trabajan y  estudian en la actualidad : ingeniería técnica 
química, una. y  «n la Facultad de Politicae de la 
Complutanaa, máa tareero en la Escuela de Periodismo 
ds la Iglesia, otro.
Itetenido y  condenado a 6 años y  1 dia por un Tribunal 
m ilitar por ser volurásrio en la zona republicana, unos 
meses después de terminada nuestra guerra en 1939. 
Libertad condicional sn 1941.
Ee Internado en campos de concentración pocos disa 
después, trasladado para fortificar Marruecos espaftoi 
después dsl desembarco aliado en Africa del Norte. 
Se evade a la zona francesa en diciembre de 1943 
Permanece en Orán (Argelia) hasta 1957. donde trabaje 
durante loe 14 años como fiésador en empresas como 
^ I d e l ,  Compagnie d'Entrepriaea de Conatructiona 
Industrielles (CECIA). Amoróa y  en loa talleres de 
Lea Verrenee de TAfrique du Nord. Regresa a España 
cuando le Informan en el Coneuledo que hablan aldo 
Induftadaa lee evasionee, desembarca con au familia en 
Alicante el 18 de julio de 1957.
^ v i a  prueba empieza a trabajar en PerVIna Hlepania,
S.A, (ahora Dlviaión Perkina, de Motor Ibérica SA.) 
el 23 de septiembre de 1957 comenzando como oficial 
de primera frasadnr y. cuando es detenido el 1 de 
marzo de 1967. tiene ta categoría de eyudante inge
niero.
Elegido enlace en 1957 ; después, en el primer Jurado 
de empreea, v o c a l: reelegido constantemente en las 
elecciones aindicales de 1960 y  1963: destlhjldo por 
el sindicato oficial por haber sido procesado por el 
Juzgado de Orden púbtico en 1966.
Vuelto a reelegir en 1966, en presencia de un notario 
la votación y  al escrutino, a pesar da la opoeición del

sindicato vertical, con un 88 %  de votos da su grup* 
profesional y  un 92 %  del total de loe 1 200 trabaja
dores. El Sindicato del Metal anula la elección. U 
participación en el voto fue masiva.
Detenido el 26 de Junio de 1906 cuando con Maezl» 
Hernando y  Víctor Martínez Conde. Iban a entreg# 
al Minletarlo de Trabajo pliegos con laa reivindicaefe 
nes de loe trabajadores madrileños filmados p# 
30 000 de éstos.
Procesado con el sumarlo n* 178/66 por el TOP. W  
puesto en liberted 13 diea después.
Nueva detención el 28 de enero de 1967, puesto 
libertad desde lea Saleeae 6 dlae mée tarde sin pro
ceso y  sin fianza.
Convocado ante el Juez de Orden público, es procs- 
aado con el n* 147/67 a mediados de febrero de 1907 
por manifeetsctón. es decir, por la antenor detendi» 
del 28-1-1967.
Entre 1965 y  febrero de 1967 es convocado máa ó* 
una docena de veces por la policía polltico-soclal 8* 
Madrid para prsetar declaración sobre cuestión# 
sociales, reuniones, etc.
El 1 de merzo de 1967 ee decreta prisión por el TOP 
• mientras dw e el ectual astado de snormalidaá 
laboral >, como decía el auto dal TOP.
Todoe loa procesos se hacen bajo la acusación d* 
asociación (Comieiones obreras) y  manifeatacióA 
ilagalee.
Nuevo proceso, el 198/68. esta vez hecho por el TOP 
e l expulsarte de la sala (donde se le juzgaba) bajo 
la Inculpación de desacato, en realidad por no dejarlo 
defenderse y  raeponder a las preguntas de a #  
abogados.
Condenado por un aumario, cuando cumplía ee •* 
retiraba la libertad proviaíonal de loa otros, 
permanece en prtalóri desde el 1 de merzo de 1967 
hasta el 10 de marzo de 1972.
Por presiones oficiales, la empresa qua habla pagado

Ayuntamiento de Madrid



fu*

loe seguros sociales hasta diciembre de 1971, le 
da de baja sin comunlcirmelo ; ya que la Delegación 
de Trabajo la puso una multa de 300 000 pesetas por 
pagar los seguros sociales durante mis 5 años de 
cárcel, amenazándola con seguir doblando la cifra 
haata que io echara.
Despedido de la empresa, declarado « procedente el 
despido > por la Magistratura 9* por no haber 
recurrido dentro del plazo — aunque la empresa nunca 
Is notificó el despido por escrito ni de palabra, y 
existir un caso, idéntico al mío. en la empresa (4 años 
de cárcel} que reingresó a su salida, en octubre de 
197!.
Hegado el seguro de desempleo y  de enfermedad por 
los órganos oficiales, Sindicato vertical, Desempleo y 
Delegación de Trabajo, a pesar de sufrir trastornos 
cardiovasculares.
Negado el trabajo en cuantas empresas se presen
taba.
Don permanente acoso policial, finalmente fue dete
nido el 24 de Junio de 1972 (3 meses y  medio después 
de salir en libertad} en la Residencia de loa Oblatos. 
Multado por la Dirección general de Seguridad con 
250000 pesetas, el día 27 es Ingresado en prisión de 
perabanchel. Un día máa tarde fue llevado ente ei 
kizgado de Orden público que le procesó con el 
«umario 1001/72, Sin ninguna prueba y  partiendo para 
*u acusación de la información policial de una reunión 
de Comisiones obreras, que no existió, 
en los primeros meses de 1969, el presidente del 
flñjpo de estudio de la OIT, S r Ruegger, que vino a 
«paña oficialmente, me visitó en la prisión de Cara
banchel ; más tarde, en la resolución sobre eu 
éñcuesta, decía (cito de memoria} que las actividades 
por las que gg ^os encarcelaba y  condena en España 
* aran consideradas en otros países como legitimas 
*F*'''ldades sindicales, en conformidad con loe prlnci- 
P'o* de la O IT» (Apartado 1151 de la resolución}. 
Dárcel de Carabanchel, 6 * Galería. Agosto de 1972.

ló s e lo  Fernández Inguanzo. Natural de Llenes 
l^h ir ia s ). 61 años de edad. He pasado muy próximo
•  20 años en prisión ; en el momento actual llevo más 
^  3 años de prisión preventiva ; el Tribunal de Orden 
Publico me pide 39 años de condena por actividades 
M íticas que, en aplicarse la carta de Derechos 
Humanos a la cual se adhirió España, serían legales. 
"Tipscé a trabajar a loe 14 años en calidad de pinche

Restaurante El Vasco, Oviedo : de ahí pasé a
* M onas • en el Hotel Covadonga, Oviedo, y  3 años

tarde al Orfanato Minero Asturiano, como orde- 
®nza. Siendo « botones » y  ordenanza, sin dejar de 

^ “ ®]ar, me hice maestro ; terminé en 1934. Ejercí como 
~ * n  el Orfanato Minero. En los añoe 35 y  36 me 
"M breron  director de la Colonia Escolar de Montaña ; 

«sta función me sorprendió el 18 de ju lio  en Pola

de Cordón, León, zona que continuó bajo el control 
del gobierno de la República.
Me incorporé al éjercito en el que, mediante el paso 
por una academia, alcancé el grado de oficial de 
Artillería.
MI padre, detenido en Oviedo el 20 de Julio, fue fusi
lado sin formación de causa. Figura en la cárcel de 
Oviedo entre loa • traeladados a cárceles de reta
guardia ». Ocupada Asturias, fui detenido por primera 
vez en mi v id a ; en Consejo de guerra, en QlJón, me 
condenaron a muerte por • rebelión militar > ; el pliego 
de cargos señáis exclusivamente : •  Oficial de! ejército 
rojo • ; « propagó ideas disolventes >. Me consta que 
el informe de las autoridades civiles y  eclesiásticas 
de Pola de Cordón, decía : • No ee le conocen activi
dades po líticas; hombre de buenos eentimientoe. > 
Ya era militante comunista, pero no tenia actividades 
politices por trabajar interno en el Orfanato Minero.
A  loe 11 meses de permanecer en celda de condenado 
a muerte, en el Coto, Gijón, me conmutaron esa pena 
por la de cadena perpetua. Por revisión de causa, ful 
puesto en libertad, despuáe de 6 años de cárcel, en 
et año 1941. Me desterraron a los confines de la 
provincia, un pueblecito de Luarca. Conseguido eeta- 
blecer residencia en GiJón me dediqué a dar clases 
particulares. En presencia de los alumnos he eido 
verlas veces molestado por la policía y  acusado de 
rojo. Ls misma policía político-social, a menos de un 
año de ser puesto en libertad. Intentó detenerme en 
Gijón en el verano de 1944 ; conaegul burlarla. Me 
detuvo la Guardia civil en octubre de 1945. En esta 
ocasión, en el cuartel de la Guardia civil de Previa, 
hasta tal punto he sido golpeado que aún hoy se me 
puede observar desencaje del maxilar Inferior, derrame 
en un ojo, falta de piel en la espalda y una mancha 
residual ds tipo tuberculoso en el pulmón izquierdo.
El Tribunal de Delitos contra la Seguridad del Estado 
me condenó a 14 añoe por •  asociación y  propaganda 
no autorizada >. No existia ningún acto de violencia 
ni de instigación a ella. Por este expediente permanecí 
en la cárcel 9 años. Durante 5 ejercí como maestro en 
el Penal de Burgoe. Al recobrar la libertad me Incorporé 
e mi domicilio en Gijón, Vázquez de Mella, 14 •  1°, 
donde encontré a mi medre enferma v  dos hermanos 
tuberculosos. Desde ese año hasta 1958 trabajé como 
agente comercial para Aceites Salgado, S.A., de 
Madrid, Galletaa La Palma, S.A., de Lérida, Harinea 
La Treinta, de Palencis, Achicoria La Pilanca, de Isear, 
y Caramelos Magenclo, de Logroño. Simultáneamente 
di clases, durante todo ese periodo, de 7,30 de la 
tarde a 10 de la noche, en le Sección de Segunde 
Enseñanza del Colegio •  Codea >. en el Llano, 
Gijón.
Con ocasión de la huelga minera de 1958, nuevo Intento 
de detención, y  nueva fuga. He sido detenido 11 añoe 
después, mayo de 1969, en Mieres, Asturíse. Durante 
ese lapso de tiempo viv l en la clandestinidad. A l ser
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detenido ee me ocupó por la policía, doa chorizos 
que había comprado para cenar. 1 500 pesetea, un 
Úoc sin notas y  un bo líg ra fo : portaba como Indu
mentaria un traje raido y  zapatos rotoe. Aquella noche, 
como tantas noches, de no haber enconbedo abierta 
cualquier caaa da un trabajador de MIarea, habría 
dormido en una cuadra de loe alrededores. El 
Comisario de Policía de Oviedo me aseguró en la 
Comisaría que mí honestidad estaba fuera de toda 
duda. Sin embargo, el TOP me abre doe causas, una 
por mi actuación hasta 1964 y  otra desde entonces 
a la fecha de detención. En la prímera me pide 20 años 
de condena y 19 en la segunda. En opinión de Juristas 
esta duplicidad de causas en un hecho de asociación 
y  propaganda continuado, ain interrupción y  en el 
mismo grado de reepone^ilidad, es en ai una 
monstruosidad.
En juicio celebrado en 1970 el TOP me confirmó los 
20 años de la primera causa. El Tribunal Supremo, 
a quien recurrí, resuelve nuevo ju icio por Indefensión. 
Interin esta decisión del TS, se me convoca a juicio 
por la segunda causa. El TOP pretende realizarío a 
puerta carrada : hubo de auependarve anta la r>egatrv8 
de mi abogado y  mía a su celebración en talas 
condiciones. El abogado, por tal actttud, es condenado 
8 6 meses de prisión y  encarcelado conmigo. Rechazo 
el Juicio a puerta cerrada en razón a que no sólo no 
tengo nada que ocultar a la opinión pública, aino que. 
por el contrarío, deeeo que ella enjuicie mis activida
des y. además, porque si. como reconoce el Supremo, 
existió Indefensión en el Juicio público, es natural que 
me ofrezca menos garantías a puerta cerrada. En 
consecuencia, continúa con les dos causas sin ver y 
las mismas peticiones.
Tsnto en la primera como en la segunda causa, ae me 
ecuea de organizar huelgas en Asturias y  otros movi- 
mientoe de mases, asi como de pertenecer s la direc
ción del Partido Comunista de España.
Es cierto que el frente de la organización de Asturias 
del Partido Comunista puse el mayor empeño en 
organizar y  orientar a loa trabajadorás y  al pueblo 
asturiano, del cual soy parte, por le solución de sus 
múftiplea y  agobiantes problemas. Es del dominio 
público que ei evidente encadenamiento a los trusts 
extranjeros viene produciendo el derrumbamiento de 
le industria del carbón, que en eu caída arrastra la 
economía básica de la provincia con su secuela de 
progresiva disminución del aalanó real, jubilaciones 
forzosas, accidentes, enfermedades profesionales que 
asolen a le población minera, etc. Ahí está Is raíz de 
lee grandes huelgas mineras sn Asturias y  su imperiosa 
necesidad, en las circunstancias actuales, en defensa 
de los segradoa Intereses de la nación. Lo primero es 
rstificedo por el hasta hace poco gobernador c ivil de 
Asturias. Sr Mateu de Roe, cuando en 1969 declaró 
en Gijón : « En cualquier otra provincia eepañola, si 
un sector hubiese visto reducida su mano de obra de

51 000 trabajadores a 32 000 en los últimos cuatro 
años, loe conflictos laborales hubiesen eido más 
intertsos que los producidos en las minas de hulla • 
(Actuandad Económice de agosto de 1969, n» 595).
El Partido Comunista recomiende a loe trabajadores le 
utilización al máximo de lee poelbllidedee legales. En 
todos loe casos, las huelges de Asturias han eido 
precedidas de un largo proceso de presión legal. El 
negar al p u ^ lo  sus fundamentales derechos y  la 
indentíficaclón del sindicato oficial con las grandes 
empresas, fatalmente arrastra a la clandestinidad y  a 
permanentsa altuaciones conflictivas.
La prensa del régimen ha reconocido siempf s el 
carácter pacifico de las luchas en Aeturíse. En mi 
expediente procesal figuran varios artículos firmados 
por mí insistiendo en la necesidad de altuar la acción 
en ese mwco.
No oculto que en el momento de mi detención formaba 
parte de la dirección del Partido Comunista de 
España : al mismo tiempo eostengo que el objetivo que 
en la hora actual nos planteamos los comunistas cons
tituye ima garantía para resolver por vía pacifica loe 
grandes problemas que afectan al país. El eje de Is 
politice del Partido Comunista es la reconciliación 
nacional formulada y  aplicsds por él desde 1^ .  qué 
trata de cerrar las heridas abiertas por Is Guerra 
cM I. El Partido Comunista propugna la terminación 
con el régimen y  la Implantación de la democracia, 
sin guerra Civil, ain revancha ni venganzas, medianta 
la huelga general políHca y  la huelga nacional paclfíca 
Para su realización los comunistas nos pronunclanwa 
por una convergencia de todos los sectores nacionales 
sin exclusivas, independientemente del campo en que 
hasta ahore hayan militado, interesados en que en 
España sean establecidas Isa libertadee minimaa. 
Como decís anteriormente, por mi entusiasta eritrags 
a la materialización de este política, pretende el TOP 
imponerme 39 años de condena : ya llevo cumplidos 
más de 19 en las cárceles del régimen, tengo 61 años 
de edad y  padezco, según dictamen médico, bloqueo 
de la rama izquierda en el corazón, angina Be pecho 
arterioecleroela contraída en este último periodo de 
tres años de detención. Cárcel de Caraber>chel. 
6 * Galería. Agosto de 1972.

Frsneísco García Salve. Sacerdote-obrero, 41 años de 
edad, con domicilio habitual en calle Vlllaamil. 146. 
bajo. Madríd-35. M i femilie. une hermane eaeede. vive 
en Bilbao y  tiene 4 hijoe. Señaa ; Severiane Garcie- 
Salve y  José Ramón Orcasitas Palenque, Genera! 
Salszar, n® 4, 4® Izda. Bllbao-12. Teléfono : 31 94 59. 
En ju lio de 1969 me despiden de la empresa cons- 
tructore JOTSA. después de 6  meses. Es donde más 
he durado.
Agoeto de 1 9 ^ -  Detenido al amanecer, en le cama, 
y conducido, con muHa de ISO 000 peeetas. e Zamora. 
Un mas de prisión.
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te de diciembre de 1969: me despiden de Saconia, 
en las obras de la Dehesa de la Villa, por mandato de 
la policía.
Abril de 1970; me detienen en el Sindicato de la 
Construcción. Multa de 150 000 pesetas del Director 
general de Seguridad y  proceso por « propaganda 
ilegal«. Paso un mes de prisión en Carabanchel. 
Después en el juicio piden 2 años y  salgo absuelto. 
Mayo de 1970: despedido de la Empreea Helma, 
obras de junto al Corte Inglés, al salir de la cárcel. 
Agosto de 1970; 3 días en loa calabozos de Sol y 
procesado por « propaganda ilegal >. Dicen que hablo
•  mis compañeros en laa obras donde trabajo y  está 
prohibido. Sale en juicio y  me condenan a 1 año. El 
Supremo me lo rebaja a 3 meaea y  quedo libre por el 
Indulto Mateea.
* de septiembre de 1970; me detienen en la calle 
porque ee anuncia una huelga de la Construcción para 
e' dia 7 de este mes. Multa de 150000 pesetas y  un 
nies de prisión en Zamora y  Carabanchel.
Octubre de 1970; despedido, con 3 más, por un 
líestajista de la Universidad Autónoma de El Goloso, 
por nuestra actividad « subversiva ». Hemos durado 
15 dias.
Octubre de 1970: en el Sindicato de la Conetrucción, 
delante de la Brigada Social, los sindicalistas verti
cales de la Sección Social (Santos Torres y Herrero, 
entre otros) me insultan y  amenazan.
Octubre de 1970: despedido, con 3 más, de la 
Empresa constructora Inmobiliaria Cuzco, S.A. por 
¡HJiestra reconocida militancia obrera. Duramos 18 días. 
Octubre de 1970; en el Sindicato de la Construcción, 
delante de la Brigada Social, un grupo de Guerrilleros 
de Cristo Rey me lincha brutalmente.
^ ie m b re  de 1970: despedido de la constructora 
^ ra s a , al mea Justo, de unas obras de Arganda.
= de enero de 1971 : al salir de un ju icio mío a puerta 
^rrada, me intentan detener en el Palacio de Justicia. 
Eogro escapar corriendo por la calle Génova y  per- 
**guido con pietolae. VWo escondido un tiempo 
^ rq u e  tengo cercada la casa.
Enero de 1971 : me despiden, con el oficial, de 
Euencasa, en Fuencarral, pueblo. Han bastado 15 días 
P*ra conocerme.

de mayo de 1971 ; me detienen en el trabajo. 
Cuando pasan lista, a las 2 deí mediodía, me llama el 
encargado a la oficina de la obra y  alli me detienen 
® sociales. Es una encerrona. La obra es los nuevos 
sindicatos en Avda América, y  la Empresa, Fomento 
«e Obras y  Construcciones. Me había presentado a 
enlace y, al día siguiente, eran laa votaciones. Tres 
■lee en los calabozos, ni interrogatorio ni nada, 
^ a n d o  salgo, elecciones celebradas, yo eliminado y 
■espedido del trabajo por orden de la policía.

de junio de 1971 ; de nuevo despedido de una 
Empresa auxiliar de ferralla en Villaverde Alto, pero 
due elabora hierro para la obra del parque de

Entrevias que ileva Fomento de Obras. Duro 5 dies, 
justo hasta que ee entera la empreea.
21 de Julio de 1971 ; detenido con otros 2, a punta de 
pistola, en las obras de Canillas (Entrecanales y 
Tavora). Pedíamos subida de salario a los peones 
de ferralla. Yo soy oficial. Llevo un mes justo en la 
obra. Pasamos 3 dias en Sol y 3 en Carabanchel, pero 
los 2 500 compañeros de la obra están en huelga 
pidiendo nuestra libertad. Libres el día 26, noche. 
Procesado y sobreseído. Pero me despiden por man
dato de la policía.
25 de agosto de 1971 ; detenido cuando me dirigía al 
trabajo, al ealir del Metro. Se anuncia una huelga de 
la Construcción para primeros de septiembre. (Mi 
casa cercada, me buscaban en el barrio y  en las 
obras.) Tuve que dejar de trabajar y  v iv ir fuera de 
casa. Me torturan brutalmente. Multa de 250 000 pese
tas por el D irector general de Seguridad. Procesado 
por «propaganda ilegal». Condenado a 2 años y 
6 meses ; está recurrido al Supremo.
Octubre de 1971 : despedido de Huarte (porque de la 
Paz) a loa 12 días. Hay una circular de la Delegación 
de Trabajo que prohíbe se dé trabajo a 3 personas, una 
de ellas soy yo. Ya hace tiempo resultaba difícil 
encontrar trabajo.
Noviembre de 1971 ; despedido de Ferrovial (Barrio 
del Pilar) a la semana de entrar porque en la oficina 
se enteran que soy « el cura de la Construcción ».
I de diciembre de 1971 ; detenido a punta de pistola 
en la Escuela de El Pozo del Tío Raimundo. Multa de 
250 000 pesetas del D irector general de Seguridad. 
Procesado por • reunión Ilegal » (estaba con 6 más 
que Iban a ser despedidos de Csnillaa). Preso en 
Carabanchel hasta el 26 de enero (salgo 2 días antes 
porque muere mi madre en Bilbao).
I I  de abril de 1972: secuestrado dentro del Metro, 
estación Noviciado, a las 8 de la mañana cuando Iba 
al trabajo. Se anuncia una huelga de la Conetrucción 
para el día 24 de abril. Multa de 250 000 pesetas por 
el Director general de Seguridad. Dos meses en 
Carabanchel con huelga del hambre de 14 días. Pro
cesado por el Tribunal n® 19 por « insu ltos» a mis 
secuestradores. (MI casa cercada, dormía fuera hacía 
días.)
24 de lunio de 1972 ; a los 15 días justos de salir 
de la cárcel, de nuevo secuestrado cuando entraba 
yo solo en la casa de Ejercicios de Pozuelo. Multa de 
250 000 pesetas del D irector general de Seguridad. 
Procesado por •  asociación Ilegal en g ra do , de 
dirigente », sigo en la cárcel bajo el proceso 1001/72. 
Agosto de 1972.

Luis Lucio Lobato, 52 años. Casado. Dos hijos. Fre- 
sador mecánico. Isla Zanzíbar, n® 28. Madrid-20.
Sin contar laa que tuvieron su origen en la guerra civil 
de 1936-1939 por actividades políticas supuestamente
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puniblat que el Interesado realizó cuando cantaba 
17/16 aftoa. Isa cualee la valieron encarcelamiento en 
la Plaza de Toroe de Ciudad Real, an el Oepóaito de 
Concentración « Miguel de Unamuno •  y  en otroe por 
espacio de 19 meaos, ha aido objeto de laa siguientes 
detencionee y  procesamientos judiciales :
I) 7-10-1942: Detenido por formar parte de une 
organización clandestina del Partido Comunista de 
España. Condenado a 25 sAoe de reclusión por un 
Tribunal m ilitar eapeciaJ. Doce años ds prisión efec- 
tívs.
II) 13-5-1959: Detenido por actividades clandestinas 
del Partido Comunista de España encaminadas en 
aquellos momentos a organizar, junto con otros grupos 
políticos, una huelga general. Condenado a 14 años 
de reclusión por un Tribunal m ilitar eepeciaJ. Cinco 
sAoa y tres meees de prisión efectiva.
Ilf) 20-11-1970: Detenido al entrar en una casa donde 
habla instalada una máquina multicopista dedicada a 
reproducir material ds propaganda ds las Comisiones 
obreras de Madrid. Identificado por sf mismo como 
miembro del Comité central y  del Comité ejecutivo del 
Partido Comunista de España. Condenado por el TOP 
a 22 años y  medio de raclualón. Continúa en la cárcel 
de Carabanchel, 6 * Galería. Agosto de 1672.

José Lula Nieto Ckuéndez. De 39 años de edad. 
P rofesión; albañil.
Detenido por primera vez e l 27 de enero de 1959 y 
procesado por el Tribunal m ilitar especial. Acusado 
de propaganda ilegal y  condenado a 2  años de cárcel. 
1961 ; A poco de salir de la cárcel fue despedido de 
la empresa en la que trabajaba por presiones de la 
policia.
En septiembre de 1962 salló de Su case para evttar 
ser detenido, como lo  fueron varloe trabajadoree de 
Getafe. Se le hizo una requisitoria piáillcada en toda 
la prensa, por lo que pasó a la clandestinidad.
En noviembre de 1970 fue detenido, junto con varios 
trabajadoree, en una caaa. cuando estaban tratando 
problemas laborales y  cómo movillzamoe para impedir 
ss llevaran a efecto laa monatrvoeas penas que el 
Proceso de Burgos prepareba sobre loa revolucionarios 
vascos.
Por su condición ds miembro del Comité de Madrid 
del Partido Comunista de España, ha sido condenado 
a 12 años y  1 día, estando au causa pendiente del 
Tribunal Supremo. En la actualidad ae encuentra en 
la 6» Galería de la Prisión Provincial de Carabanchel 
(Madrid). Agosto ds 1972.

lidsfonao Joté M« Porro Sáinz. Nació en Bilbao en 
1943. con domicilio en Alameda Recalde. 20 • 5”  dcha. 
axL, Bitbao-9. Profesión ; fontanero.
Ingresé en el Partido Carlista, sección AET (Agrupa
ción de Estudiantes Tradieionalistas) a loa 14 añoe. 
cuando estudiaba en ia Escuela Comercial de Bilbao,

de la cual pasé a la Compañía Euakalduns de cone- 
trucclón y  reparación da buques, actualmente Astille
ros Españoles Olaveaga. En esta empresa aali a It 
huelga de mayo de 1961 y  el 18 de Junio, pocos díM 
después de reintegrarme al trabajo ful despedido da 
ta empresa por orden del gobernador civil, Entonces 
pertenecía el MOT (Movimiento Obrero Tradiciona- 
iista). En octubre de 1962 reingresé en la misma 
empresa donde continué hasta el 31 de diciembre ds 
1970. fecha en que fui detenido por la Guardia civA 
Se formó al GAC (Grupo de Acción Cariiata} en al qus 
ingresé y  al 14 de diciembre da 1968 fui detenido 
en una pintada que se efectuó en Baseurl (Vizcaya) 
y  en el interrogatorio me golpearon. AJ dia siguiente 
ma pusieron en libertad después de pagar una muNa 
Pocos dias deapuéa fue ax|Mlaado da Eapafía Carlos 
Hugo da Borfoón Parma y  a loe doa días el reeto d» 
la Familia Real, a consecuencia de lo cual fui detenido 
el domingo. 29 de diciembre, a laa 7 de la mañana. 
Junto a San Mamés, campo de fútbol, donde so 
efectuó una pintada, asi como en el resto de la ciudad, 
en señal da proteata por ta expulsión. La detención so 
efectuó a tiros. Salimoa al 31 de diciembre y  en al 
Juzgado aobreaaan la causa.

El 31 de diciembre de 1970 ful detenido en Ververani 
(Burgos) por la Guardia civil que me persiguió desdo 
la noche anterior, acusado de querer interferir desde 
el repetidor de TV en Orduña al menaaie da fin  do 
año del general Franco, colocando un mensaje para 
el pueblo español en el que aa hacia una serie ds 
denuncias sobra < la paz de Franco >.

Nada más efectuada mi detención, para lo cual entraron 
disparando en el desván dornle me encontraba des
cansando después de pasM- toda la rtoche andando y 
con una fuerte nevada, ma empezaron a golpear entra 
varios mientras que ma Interrogaban, producléndotrw 
un fuerte ematoma en el ojo Izquierdo y  la pérdida ds 
tres uñas en los pies. El Interrogatorio en et cuartel 
de la Guardia c ivil de Burgoa duró siete días. Loe días 
9 y  10 ds marzo de 1970 se celebró en Santsrrder al 
C o r o jo  da guerra y  la propsgarrda ilegal será juzgada 
por sí TOP. s í cual nos pide 5 años. Prisión ds 
Carabanchel. 6* Galería. Agosto de 1972.

Juan Quwajata Vera. 28 año# de edad. Militante 
carlista. Profesión: estudiante de ingeniería sn 
Escuela de Bintao. Actualmente preso desde el 30-12- 
1970 en que fue detenido por las fuerzas de la Guardis 
civil ai Intentar emitir un mensaje cariiata por los 
canales de TVE. elendo torturedo durante 7 dias. 
como consta en mí expediente judicial y  atestigua sí 
Or Buitrago, médico forense da Burgoa.

Con fecha 6-4-1972, en Consejo de guerra anterior
mente celebrado en Santander, soy condenado *
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4 años y medio de prisión por la causa antes citada, 
estando pendiente, además, por esta misma razón, 
ante el TOP. con la petición flacal de 5 años. 
Anteriormente había sido detenido numeroeaa vecea 
por motivos po líticos;
17-7-1962, San Sebastián. Detenido por Isa fuerzas de 
Orden público ai colocar propaganda carlista en las 
paredes.
Octubre da 1962. Burgos. Detenido por la Brigada 
Político-Social por repartir un manifiesto carlista. 
|[K ro de 1963. Bilbao. Detenido por la Brigada 
Político-Social por recoger de una mesa de la Escuela 
de Ingenieros de Bilbao, donde estudiaba, varios 
ejemplares de una oublicaclón clandestina.
^ r i l  de 1964. Barcelona. Detenido por la Brigada 
r^itlco-Soclal por realizar propaganda del acto de 
Montejurra.
Marzo de 1965. Barcelona. Detenido el concluir la 
w m b lea  constituyente del Sindicato Democrático de 
wudiantes en salón de actos del convento de los 
Padres Capuchinos de Sarriá, habiendo asistido como 
presentante de 2° curso de la Escueis de Ingenieros 
P® Barcelona. Como consecuencia de ello pierdo mi 
"'étricula, sanción que me es levantada para volverse 
I  repetir con motivo de la protesta contra las 
^•ociaciones Profesionales de Estudiantes impuestas 
por el gobierno.

de 1966. Bilbao. Por mi Intervención en unas 
Alecciones de Concejales soy detenido a punta de 
Potola por la Policia Armada, siendo acusado de 
“Sresión a la Fuerza Armada y  abauelto en el juicio, 
^ r o  de 1968. Bilbao. Soy llamado a declarar ante 
Ai^zgado de Bilbao por una carta firmada dirigida al 
g ^ rn a d o r  de la provincia denunciando la Incompatl- 
“■lidad entre le celebración de actos llamados tradlclo- 
^lls tas y  la reciente expulsión de la familia Borbón- 

de España. Soy condenado a pagar una multa 
^  25 000 pesetas, que al no ser abonada cumplo con 
^  días de priaión.
Mayo de 1969. EstsMa. Tras el acto de Montejurra y  
* protesta por la detención de dos compañeros, un 
^ a ^ ia  civil me dispara a la cabeza. Soy detenido, 
y liberado por el pueblo que asedia el cuartel de ia 
^ a rd ia  civil. Se me condena a 25 000 pesetas de 
raa}l' fueron pagadas con la aportación de nume- 

compañeros. Con motivo de dicho acto le es 
a mi padre la multa de 50 000 pesetas por 

discurso en nombre de la Junta Suprema del 
^rtismo.
Po1if° 1969. Bilbao. Soy detenido por la Brigada 
^ itico -S o c ia l al aparecer relacionado eon una multi- 
^ I s t a  Incautada por la policía en casa de un 
C'W'pañero.

de 1969. Bilbao. Detenido por la Brigada Polltico- 
g ^ ié l con motivo da una « pintada • en les calles de 

' A  consecuencia de la cual perdí varios

exámenes finales en la Escuela de Ingeniería de 
Bilbao.
Junio de 1970. Vlllaro. Con motivo de unas palabras 
pronunciadas en el acto carlista de Lamindano, eoy 
detenido y  presto declaración ante la Guardia civil. 
Octubre de 1970. Basaurl. Detenido por la Guardia 
civil al manifestar mi protesta por la infiltración de 
agentes de paisano en un acto cariista.
9 de Julio de 1971. Soy Interrogado en una aala del 
penal de Burgos por la Brigada Político-Social de 
Pamplona, violando con ello las leyes vigentes del 
Reglamento de Prisiones.
27 de septiembre de 1971. Barcelona. Detenido tras 
6 días de evasión. Después de 72 horas de interroga
torios soy reintegrado en la prisión de Barcelona.
En la actualidad, cumpliendo condena en ia Prisión de 
Carabanehel, 6’  Calería. Agoeto de 1972.

Ignacio Redondo Salvia. 28 añoa. Estudiante. Soltero. 
Santiago Bernabeu, n° 12. Madrid.
En el año 1966 detención y multa de 3000 pesetas, 
acusado de participar en una manifestación de estu
diantes en la que se pedía la reforma del SEU.
Durante el curso académico 1967-1968, detenido en 
su domicilio cuatro veces por la Brigada Político- 
Social. Dos multas, una de 5 000 y otra de 8 000 pese
tas. bajo la acusación de participar en le organización 
de una reunión nacional de representantes estudian
tiles. Varios registros en su domicilio e intentos de 
detención por haber sido elegido Delegado de Informa
ción de la Universidad de Madrid. Expulsado da las 
milicias universitarias e incorporado a un cuartel de 
Jaca en pleno curso.
En el año 1969 expedientado en la Escuela de Minas 
donde estudiaba por Impulsar la creación del Sindicato 
Democrático de Estudiantes. Trasladado al distrito 
universitario de Oviedo.
En mayo de 1970 detenido por la Brigada Político- 
Social en le Escuela de Minaa de Oviedo, acusado de 
repartir propaganda estudiantil. Por este motivo pro
cesado y  condenado a un año de prisión por el TOP. 
En abril de 1971 despedido del Pozo Nicolasa de la 
Empresa Hunosa, en Asturias, donde trabajaba como 
ayudante de picador, por participar en una asamblea 
de mineros en la que se reclamaba nuevo puesto de 
trabajo para un compañero que había sufrido acci
dente en la mina. Multado por el gobernador civil 
con 5000 pesetas por esta razón. Detenido por le 
Guardia c ivil y encarcelado tres meses acusado de 
tener en su domicilio 6 ejemplares de la publicación 
Mundo Obrero. Condenado por este motivo a 6 meses 
de prisión por el TOP.
En la actualidad, cumpliendo condena en la prisión de 
Carabanehel, 6® Galería. Agosto de 1972.

Eduardo Saborido Galán. 32 años de edad. Casado 
con Carmen Cirla Ruiz. Con 3 hijos : de 8 sños 
(hembra), de 6 años (varón), de 1 año (varón). Doml-
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cilio  ectual en Sevilla, calle Gravina, 1 0 - 2 °  dcha. De 
profaelón; empleado metalúrgico. Trabajaba en le 
fábnca de aviones La Hispano Aviación S A ,  de 
Sevilla.
Cargoa sindícalas. Elaccionas de 1963: fue elegido 
enlace aindical por loa trabajadores de Hiapano 
Aviación, y vocal provincial de la Sección social del 
Sindicato del Metal por los mataiúrglcoa aevillanos. 
Eleccionaa de octubre-diciembre de 1966: fue elegido 
por loa trabajadoree enlace sindical, vocal provincial 
y  vicepresidente de la Sección social del Sindicato 
provincial de Sevilla.
Enero de 1967: Detenido por la policía y  procesado 
por el TOP, acusado de pertenecer a Comiaionea 
obrarse; está en prisión 10 días, sale en libertad 
proviaionsi pendiente de ju ic io : es condenado a 
6  meaea de cá rce l; recurre al Tribunal Supremo. 
Febrero de 1967: Por ser procesado, los mandos del 
Sindicato vertical nombrados por el gobierno, le 
suspenden de todoa sus cargoa aindicaiaa provisional
mente haata tanto ae vea el ju icio anteriormente citado. 
Mayo de 1967 : Detenido y  procesado por el TOP. 
acusado de participación en manifestación del 1 de 
mayo : eetá en prisión 3S dias ; aale en libertad provi
sional pendiente de ju icio ; ea condenado a 3 meses de 
cá rce l; recurre at T S ; al mismo tiempo le ee impuesta 
una multa de 25000 peaetas por el gobierno civil. 
Junio de 1967 : Detenido y  procesado por el TOP. 
acusado de desórdenes piáilicoe basadoe. aagún la 
policía, en ei reclbimíenio que un grupo de trabaja
dores le hacen al procesado en el Sindicato at salir 
de ia cárcel en libertad provieional por el caeo ante
rio r ; está an prisión 3 diae ; ea absuelto por el TOP 
en juwio que se celebra posteriormente.
Junio de 1967 : Loe mandoe del Sindicato vertical le 
abren expediente de deeposesión de todos loe cargos 
sindicales sin esperar el resultado de toe juicios 
pendientes, acusado de no respetar loe principios y 
cauces que le informan. Es desposeído de elloe en 
agosto de 1967.
Octubre de 1967: Citado a declarar ante el Juzgado 
ordinano de Sevilla en el proceso abierto a un grupo 
de obreroe acusados de hacer propaganda de absten
ción en lae elecciones a procuradores en Cortee de 
1967. No ea procesado poateriormente.
29 de abnl de 1968 : Detenido preventivo por la policia 
cara a la conmemoración del t de mayo. Está 3 días 
en loe calabozos de la comisaría ein ser Interrogado. 
Junio de 1968 : Detenido y  encarcelado 3 diae, acusado 
de participar en manifestación obreros de Hispano 
Aviación que reclamaben pago de deudas atrseadaa 
por la empreea. No es procesado.
Enero de 1969: Detenido por la poücie, preventivo, a 
consecuencia del Decreto de estado de excepción 
para todo el territorio nscionat. Sin ser interrogado ni 
acusado de nada, está un mes sn la cárcel de Sevilla.

otro mes es deportado el pueblo Santiago da le 
España (Jaén); el dIe 19 de marzo ee trasladado a I* 
cáicel de JMn para c u n d ir  tas condensa de 6 y 
3 meeee firmes ya por el TS. Sale en libertad el 
27 de noviembre de 1969.
Diciembre de 1969: Ee despedido de la empresa Li 
Hispano Aviación por haber cumplido condena en le 
cárcel. Loe recursos hechos a la Magistratura dsl 
Trabajo y  s i TS son desestimados. A  partir de ahi ead 
Sin trabajo fijo  hasta la fecha.
Junio de 1 9 te : Citado a declarar ante el Juzgadft 
acusado de participar en una reunión de campeeinos 
de Brenes (Sevilla), celebrada, según la policía, en 
enero de 1970. Condenado por el TOP, senterKie ds 
1972, a 6 años y  1 dia de pnaión menor en rebeld# 
ee decir, s in  con^arecer el ecusado a Juicio. Ha aido 
recuiTido en revisión ante el mismo Tribunal. Está 
pendiente de repetir juicio.
Diciembre de 1970: Ee buscado por le policía polltleo- 
soclal en su domicilio, en epilcación Decreto Estado 
de excepción para todo el país (Proceso de Burgos). 
Huye dé su domicilio para evitar nueva detencMrk 
Separado de su familia, amigos y compañeros, ei» 
tr#>ajo fijo, eatá hasta la fecha de Junio de 1972 en qus 
es nuevamente detenido.
24 de junio de 1972: Detenido en Madrid (reeidencie 
Padres Obietoe de Pozuelo de Alarcón). Acusado p# 
la policia. sin pruebas, de pertenecer a la Coordina
dora nacional de Comisionee obreraa. Es multado pcc 
la Dirección general de Seguridad con 250 000 pesa 
ta s : al no pagar en el acto ee le imponen 2 mesee ds 
cárcel. Ya en la cárcel es procesado por el TOP Y 
decretada su prisión provisional. Continúa en la cárcel 
de Carabanchel. Madrid, 6* Galería. Proceso 1001/72. 
Agosto de 1972.

Nicolás Sartoríus Alvarez. De 34 años de edad- 
Casado con Natalia Calamai Mesa ¡ con una hija ds 
6 años: domiciliado en Madrid, calle Montevideo, 28- 
Profesión: abogado y  periodista, empleado de Artes 
Gráficae.
Mayo de 1962: Detenido por la policia, es pueeto s* 
libertad. V ario t diea después vuelto a detener Y 
procesado por el Tribunal eepeclel m ilitar contra 
actividades extremistas, acueedo de propaganda ilegal 
(huelga de Aatunae de 1962); condenado a 2 años Y 
1 dia de cárcel por la Ley de Represión del Bandidaje 
y  Terronamo. Pérmanece en prWión de mayo de 19& 
a aepciembra de 1963.
Octubre de 1967 : Detenido por la po lic ía ; después ds 
3 días pasa al Juez de Orden público que le pone a'' 
libertad. Al día siguiente vuelto a detener y  es proce
sado p o ' el TOP, acusado de participer en una reunida 
ilegal de Comisionea oix*rae. Está en prisión ds 
octubre a diciembre de 1967 y  sale en libertad provi
sional. Posteriormente condenado por esta causa a
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2 años y 6 meses, cumple prisión de noviembre de 
1970 a enero de 1972.
Abril de 1968 : Detenido y  procesado por el TOP, 
acusado de participar en una supuesta reunión de 
Comisiones obreras. En libertad provisional desde 
finales de mayo de 1988. Por esta cauaa, pendiente 
de juicio ante dicho Tribunal, el Ministerio Fiscal 
solicita 2 años de prisión. Poco después de salir en 
libertad entra a trabajar en le Agencia Europa Press, 
de la que es despedido a las 48 horas debido a eus 
antecedentes-
Enero de 1969: Detenido gubernativamente como 
consecuencia dei Decreto implantando el Estado de 
Mccepción en todo el territorio nacional. Sin acusación 
concreta, pasa en prisión de enero a marzo de 1969. Al 
salir en libertad es despedido de la empresa de Artes 
Gréficss EDAF, quedando sin trabajo.
1 de mayo de 1969: Detenido, Junto con au esposa, 
por supuesta participación en la manifestación de 
dicho día I . Pasa 3 días en la Dirección general de 
Segundad. Puesto en libertad con multa de 30 000 
pesetas.
Noviembre de 1970; Detenido por la policía en una 
reunión de diversas (Tersonslidades políticas, pasa 
Pos días en la Dirección general de Seguridad. A i no

haber motivo de procesamiento por dicha reunión, ae 
aprovecha au detención para abrirle nuevo proceso 
por supuesta reunión de Comisiones obreras celebrada, 
según el Juzgado, en el verano de 1970. Se decreta 
su prisión : un mes después se le concede la libertad 
provisional, pero para evitar que salga en libertad ee 
ie pone a disposición de la Dirección general de 
Seguridad, baeándoae tal medida en la auepenaión 
durante 6 meses del artículo 18 del Fuero de los 
españoles, como consecuencia del proceso de Burgos. 
No sale en libertad hasta enero de 1972, pues mientras 
tanto ha fallado el Tribunal Supremo condenándole a 
2 años y  6 meses por la causa de octubre de 1967.
24 de Junio de 1972 : Cinco meses y  medto después 
de salir en libertad es detenido de nuevo por la 
policía por supuesta reunión Ilegal en el Convento de 
los Oblatos de Pozuelo de Alarcón ; se le impone una 
multa de 250 000 pesetas que, al no pagar, cumple con 
dos meses de cárcel. Al mismo tiempo, es procesado 
por el TOP y decretada su prisión, bajo ia acusación 
de formar parte de la Coordinadora nacional de 
Comisiones obreras. Actualmente, pues, en la Gale
ría de la prisión de Carabanchel a disposición del 
Juzgado de Orden público. (Sumario 1001/72.) Agosto 
de 1972.

Comisión Permanente del Episcopado español, Madrid.
Señores m iem bros: Los abajo firmantes, presos políticos de le Galería en la Prisión de 
Carabanchel, detenidos en virtud de lo dispuesto por diferentes Tribunales militares y  por el 
Tribunal de Orden público, o secuestrados gubernativamente en aplicación de la reformada 
Ley de Orden público, enterados de que ese órgano directivo de la Iglesia española tiene 
proyectado discutir aobre < la actittJd de la Iglesia ante los problemas políticos y  sociales > 
que atraviesan los diferentes pueblos del Estado español, queremos llamar la atención de los 
reunidos sobre un problema en particular, que nos afecta como presos políticos y como 
españoles : la amniatia para todos los presos y exiliados políticos.
Cuando otros sectores sociales : obreros, estudiantes, médicos, abogados, profesionales en 
general y  movimientos democráticos de mujeres, luchan por sus reivindicaciones socio- 
políticas y  denuncian la detención y  procesamiento, por tribunales especiales, de miles de 
españoles cada año, creemoa que la Iglesia debe definirse por la amnistía, profundizando por 
el camino del análisis crítico resultante de la asamblea conjunta de obispos y  sacerdotes, 
donde se pidió públicamente perdón a los españoles por ia actuación de la Iglesia y por sus 
• silencios culpables >.
Es evidente que esa amnistía general conlleva el reconocimiento de las libertades esenciales 
del hom bre: asociación, reunión, expresión, libertad sindical... Libertades hoy desterradas por 
un Régimen que se proclama oficialmente católico.
Esperamos que la Iglesia española tome posición clara anta la Injusticia. Su silencio o manifea- 
taclonea ambiguas son una grave responsabilidad que la Iglesia contraería nuevamente con el 
pueblo español.
Preaoa políticos de la 3* Galería de la Prisión de Carabanchel. Madrid, agosto de 1972. 
Fidel Ibáñez Rozas, Fioreal Torguet Pena, Arturo Mora Sainz, Federico Sancha Gonzalo, Jorge 
Ruiz Castro, Carmelo Garitaonaindia Gamacho, Ernesto Alajarín Ferrández, Gabriel Ramos 
Apsricio. Fermín Casado Olmedilla, Pedro Cueto Lucas, Bernardo Claro Fuentes, Adolfo García
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Díaz. José F. Elosegul Odrionza, Pedro Sánchez Palencla, Pedro Sstieeteban Hurtado. Miguel 
Angel Zamora Antón, Lula Fernández CoaUHa. Juan Núñez Zapico, Fernando Soto Martim 
Francisco Acosta Orge, ioeé Ignacio Utzeno Izquierdo. Joeé Benito Batres

Rdel Ibáñez Rozas. De 38 años de edad. Casado con 
Palmira Hormigón. Con una hija de 7 años. Profesión; 
calculista de estructuras.
Octubre de 1967: DM pedido de Construccionee 
Morte por preeión directa de la Brigada Político- 
Social. Desposeído dsl cargo alndical, vicepreaidenta 
del Sindicato de le Construcción en Zaragoza y  vocal 
nacional.
Abril de 1968: Detenido por la BIS. La rompieron loa 
doe timpanoe en los intarrogatoHoe. Permanece 35 díaa 
en pnaión. Procesado por al TOP. Posteriormanta 
ooodansdo a 3 mases da cárcel por reunión no pecifica. 
Despedido del trebejo.
25 de noviembre de 1969: Es ingresado en prisión 
para cumplir los 55 dias restantes.
Diciembre de 1971 : Detenido por la BIS. Procesado 
y  condenado por el TOP a 4 añoe. 2 meses y  1 día 
de prisión menor por asociación llidta.
De mayo a septiembre de 1969 sin trabajo por Inter
vención directa de la BIS y  del Sindicato vertical.

Florsal Torguat Pana. 37 años. Albañil. Casado. Con
1 Mjo de 14 añoe.
Detenido el 1 de febrero da 1971 durante el Estado 
de excepción. Era enlace en la amprata Dragados y  
Construcciones. Acusado de llevar « hojas subversi
vas », retenido 13 días en comisaria fue brxitslmente 
golpeado por 7 egantea de la BPS, ocasionándole la 
ruptura dal pulgar dal pie derecho ; se to tuvieron que 
escayolar y  tañarlo 25 días en asta situación. Hasta 
loa 10 días da habar sido torturado no fus visitado por 
un médico. A los 68 días fue puesto en libertad bajo 
fianza de 20 000  pesetas.
Juzgado el 10 de febrero de 1972 y  condenado a
2 añoe de cárcel.
Ee detenido el 19 de diciembre de 1971. acusado de 
asociación llfclta y  condenado a 3 añoe de cárcel. En 
la actualidad cumpla la primera condena.
A  raíz de la primara detención es expedientado y 
despedido de la empresa donde trabajabe, Dragados 
y Construcciones.

Arturo Mora Saiiiz. ^  añoe. Estudiante de Irtgeniaría. 
Repraaantante estudiantil. Detenido durante el Estado 
de excepción de 1969 y  desterredo.
Detenido posteriormente, fue procesado por el TOP 
por un delito da propaganda Ilegal, en virtud de lo 
cual te  la mantuvo 4 mesas en priaión preventiva 
para, finalmante. ser absualto.
Detenido en mayo de 1970, siendo representante de 
sus compañeros, y  puesto en libertad a las 72 horas.

Detenida en diciembre de 1970 cuando distribuía octa
villas contra el Consejo de guerra de Burgos, fue 
procesado y  condenado a 4 sños de prisión.
En las suceeivae d M n c io n e t ha sido maltratado por 
la BPS.

Federico Sancha Gonzalo. Estudiante de Fitoeofia y 
Letras. 22 años. Soltero.
Detenido en enero de 1972, multa da 100000 pesetas 
y  procesado por manifestación no pacifica. P e tioón : 
5 meses.
Datwiido en marzo da 1972. Golpeado en la Dirección 
¡anaral de Seguridad.
!s procesado por un Tribunal m ilitar acusado ds 

sedición. Permanece desde entonces en prisión pre
ve ntivs.

Jorga RuIz Castro. Estudiante. 22 añoe. Soltero. Dete
nido en 1970. Maloe tratos desde la detención. Pro
cesado y  condenado por el TOP a 7 añoe, permanece 
en prisión desde su detención.

Cermelo Garitaonaindla Gamacho. 23 añoa. Estu
diante. Soltero. Deportado an 19S1. Detenido an 
septiembre de 1969 y  proceaado.
Detenido en febrero de 1971 : 16 días en comisaria. 
Torturado en Bilbao, necesitó atención médica, presen
tando querella por este motivo. Condenado por el 
TOP a 6 añoa y  1 mea. Con dos procesos pendientes, 
uno en el TOP, y  otro aumarísinto militar.
Errtesto Alajarin Farréndaz. Estudiante. 23 años. Con
denado an Consejo de guerra a 12 años y  1 día por 
terrorismo : una vez en prisión es aislado durante dos 
años de los presos políticos.

Gabriel Ramos Aparido. Natural da Villa de Don 
Fadrique Cfoledo). De 47 añoe. Caeado con Rufirtf 
Orague Pulido, de 42 años. Con 4 hijoa de 17. H. 
8 y  5 añoe. De profeaión. obrero agrícola (últimamants 
vendedor de género confeccionado}. Con domicilio en 
Calle Vlllaviciosa, 5. Campamento. Madrid.
Fue detenido el día 26 de febrero de 1946, acusado 
y  condenado por asociación ilícita (bandidaje y  térro- 
riamo) a 6 años de prisión por un Triburtal militar, 
cortcediértdola la libertad al 26 de abril de 1949.
El día 24 da febrero de 1972, y  después de ser seguido 
por la policía día y  noche durante 9 meses, fus 
detenido en ia calle cuando ee dirigía a su trabajo. 
Su hijo. Braulio Ramos Orague, de 17 añoe, también 
fue detenido el mismo día por el S r Conesa para 
presionar y  chantajear al padre.
Hoy se encuentre en la Prisión de Carabanehel, pro
cesado por el TOP bajo acusación de aeociaclón llictts
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y propaganda ilegal, en eepera ds aer juzgado. La 
petición fiscal es de 10 años, 5 por cada delito que 
K  le imputa, con el agravante de reincidencia por el 
proceso y condena de 1946.

Fermín Casado Olmedilla. 50 años. Del Comercio. 
Casado con María Villanueva Quintana. 5 hijos de 23, 
^  17, 13 y  11 años respectivamente.
Detenido en 1943, acusado de atentado contra la 
autoridad, condenado por el Tribunal m ilitar a 12 años, 
t*neficledo por el Indulto no llegó a cumplir.
Detenido en 1961. ft-ocesado por el Tribunal especial 
^  Masonería y  Comunismo. Condenado a 4 años. 
Detenido en 1971. Condenado por el TOP a 4 años, 
2 meses y 1 día por asociación y  otra idéntica por 
propaganda.

Fedro Cueto Lucas. Albañil. Cesado con Ramona 
M é  Millán. Con domicilio en Paseo Redlng, 35, 
J^laga. Un hijo de 5 años.
Jot^rado de hechos y  palabras. Aún sin Juzgar. 
Detenido el 9 de junio de 1970, permanece ya 26 meses 
^  prisión acusado ds eaociación ilícita y  propaganda 
'«qa!. Petición fis c a l: 20 años.

Bernardo Claro Fuente». Albañil. Caeado con Encar* 
^ ló n  Garda Sánchez. Con domicilio en Plaza de 
^ o n ia .  2, piso 5°-D, Málaga, 
d u ra d o  de palabras y  hechos. Aún sin Juzgar, ilevan- 
^  26 meses de detención preventiva, bajo acusación 

asociación y  propaganda. Petición f is c a l: 18 años.

A M fo  García Oiaz. Eiectrlciata. Soltero. 23 años. 
M en ido el 27 de octubre de 1967, procesado y 
**resBido.
p lañ ido  el 30 de Julio de 1968 y  pueeto en libertad 

72 horae.
M en ido el 23 de octubre de 1968. Procesado por 
° ^ ^ e jo  de guerra y  con petición de un año en el

^ te n id o  el 20 de moyo de 1970, procesado y  cum- 
Wiwdo condena de 2 años y  20 0000 pesetas ds 
multa,

l^ á  Félix Elosegui Odriozola. 56 años. Caeado. Tres 
'Jos de 21, 17 y  10 años, respectivamente.

^ ó e n a d o  a muerte en 1937 en calidad de oficia!
ejército republicano vasco. Indultado.

M an ido  en 1946 por propaganda ilegal y  condenado 
r  1950 a 6 meeea.
M sn ido  el 18 de septiembre de 1970 por inmolarse 
g k  el Jefe del Estado, prendiéndose fuego en San 
Msastián. Condenado por el TOP a 7 años.

9edra Sánchez Palencia. 21 añoe. Estudiante de 
j t J e  Filosofía y  Letraa. Soltero.
M en ido  el 1 de octubre de 1970. Condenado por pro- 

Senda Ilegal a 2 años. Malos tratos en comisaría.

Pedro Santíesteban IHurtado. Metalúrgico. Casado. 
Con 1 hijo. Representante sindical electo.
Detenido y  procesado por primera vez.

Miguel Angel Zamora Antón. Gas y  electricidad. 
Casado. Con 1 hijo.
Detenido y  procesado por primera vez.

Luis Fernández Costilla. Metalúrgico. Casado y  con 
2 hijos. Domiciliado en Valladoiíd.
Procesado por primera vez.

Juan Núñez Zapico. Metalúrgico. Cesado y  con 
2  hijos.
4 multas pagadas en prisión. Una condena. Cinco 
veces despedido. Desposeído por los mandos del 
sindicato de todos aua cargos sindicales electos. 
Nuevemente procssado.

Femando Soto Martin. Metalúrgico. Casado. 3 hijos. 
4 veces detenido. Dos procesos y  una multa. Despe
dido. Es en la actualidad vocal provincial del Sindicato 
de Transporte de Sevilla.

José Ignacio Lozano Izquierdo. 21 años. Estudiante de 
Arquitectura.
Detenido en Velladolíd en una manifestación en 
solidaridad con El Ferrol y  procesado por los presun
tos delitos de manifestación no pacífica y  atentado a 
un policia de la BPS. Condenado a 3 años. 5 meses 
y  15 días. Denegada la libertad proviaioonal.

José Benito Batres. De 20 añoe. Soltero. Empleado en 
CAP Internacional y  vocal provincial del Sindicato 
de Seguros da Madrid.
Detenido el 27 de octubre de 1967 y  puesto en libertad 
por ser menor de edad (15 años).
Detenido el 18 de abril de 1968 al Ir a entregar un 
escrito con peticiones Juveniles, con varios miles de 
firmas, en la vicepreaidencie del gobierno. Procesado 
y absuelto.
Detenido a loa 6 dfaa de salir de la cárcel al término 
del Estado de excepción, en su domicilio, y  puesto en 
libertad a las 72 horas.
Detenido en el mes de julio de 1969 si salir del Club 
Uneaco- Es procesado de nuevo por el TOP y  
absuelto.
Detenido el 4 de enero de 1970 en Aluche. Es proce
sado bajo la acusación de pedir la amnistía, manifes
tándose en las puertas de la Prisión de Carabanchel. 
Es condenado a 4 meses de cárcel.
Detenido el 1 de febrero en la calíe Argumosa. Es 
procesado y  permanece desde esta fecha en Caraban
chel, y  ha sido condenada por el TOP a 4 años. 
2 meses y  1 dia por asociación y  a 5 meses y  16 días 
por resistencia al ser detenido.
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D a n i s I  A r t i g u e s

el
opus dei

en
españa

V is ió n  d e  c o n j u n t o  d e  una  

a s o m b ro s a  a v e n tu r a  : c ó m o  el 

m o d e s t o  g r u p o  r o ü g io s o  de 

1 9 2 8  s e  h a  c o n v e r t id o  o n  una 

p o d e ro s a  o rg a n iz a c ió n  q u e  ha 

m a rc a d o  p ro fu n d a m e n te  ia 

e v o iu c ió n  id e o ló g ic a  y  p o lít ic a  

d e  E s p a ñ a  d e s p u é s  d e  1939*

5 R

Nueva edición corregida y aumentada
L José María Eacffvi d *  Balaguar y  Alba*. Loa comianzoa dal Opus Dal. Su acción un iv#  
sitaría antss d t  la gusrra civil. B  P ad i* E scriv i durante la guarra: I .  Joaó María Escrivé da 
Balaguer: 2. La Universidad española an 1926-1S30: 3. La Junta de Ampliación de E s tud»  
y  la Institución Libre ds Enseñanza; 4. Angel Herrera y  la Asociación Católica Nacional ds 
Propagandistas : 6. La « vids oculta» del Opus Del (1928-1936): 6. El Padre Escrlvó y #  
grupo durante la guerra c ivil (1936-1938). II. El Opus Del ds 1938 a 1847. Desarrollo ds I* 
Obra. Implantación en s i Consejo Superior d« Investigaciones Cisntificss y  en la snssAsitf 
superior: 1. La evolución dsJ Opua Dei da 1939 s 1947 ; 2. El Opua Dei y  al Coneejs 
Superior de Inveatigacionea Científicaa: 3. El Opua Dei y  la conquista de las cétedr# 
universitarias (1939-1947). III. El Opus Del, Instituto S ecu lv . Su organización. Su stpim A 
Sus métodos: 1. Los Institutos Seculares: su naturaleza exacta; 2. El Opus Dsl. Instituto 
S ecu lar; e) Organización general; b) Las diversas categorías ds loa miembros del 0 | ^  
D e i: c) Camino y la espiritualidad del Opua D e i; d) La vida espiritual de tos miembros do 
Opus D e i; s) El voto de pobreza y  al Opua Dei. Las finanzas da la O bra ; f) El voto o* 
obediencia en el Opus Del. Sus repercusiones sobre la vida profeaional de loe mismbr# 
ds la O b ra : g) Secreto y  diacreción en el Opus D e i; h) El Opus Dei, el poder y í* 
conquista de las é lite s ; l) La rama femenina del Opus D e l: j) Opus Dsl. clero y  A cc i#  
Católica : k) La permanente « crisis del Estatuto > del Opus Dei ¡ el Opus Dei y  Vaticano !<■
IV. El Opus Dei ds 1947 a 1957. La fase ideológica. La «Tercera Fuerza • ¡ 1. A la búaquedc 
de una ideología. La « minoría activa •  de 1948 (1947-1951): 2. El Ministerio de Julio de 1 9 ^  
La « Tercera Fuerza > (1961-195S): 3. La Críala de 19S6 y  e l gobierno dsl 25 ds febrero dt 
1957. V. El Opus Del ds 1957 s  1962. La Universidad de Navarra y la ascensión ds I#  
tecnócrataa; 1. Reorganización admlnistretiva y  marcha hacia una nueva política aconómia 
(febrero de 1957-Junlo de 1 9 ^ ) ;  2. El «nuevo curso económico» y  la conquista de » 
autonomía universitaria (Julio ds 1959-ebril de 1962): 3. La crisis de la primavera y ** 
cambio minJatsrial de 1962. Conclusión. Apéndices. Libros y  artículos consultados. Indice d* 
nombres.
264 páginas 90 f

Edítions Ruedo ibérico
6 , r u é  d e  L a tra n  7 5 0 0 5  P a r ís
T é lé p h o n e  ; 3 2 5 .5 6 -4 9  M é tro  : M a u b e rt-M u tu a lité
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NOñ. La nota que publicamos a continuación cons
tituye la introducción con que Documentos API 
presentan en eu publicación (número 1, enero de 
1973) un documento de la Asamblea episcopal 
española : Iglesia y  orden político, que nosotros trans
cribimos en las páginas 117 a 124 de este Cuaderno. 
Nos es grato señalar la admirable labor Informativa 
que API ha desarrollado en au corta existencia.

L a  la r g a  m a r c h a  d e  u n  d o c u m e n to  in é d ito  
« Ig le s ia  y  o rd e n  p o l í t ic o »

A  partir del 27 de noviembre, y  durante cinco diae, estuvo reunida en Madrid la XVII Asamblea 
plenaria de la Conferencia episcopal española, con la sola ausencia de dos obispos (uno de 
los cuales es el exsecretario de la Conferencia episcopal, Mgr. Guerra Campos, caracterizado 
por violenta oposición a todas las corrientes « aperturistae >). En el transcurso de la Asamblea 
se debatieron diversas cuestione pero, muy especialmente, un documento denominado 
• Iglesia y  orden política > cuya elaboración había sido decidida por la Comieión permanente 
del Episcopado con el fin de exponer públicamente las posiciones de los obispos españoles 
sobre la actual situación política en España y aus relaciones con el régimen vigente.
Lo cierto es que ya antes de la misma reunión habían surgido diversas dificultades en la 
redacción de dicho documento, como lo prueba el hecho de que la primitiva comisión designada 
para elaborar el proyecto, e Integrada por loa arzobispos de Toledo, Barcelona y  Oviedo, 
Mgrs. González Martín, Jubany y  Díaz Merchán, respectivamente, no pudiere ponerse de 
acuerdo sobre el texto a proponer, En esta situación, y  a falta de un mes, se decidió la 
sustitución del Primado de España, arzobispo de Toledo, cuyas posiciones profranquistaa son 
bien conocidas, por el arzobispo de Grado, Mgr. López Ortiz. Comieión esta que, con la 
asistencia de diversos espscialistas, puso a punto un proyecto para presentar a la Asamblea 
plenarís. Es Interesante señalar que el 6 de noviembre, una vez en marcha la nueva comisión, 
el ministro de Justicia, Antonio María Oriol, v isitó al arzobispo de Toledo, con quien mantuvo 
una < entrevista prolongada > y  de la cual no se facilitó ninguna nota oficial, aunque la prensa 
legal indicara que •  probablemente trataron sobre las relaciones Iglesia-Estado >.
Desde el comienzo de la Asamblea plenaria, la fracción < ultra > del Episcopado se manifestó 
abiertamente en contra del proyecto presentado, aduciendo tanto críticas de método (• precipi
tación y  falta de estudio >) como sobre su contenido. Estas últimas centradas esencialmente 
en la tercera parte del proyecto, •  Conclusiones >, en las que se presentaba una serie de 
puntos < de alcance nacional y de trasfondo moral, que requieren esclarecimiento por parte 
del magisterio de la Iglesia». Asimismo, portavoces de los deseos del gobierno, los obispos 
de esa fracción se pronunciaron en contra de la publicación del documento, io cual, eometido 
a votación, fue sin embargo decidido por una mayoría de cincuenta a favor y  diez y nueve 
en contra.
No obstante, y como señalaba Josep Perarnau, comentarista de cuestiones religiosas de Tele- 
Exprés el 4 ds diciembre, en < Balance de la Conferencia episcopal >, < en todo el desarrollo 
de las sesiones se ha manifestado clarísima voluntad de no profundizar en las tensiones > 
entre la Iglesia y  el régimen. Sin duda esta posición conciliadora fue la que prevaleció a la 
hora de rechazar abiertamente la tercera parte del documento •Conclusión», sino Incluso 
la redacción del documento entero. En este sentido, la Asamblea plenaria decidió la formación 
de una nueva comisión, la < Comisión de los Siete», integrada por Romero Menguibar 
(Valladolid), Diaz Merchán (Oviedo). González Moralejo (Huelva), Cirarda (Córdoba), Brida 
(Astorga), Montero (Auxiliar de Sevilla) y Yañes (Secretario de la Conferencia episcopal). 
Esta comisión presentó una nueva redacción del documento, Intentando conseguir la unani
midad de todos los obispos presentes, para lo cual se llevaron a cebo diversas concesiones, 
tales como suprimir toda referencia a la célebre Asamblea conjunta de obispos y sacerdotes. 
Pese a todo, la •  Conclusión > resultó definitivamente rechazada mientras que el resto del 
documento era aprobado por 59 votos a favor, 14 en contra y  4 en blanco. Esta votación, que 
ponía de manifiesto le división del episcopado, llevó s sus responsables a arbitrar una nueva
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fórm ula; aplazamiento de la publicación del documento, apertura de un plazo de • presentad# 
de enmiendas > por el obispo qus asi lo deseara (haata el 12 de diciembre}, fecha a partir di 
la cual la « Comisión de loe Siete •  procedería a su eventual integración dal texto aprobada 
que aeria puesto a votación por correo entre todoe loe obispos. El plazo de votación terminsrii 
el 30 de diciembre, fecha en la cual el presidente de la ConfererKia episcopal, arzobispo #  
Madnd, el cardenal Enrique y  Tarancón, el secretario ds la misma, Mgr. Yañee, y  el obispo <¡* 
Grado, Mgr. López Ortiz, abrirían loe sobres lacrados para efectuar el eecrutino. La votad# 
debería arrojar un número superior al de dos tercios de loe 77 obispos presentes en b 
Assmbiee, pera ser aprobado, tras ds lo  cual tendrís que ser enviado sJ Vaticano para w  
• conocimianto y  definitiva aprobación •,
Loa hechos, más tarde, no parecen haberse ejuatedo a este iniciai esquema, y  parece d #  
les dificultades presentadas por la diversidad y  enfrsntamiemo de las diversas enmiendas M 
rendido harto difíc il el trabajo de la • Comisión de los Siete >, le cual reunida InicialmeflH 
loa dias 19 y  20 de diciembre, solicitó un nuevo plazo para presentar la definitiva redace i# 
con lo cual, evidentemente, quedaba portergade la fase final de la votación y  su publiceaós 
Ello no ha impedido sin embargo que diverso# obispos h ^ n  explicado públicsmante algún# 
de ias características del documento, asi como au apreciación personal. £1 obiapo da SalamsnOA 
Mgr. Mauro Rublo, en declaraciones al diario local El Adelanto decla ró: « Habrá, respecto a 
él (el documento] diferentes posturas. A  unos les parecerá poco. Otros creerán que #  
vsc ilan te ; dirán otroe que temeroso. Y. por fin, afirmarán otros que es demeslado. • ”  
arzobispo de Barcelorta, Mgr. Jubany, que participó en la redacción inicial del documer# 
manifestó : •  [...] lo cierto ea que la Declaración se publicará y  que lertdrá gran importsnc# 
Ea rtecesario que el episcopado habla an eetoa momantoa sobre laa relaciones Iglesia-CoW  
nidad política. Y alio por muchas razones. Entie otras porque la doctnr» del C o n c»  
Vaticano II sobre eata materia no sólo está por asimilar, sino por conocer por parte de m uch# 
No son pocoB los que permanecen aferrados e viejos conceptos, que el Concilla ha aupera# 
totalmente, debido a un nuevo enfoque doctrlnel sobre la Iglesia y loa cambios obrados en *  
concepto de Estado y  sociedad. Por otra parta, es muy oporturto que el episcopado expon^ 
au pectsamiento sobre alguno# — aunque no todoe—  toe problemas relativos a eata matadA 
que aon objeto de controversia en la prensa y  en la calle. •
Por su parte, y  con el oportunismo que le caracteriza, Emilio Romero terció en la polámi# 
pública sobre « el célebre documento (...) que conocen unoe pocos y  hablan muchos de él # * 
conocerle (...]». calificándole de «pobre» y de «inocente»... sin duda pera demostrar Q# 
él ea uno de loe « pocos que lo conocen ».

Nota de la redacción: Con la publicación del proyecto presentado ante la Asamblea pienM* 
de la Conferencia episcopal española, antes de su amputación (última pa rte ; « Conclusión ̂  
y  de los cambios Introducido# a úhima hora, la Agerwla Popular Informativa abre una n u ^  
serle de sus publicaciones, API Documentos, en Is cual pretende cumplir con uno de I#  
principales (^ je tlvos que se trazó en eu nacim iento: la ruptura del bloqueo Informativo eotx* 
la larga serle de documentos e Informacionee de carácter •  confidertcíal » que conetituye 
de las caracteriaticaa furtdamentales da la política de represión y  censura informativa #■ 
régiman franquista, excepto pare eea mlnoria da periodtetas qua. como Emilio Romero. #  
benefician de au mercenaria incondicional al aarviclo dal eletema vigente.
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Iglesia y  orden político : Proyecto 
de declaración de la Asamblea 
Episcopal española

In tro d u c c ió n

I- Como instrumento de salvación que es para  
todos los hombres, culdadanos del mundo, la 
Iplesia, lo mismo que Jesucristo su fundador, 
ha sido siem pre signo de contradicción, en 
cuanto se ha proyectado sobre problem as de  
^  ciudad terrestre.
Bsto mismo acontece en nuestro tiem po y  en  
IJuestro contexto social. Tanto  que hoy la 
'liversldad de planteam ientos llega a deform ar 

muchos casos el recto entendim iento d e  la 
Ttlsión de la Iglesia en la sociedad y a  crear 
un confusionismo que a nad ie favorece.
Junto a quienes estarían  dispuestos a  adm itir, 
y hasta a aplaudir ia intervención de ia Iglesia  

el orden tem poral siem pre que sirviera  
Para justificar el sistem a social, económ ico o 
^ i t ic o  que les p lace, otros, por el contrario, 
^ f u la n  la intervención de la Ig lesia en  favor 
w  una política de oposición a la establecida.

ffente a am bas posiciones están los que  
Repugnan la total abstención de la Ig lesia en  
^>as materias.
^  comprende, por o tra  parte, que la nueva luz 
^ 9  sobre las relaciones « Ig lesia com unidad  
^ • it ic a »  ha arro jado  el C oncilio  Vaticano II 

syan suscitado num erosas inquietudes y 
provocado búsquedas afanosas de reajuste  

oto en el seno de la  Iglesia como en  pueblos  
o situaciones políticas dispares, 
sia profundización doctrinal tiene repercucio- 

d ^P ® ou lia res  en nuestro país, q ue  no pueden  
j j^ o n o c e rs e  ni subestim arse, sí se atiende, 
terf^? íJobido ya a  su historia y  a  las carac- 

.993 concretas que a  lo largo d e  ella  
com las relaciones entre la Iglesia y la
q p ".O'dad política, y a  a las transform aciones  
^ 3 oitimamente se vienen registrando. 
ala^° *®les realidades no pueden, en modo 

dispensarnos de revisar estas relacio-

movido los obispos españoles repetidas veces*. 
Y  en e lla  querem os m overnos ahora, reunidos 
en Asam blea p lenaria, conscientes de nuestro 
d eb er y  de nuestra responsabilidad. 
Q uisiéram os fija r, pues, nuestra atención sobre 
dos puntos p rin c ip a le s : la misión de la Iglesia  
en el orden tem poral y las relaciones entre  
ella y  el Estado.

P r im e r a  p a r te

II. La misión de la Iglesia. La Ig les ia  en  el 
orden tem poral. La Ig lesia es, an te  todo, el 
signo de la v iv ificante presencia de Cristo en  
et mundo. Es su real prolongación en e l tiem po  
y en el e s p a c io ; continúa en  el mundo y en  la 
historia su obra salvadora.
Esta salvación se consigue con la  fe  en 
Jesucristo y con su gracia. Pero e l Señor 
« quiso santificar y salvar a  los hombres, no 
individualm ente y aislados entre sí, sino cons
tituidos en un Pueblo que le conociera en la 
verdad y le sirviera santam ente  
Este nuevo Pueblo de Dios, que es la Iglesia, 
tiene com o Ley suprem a el m andato nuevo de 
am ar com o el mismo Cristo nos am ó. y como  
fin  la  d ilatación  del Reino de Dios, incoado  
por el m ism o Señor en la tierra.
Su misión de salvación sólo podrá alcanzarla  
plenam ente más a llá  del tiem po. « H a sido  
fundada en el tiem po por Jesucristo Redentor 
y, consagrada en e l Espíritu Santo, tiene una  
misión salvifica y escatológica, que no se  
puede lograr p lenam ente sino en  e l tiempo  
futuro. »*

has
Personas

con toda prudencia y respeto para las
sonas y las instituciones, a  la luz de! 
hciiio Vaticano II. En esta línea se han

1. 0 *e lira c l6 n  d *  la  C om itló n  Pannanancs dal Epltcopado dal 
28 de jun la  da 1966. Aaamblaa Conjunta da Oblapoa y 
Sacerdote!, aeptltm bre da 1971.

2. Vaticano II. Conatituclón Lumen Gentlum, n. 9.

3. V a tic in o  II. ConatHucidn Gaudlum at S p e i, n. 40.
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Pero la Ig lesia es del tiem po y  peregrina por 
el mundo. « Está ya presente en  la  tierra, 
form ada p o r la  reunión d e  hombres, q ue son 
m iem bros de la C iudad Eterna, y tiene la 
vocación de fo rm ar en  la  prop ia  historia del 
górtero hum ano la fam ilia  de los Hijos de Dios, 
destinada a crecer siem pre hasta la llegada  
del S e ñ o r.» « D e esta form a, la Iglesia, a  un 
mismo tiem po « entidad  social v isib le y comu
nidad espiritual >, avanza juntam ente con toda  
la  hum anidad, experim enta la suerte terrena  
en el mundo, y su razón de se r es actuar como  
ferm ento y com o alm a d e  la sociedad, que  
debe renovarse en Cristo  y transform arse en  
la  fam ilia d e  Dios. •*
Recordem os estos textos fundam entales por
que la tensión constitutiva a  la  que la Iglesia  
está som etida m ientras cam ina por e l mundo, 
con frecuencia im pulsa a  no pocos a  reducir 
su misión a un espirituaiism o  desencam ado  
que se d e s a t ie n d e  casi por com pleto  d e  las 
realidades terrenas, encerrándose en  los tem 
plos para ded icarse al culto litúrgico, o a  un 
tem poralism o  exclusivista que prácticam ente  
niega su dim ensión trascendente.
Pero la salvación, en  cuanto constituye la 
misión propia de la Iglesia, no se agota en  
la  vertiente espiritual y  u ltraterrena del hom
bre, sino que se Interesa tam bién, como  
consecuencia, por los problem as de la socie
dad. por esta tierra en la  que el hom bre labra 
su destino eterr>o.
D e los condicionam ientos sociales, económ i
cos y políticos dependen, en gran m edida, les 
actitudes de unos hombres para con otros, 
especialm ente con los débiles, el uso que ellos  
hagan del poder económ ico, d e  los medios de  
com unicación social y, en general, d e  cualquier 
clase de autoridad.
A  través d e  los com plejos m ecanism os de la 
sociedad actual, se puede ofender a  Dios y 
herir al prójim o, o servir a l hom bre según los 
designios de Dios.
La conducta evangélica  d e  un discípulo de  
Jesucristo hoy no puede concebirse como  
aislada de todas las realidades económ icas, 
socia les y políticas, q ue configuran en  gran 
m edida la vida colectiva.
A  esta iuz hay q ue entender e l Concilio  cuando  
d ic e  que « la misión propia que Cristo  confió  
a  su Iglesia no pertenece al orden político.

económ ico o s o c ia l; e l fin que le asignó e* 
de orden religioso Porque al ser la Iglesii 
continuadora d e  la obra de Jesucristo, que 
sigue presente en  e lla , su misión ■ no consiste 
sólo en llevar el m ensaje de Cristo  y  su gracia 
a  ios hombres, sino tam bién en im pregnar y 
perfeccionar el orden tem poral con e l espíritu 
evangélico
La Iglesia, por tanto, no puede ser neutral ante 
la m archa de la  vida económ ica, social y 
política. N ad ie  se extrañe d e  q ue ella se 
preocupe de estos problem as, en medio de 
los cuales debem os vivir nuestra fe  y realizar 
nuestras ex igencias individuales y  sociales. Al 
hacerlo  perm anece fiel a su misión salvadora, 
porque de ningún m odo puede adm itir la  des
conexión entre la  fe  y la vida.
•> El divorcio entre la fe  profesada y la vida 
d iaria  de muchoa debe ser contada entre los 
más graves errores de nuestra época. • ’

I II .  O pciones tem porales d e l cristiano. Ls 
com plejidad de la sociedad m oderna pone 
de relieve, hoy más que nunca, el derecho 
que asiste a l cristiano adulto y responsable s 
e leg ir entre las diversas opciones d e  orden 
tem poral y e l deb er correlativo de hacerlas 
posibles, en  el caso de que no existan en grado 
suficiente... [D eb ido  a  una defic iencia  técnica 
en la co p ia  del docum ento llegada a  esta 
redacción  fa lta  el párrafo que en laza e l con- 
cepto  anterior con el q ue  sigue] ...entre todos 
los hom bres, sob re  su trascendencia y  su 
destino sobrenatural, sobre la libertad y  la 
justicia, que deben ser para el cristiano norma 
insoslayable en su actuación social y política, 
individual o  colectiva.
Pero cad a  cual debe tener libertad para  elegí* 
su m odo d e  actuar en  la vida social y  política, 
a través del p luralism o de opiniones y  opciones 
posibles con tal de q ue queden a  salvo 
aquellas exigencias fundam entales del Evan
gelio . Por eso la  Ig lesia no c e ^  nunca de 
proclam ar la  au téntica libertad cristiana, frente 
a  c u a lq u ie r a  doctrina y sistemas que pre
tendan im poner la uniform idad en e l m odo de

4  V t t ic tn e  II C o M U tu e M s  G aud luo i « t  8 * w ,  n. 40
S. V a tica n o  I I  C o m U t u t l i M G a a M n a  M  S p M , n 42.

C. V a tic a n o  I I  G aud lum  a t  S p aa , n . 36.
7. V t t ic a n e  M. G aud ium  a t  S o m , n 38.
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construir y m antener un orden social y  político. 
De otra form a quedarían lesionados derechos  
inalienables de las personas y  de los grupos 
sociales, que el Concilio  ha proclam ado y 
reconocido de modo absoluto y patente.
Pero, por lo mismo, es necesario — y, entre  
nosotros, urgente—  que ninguna tendencia o 
gnjpo social y  político intente, d irec ta  o indirec
tamente, m onopolizar e l Evangelio. La libertad  
del seglar católico para determ inarse por una 
ü otra opción social y  política no tiene más 
lírnites que los que le im pone su conciencia  
cristiana y el M agisterio  auténtico  de la 
Iglesia.
•  Muchas veces — afirm a e l Concilio—  la misma 
visión cristiana de las cosas inclinará a  los 
39glares hacia una determ inada solución. Pero  
sucede con frecuencia que otros fletes, guiados  
per una sinceridad no m enor, juzgarán  sobre  
3‘ mismo asunto de distinta m anera. » En tales  
circunstancias, « a  nadie es lícito reivindicar 

exclusiva, a favor de su parecer, la  auto- 
rídad de la Iglesia»®. Por eso, la Comisión  
Wrmanente del Episcopado español, en  julio  
de 1966. afirm ó lo siguiente : « Por intensa y 
Sun laudable que sea la  adhesión de cada uno 
e su propia opinión, nadie le atribuya un valor 
tari absoluto q ue la  identifique con la doctrina  
del Evangelio y  de la Iglesia, ni pretenda  
excluir otras opiniones legítim as con una 
^ p e c ie  de m onopolio de la verdad . »’ 
en virtud de esta  libertad prop ia  del cristiano, 
ee claro que la iglesia no queda com prom etida  
como tal en la actuación de individuos y  de  
^upos m ientras la jerarq u ía  no declare que  
”  la Iglesia la que actúa de ese modo por 
eensiderarlo inevitable ex igencia d e  la  fe  en 
Jesús.

2 -̂ Precisadas de esta form a las relaciones  
ntre fe y actividad social y  política, queda  

señalar un com prom iso que la Iglesia ha 
sumido a  nivel universal, que no puede con- 
undirse en ningún modo con el q ue  lleva  

una opción política. Nos referim os al 
r ^ p ro m is o  conscientem ente aceptado de  

Chas por la justicia. No se tra ta de un 
^Tiprom iso  de partido o de facción  p o lít ic a ; 

trata de un compromiso pastoral. La Iglesia  
mo pueblo de Dios está com prom etida en 

D Verdadero proceso de liberación de la
Durnanidad'®.

Este proceso se ordena, radical y prim ordial
m ente, a  la liberación del pecado y de la 
m uerte, y a  la reconciliación de los hom bres 
entre sí en Cristo Jesús**. Pero abarca tam bién  
la liberación de toda esclavitud humana, sea 
económ ica, política, social o cultural. Porque, 
com o el Concilio  Vaticano II enseñó de m anera  
explícita, « el Evangelio proclam a y  anuncia la  
libertad de los hijos de Dios y rechaza cual
quier género de esclavitud, que procede en  
últim a instancia de! pecado »*®. Y  más recien
tem ente el último Sínodo de los Obispos, en  
su docum ento sobre la Justicia, volvió a  
afirm ar este com prom iso eclesial de form a  
aún más expresiva, al d e c ir :  « L a  acción en 
favor de la justic ia  y  la participación en  la 
transform ación del mundo se nos presentan  
claram ente com o una dim ensión constitutiva  
de la predicación del Evangelio, es decir la 
misión de la Ig lesia para  la redención del 
género humano y  la  liberación de toda situa
ción opresiva. •**
S e sigue de lo dicho que, en este cam po, la 
Ig lesia ha de e je rcer en  ocasiones aquella  
misión profética  por la  que com unica a  los 
hom bres la palabra de Dios que nos ilumina, 
nos acucia  y nos llam a continuam ente a  una  
total y s incera conversión, arrancándonos de  
nuestros egoísm os e hipocresías individuales  
y sociales. M isión que entraña e l deb er de  
d ecir siem pre la verdad, no disim ular las 
exigencias del Evangelio y denunciar la injus
tic ia  donde qu iera  que ésta  se encuentre, 
aunque tal lealtad  al Evangelio sea  un m anan
tial de sufrim ientos, incom prensiones y  aun 
persecuciones.

V. Esta misión profética de la Iglesia tiene  
su explíc ita  y  prim aria verificación en la 
predicación y exposición de la palabra de Dios, 
por parte de los pastores al pueblo que se les 
ha confiado. Sin desconocer que las lim ita
ciones y apasionam ientos hum anos pueden

8. Vaticano II. Gaudlum a t 8 p * t ,  n. 43. C fr. n. 7S de la miama 
Conatituclón,
9. Eccieela 26 (1966) 976.
10. C fr. Tercer Sínodo da Oblapoa ; La lu t t ic la  en el mundo.
11. Vaticano II .  Conat. Gaudlum e t Spaa, n. 1, 31 y  92.

12. Vaticano II. Conat. Gaudlum e t Spaa, n. 41.
13. [No hay raferancia an e l texto de que hamo* diapueato.]
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enturbiar algunas veces la lim pia verdad del 
Evangelio de Jesús, es necesario a firm ar su 
derecho a  denunciar aquella situación en  la 
que c iertam ente se violen la  justic ia  y la 
caridad.
El Concilio  recaba para los Pastores e l derecho  
y  e l deb er d e  pronunciar su ju icio  m oral, aun 
en los problem as que tienen conexión con el 
orden político, cuando lo exijan  los derechos  
fundam entales de ia persona hum ana o  la 
salvación d e  las alm as, utilizando todos y sólo  
aquellos m edios que estén conform es con el 
Evangelio y convengan al b ien de todos, según  
la  diversidad de los tiem pos y de las circuns
tancias.
N o se tra ta aquí, p or supuesto, de reivindicar 
para la  autoridad ec lesiástica ningún género  
d e  potestad sobre e l Estado. Su intervención  
se justifica por la necesaria relación que existe  
entre la  m is i& i d e l M agisterio, ta l com o fue 
irtstituido p or voluntad d e  Jesucristo, y la 
realidad  concreta  en la que la  Ig lesia debe  
vivir, desarrollarse y  cum plir su misión salva
dora.
La Iglesia, en  efecto, tiene el sagrado deb er de  
ilum inar la conciencia de los hombres, en 
orden a l fie l cum plim iento d e  todos sus debe
res, y por lo mismo tam bién  d e  los políticos  
y sociales, a  partir d e  los principios cristianos, 
valorativos de la d ignidad del hom bre y  de su 
naturaleza social.
N o  podrá, pues, decirse que un obispo o  un 
sacerdote « hacen política •  sí, en virtud de  
su misión, reprueba situaciones claram ente  
lesivas para la d ignidad hum ana y cristiana. 
N adie  ignora lo delicado y com plejo  de estas  
actuaciones, y es evidente que la denuncia no 
p uede ser la actitud norm al, ni puede prodigar
se excesivam ente. Lo contrario  se rla  irracional 
y  utópico. Porque la  Ig lesia si adoptara siem
pre una actitud sem ejante contra todo fallo  
hum ano no serviría adecuadam ente a los 
hom bres y, queriendo ser conciencia critica  
d e  la sociedad, se  convertiría en una concien
c ia  enferm iza e  h ipercrítica.
N adie  ignora, por otra parte, lo delicado y 
com plejo de tales actuaciones. Pero en  todo  
caso no d eb e o lvidarse que es la  Jerarq u ía  de  
la Ig lesia a  quien com pete en último térm ino  
declarar si una denuncia profética, en  casos  
concretos, desborda o no su misión.

VI. Por lo que se refiere más concretamenis 
a los presbíteros, perm ítasenos recordar esto* 
luminosos p á rra fo s ;
« Los presbíteros, juntam ente con toda b 
Ig lesia están obligados en la  m edida de sut 
posibilidades, a adoptar una línea c la ra  de 
acción cuando se trate de defender los dere
chos humanos, d e  prom over integralm ente i» 
persona y  de trab a ja r por la  causa de la pez 
y de la justic ia , con m edios siem pre conforme! 
con el Evangelio. Todo esto tien e  valor, r>o 
solam ente en el orden individual sino también 
en el s o c ia l; por lo cual los presbíteros han 
de ayudar a  los seglares a form arse una rectt 
conciencia propia.
» En aquellas circunstancias en que se presen  
tan  leg ítim am ente diversas opciones políticas, 
sociales o económ icas, los presbíteros, con 
todos los ciudadanos, tienen el derecho ds 
asum ir sus propias opciones. Pero com o las 
opciortee políticas son contingentes y no 
expresan nunca total, adecuada y perenn»  
m ente el Evangelio, el presbítero, testigo d« 
las cosas futuras, debe m antener cierta dis
tancia  respecto de cualquier cargo o empeóo 
político.
» P ara perm artecer como sígrra válido de uni
dad y pod er anunciar e l Evangelio en  toda su 
plenitud, el sacerdote puede tener, en  alguna 
ocasión, la  obligación de abstenerse del ejer
cic io  de este derecho. M ás aún, hay qus 
procurar q ue su opción no ap arezca  an te  los 
cristianos com o la  única leg ítim a o  que ss 
convierta en  motivo de división entre los 
fieles. El asum ir una función directiva o de 
m ilitancia activa en  un partido político debs 
excluirse de todo sacerdote, a  no se r que lo 
ex ija  auténticam ente el bien com ún, en  partí- 
culares y excepcionales circunstancias.
•  El sacerdote — sin  sentirse dism inuido en su 
misión profética y en su libertad de hombre 
y de cristiano—  no podrá nunca olvidar que se 
debe a  una leal obediencia a  sus legítimos 
superiores y a  un servicio al Pueblo d e  Dios 
q ue se le  confía . Por eso, no podrá n un ci 
p roceder de espaldas o infravalorando esas 
dos exigencias que librem ente aceptó, como 
elem entos constitutivos de su se r sacerdotal- 
Y  es necesario  recordar — para ser en  todo 
fie les a  la  enseóanza del Concillo—  que Is 
construcción concreta del orden temporal
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compete prim ordialm ent a los cristianos. • “  A  
ellos pertenece « por propia vocación, buscar 
el Reino de Dios, tratando u ordenando según 
Dios los asuntos tem porales »'*.

VII. Es cierto por o tra  parte que los juicios  
Morales com peten tam bién a los cristianos. El 
mismo Concilio distingue entre las responsa
bilidades que los fieles, ya  individualm ente  
considerados, ya asociados, asumen, d e  acuer
do con su conciencia cristiana, en nombre  
propio en cuanto a ciudadanos, y la acción que  
■'calizan en nombre de la Ig lesia y  de su misión 
divina, en comunión con sus Pastores'*. En 
uno y otro caso, es evidente que los cristianos  
deben actuar en com unión con sus Pastores. 
Pero de modo especial cuando actúan  en 
nombre de la  Iglesia, sobre todo si lo hacen de  
Modo asociado.
Por eso el papa Pablo VI, en la  Octogésim a  
3tfven/ens, a d v ie rte : ■ Corresponde a  las 
comunidades cristianas an alizar con objetivi
dad la situación propia de su país, ilustrarla  
^dn la luz de las palabras inalterables del 
evangelio, deducir principios de reflexión, nor- 
Mas de ju icio  y d irectrices de acción, según  
w  enseñanzas sociales de la Iglesia [...]  » 
•A e s ta s  com unidades cristianas corresponde, 
con la ayuda del Espíritu Santo, en comunión  
don los obispos responsables, en  diálogo con 
IOS demás herm anos cristianos y con todos los 
nornbres de buena voluntad, descubrir las 
Opciones y los com prom isos que conviene  
“ umir, para rea lizar las transform aciones  
^ ^ a le s , políticas y económ icas que se con
sideren de urgente necesidad en  cada caso.

Las relaciones entre la  Ig lesia y e l Esfado. 
Os criterios fundam entales han de regular, 
ogun la doctrina d e l Concilio  Vaticano II, las 
elaciones entre la  Iglesia je rárq u ica  y la 
omunidad p o lít ic a : la m utua independencia  

'8 sana colaboración en e l común servicio
 “ ombre. •< La com unidad política y la  Iglesia

'08—  son en sus propios cam pos indepen- 
p enfes y  autónomas la una respecto de la otra. 
Sftr^ I.8S dos, aun con diverso título, están al 

ofvicio de la vocación personal y  aocial de  
rán hom bres. Este servicio io presta-

con tanta m ayor e ficacia  cuanto m ás y

m ayor am bas sociedades m antengan entre sí 
una sana colaboración  con atención a las 
circunstancias de lugar y  tiem po.
La Iglesia, en efecto, com o consecuencia de  
su naturaleza y misión, no está ligada a  
ninguna form a particu lar d e  cultura humana, 
ni tam poco a  ningún sistem a político, econó
mico o social, sino que más bien, por su 
universalidad es un vínculo de unión entre las 
diferentes com unidades humanas. Por tanto, 
si un cierto  tipo de colaboración Iglesia-Estado  
que pudo estar justificada en un determ inado  
tiem po y  lugar, hoy tiene aunque sólo sea la 
apariencia de lig ar a la Ig lesia a  una form a  
particu lar de cultura o a un determ inado  
sistem a político, se  hsce necesaria una clari
ficación que salvaguarde la mutua indepen
dencia, a un nivel juríd ico . Y  esto aunque en  
el proceso de clarificación  se originen tensio
nes, que habrá que a fron tar con la mayor 
prudencia y sin exclu ir posibles riesgos. De 
otra form a, la co laboración que pide e l Concilio  
entre am bas « sociedades » no se ría  sana ni 
prestaría un eficaz servicio a la  vocación perso
nal y social del hombre.
Por eso la Iglesia, en el m om ento de entab lar  
o revisar un c ierto  tipo de relaciones juríd icas  
con el Estado, tiene que pensar, an te  todo y 
sobre todo, si com o consecuencia de estas  
relaciones queda eficazm ente garantizada su 
necesaria libertad  para cu m p lir su misión  de  
anunciar la palabra de D ios, adm inistrar los 
sacram entos, educar en la fe, enseñar su 
doctrina social y d ar testim onio de la peculia
ridad d e  su misión en el mundo. La garantía  de  
esta libertad es la  pauta para e leg ir o aban
donar un determ inado tipo de relaciones.
Si en las leyes constitucionales de un país 
está deb idam ente defin ida y  garantizada esta  
libertad, la Iglesia no necesita ni quiere situa
ciones de privilegio, ya  q ue « no pone sus 
esperanzas en los privilegios que puede o fre
cerle el poder civil » e  incluso •> renunciará al

M. V»tlc«no I I .  C « n t t  Caudlum • !  Sp«», ApeM elIcwn Actue- 
s ltA tM i, n. 7.
15. Vaticano II. C on tt. Luatnan Gantium, n. 3 t,
16. Vaticano I I .  Cenal. Gaudiutn a t Spaa. n. 78.
17. Oelogaaalma Advanlana, n. 4.
ts. Vaticano II. Gaudium a t Spaa, n. 78.
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ejerc ic io  de ciertos derechos legítim am ente  
adquiridos, cuando conste que su uso puede  
em pañar la  sinceridad  de su testim onio >'*.
La libertad que la  Ig lesia p ide para sí. porque  
se fundam enta en  la  d ignidad misma de la 
persona hum ana, la reclam a igualm ente para  
todos los hombres, a fin de que puedan dar 
culto a Dios según el d ictam en de su propia  
conciencia. N o p ide ningún privilegio, por el 
que tenga q ue pagar el precio  im posible de  
concesiones que equivalgan a restringir el 
ejerc ic io  de la m ism a libertad que tra ta  de 
proteger, sino la tu te la  de derechos inviolables  
del hom bre, ta les  com o la libertad religiosa  
de todos los ciudadanos por m edio de leyes 
justas y  las concesiones que favorezcan la 
vida religiosa, d e  m odo que los ciudadanos  
puedan e je rc ita r los derechos y  cum plir las 
obligaciones de su religión®*.
Si en estos momentos, por tanto , los obispos  
españoles afrontan e l p roblem a de las rela
ciones en tre  la  Ig lesia y la com unidad civil, 
no lo hacen por antagonism o alguno, ni por 
oportunismo político, ni porque olviden la 
altísim a y necesaria misión que com pete a  la 
Autoridad del Estado, sino sencillam ente por
que quieren ser consecuentes con la doctrina  
explic itada en el C oncilio  Vaticano II. Si 
procedieran de o tra  form a, no cum plirían con  
su ineludible m isión de continuar en  nuestro  
tiem po y  en nuestro espacio  la misión salva
dora de Jesús.

IX . Ap//cac/onss a  algunos problem as de  
nuestra situación española. Consecuentem en
te con esta doctrina, la  Iglesia no puede menos 
d e  proponerse som eter a  revisión ciertos  
aspectos de su relación con e l Estado que, 
aun cuando se inspiraron en e l m ejor espíritu  
de amistad, de hecho, y  en la m edida que  
las enseñanzas conciliares han ido abriéndose  
paso, se ha visto que son m enos convenientes  
y  contribuyen e  c rea r un c lim a de confusio
nismo nada favorab le a  la sana colaboración  
dentro  d e  la m utua independencia.
1. Revisión d e l Concordato d e  1953. Es voz 
común que nuestro Concordato necesita una 
revisión. La Santa S ed e y ei gobierno español 
tratan de encontrar la  fórm ula adecuada. La  
Conferencia episcopal española reconoce los 
servicios que el C oncordato  de 1953 a  pres

tado desde entonces. Pero es consciente de 
que no responde ya a  algunos problem as de 
hoy. ni está en  p lena consonancia con tas 
enseñanzas del Concilio  Vaticano II.
Salvando el ju ic io  definitivo que, por parte ds 
la Iglesia, corresponde a  la Santa Sede, los I 
obispos españoles deseam os que se encuentre I 
pronto la  fórm ula juríd ica  adecuada y  creemos ! 
que d icha fórm ula pudiera ser la  d e  unos 
acuerdos ágiles y  flexibles para regu lar todos  ̂
aquellos asuntos que se vean necesarios para , 
hacer eficaz la  sana colaboración entre la 
Ig lesia y  el Estado. Lo Im portante es que 
cualesquiera fórm ulas que se arbitren, estén 
en conform idad con los principios del Concilio 
y respondan a las necesidades presentes y 
futuras de la  sociedad española.

2. Supresión d e  privilegios. La Conferencie  
episcopal española, com o ya lo ha hecho en 
otras ocasiones, re itera  su decid ida voluntad 
de renunciar a  cualesquiera privilegios otorga
dos por el Estado en favor de personas o 
entidades eclesiásticas. No pone su esperanza  
en los F>oderes hum anos y entiende que Is 
renuncia a  los privilegios contribuirá a clarifi
ca r la riecesaria distinción y autonom ía entra  
la  Ig lesia y e l Estado.
P ara e je rce r su misión, como ha recordado el 
papa repetidas veces, la Iglesia no necesita 
de concesiones privilegiadas, sino de la  líbef- 
tad, q ue form a p arle  del b ien común y  que 
las leyes civiles han de garantizar para todos 
los ciudadanos tanto  individuales com o asocia
tivam ente.
Este criterio  de respeto a los derechos funda
m entales de la persona sería tam bién suficien
te  a  nuestro ju icio , para  estab lecer un régimen 
de auténtica igualdad de oportunidades en 
m ateria d e  enseñanza, sobre la  que llamamos 
especialm ente la atención por su singular 
im portancia. En este orden de cosas la Iglesia  
ha prestado un singular servicio a  la sociedad  
española y  se siente llam ada a seguir prestán
dolo. ^
Sobre la form ación religiosa, entendem os que 
el Estado tiene el deb er de garantizar legal-
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mente la posibilidad de que niños y jóvenes  
reciban educación religiosa en ios centros  
escolares de acuerdo con los derechos de los 
padres y de los mismos alumnos.
En lo que se refiere a la enseñanza de la 
religión católica , por ser m ateria de la com
petencia exclusiva de la Iglesia, d eb e regularse  
en un acuerdo especial.

3. Nom bram iento de obispos  y tuero  espe- 
cía/ del clero. Com o un punto concreto  de  
la mutua concesión de privilegios, m erece  
especial reflexión el problem a d e  nombra- 
rniento de obispos y el fuero  especial de los 
clérigos.
Es urgente garantizar a  la Ig lesia la absoluta  
libertad, que le corresponde, para el nombra
miento de sus obispos, conform e a  los deseos  
Manifestados por el Concilio  Vaticano II y por 
| l  Santo Padre. La actual intervención del 
Estado en tales nom bram ientos contribuye a  
confundir los lim ites de com petencia entre  
Iglesia y Estado, aparece com o una reliquia  
«o tiempos pasados que es contraria  a la 
sensibilidad de los hom bres religiosos de  

tiem po, y retrasa la provisión de  
ciw esis con grave perju ic io  para  e l pueblo  
Ofistiano. Las buenas relaciones que deben  
Mantenerse entre la Iglesia y  el Estado serán  
lento más fáciles de conservar y perfeccionarse  
cuanto m ayor sea la reconocida independencia  
c® ambos en  m ateria de tan  decisiva impor- 
leccia para la  v ida de la Iglesia.
Con respecto al llam ado privilegio  de fuero
^ e s iá s tic o , en la m edida en  q ue la disposi- 

lon concordatoria ofrece una garantía  ju ríd ica  
P®ra el p leno ejerc ic io  del m inisterio sacer* 
coial, no debería ser considerada como un 
privilegio. La Iglesia nunca podrá renunciar a  
en deb er de pred icar e l Evangelio

n todas sus d im en s io n es; y  a su ministerio  
rora^uico corresponde defin ir el ám bito de su 
Misión. Sin em bargo, está dispuesta a  renun- 

® dicha protección ju ríd ica  en la m edida  
J}  im plique real o aparentem ente una 

Acriminación respecto a los derechos de otros  
ciudadanos.

, ¡ '  “*■, Confesionalidad d e l Estado. La confe- 
Pnalidad del Estado ha sido un ideal pro- 
®sto por el M agisterio de la  Iglesia. En

España, la confesionalidad cató lica viene  
siendo reconocida secularm ente por nuestras 
leyes y ha sido com batida hostilm ente en  
determ inadas épocas conflictivas. Actualm ente  
está sancionada por nuestras Leyes funda
mentales.
Entendem os que la confesionalidad de un 
Estado puede ser in terpretada de form as muy 
diversas y por ello  conviene precisar con 
mayores detenim ientos el sentido de la confe
sionalidad del Estado español. La declaración  
conciliar sobre la libertad relig iosa hizo nece
saria ya una enm ienda de algunos de nuestros 
proyectos fundam entales en el sentido de 
hacerlos com patibles con el reconocim iento  
juríd ico  del derecho a la libertad religiosa. 
Creem os que todavía d eb ía  precisarse más  
determ inados conceptos para evitar toda con
fusión.
Dos puntos consideram os especialm ente impor
tantes ; que la  confesionalidad del Estado no 
sea in terpretada como un ju ic io  de valor sobre  
la verdad de la religión ca tó lica  por parte del 
Estado, sino com o un reconocim iento especial 
otorgado a  la relig ión cató lica en atención al 
hecho de que la  m ayoría d e  nuestro pueblo es  
c a tó lic o : y que la afirm ación estatal de ins
p irar las leyes en la doctrina ca tó lica  no sea  
entendida como si la legislación del Estado  
realizara  plenam ente los principios de la doc
trina social de la Iglesia.
No es fácil encontrar la fórm ula que se adapte  
debidam ente a la actual situación de la 
sociedad española en el p lano religioso y  a  las 
perspectivas ab iertas por el Concillo . En toda  
hipótesis, es preciso garantizar plenam ente la 
libertad relig iosa tanto de los acató licos como  
de los bautizados de la Ig lesia católica , sin 
que nadie sufra ia más m ínim a discrim inación  
en su consideración de español por puros 
motivos religiosos.

X II. 5. P resencia de obispos y sacerdotes en 
las instituciones políticas d e  la  nación. Para  
poder determ inar en  circunstancias concretas  
la conform idad entre activ idades profanas y el 
ministerio sacerdotal es necesario  preguntar
se, según el pensam iento del te rce r Sínodo  
Universal d e  Obispos, si tales funciones y 
actividades sirven y  en qué modo, no sólo a  
la  misión de la Iglesia, sino tam bién a  los
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hombres, aun a los no evangelizados, y, fina l
mente, a la com unidad cristiana. Esta observa
ción que el S ínodo hace a  propósito de 
activ idsdes seculares acrecien ta  su obligato
riedad y  trascendencia cuando se tra ta d e  la 
presencia y  actuación de eclesiásticos, obis
pos o sacerdotes, en  órganos d e  gobierno o  
d e  representación política en  la  com unidad  
civil.
Reconocem os que la intervención eclesiástica  
en los referidos órganos respondió, sin duda, 
en otros tiem pos, a una búsqueda de cauces  
eficaces de co laboración  arm ónica del Estado  
y d e  la  Ig lesia para e l servicio  del pueblo  
español. P ero  consideram os que en  las pre
sentes circunstancias, y a  la luz d e  la profunda 
evolución experim entada en  la sociedad espa
ñola y en la  Ig lesia en  los últimos decenios, la 
participación d e  eclesiásticos en  dichos órga
nos de decisión política bien fuera a título  
personal o representando a la Iglesia, no 
contribuye a  d e ja r c la ra  su autonom ía e n  el 
ejerc ic io  de su misión.

En consecuencia, es conveniente que las 
instancias legislativas com petentes estudien, 
sin perju ic io  alguno para la v ida social y polí
tica  de la nación, aquellas m odificaciones a  
las disposiciones legales que contribuyan a  la  
clarificación d e  la acción y presencia de la 
Ig lesia en la vida pública española, que se  
postula.

XIH. 6. Conclusión. Al fina lizar este  docu
mento, los obispos tenem os clara conciencia  
de sus lim itaciones. Junto a  los puntos reseña
dos sobre relaciones Iglesia-Estado, están hoy 
planteados en e l país otros de a lcance nacional 
y de trasfondo m oral q ue requieren esclareci
m iento  por p arte  del M agisterio  d e  la Iglesia. 
Valgan, a  titu lo  de ejem plo, los siguientes :

— e l derecho a partic ipar, personal y  asociada
m ente, m ediante representantes auténticos en  
la gestión de la vida pública.

— la verdadera noción de orden público, que 
salvaguarde la convivencia social sin restringir 
Indebidam ente libertades reconocidas en la 
noción cristiana de la sociedad.

— los interrogantes que plantea a  la adminis
tración de la justic ia  la {sroliferacíón d e  Juris
dicciones especíales y la penalización de los 
delitos políticos y  d e  otros insuficientemente 
tipificados.

— la legislación pendiente sobre objectores de 
conciencia, que resuelva dolorosas situaciones 
presentes con fórm ulas inspiradas en la com
prensión cristiana.

— la distribución equitativa de los bienes del 
desarrollo  entre todos sus artífices, singular
m ente los más deprim idos, tanto  a nivel de 
personas com o de regiones.

Im posible afrontar ahora tan vasta problemá
tic a  con la lucidez, la fide lidad doctrinal, el 
respeto y  la firm eza que cada tem a requiere. 
El Episcopado español, b ien sea  a nivel de 
conferencia p lenaria, de com isiones episcopa
les. de provincias eclesiásticas o  de magisterio 
diocesano, irá  c larificando a  la  luz d e  la fe 
estos y otros puntos, ateniéndose a las líneas 
descritas en este documento.

Por hoy. y p ara  cerrarlo , querem os insistir, 
sobre todo, en nuestra voluntad evangélica  de 
sem brar unidad. Si acertam os a  defin ir en 
cada tem a su justa form ulación cristiana, 
irem os descubriendo todos los creyentes que 
es mucho más lo que nos une que lo q ue nos 
separa. N ad ie  tem a como cristiano q ue le 
Ig lesia lo va a  defraudar o que le  impondrá 
cargas indebidas. Se trata, os lo decim os en 
el Señor, de serles fie les a El y a vosotros. 
Sobre la clarificación  y la verdad podrán 
flo recer en e l futuro de España la libertad y is 
paz. Así le pedim os a  Cristo. P ríncipe d e  Is 
Paz, para gobernantes y soberanos, en  estas 
vísperas navideñas d e  1972.
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Libros
Ju an  M a r t ín e z  A lie r Convenios colectivos 

y  lucha de clases*

Los españoles tal vez encuentren algo super- 
fluos los tres prim eros capítulos del libro de  
Amsden, que tratan de la h istoria del movim ien
to obrero (principalm ente en C a ta lu ñ a), d e  la 
historia del nacionalsindicalism o y de los 
inicios de la •> liberalización » en ia décad a de  
1950, capítulos estos sucintam ente escritos y 
que servirán de introducción al tem a para  
extranjeros no hispanistas. Los cuatro  capítulos  
restantes son muy valiosos, para españoles y 
para extranjeros. Estudian respectivam ente la 
estructura de la O rganización sindical, las 
Comisiones obreras, los Jurados de em presa  
y las Negociaciones colectivas (estos dos 
Ultimos, de gran calidad, basados parcialm ente  
p  la experiencia personal del autor en la  
rabrica de cem ento Asiand, en  M oneada, Barce- 
Jena). Adem ás, e l libro va a  enseñar a  los estu
diantes españoles de econom ía, socio log ía y  
dwscho, con ejem plos españoles, nociones  
simples, muy claram ente expuestas, de socio- 
iugla laboral (o  socio logía del trabajo , o 
sociología industrial, como se le qu iera  llam ar), 
puesto que Am sden coloca sus conclusiones  
dentro de un m arco teórico  com parativo. A  
PM ar que el libro proviene de una tesis docto- 
*■31, Amsden no cita a  los sociólogos industriales  
®on ánimo pedante sino, todo  lo contrario, los 
utiliza con ánim o crítico  (véase, por ejem plo. 
*8 crítica de Clegg, autor de Una  nueva demo- 
^Facfa industrial, Barcelona. 1966, en  la página  
• 16),

autor establece una tipo logía, contraponien
do dos actitudes en la lucha o b re ra ; el 
•figoísm o lab o ra l»  {industria l egotism ) y la 
dUsqueda del poder obrero. Ejem plos de  
* ®9oísmo la b o ra l» son los intentos de los 
,9 teros  de la sección T a lle r  m ecánico de  
^ la n d  de utilizar su fuerte posición negocia- 

or̂ a (deb ida a la im portancia de su trabajo , 
apas las características de la fáb rica ) para  

sanar beneficios para ellos solos, aun a  costa

de otros obreros de la em presa. O tro ejem plo, 
de más vuelo, sería  la conducta de los obreros  
de las em presas autogestionarías yugoeslavas  
d e  pagar bajos salarios a los obreros eventuales  
que no tienen otro traba jo  donde acudir y de  
vender los productos caros en  situaciones de  
monopolio local. Ejem plos próximos al polo 
« poder obrero  » serían, claro  está, los ensayos  
soviéticos iniciales, los consejos o comités  
obreros de Polonia, Checoslovaquia, etc., que  
han florecido esporádicam ente para sucumbir 
ante la  presión rusa y, por supuesto, la co lec
tivización en partes de España en  1936 sobre  
la que César M . Lorenzo (Los anarquistas  
españoles y e l poder, Ruedo ibérico, París, 
1973 ), y  Frank M intz {L'autogestlon dans 
l'Espagne révolutlonnaire, Bélibaste, París, 
1970 ), han escrito recientem ente. Sin ir tan  
lejos, tam bién se aproxim a más al polo « poder 
obrero » que al polo « egoísm o la b o ra l» la 
estrateg ia seguida en algunas fábricas (espe
cialm ente en G uipúzcoa) de ped ir aumentos  
de salarios muy altos con el fin de fo rzar la 
intervención del M inisterio  de T rabajo  que  
otorga entonces « normas de obligado cum pli
miento » — se llega pues d irectam ente a un 
enfrentam iento entre la clase obrera y, no ya 
los fabricantes, sino el Estado (obteniendo asi 
adem ás, a  lo que parece, m ejores resultados 
económ icos).
Las Com isiones obreras nacieron como órganos  
representativos de los obreros para negociar 
los convenios colectivos previstos en la  Ley de  
1958 que abolió e l sistem a de Reglam entacio
nes d e  Trabajo  del periodo más o  menos 
triunfante de nacionalsindicalism o. Los conve
nios colectivos, negociados generalm ente a  
nivel de fábrica, eran  dem asiado importantes

'  Jon Am aden : C a l la c l iv a  B a rg a ln ln g  and  C la s t  C o n f lk l  In 
Sp a in , London S o h o o l o f E co n óm ica  R a ta a rch  M onograph, 
W a ld an fa id  and  N Icho iaon , Lond raa , 1972. [N D R . Ea ta  obra  aará  
pu b lic a d a  e n  fa cha  p rb x im a  po r R u ado  Ibérico.]
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para los obreros com o para que éstos dejaran  
la representación de sus intereses en  manos  
d e  los funcionarios falangistas de la O rganiza
ción sindical corporatista. Las Com isiones  
obreras nacieron así, espontáneam ente, en  laa 
fábricas an te  el estím ulo de la  necesidad de 
tener q ue negociar convenios colectivos — por 
tanto, el tipo de críticas (a  veces aparec idas en  
Cuadernos de Ruedo ib é rico ) de gentes desilu
sionadas por e l cariz politice particu lar (o , 
m ejor dicho, la fa lta  d e  cariz  político particu lar] 
adoptado por las Com isiones obreras, es en 
cierto  modo Im procedente. Los representantes  
obreros (tanto  si e jerc ían  sus funciones nego
ciadoras d e  convenios colectivos dentro  d e  los 
Jurados de em presa o  en  los escalones más 
bajos de la  O rganización sindical corporatista, 
com o sí las e jerc ían  extra legalm ente] no se 
planteaban e l enfrentam iento  al Estado como  
m ilitantes políticos sino e i obtener m ayores  
beneficios económ icos en los convenios colec
tivos. Los obreros, y las Com isiones obreras, 
se tomaron en  serio  las negociaciones co lecti
vas y los líderes obreros no tuvieron otro reme
dio. al negociar con la  patronal, que d arse a 
conocer a la polic ía, con lo cual la represión  
les cogió  d e  pleno, especialm ente en  1969. 
Amsden cree que la fa lta  de cau te la  no fue tan  
Inevitable com o puede p a re c e r; en  parte, se 
debe a que e l Partido Com unista parece que 
llegó a  creerse  sus propias consignas reform is
tas de « reconciliac ión nacional » y  d e  « d iá
logo ». exhortando a  la  partic ipación  en  e lec
ciones para Jurados de em presa y para  la 
O rganización sindical corporatista, facilitando  
así, por supuesto sin  quererlo, la tarea de la 
polic ía  d e  identificar a  los lideres obreros. 
Aunque las Com isiones obreras tuvieron un 
nacim iento espontáneo, después los lideres  
obreros se encuadraron m ayorm ente en el 
m ovim iento obrerista católico y sobre todo en  
el Partido Com unista, y, en algunas zonas, 
tam bién en grupos marxistas a  la  izquierda del 
Partido Com unista. Am sden exp lica  esta evoiu
ción y constata tam bién  que la  represión fue  
m ás dura con los com unistas que con los mili
tantes católicos.

Después d e l escarm iento , la participación en  
los organism os del sindicalism o corporatista ha 
decaldo. P o r tanto, la  conclusión de Amsden  
es que « la im portancia decrec iente de los

Jurados de em presa como instrumentos de 
negociación y acuerdo con los patronos, suma
da a la continua inquietud laboral, puede 
significar que las organizaciones obreras > 
nivel de fáb rica  abandonen la conducta de 
•> egoísm o laboral •  y se  acerquen hacia el 
objetivo del •  poder obrero  >. es decir, la 
am pliación d e  los conflictos a  nivel d e  fábrica 
a niveles más altos de la  sociedad » (p . 165). 
S e llega asf a  la  conclusión de que e l final 
carcelario  de las Com isiones obreras, al negañ 
se el Estado a reconocer la representación que 
los obreros se dieron, s ignifica que las organi
zaciones obreras clandestinas que vengan e 
crearse se enfrentarán cada vez más directa
m ente al Estado, adoptando perspectivas más 
políticas y revolucionarias. La conclusión de 
Amsden no es, pues, pesimista.
La O rganización sindical corporatista, que 
nunca deseó por supuesto la p a r t ic lp a c i^  real 
d e  los obreros, no podrá tam poco canalizarla  
ahora — aunque es interesante, en  e l análisis 
de Am sden, e l hecho que é l destaca de que dos 
quintas partes del notable presupuesto de la 
O rganización sindical corporatista está  desti
nada a las llam adas O bras sindicales (Educa
ción y descanso. O bra del Hogar, e tc .) ,  con 
todas las posibilidades d e  patronazgo y  corrup- 
ción que esto representa.

La traducción de este libro deberá hacerse con 
cuidado. El vocabulario  d e  la  socio log ía índua- 
tria l no está  todavía fijado en castellano. De 
otro lado, hay expresiones del vocabulario  
obrero  inglés y  norteam ericano que hay qu® 
traducir a l castellano de los obreros. Un 
ejem plo  es cóm o traducir shop-stewar<fi 
— «e n la c e s  s in d ic a le s - es vocabulario  del 
régim en, ta l vez adoptado por los obreros, pero 
seguram ente no. Además, en España debe 
haber variación regional en las terminologías  
(aun  en caste llan o ). S e plantea tam bién Is 
cuestión d e  cóm o traducir industrial egotism- 
Lo que el autor tiene en  m ente es a lgo  asi 
com o « econom icism o ». C reo  que se ganaría  
pues en claridad si la expresión poco feliz 
industrial egotism  no fuera traducida literal
m ente («  egoísm o laboral >] sino por -  econo
m icism o •  — tal vez lo único que e l autor 
hubiera podido perder al u tilizar esa categoría, 
tradicional dentro  del movim iento obrero, 
hubiera sido su Ph.D.
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Existe en el libro de Am sden una c ie rta  fa lta  de  
vinculación entre el prim er capítu lo  (h istoria  
del movimiento obrero anterior a la  guerra civ il) 
y el análisis de las Com isiones obreras. Es una 
lástima que el autor no nos d ig a  nada acerca  
de los recuerdos que ten ían los obreros de  
Asiand de la experiencia de 1936 (en 1966, la 
Mayor parte de los obreros de esa fábrica  
tenían más de cuarenta añ o s). El libro hubiera  
ganado en unidad si al d iscutir el Jurado de  
empresa en Asiand, el au tor hub iera averiguado  
SI algún obrero  estab lecía com paraciones con  
el comité que debió  existir en 1936, aunque  
lueran com paraciones desfavorables, claro  
está. Eso hubiera servido para m ostrar hasta  
qué punto los órganos representativos creados  
W r la clase obrera española al m argen d e  la 
Organización sindical corporatista en  la década  
ue 1960 han podido ser el germ en de órganos  
de poder obrero. (Am sden es más bien escép
tico al respecto, como queda d icho .) La historia 
[®'®vante no es tanto  la de los libros (que están  
prohibidos) como la de ia m em oria. Amsden 
w noce España lo bastante bien com o para  
oarse cuenta de la enorm e im portancia actual 
“® las mem orias de la revolución y de la 
®presión, com o es patente en sus com entarios  

Wbre las razones del tard ío  desarrollo  d e  las 
.^Misiones obreras en el país valenciano  
do r  seguro que en  bastantes fábricas  

® (com o ocurre en los pueblos y
Orillos andaluces y sin duda en las m inas de  

^ tu r ia s ) se recuerda e l nom bre y las hazañas  
® los líderes obreros locales. Naturalm ente, 

^  resulta fácil hablar de estos asuntos en 
años^^' miedosos desde hace treinta

^ s d e n  sitúa su análisis de los convenios 
lectivos dentro de una interpretación general 
ia_evolución político económ ica del régimen  

j P8“ ol. Aquí se  nota, sin em bargo, una cierta  
— Franco aparece, por ejem plo, 

de I m anipulador de la Falange y
chfl f  ^•''orsas tendencias cató licas d e  dere- 

® i la inflación anterior a 1959 fu e  « causada » 
^ r  la monetización de los títu los de la  deuda  
mu h España, etc. Tóp icos manidos.
Che I  ̂ de los cuales e l turístico profesor 
ent • ® Anderson adoptó recientem ente con 
^ ‘usiasmo en su P olitical Econom y o f M odern  

Pain, pero que Am sden recoge no por razones

ideológicas sino porque no se d isponía hasta 
recientem ente de un análisis m ejor. Es lástima 
que los excelentes análisis de Ricard So ler y 
Carlos Herrero (en  su crítica  defin itiva a Ramón 
T am am es), am bos publicados en Cuadernos de  
Ruedo ibérico, no le  hayan llegado a Amsden  
un poco antes. Am sden vacila, por ejem plo, en 
su análisis de la significación político econó
m ica de la legislación de convenios colectivos  
de 1958: ¿ fu e  m otivada por el deseo de 
X racionalización », es  decir, de lograr rebajar 
los costes unitarios d e  trabajo , en contra de la 
clase obrera, o por el contrario  puede se r con
siderada, más p or sus consecuencias sobre la 
organización obrera  que en  sf m isma, como  
una conquista d e  la clase o b re ra ?  Al final, 
parece que ingenuam ente se decide por con
siderar esa legislación com o « un elem ento  
esencial de la  liberalizaclón económ ica intro
ducida por los ministros tecn o crá tico s» (p . 
1 2 9 ). Y a  es hora, me parece, de llevar el 
análisis político económ ico un poco más lejos 
y  de no contraponer tecnocrac ia  (opusdefsta) 
a  burocracia (fa lan g is ta ) de m odo tan sim ple. 
Por de pronto, un elem ento de partida d e  la 
política económ ica •< te c n o c rá tic a » fu e  la 
aquiescencia a  las órdenes del capitalism o  
im perialista. Adem ás, com o Am sden sabe bien, 
ésos son X tecnócratas » muy de estar por casa, 
que si fueran a  conferenciar a  la London School 
of Econom ics causarían la  perp lejidad más 
extrem a. « Tecnócratas » opusdeístas que, con  
frecuencia  reglam entada en los estatutos del 
Padre Escrivá, deben d ec irle  a  la Virgen M aría  
la jacu lato ria  S edes S a p ie n tia e l Adem ás, ¿ e n  
qué universidades estudiaron esos supuestos  
X tecnócratas » ? La Universidad española pro
duce gran núm ero de cuentistas, plagiaristas, 
gente que cop ia en ios exám enes y continúa  
copiando toda su vida. Prim ero se copió de  
MussolinI, luego se copió de F ie rre  Massé y, 
naturalm ente, se  ha arm ado una m ezcla de  
difíc il m anejo. La única institución vigente de  
la  adm inistración española que es realm ente  
fruto del genio hispánico es la G uard ia civil, 
y  ya hace muchos años q ue fue Inventada.

T ras este inciso, volvam os a Amsden, quien, en  
realidad, no se olvida, entre paréntesis, de la 
im portancia crec iente  del capital extranjero  en 
el país y de su influencia política. Así, m enciona  
et intento de un tal Mr Brown, del consulado
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de Estados Unidos en Barcelona, de dar dinero  
a los obreros que se m etieran en  la ASO  y  se  
re fiere  tam bién a  la  cláusula en  e i T ratado  de 
1953 que da derecho a l gobierno d e  Estados  
Unidos d e  hacer observaciones acerca d e  la 
legislación laboral española — será divertido  
leerlas en  su día.

Am sden incluye tam bién una crítica  del rid ículo  
libro d e  F. W itney {Latx>r Potlcy an d  P raclice  
in Spain, Praeger, N ueva York, 1965), quien, 
com o el profesor Anderson, creyó que se 
puede escrib ir sobre España im punem ente. Es 
una lástim a q u e  hayan universitarios extranje
ros que, por prisa de publicar otro libro para  
ganar puntos en  sus carreras académ icas, no 
dediquen e l tiem po necesario  y  no aprovechen  
las ventajas que el ser extranjero  del Atlántico  
norte da para ten er financiación y para  acceder  
a  la inform ación. Am sden (com o, recientem en
te, M ale fak is ) han tenido la  paciencia necesaria  
y am bos han escrito libros científicam ente  
valiosos (y , por tanto, prácticam ente valiosos). 
P ara la izqu ierda revolucionaria, e l libro de  
M alefakis es sobre todo im portante por su 
análisis del origen de clase de los terratenien
tes m eridionales. El de Am sden es útil no sóio  
por la inform ación que contiene sino tam bién  
porque está escrito  desde e l punto de vísta  
del movim iento obrero, dentro de lo que cabe  
en un libro que salló  de una tesis doctoral en  
Inglaterra. Si acaso, se le podría  reprochar a  
Am sden e l que no haya hecho un esfuerzo  
m ayor para  u tilizar m ás docum entación d e  la 
Organización sindical corporatista (actas de  
reuniones de secciones socia les y  económ icas, 
en teo ría  reservadas pero  no tanto en ia prác
t ic a ) , y tam bién que no haya entrevistado a  
m ayor núm ero de em presarios extranjeros  
— las citas q ue incluye d e  algunos de ellos, 
norteam ericanos, son muy sabrosas. Al movi
m iento obrero  le  conviene no sólo autoanalízar- 
se sino tam bién, ta l vez más, saber qué piensan  
sus enem igos. Y  en la socio logía industrial hay 
muchos más estudios de actitudes obreras que  
de actitudes patronales, sin que exista razón  
científica a lguna para que así sea. En España  
se cuenta con las encuestas a em presarios de  
ü n z  y de M iguel (a lguna d e  las cuales versaba  
precisam ente sobre actitudes acerca  d e  conve
nios co lectivos), cuyos resultados han sido

publicados, y que, aunque no fueran a l fondo de 
las cosas, deberían haber sido por lo menos 
com entadas por Amsden.

D igam os por último que el libro de Amsden no 
será traducido y publicado en  España, porqus 
es un ilbro q ue va al fondo de las cosas, y así 
Am sden pasará a  fo rm ar parte del grupo de 
hispanistas prohibidos, grupo ya bastantt 
numeroso en el que recientem ente tuvimos al 
p lacer de recib ir a Quy Herm et (qu ien  anterior
m ente fue hispanista leg a l), aunque parece que 
vamos a sufrir la  defección de Stanley Payne 
(con  su libro sobre o, m ejor, contra Tñe 
Spanish R evo lu c ió n ). Se me ocurre, a  propó
sito, la siguiente idea. ¿ No se rla  justo  esta
b lecer un sistem a de com pensación monetaria 
p ara los historiadores, sociólogos, economis
tas. literatos, cuyas obras, de reconocida 
calidad  (com o las d e  G eraid  Brenan, Gabriel 
Jackson, la  pequeña historia de España de 
P ierre  V ilar, e l libro de Artigues sobre e l Opu* 
Dei, las novelas de Juan Goytisolo, e tc .) se 
ven Im pedidas por la  censura de ser impresas 
y aun de c ircu la r en  España ? Esa compensa
ción m onetaria deb ería  sa lir de los derechos 
d e  autor d e  los hispanistas legales, cuyas 
obras, tam bién de reconocida calidad , son de 
venta lib re  en España (com o la de Raymond 
C a rr). La com pensación m onetaria no debería 
distribuirse d irectam ente a  los autores prohibi
dos, sino encam inarla a  una em presa neo- 
capita lista d e  contrabando de libros prohibidos 
hacia España. O tra  posibilidad se ría  q ue todo* 
los universitarios nos negáram os a  publicar en 
España hasta que la censura desaparezca, para 
asi co locar al ministro de inform ación en 
posición em barazosa. C laro que a  uno le sabría 
mal d ificu ltar aún más a los jóvenes estudiantes 
españoles, q ue no pueden pagar los precios de 
m ercado negro de los libros prohibidos, el 
acceso, incluso parcial, a  la h istoria del país- 
A  mí m e p arec ía  intelectualm ente m ^  sana, en 
realidad, la situación menos confusa d e  hace 
d iez o quince años, cuando uno sabía q ue no 
va lía  la pena leer lo que se publicaba en 
España re ferente al siglo XX. G racias a Dios- 
p arece  que pronto volverem os a  esa situación-
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Basilio B la s c o Los com un istas  
españo les  v is to s  
por Guy H e rm e t*

Guy Hermet, Profesor del Instituto de Estudios 
Politices de Paris y buen conocedor d e  los 
temas españoles, ha publicado un estudio que  
Marca un hito en el conocim iento del Partido  
Comunista español [P C E ]. Labor realm ente  
Meritoria dadas las condiciones de clandesti
nidad en que, desde el d ía prim ero  d e  abril de 
1939, vive el p rim er partido obrero  organizado  
<76 España. Y  que, por o tra  parte, sa lva las 
responsabilidades del autor con respecto a  las 
^ ib le s  carencias de su e s tu d io ; aunque, 
A ^re  este último dato (e l secreto que encubre  
Al PCE) parece, por los datos m anejados, que 
^uy Hermet, hasta ciertos lím ites, ha podido  
'insu ltar una porción de docum entación hasta 
Ahora velada por el propio partido a  otro tipo  
^  investigadores.
^ s d e  su papel de profesor universitario y de 
«ludioso de la c ienc ia política, Guy Herm et 

A trazado, con un clarísim o propósito francés  
e síntesis, una trip le  aproxim ación a l objeto  
nalizado ; una trip le radiografía, desde distin- 

°A ángulos, del PCE. Nos atendrem os, de 
^ trada, a una exposición de la trip le perspec- 
^ A  enunciada: la H istoria, la  O rgan ización  y 
1̂  Programas, son los tem as abordados. De
-  i®e'ura del libro se desprende que. en  una 
A'erminada m edida, G. H erm et ha evitado
cnbir un ensayo ideológico y que se ha
uñado por la realización de la aproxim ación  

Sen”' político según las coordenadas
j^ u id a s  por los actuales polltólogos franceses. 
G este objetivo m etodológico,
-  ■ ^A^Met parte de una constatación : « Nuestra  
j  . roniática se basa en dos series de hipó- 
com' referencias a la función g lobal del 
ff^ u n is m o  y del anticom unism o en  el Estado  
b |.^^ 'A ta , y las otras relacionadas con e l pro- 
2 ro® iiue se les plantean a las mismas organi-

roñes comunistas, estudiadas en  tanto que  
P relativam ente au tó no m o s» (G .H .,
bar em bargo, com o más adelante com pro- 
Ijr, ®Mos, el estudio de G. Herm et resulta  
lóain con un contenido claram ente ideo-
«yico y con una elevada dosis polém ica. Desde

sus prim eras páginas, Herm et, con vocabulario  
científico, describe una trayectoria  y  expone  
una concepción organ izativa del PCE que  
constituyen todo un concluyente ju icio  de  
valor ideológico y político.

I. En prim er lugar, el recorrido histórico del 
PCE, desde su nacim iento en e l mes de  
noviem bre de 1921, a  consecuencia de la 
escisión del PSOE al no aceptar las famosas  
veintiuna condiciones y quedar al m argen de la 
IN=‘ Internacional, hasta el largo periodo de  
lucha contra  el franquism o, pasando evidente
mente por la guerra  civil. En la ú ltim a etapa, 
G. Herm et se cu ida de rendir continuado home
naje  de adm iración al heroico testimonio  
aportado por los m ilitantes comunistas.
Sin em bargo, podría argüirse, legítimamente, 
que el exam en descriptivo de la historia del 
PCE es dem asiado apresurado, sintético y 
analítico. N o se subrayan, debidam ente, por 
ejem plo, las conexiones e  interdependencias  
con la totalidad del movim iento comunista  
internacional. Pero, pese a esta posible defi
ciencia, G uy H erm et no vacila  en abordar 
algunos tem as, sum am ente indicativos, todavía  
no debidam ente esclarecidos ; no es necesario  
advertir que, en estos puntos concretos, nos 
situamos en un terreno  harto m ovedizo dada  
la  insuficiencia de la inform ación existente o 
la  deform ación de las versiones ofic ia lizadas. 
Nos referim os d irectam ente a dos momentos 
en ios que la d irección del PCE pareció incli
narse por una v ia  autónom a, nacional, con 
respecto a  las consignas procedentes del centro  
internacional d irigente, de Moscú. El primer 
ejem plo seria e l proporcionado por el « caso  
Bullejos » ; la versión o fic ia l del PCE, hasta 
la fecha, afirm a que « con José Bullejos y 
otros jóvenes m ilitantes que arrastraban con
sigo una considerable carga d e  izquierdismo, 
se inició una e tapa de predom inio de las

* Guy H erm e t. Loe com unlitee en EspaAe, Ruedo ibérico, 
PeHe. 1972, 2T6 péginee.
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tendencias s e c ta r ia s » {H istoria d e l Partido  
Com unista de España, La H abana, 1962, p. 5 3 ). 
Bullejos, secretario  general del PCE, junto  con 
Trilla, fueron expulsados del Buró político en  
1932 ; las M em orias  d e  Hum bert-Oroz, reciente
m ente editadas en  G inebra, inform an am plia
m ente sobre la actuación de la Kom intern en  
España a l final de los años veinte. G uy Herm et 
avanza una hipótesis, confirm ada por el citado  
Oroz, e jecu tor en  España d e  las directivas de 
la  T ercera In te rn ac io n a l: la postura de Bullejos  
era  contraria a la  participación del PCE en  la 
proyectada A sam blea Nacional dei d ictador 
Primo de R iv e ra ; M oscú, por e l contrarío, pre
conizaba la  asistencia del com unism o español. 
O tro  e jem plo histórico es e l sum inistrado por 
ei X caso Q uiñones > ; en  e l periodo prim ero  
del franquism o, la  represión polic iaca había  
desm antelado e l PCE y los pocos m ilitantes que 
se m antenían en  la clandestin idad gozaban de  
una total autonom ía. La versión o fic ia l afirm a  
que X la  polic ía  [se  sirvió] entre otros del pro
vocador Q uiñ on es» {H istoria ..., p. 2 1 6 ) . Guy  
Herm et indica, por su parte, que debido a las 
condiciones im perantes en España » e l aparato  
clandestino i q ó  a trab a ja r en una form a  
independiente, absteniéndose, por ejem plo , de  
difundir la  consigna d e  unión nacional de todos 
los españoles, lanzada en  agosto de 1941 
después de la entrada de las tropas alem anas  
en la  U R S S »  (G .H ., p .4 6 ) .
N o nos interesa, ni m ínim am ente, en trar en el 
detalle d e  las dos anécdotas personales, caso  
Bullejos y caso Quiñones, que corresponden a  
otro tipo  d e  h is to r ia ; pero s í nos interesa  
subrayar que, en  am bos casos, se  tra ta  de dos 
dirigentes del PCE que, en  momentos muy 
concretos, son elim inados por oponerse a  la 
aplicación de las consignas exteriores y  que, 
además, en los dos supuestos, se tra tab a de  
consignas aliancistas, de alianzas de clase. 
Sin o lvidar q ue el caso Bullejos y, sobre todo, 
el caso Q uiñones, denuncian otro avatar histó
rico del P C E ; < La fricción crón ica  entre el 
aparato in terior y  et exterior del PCE > (Q .H ., 
p. 4 6 ).

No nos detendrem os, repetim os, en  estos casos 
particulares, aún pendientes de rehabilitación  
p ers o n a l; o en  otro, igualm ente conocido, de  
la m uerte de León T rilla , en  1945. a  manos dei 
grupo de Cristino G arc ía  y  tam bién  recogido

por Guy H e rm e t; en este último caso, la versión 
más recien te  indica q ue León T rilla  x actuabi 
por su cuenta como un auténtico bandolero* 
(A . S o re l: G uerrilla  española d e l sig lo  XX. 
p. 1 3 0 ). Sólo nos interesa, insistimos, para é  
análisis concreto, anotar la existencia d e  unas 
tendencias que, para  em plear un lengua)* 
convencional, se llam aron x quiñonism o » : « ú  
desviación q ue preconizaba ia d irección dé 
partido desde e l in te rio r»  (G .H ., p. 50, nota 
3 5 ).
A hora bien, estas tendencias desviacionístas. 
q ue se reanim an en los m om entos de de*' 
conexión con la d irección del exterior o de 
fricc ión  con la  sede del movim iento interne’ 
cional com unista, sufren e l p rim er duro golpe 
durante los años de la  guerra civil. El trienio 
1936-1939 constituye el periodo en  que, bajo 
la d irección  de José D íaz, d irección a i meno* 
teórica, el PCE conoce su gran momento d* 
apogeo teórico  : » El levantam iento m ilitar y é  
guerra  civil [ ...]  llevan a l PCE a actuar, todavf* | 
más, com o la  organización obrera más eficaz, 
más m oderada y que inspira mayor confianza 
[ ...]  El P C E  se convierte en  una especie de 
partido del orden » (G .H ., p. 2 6 ).

Estim am os q ue la  guerra  civil es  e l capítiée 
más determ inante en el proceso histórico y ei' 
la  decantación ideológica del PCE. Guf 
Herm et lo ca lifica  com o la organización obrer* f 
más eficaz , com o una especie de partido dé i 
orden por su m oderantism o. ¿ Por qué ? Soñ ¡| 
los años d e  los Frentes Populares en  Europ* ' 
o c c id e n ta l; los soclaldem ócratas han dejado 
de ser los soclaifascistas. Las d irectrices de 
la Kom intern preconizan la  alianza, para gaiW  
la guerra, •  con las clases m edias y  campee*' 
ñas » ; así com o la necesidad d e  c rea r « un* 
república dem ocrática de un nuevo tipo > y ** 
defensa » del pequeño industrial y del pequeño 
com erciante » (G .H ., p. 27 y 2 9 ). Estas son la* 
orientaciones im perativas llevadas a Espsñ* 
por la T ercera  Internacional y  representadas d* 
m anera activa por Palm iro Togliatti que  perni^ 
necerá en e l Buró político  del PCE hasta é  
final mismo de la  guerra civil. Este es, precisa' 
m ente, otro de ios puntos que aún queda po  ̂
resolver a los futuros investigadores e  histon*’ 
d o re s : e l papel protagonista de la  T e r c ^  
Internacional en  los órganos dirigentes del 
durante la guerra  civil española.
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Sin embargo, Guy Herm et, desde su óptica  
científico-objetiva no llega, en este  extrem o  
concreto, a la conclusión lógica en sus plan
teamientos, aunque no deje  de sugerirla. El 
F'CE, en los años a  que hacem os alusión, se  
configura, a nivel ideológico, en  e l partido  
íctual. A  d ife renc ia  de otros países, en  
«paña, el Partido Com unista nunca ha sido ta 
Izquierda del movimiento obrero, ni tam poco  
Is izquierda del raquítico pensam iento teórico  

hispano. Las corrientes anarquistas,
00 mayor arraigo histórico en la península, 
oosplazaron hacia posiciones centristas a! 
ooTiunismo o f ic ia l; el cual, en  últim a instancia, 
luvo que aliarse con la izquierda del PSOE. La 
guerra civil, al margen de la oportunidad o 
'^oportunidad del d ilem a « H acer la Revolución  
xersus ganar la G u e rra »  abre públicam ente la 
onsis ideológica existente entre los dos grupos 
gue se disputaban la hegem onía sobre la 
jzquierda del movim iento obrero. Los sucesos 
Oe Barcelona de mayo de 1937 son los ajustes  
oe cuentas entre ambas tendencias, de ias que  
« Id ría  finalm ente triunfante e l PCE, con la 
eliminación d e  los m iem bros más caracteriza- 
oos del POUM . Guy Herm et ex im e d e  culpabi- 
’Oad d irecta al PCE en la m uerte d e  Andrés

: «P a re ce  ser que el PCE no ha estado  
^p ilcado  d irectam ente en el asesinato de 
^ O fé s  Nin, que había sido efectuado, sin 
^fiocim iento  del PCE, por un equipo del SIM, 

miembros de las Brigadas in ternacionales », 
T 'g ido  por e l soviético Orlov, y  com puesto  

p. 3 6 ) .  Tesis que no com parte plena- 
ente Fernando C laudin que no vacila  en  

“ **9 contra el PO UM , y en
F rticular el odioso asesinato de Andrés Nin, 
Pan- más negra en la historia del

anido Com unista de España, que se hizo 
del crim en com etido por los servicios  
de Stalin » (L a  crisis d e l movim iento  

^ u n ; s ía .  cap. IV, p. 616. nota 1 5 0 ). Hoy día.
la ya fuera de toda discusión que la repre- 

j, " , ®°ntra el POUM  y sus d irigentes fue la 
ntinuación en España de las persecuciones  

U (í'9^a8 por Stalin, en aquellos años, en  la 
lutin (V ícto r Serge, en M ém oires d 'un  rávo-
1 “ "nafre, inform a muy in teresentam enle sobre  
lin^'^®9"9lidad de Andrés Nin y  sus años en  la
billón Soviética.)

sea tam bién el ya  citado Fernando

Claudin el d irigen te  com unista que con mayor 
lucidez ha vislum brado el gran debate ideo
lógico que la guerra civil planteó entre las 
posiciones encontradas de anarquistas y 
co m unis tas: « La tragedia d e  la revolución  
española es que no supo darse ni un poder 
revolucionario a sem ejanza del bolchevique en  
la guerra civil rusa, ni un poder jacobino  
burgués a  sem ejanza del de los revolucionarios  
franceses de 1 7 9 3 »  (F . C lau d in ; Op. cit., 
cap. IV. p. 614, nota 149).

Al final de la guerra civil, el PCE, tras la 
experiencia  politicom ilitar que le ha convertido  
en el grupo obrero  de m ayor im portancia  
num érica, debe enfrentarse a un nuevo capitu lo  
de su h is to ria : la clandestin idad y e l fran
quism o. Durante el periodo 1936-1939, había  
reunido « una fuerte c lien te la  de origen burgués  
o rural y  de opinión m o d e ra d a » (G .H ., 
p. 3 9 ).

II. Al m encionar el fenóm eno quiñonista, apun
tábam os ya varios tem as de im portancia. La  
diáspora de los dirigentes, la brutal represión  
franquista sobre los m ilitantes del interior (que, 
a  veces, se extienden a la Europa n az i), crean  
una situación de em ergencia y  de m artirologio  
que, prácticam ente, en lazará  con el período, 
tam bién de efectos lam entables, de la guerra  
fría.
En este periodo confuso habría que señalar 
tres tem as de im portancia desigual. Uno, el 
lanzam iento de la  consigna de « unión nacio
nal de todos los españoles », que. cronológica
mente, es  el prim er intento del PCE d e  creación  
de un frente am plio, burguesía incluida, de 
lucha contra el franquism o. El segundo, sería  
e l episodio de ia lucha g u e rr ille ra ; tem a que 
continúa siendo uno de los puntos confusos 
en la historia del PCE, reple ta  de m eandros y 
de recovecos. SI es indudable que su plantea
m iento estaba íntim am ente unido con e l pre
visible triunfo de la  URSS y de las dem ocracias  
occidentales sobre ias potencias del Eje. 
Herm et afirm a que los guerrilleros « recibieron  
una ayuda ¡n id a l de los servicios secretos  
am ericanos a  partir de A frica del norte » (G .H ., 
p. 4 7 ). El interés potencial de la  acción  
guerrillera quedó descartado, casi desde su 
principio, con el acuerdo de las potencias 
vencedoras sobre el futuro del gobierno del
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general Franco ; acuerdo que, como es sabido, 
era  contrario  a  toda acción m ilitar sobre la  
España franquista. Por otra parte, las posibili
dades autónom as del movim iento guerrillero  
tam bién quedaron elim inadas, muy tem prana
mente, con el desastre del Valle  de Arán. Unos 
dos mil hombres, b ien pertrechados, que  
form an la Agrupación de G uerrilleros, se  
enfrentan con fuerzas del ejército  franquista, 
de la  G uard ia  civil y  d e  la  Policía A rm ada, y  
son obligados a  retirarse tras sufrir numerosas  
bajas. Interesa, a  este  respecto, d e jar cons
tancia  de que e l intento guerrillero, en aquellas  
fechas, no contaba con e l asentim iento uná
nim e del PCE. Tom ás Cossías afirm a que, 
cuando en  reunión clandestina en  e l sur de  
Francia se discute el p lan, « son numerosos los 
asistentes que se oponen al p ro yec to»  {La  
lucha contra e l m aquis en España, p. 6 1 ) ¡ 
idéntica opinión expresa el ya  citado A. S o re l: 
-  Cuando en  e l vencim iento  del año 1944 se  
planea, en d ías de fieb re  y  de entusiasm o, la  
invasión del territorio  español por parte d e  dos 
m il guerrilleros españoles en Francia, algunos  
com unistas m uestran su disconform idad con el 
proyecto en una ag itad a  reunión tenida en  el 
m es d e  septiem bre > (A . S o re l: O p. cit., p. 5 5 ;  
este  autor recoge, en buena parte, en su obra, 
publicada por la Editorial Ebro en  París, la  
inform ación del anteriorm ente mencionado  
Tom ás Cossías en su ya citado libro, publicado  
en M adrid, por la  Editora N acional, en  1956 ).

A  partir de 1946, la guerrilla  languidece hasta  
1951, año en que desaparecen  los últimos  
focos en G alic ia  y en  la provincia de G ranada. 
La H istoria ofic ia l del P C E  no es muy exp líc ita  
sobre el p roblem a de las discrepancias en  
torno a la  utilidad o e ficac ia  d e  la g u e rr illa : 
en 1946, « la d irección del partido decidió, de  
acuerdo con los jefes del movimiento guerri
llero. la d isolución d e  dicho m o vim ien to » 
(H istoria, op. c it., p. 2 3 5 ). Aunque, en  la misma  
página, hallam os o tra  constatación de la  orien
tación política que ya se estaba forjando e n  la  
dirección del P C E : fracasada la guerrilla , a  la 
que se hab ía ido de m ala gana, « e l  partido  
llegó a  la  conclusión de que el deb er de los 
com unistas era  trab a ja r en  e l seno d e  los 
sindicatos verticales para ligarse allí a  las 
masas » {H istoria, op. cit., p. 2 3 5 ),

La guerrilla  hab ía sido un epilogo artific ia l« 
la guerra  civil. La clandestinidad y la  perma 
nencia d e  la  d irección en e l ex ilio  provocarii 
no un cam bio  qn ia  orientación, sino un  
confirm ación de las tendencias frentepopuHa 
tas, ya periclitadas, radicalizándose, adem ás,#  
centralism o burocrático.
El tercer tem a que c ie rra  el c ic lo  considerads 
y  abre e l siguiente, bien pudiera ser el qu* I 
se conoció  m im éticam ente (p o r referencia * 
la  U R S S ) con e l nom bre d e  « tít is m o ». L* 
resultante fue la expulsión de Del Barrio 1 
C o m o re ra ; que evoca, en tre  otras cosas, b 
subordinación to ta l del PSUC al PCE y  la no 
to lerancia d e  líneas d iscrepantes en  torno #  
entendim iento  d e  la cuestión nacional #  
España.

I II .  El PCE estrecha filas ideológicas, eliml' 
nando los tím idos pluriformism os marxismo! 
disidentes, y  aprie ta  sus esquem as en torno #  
concepto d e  centralism o dem ocrático  qu*' 
como ya hemos sugerido, en  tiem pos d« 
clandestin idad política y m ental, se  c o n v ie r te #  
centralism o burocrático.
Este, aunque con d ^ o m in a c ió n  m ucho más 
aséptica, es  o tro  d e  los tem as abordados p #  
G. Herm et a l tra tar de la organización dei PCE’ 
Sus órganos son e l Com ité central, compuesto, 
en 1970, por 1 1 1  m iembros, de los que #  
afirm a que 90 están en  España. El C o r r ^  
ejecutivo, com puesto por 13 m iem bros en  1 9 #  
y  am pliado a  20 en 1970. Y  e l auténtico aparato 
ejecutivo  que es el Secretariado compuesto 
por 6  m iem bros y de am plísim as fa c u lta d ^  
El todo está encabezado por la figura d»  
secretario  general y d e  su presidenta. Ei Comité 
central, en  palabras de Herm et, desempeó*
« un papel d e  órgano de repercusión de I #  
decisiones tom adas en otras partes > (G .fL  
p. 84 ).
Junto a  los órganos principales existen otra! 
organizaciones para lelas « que disfrutan de un* 
autonom ía n o m in a l»  (G .H ., p. 8 1 ). La Unióo 
de Juventudes Com unistas, la O posición Siif 
dical O brera  y  la  Unión D em ocrática de 
M ujeres. Esto es otro de los lam en tab i#  
aspectos del PCE que no ha dudado en  ab o rt#  
movim ientos espontaneistas, nacidos de oP 
fuerte im pulso d e  la  base, paro que podíeP 
escapar a su ríg ido control, com o fu e  e l c a #
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de los Com ités proVietnam . Y, a la Inversa, el 
apoyo a movimientos menos ideológicos y  nada  
espontáneos pero q ue abarcan  un más am plio  
espectro s o c ia l; com o fue el caso de las m adri
leñas Com isiones c ív ic a s ; aunque su final 
también sería  desastroso, com o en  e l caso  
anterior, al tratar el PCE de im poner su control 
a través de los m ilitantes com unistas en las 
Cívicas. Evidentem ente, en los supuestos men
cionados, la responsabilidad debe se r com
partida entre la dirección del exterior y los 
rwponsables del interior (H erm et fija  su 
numero en unos tre in ta ) que, salvo muy hones
tas excepciones, son unos sim ples funcionarios  
con amplísimas com petencias políticas y  voca
ción de comisarios ideológicos.
¿Sobre qué base se asienta esta  cúsp ide de 
poder? Sobre, y  no es una perogrullada, los 
antiguos y los nuevos militantes. Los « vie jos », 
de la guerra civil o los años 40, que, en  su 
Mayoría, y por razones muy diversas, cum plen  
[Ma función económ ica (cotización, venta de 
Conos, colectas para represaliados políticos, 
ate.) y propagandística (d ifusión de las publi- 
Aciones del p artid o ). Entre los jóvenes, « los 
dirigentes del partido reconocen q ue su 
'Mplantación es muy escasa en e i m edio rural. 
8 nivel de las células de pueblo y de los 
^ M ité s  loca les»  (G .H ., p. 9 0 ) .  Herm et añade  

su cuenta y  riesgo e ignoram os hasta qué 
w nto será correcta su afirm ación que « e n  su 
^ nju nto , los responsables y m ilitantes d e  base 
del interior siguen prácticam ente abandonados  
® 8u su erte»  (G .H ., p. 9 9 ).

^  estimación de cifras d e  m ilitantes oscila  
“ Critiem ente: entre los cinco  mil indicados  

^  la C IA  y los 35 ó  40 000 de que hab la el 
^ r e t a r lo  general (en tre  e l interior y e l exte- 
I • Parece que ia  edad m edia  o scila  entre  

8 35 y los 40 años, c ifra  que tiene muchas 
^aib ilid ad es  de ser correcta, si tenem os en 
,¡®®[¡*8 a los estudiantes y a  los obreros cuali

dades de edad media.
^ n tr o  de estas apreciaciones, estrictam ente  
g ®^®Máticas y  de d ifíc il verificación, G. Herm et 

8nza una idea que sólo es aceptab le en  
g |“ dipio. Afirm a el autor francés que los tres 
p p “ des motivos que inducen a  la  adhesión ai 
Irah tradición fam iliar, el lugar del

8P8J0 y el prestigio de los com unistas en  la

lucha d ia ria  (Q .H ., p. 105-106). Añadiríam os  
que tam bién son num erosos los que se aproxi
man al PCE para obtener su ingreso llevados 
por un ideal revolucionario  y por una form a
ción m a rx is ta ; o, aquellos otros, que, dado el 
prestigio organizativo del PCE, estim an que  
sólo en su seno puede llevarse a  cabo una 
actividad revolucionaría o, sim plem ente, anti
franquista. Núcleos de atracción que no son 
tratados por G . Herm et y que consideram os de  
excepcional im p o rtan c ia ; que, adem ás, nos 
conducen d irectís im am ente a otros dos temas, 
tam poco considerados por Herm et, y q ue esti
mamos de gran trascendencia. El primero  
sería una descripción y  un análisis de la vida  
política de cad a  c é lu la : ¿ S e  discute, se  
reflexiona, o, por el contrario, cada cé lu la  es 
una sim ple ca ja  de resonancia de las consignas 
llegadas de las alturas ? Esta pregunta nos 
lleva d e  la  mano a la segunda in te rro g an te : 
¿ Por qué son tantos los m ilitantes que aban
donan e i partido o son abandonados por el 
p artid o ?  ¿ Q u é  causas m otivan la d efecc ió n ?  
¿ Cuál es el futuro de estos exm ilitantes ? 
¿ Q uedan inutilizados para la acción  política ? 
Cierto q ue el tem a tiene una doble perspectiva  
y tratam iento, según se tra te  de un militante  
obrero  o de un m ilitante intelectual o estu
diantil. El hecho cierto es que, desde 1957, son 
muchos los m ilitantes que han roto con el 
partido o que, incluso, ignoran si continúan o 
no m ilitando ya que han sido «co n g e lad o s »  
para toda actividad. Evidentem ente nos referi
mos a ios ale jados por razones ideológicas y 
no a  ios apartados por motivos policiacos, de  
seguridad del aparato . Incluso sería  otro tem a  
a tratar, dentro tam bién  del m arco organizativo, 
el distinto tratam iento  que reciben unos y otros 
m ilitantes en cuanto  a  sus derechos y  obligacio
nes ; aludim os, concretam ente, al trato  excep- 
cíonalm ente benévolo que reciben los militan
tes encuadrados en una categoría, considerada  
por el partido, in te le c tu a l: los llam ados « m ili
tantes de firm a ». Posiblem ente nos encontre
mos frente  a  una práctica clasista dentro del 
mismo partido.

IV . La tercera parte fundam ental del estudio  
de G uy Herm et se consagra a lo que e l autor 
titu la « El program a co m u n is ta» y que, de  
form a más sim plificada, denom inarem os la
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ideología actual del PCE, su táctica  y au 
estrategia.
Es preciso partir del aspecto b ifronte d e  la 
organización com unista. Su actividad inter* 
nacional, en frase acuñada « las relaciones con  
los partidos h e rm a n o s » ; y su actividad, su 
actuación nacional. Veam os, en  prim er lugar, 
e l plano internacional. Hasta fecha muy recien
te. el PCE ha sido fiel refle jo  o. m ejor aún, un 
disciplinado e jecu tor de las consignas del 
P CU S y, sobre todo, de la figura que tras la 
desaparición d e  la Kom intern hac ia  sus veces : 
M. Suslov. El PCE ha tenido sus desviacionistas, 
casi siem pre de izquierdas ; su « titism o » ; y, 
consecuencia del )0 (  Congreso del PCUS, au 
aparente proceso de desestalin ización. Si e i 
culto de la personalidad no alcanza en el 
PCE los niveles irracionales de otros partidos  
comunistas que ocupan e l poder, es  un hecho  
indiscutible que, para buena parte de los mili
tantes e  incluso d e  los no  m ilitantes, la imagen  
del PCE co inc ide con e l fís ico  de Santiago  
Carrillo, su secretario  general, o  con la perso
nalidad. ya legendaria, de Dolores Ibárruri. 
Hay que subrayar, como es bien sabido, que  
desde hace to davía  pocos años, e l PCE ha ido 
distanciándose d e l prim ogénito PCU S. El punto  
clave en ia fricc ión  fue la intervención de las 
fuerzas del Pacto  de Varsovía, en el verano de  
1968, en Checoslovaquia ; intervención que fue  
condenada por e l partido  español con mayor 
fuerza y vigor que sus m odelos italiano y  
francés. Tam bién  habría que anotar en  este  
distanciam íento las cad a  vez más importantes  
relaciones en tre  el gobierno soviético y  el 
gobierno franquista (c f. Fernando C la u d in : 
X Las relaciones soviéticofrariquistas >, en 
H o f/io n te  español 1972, vol. IL p. 237-265). y  
que han culm inado en 1972 con la  firm a de un 
protocolo com ercia l en tre am bos gobiernos. 
Aproxim ación d ip lom ática que, salvo algún 
ligero incidente d e  tipo periodístico, no ha sido  
condenada publicam ente por e l PCE. Un avatar 
ideológico (? )  en  estas relaciones, ahora  
torm entosas, fu e  el capítu lo  escisionista pro
tagonizado por Enrique Lfster e im pulsado por 
la URSS y cuya m ínim a re levancia política nos 
exim e de m ayor com entario .

La ruptura d e  estos tradicionales lazos de  
am istad y  dependencia  entre el PCU S y  e l PCE  
ha tenido otras consecuencias, realm ente super

ficiales, para  la dirección del partido pero de 
indudable im pacto entre los m ilitantes de base. 
Las visitas de Santiago Carrillo  a  la Cube 
castrista (c f. su apología Cuba 68, París, 1966. 
en cuya página 59, escribe llanam ente, refirién
dose a  Fidel Castro : « Yo le escuchaba con el 
espíritu  crítico  con que un revolucionario 
escucha a otro [...]  » ) , en  otros tiem pos tan 
denostada, y d e  otros m áxim os d irigentes del 
PCE a C orea del norte y a  la C hina popultf. 
tras las re iteradas y  sectarias condenas del 
maoísm o, som eten al m ilitante de base a un 
régim en a lternante de ducha escocesa de muy 
d ifíc il as im ilación ; en tre otros motivos, porque 
estas nuevas am istades sólo han sido justifica
das por e l consabido recurso al internaciona
lismo proletario, cuya actual vaciedad de con
tenido sólo puede equipararse con la brillantez 
de su e ficacia  oratoria.
Pero, pasem os a la p>olítica nacional del PCE  
Com o ya hem os señalado anteriorm ente, 
línea ideológica del Partido Com unista quedó 
claram ente determ inada y  decid ida, sin caer 
nosotros por ello  en ningún tipo de determi
nismo histórico, por la práctica frentepopulists  
y  por ia política aliancista con las fuerzas 
burguesas durante la guerra  civil. El siguiente 
episodio, tam bién ya com entado, serla  
consigna de « unión nacional de todos loe 
españoles », lanzada en 1941.
La elim inación d e  la guerrilla  y de las corrien
tes disidentes, denom inadas « títistas », junto 
con algunas incidencias con las fuerzas repre
sentadas en el gobierno de la  segunda Repú
blica  en el ex ilio  mexicano, van m arcando une 
serie de etapas interm edias que, con e l acceso 
de Santiago Carrillo  al puesto de secretario  
general, culm inarán en lo que Guy Herm et h< 
diagnosticado com o « e l paso de la luche 
arm ada a segundo plano » (G .H ., p. 6 0 ).

En jun io  de 1956, e l PCE lanza la consigna d *  
« reconciliac ión nacional > que. en la jornade 
señalada para la gran dem ostración, e l die 
5 de m ayo de 1958, fracasa estrepitosamente, 
al enfrentarse con la gran indiferencia popular 
y pese a la cam paña de m ovilización realizade  
por los m ilitantes com unistas. O tro  tanto ocurro 
con la  « H uelga nacional p ac ífica  », señalada  
para e l 18  de jun io  de 1959, y  que, según MsX 
G allo  dem uestra la  incapacidad de la  oposicióh
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española para enfrentarse con e l franquism o  
(Max G a llo : Histoire de l'Espagne franquiste, 
vol. II, p . 3 1 3 -3 1 8 * ) .
La etapa siguiente sería la aprobación por el 
VI Congreso del PCE, celebrado en 1960, de  
ios principios de la « Huelga nacional p ac ifica  » 
y de la « Huelga general política >•; ambas  
acciones, coordinadas con la « Reconciliación  
nacional », según el espfritu que an im aba a los 
participantes en el V I Congreso, darían al traste  
06 inmediato con el ya  tam baleante poder 
franquista. Finalm ente, el Congreso d irig ía  
* una carta a todas las fuerzas de la oposición  
'nsistiendo en la propuesta que y a  hab la formu
lado en julio  de 1959 de ce lebrar una conferen- 
®i6 de mesa redonda para contrastar las 
opiniones y  determ inar los puntos en que la 
ooincidencia era posible » {H isforía, op. c ll., 
P- 274),
Este análisis, com o el tiem po dem ostraría  
rápidamente, no se basaba en la valoración de  
unos datos objetivos sino en el triunfalism o  
voluntarista, grave enferm edad que aqueja  
^ sd e  hace largo tiem po a la d irección  del 

; triunfalism a que se refuerza, adem ás, por 
I® razón histórica que el PCE se abona conti
guamente en su haber no en función del 
"•aterialismo d ia léctico  sino en nom bre del 
'8talismo profético.
Durante los días 5 y  6 de jun io  de 1962, tiene  
'"Qar en M unich esta « m esa redonda » que  
preconizaba el VI Congreso, pero para la que  
■ ^ re c ib e  invitación el PCE. Mundo Obrero, 
^ ú n  el ya citado M ax G allo, ve  en esta  reunión 
9®. la burguesía liberal española la  prueba del 
®xito de la política de « reconciliac ión nacio- 
"®l • . pero advierte que « la garantía  de una 
"arisición sin vio lencia reside, en prim er lugar, 
"  un acuerdo con el Partido Com unista » (M ax  

^9llo : Op. c it ,  vol. II, p. 3 5 9 ).
^ rq s  hechos concretos a destacar en este  
^ rio d o  s o n : en prim er lugar, las huelgas de 
f u r i a s  de 1962, de cuya experiencia surgirían  
^ te r io rm e n te  las Com isiones o b re ra s ; y, en 
^ u n d o  lugar, el asesinato de Julián  Grimau  
^ fP etrad o  el 20  de abril de 1963. D e este 

umo hecho se derivaría lógicam ente un con- 
«erable aum ento del prestigio del PCE. Del 

¡TU k™ ’ Com isiones obreras, son ya  
uchos los autores y políticos que se han 
'Jpado señalando su trayectoria  ascendente

hasta 1967-1968 y luego su proceso de declive, 
debido a la política aliancista y a los fenóm enos  
de burocratízación surgidos en su interior. 
Q uedan, sin em bargo, com o la experiencia  más 
interesante y enriquecedora det movimiento  
obrero español en  su lucha de clases contra  
el franquismo.

En 1964, se  alzan voces en e l propio interior 
dei PCE contra el análisis de la línea general 
adoptada por e l VI Congreso. A ludim os a la  
crisis que protagonizaron Fernando C laudin  
y Jorge Sem prún. El prim ero d e  ellos, antiguo  
y prestigioso m ilitante, afirm arla  en  la reunión 
del Ejecutivo de 19 64 ; « L a  Reconciliación  
puede llevar a la Revolución dem ocrática, pero  
no a la Revolución so c ia lis ta .» Algún tiem po  
más tarde, e s c r ib ir ía ; « La creación d e  un 
partido m arxista de tipo nuevo — ya por la 
renovación del actual Partido Com unista y su 
fusión con otros núcleos marxistas, ya  por 
otra vía—  es una necesidad histórica, tanto en  
España com o en otros países [...]  Un partido  
que considere al m arxism o com o problem a, 
como un hacer  constante, práctico  y te ó r ic o .» 
La crítica  se saldó con la  expulsión de am bos  
d irig e n te s ; pero no dejó  de tener repercusio
nes, sobre todo en los sectores intelectuales, 
tanto por el contenido de la m ism a crítica  
como por el prestigio personal de que gozaban  
Claudin y Sem prún.
En los años siguientes, superando la « Recon
ciliación n a c io n a l» con una nueva figura  
aliancista e  insistiendo de m anera indiscrim i
nada en las dos grandes huelgas, se  com pleta  
la  linea general del PCE, en  particu lar por la 
elaboración de su secretario  general, Santiago  
Carrillo, a través de sus escritos Después de  
Franco, ¿ qué ? y Nuevos enfoques a  problem as  
de hoy.
Las nuevas orientaciones no suponen una 
renovación teórica, sino una confirm ación de  
las posiciones anteriores y un afianzam iento  
en el propósito d e  d ar dei Partido Com unista  
una im agen de partido de orden ; de partido  
que, con palabras de G uy Herm et, ha llegado  
al convencim iento de que « sólo se pueda  
pasar al socialism o de una m anera progresiva, 
por e ta p a s»  (G .H ., p. 1 5 3 ). La prim era orien
tación aportada en este último periodo es ia

Edición • ip a A o lt  de Ruedo Ibérico. 1972.
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« A lia n z a  d e  las fuerzas del traba jo  y d e  la 
cultura >. Este concepto, tom ado de la idea  
de bloque histórico d e  G ram sci, en labios de  
S antiago C arrillo  se convierte en  toda « una 
concepción estra tég ica [...]  basada en la  idea  
de que la ed ificación del socialism o no es, en 
el mundo actual, ta re a  exclusiva de la  clase  
obrera, sino tam bién de otros grupos y  clases  
so c ia le s»  (G .H ., p. 155, citando a  S. C arrillo : 
Después de Franco, ¿ q u é ? ,  p. 108-109). O. 
com o tam bién  afirm a e l mismo secretario  
general, « el poder que asegurarla la transi
ción del capitalism o a l socialism o serla  un 
pod er de la a lianza de las fuerzas del trabajo  
y  d e  ia cu ltura, un poder dem ocrático , pluri- 
p artid is ta»  {Nuevos enfoques, p. 175 ). Análi
sis que. evidentem ente, tam bién tom a parte  
prim ordial de su contenido de la noción de  
revolución científico-técnica, tan  cara a  los 
soviéticos, y que resulta un tanto  discordante  
con la, por o tra  parte, in s is t^ te  pretensión  
del PCE d e  superar la  supuesta etapa feuda- 
lista del franquism o.

La segunda nueva orientación de la misma  
reciente época es el llam ado « Pacto p o r la  
Libertad » ; consistente, según Herm eL en  « el 
apoyo a  un gobierno provisional, sin signo  
constitucional, incluso aunque no sea  llamado  
a  partic ipar en él » (G .H ., p. 1 5 3 ). El PCE sólo 
im pone tres co n d ic io n e s : restablecim iento de  
las libertades políticas, am nistía total y  
elección de Constituyentes m ediante sufragio  
universal. Este acuerdo am plísim o com pren
d e rla  incluso la aceptación de la  M onarquía, 
com o form a de gobierno, en  el caso de que 
el país, lib rem ente consultado, optase por 
ella, ya que el PCE se com prom ete, igualm ente, 
al respecto d e  la  consulta electoral.
T ras  este planteam iento, se d ibuja otro ju ic io  
profético dei PCE ¡ Santiago Carrillo  no ha 
vacilado en  afirm ar q ue < la crisis de la 
dictadura no es sólo una crisis de régim en  
p o lít ic o ; es  tam bién  la crisis de un régimen  
social, la bancarro ta d e  la  o ligarqu ía  domi
nante > {Después de Franco, ¿ qué ?, p. 9 0 ) .  En 
persecución de todo este  m uestrario de metas, 
el « Pacto por la L ibertad » se configura com o  
« un contrato mínim o con todos los grupos de  
la  oposición, incluso con la d erecha > {Nuevos  
enfoques, p. 1 1 5 ). Evidentem ente, más de 
uno podría preguntarse, con absoluta legiti-

m idad, a  qué fantasm al clase social perteneca 
esa o ligarqu ía  cuya agonfa ya se presiente.

Parece fu era  de discusión que e l mencionado 
« Pacto por la L ib e rta d » culm ina toda K 
trayectoria  reform ista del PCE que, en  estt 
etapa considerada táctica, renuncia a todos 
los planteam ientos de clase. M ás tajantem entt 
podría afirm arse que en  la nueva etapa, qu* 
se adivina com o de predom inio d e  la burguefli* 
em prendedora neocapitalista, e l PCE aspira a 
disfrutar de un puesto en e l sol, pretenda 
figurar en  la constelación de fuerzas, de pad)* 
dos políticos. Es decir, se ap lican , desde y*< 
los esquem as parlam entarístas del PC francés 
y  del PC  italiano. Al leer las declaraciones deí 
PCE y  los escritos de sus m áxim os responsa
bles se tiene la im presión de que para ellos la 
historia se ha d e te n id o ; ignoran que, a t 
España, la Revolución burguesa, la  que afecta 
a la propiedad de los medios de producción, 
al inicio del proceso de acum ulación d* 
capital y al control de los m ecanism os d* 
poder, ya  se realizó en 19 39 ; que, a  partir de 
esa fecha, la  burguesía española se ha dedi
cado a  consolidar sus posiciones ganadas e t 
la guerra  civil, sin que tal v ictoria  le ahorre is* 
c o n tra d ic c ió n ^  sufridas por cualquier sistem* 
político burgués. Parecen ignorar, también, 
q ue para la  burguesía dal último terc io  del 
siglo XX, e l contenido de las libertades política* 
form ales es muy distinto del que ten ía en  lo* 
siglos X V III y X IX ; que. en la actualidad, lo* 
regím enes parlam entarios burgueses proceden 
precisam ente a un m ecanism o in v erso : *1 
recortam iento, a  la lim itación d e  las libertada* 
form ales. Adem ás, en  últim a instancia, ¿ pa^* 
qué necesita la  burguesía española d e  un* 
alianza con tos com unistas ? Si, debido *  
im perativos externos (ex igencias de la Comu
nidad Económ ica Europea, por e je m p lo ), fue** 
necesario un blanqueam iento del sistem é .  
éste  podría  a lcanzarse sin e l consenso d®* {  
P C E ; sim plem ente, por la a lianza d e  I** 
fuerzas q ue están dentro del franquism o con 
sus herm anos de clase que están en  to* 
aledaños del sistem a. Un pacto, una alianz*< 
es ia resultante de una negociación, da un 
do u t des. ¿ Q ué puede o frecer el PCE ‘ 
S encillam ente, la  co laboración del movimiento 
obrero, la aprobación del pro letariado a l pacto 
con la burguesía. Este punto plantea otr*
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interrogante: ¿ Puede responder el PCE en  
nombre de todo el movim iento obrero español, 
« tá  en condiciones de com prom eterlo?  
Consideramos que, en  el fondo, se produce una 
Actuación mucho más p e lig ro s a : el « Pacto  
por la Libertad », ta l y  com o se presenta, es 
la pretensión de alcanzar un acuerdo desde  
arriba, un compromiso entre notables, en  el 
<1UB el PCE se com prom ete a  m antener una 
posición de segundón. No puede decirse, en 
modo alguno, que el « Pacto por la L ibertad » 
®6a un impulso irresistible de la  base, recogido  
y hecho suyo por la d irección del partido. El 
“ Itl Congreso, otoño de 1972, ha insistido, 
sin embargo, nuevam ente, en  la corrección  
«etica del Pacto. No puede interpretarse de  
otro modo la Declaración política final en  la 
•íoe, aparte la repetic ión de las consignas  
anteriores, se aprueba la integración del futuro  
tégimen liberal burgués en la  Europa Comuni- 
«ria. Puede pensarse que es una concesión  
más a los perseguidos aliados burgueses.
No olvidemos, por otra parte, que  la O peración  
turopa ya fue iniciada por e l grupo O pus D e i ; 
ros Procesos de Burgos del invierno de 1970  
Aopusieron una paralización de la aproxim a- 

a Europa. No obstante, en  los últimos  
^ e s ,  el lanzam iento de la nueva im agen de  
"Uan Carlos de Borbón, ante las televisiones  

I ncesa y alem ana, hace pensar que de nuevo  
mismo grupo en  el poder re in icia su 

^ je rio r operación. N o creem os dem asiado  
jroiigroso asegurar que, para llevar a  cabo  
^ 'zm en te  la O peración Europa, posiblem ente  
^  lorje la unión de la burguesía española. A  

rolo de anécdota, cargada de significación, 
^i^®''clemos que en el program a de la tele- 
roión alem ana a que antes hacíam os alusión, 
ansmltido a finales de septiem bre de 1972, 

Fe 4 a Juan Carlos de Borbón y el ministro  
." [¡ '“ hdez de la M ora, fueron entrevistados el 
k otesor T ierno G alván, A re ilza  y  Ruiz Jim énez, 

guras m im adas del « Pacto por la L ibertad <• 
al m encionadas en último lugar. Al fin y  

los com parecientes ante las pantallas  
¡ . ro República federal a lem ana tienen más 
al clase entre s í que con respecto

movimiento obrero  español.
PQP*®mado por Guy Herm et Program a del 

analizado por e l autor francés con mayor 
®psia que nosotros, le  conduce sin em bargo

a  una dolorosa co n sta ta c ió n : el program a  
com unista « es el reconocim iento manifiesto  
de la im potencia de los com unistas para  
atacar, de cualquiera o tra  form a que no sea  
sim bólica, un poder que dispone d e  medios  
de represión ab ru m ado res» (G .H ., p. 160). 
Pero, por encim a de la constatación de Herm et 
en el libro que hemos venido com entando y 
glosando a lo largo de estas páginas, en una 
entrevista concedida por e l profesor francés  
a una revista española (c f. La A ctualidad  
Económ ica, n“ 747, 8 de ju lio  de 1972) se  
m uestra mucho más explíc ito  y  abierto. A una 
pregunta del entrevistador, Javier Tussell, 
sobre el carácter « m oderado » del PCE, Guy 
Herm et contesta ta ja n te m e n te : « Sigue muy 
influenciado je l P C E ] por su postura durante  
la guerra civil y  por sus responsabilidades de  
aquella época. T iene  una m entalidad de  
partido d e  gobierno bastante acostum brado a  
la c o a lic ió n .»

Esta p ráctica  « p arla m e n ta ria » del Partido  
Com unista ha tenido varios efectos graves. El 
prim ero, la  creación  de un sentim iento de  
frustración — defección y cansancio—  entre  
los m ilitantes de base que no ven e l horizonte  
político de una alianza con la burguesía, que  
no com parten el ju ic io  de la dirección sobre la  
función apo lítica  a incluso popular que asum irá  
el ejército  franquista en los momentos de la 
prevista crisis del ré g im e n ; y  que, en  fin  de  
cuentas, estim an que las sim ples posiciones  
tácticas de la d irección  se han convertido en  
una obsesión para deven ir lentam ente en toda  
la línea general estratégica del PCE. Un 
segundo efecto  de im portancia es ia respon
sabilidad en  que ha incurrido la d irección del 
Partido Com unista al introducir en el seno del 
movim iento obrero prácticas re fo rm istas: el 
partido debe ser concebido, teóricam ente, 
como una vanguardia no com o la retaguardia  
del proletariado. Un tercer efecto, igualm ente  
im portante, es que la d irección del PCE, con 
sus apreciaciones teóricas y  su praxis refor
mista, ha conseguido resucitar la constelación  
política de años a trá s ; un Partido Com unista  
centralista a cuya izquierda surgen grupos y  
organizaciones que le  disputan la función de  
protagonista revolucionario  de la H istoria  
contem poránea española. Un prim er intento  
fue el llevado a cabo por el desaparecido y
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otras tantas veces renacido Frente de Libera
ción Popular. Y, a  p artir d e  los años 1964 y 
1965, e l Partido Com unista de España  
marxista-leninista, e l Partido Com unista Inter
nacional, la L iga Trotsquista, e l Grupo Bandera  
Roja (d e  indudable trascendencia te ó ric a ), el 
FRAP, la O rgan ización  Revolucionaria de  
Trabajadores, etc. V erdad  que, hasta ahora, 
han sido grupos o grupúsculos d e  discutib le  
capacidad  d e  convocatoria y , particularm ente  
en los d e  p rocedencia cristiana, desbordados  
por un deseo prim ario de protagonism o en  
nombre d e  un culto suprem o a l espontaneísm o ; 
pero que, todos juntos, y  es algo que no cabe  
despreciar con e l silencio, han rechazado en  
bloque la lín ea  general del PCE. En una 
hipotética situación abierta en la  España pos
franquista es casi seguro, por no d ec ir Irreme
diable. q ue  la acción de estos grupos des
p lazaría todavía más al centro  al actual P C E ; 
aunque, indudablem ente, esta  ^ re c ia c ió n  
puede ser puesta en te la  de ju ic io , ya  que ta 
única hipótesis válida, para los partidos  
obreros, es  la praxis revolucionaria. Pero ya  
nos hallam os an te  un hecho c o n c re to : el 
PCE se vuelve hacia la burguesía en  pos d e  su 
ansiado •  Pacto por la  L ibertad ■ e  ignora los 
grupitos o grupos, y sus interpretaciones, que  
están a  su iz q u ie rd a ; pues, com o ya hemos 
subrayado más arriba, el partido se alza , o  
pretende alzarse, com o e l único portavoz del 
proletariado. Oe todas form as, pensamos que  
no puede ignorarse, cuando menos, e l sedi
mento crítico  aportado por estos g ru p o s ; ni 
que tam poco pueden ser condenados en  
bloque y rechazados o lím picam ente por no 
poseer la estructura organizativa del P C E ; 
confundir los térm irtos del debate  es una 
práctica habitual en e l PCE, para e lu d ir la  
confrontación crítica  y  la  discusión té tr ic a .  
Estos grupos constituyen la sim iente d e  una

fuerza potencial que no podrá ser Ignorada por 
mucho t ie m p o ; o, desde otras perspectivss, 
podían constituir la levadura de que tan 
necesitado se halla  e l actual PCE.

C O N C LU S IO N . Estas son las reflexiones, 
quizá excesivam ente prolongadas, en  ocasio
nes discursivas y, a  veces, un tanto  ingratas, 
motivadas por la detenida lectura d e l libro ds 
G uy Herm et. Pese a  la  rotundidad d e  ciertas 
afirm aciones, debidas a  la fuerza del lenguaje, 
todas nuestras opiniones abiertam ente expre
sadas, no son sino la  aseveración d e  un pro
pósito y e l deseo de un futuro  distinto para 
E s p a ñ a ; no se tra ta  d e  e lim inar sólo a l frai^ 
quism o, sino d e  entablar ya  e l combate 
principal contra e l enem igo de c la s e : el 
capital financiero  y la  gran burguesía española, 
tan  fuertem ente afianzados en el interior y con 
m uy sólidos apoyos en  e l exterior. Aunque, 
en realidad, esta últim a declaración de princi
p ios nos conduce a  otro debate  histórica  
te ó r ic o : el p lanteado entre los que consideran 
el franquism o com o un hecho Insólito, e' 
fascism o particu lar hispano, ais lado de toda 
re lación d e  clase, y los que estim am os el 
franquism o com o la etapa decisiva en K 
culm inación de la revolución burguesa espe- 
ñ o la ; en  otras palabras, Franco personaje 
ahistórico y  carism ático o Franco instrumento 
y servidor del capital financiero  d e  la gran 
burguesía.
En resum en, consideram os que G uy Hermet 
ha conseguido una obra científico  ideológica- 
Y  nuestro m ejor elogio  es que su libro debiera 
ser, y de hecho reúne las condiciones para 
serlo, e l detonador o m ás sencillam ente el 
pretexto para abrir e l debate sobre e l futuro 
del com unism o y e l de la  revolución socia lis^  
en los pueblos que form an la comunidac 
española.
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A c la ra c ió n
En un trabajo aparecido en Cuadernos de Ruedo ibérico, 28-29, diciembre-marzo de 1971, 
titulado « Los bibliófobos > el amigo Southworth. citando, al no tan amigo, Ricardo de la 
Cierva, d ic e : •  Pera García Ourán, el autor de un libro titulado L’Assassinat d'Andres Nin 
(París. Spartacus, 1939) es, nada menos, que Nin, Andrés. » Hasta aqui la cita. Luego, continúa 
Southworth : « Algo macabro, desde luego : pero de la Cierva comete al menos cinco veces 
el mismo error •
Pero la verdad es que yo no he cometido ta! error. Véase la ficha n® 5571 (p. 456) de mi 
Bibliography o f the Spanish C ivil W ar 1936-1939. Montevideo, 1934, que es ia criticada por la 
Cierva, donde aparece la entrada bajo el titu lo (Se desconoce el autor). Luego, vuelvo a repetir 
este titu lo bajo el tema (ficha 2353) que es Nin, Andrés, para facilitar la investigación de quien 
pudiera estar interesado en Nin, ya que de otra forma no lo encontraría, a menos de conocer 
la obra, en cuyo caso no precisaría consultar la bibliografía, Esto no sólo está dentro de laa 
reglas bibliográficas, sino que el no hacerlo ae considera una falta.
El amigo Southworth que ea, con mucho, el mejor y  más meticuloso bibliógrafo de nuestra 
guerra, ha creído, por una vez, en la palabra de la Cierva y  lo citó ain consultar mi bibliografía. 
Espero que esta aclaración pondrá en guardia a cuantos pudieran creer en la seriedad académica 
del señor la Cierva.
He enviado una nota similar, aunque más extensa y citando otros gazapos, a la revista donde 
apareció el trabajo de la Cierva ; pero ni lo publicaron, ni me contestaron. J. García Durán.

Sociedad de Estudios 
y Portugal

Históricos de España

^ o p ó s ito
flaca ya algunos años que la historia de España 
y Portugal despierta el Interés de Investigadores en 

Estados Unidos. Esto impulsó a algunos de eiloe 
* reunirse en una agrupación que fomente el diálogo 
y la comunicación académica sobre estos temas. 
Siguiendo el camino trazado hace ya algún tiempo 

loa profesores de lengua y literatura peninaulares, 
acordó crear una sociedad de historia que agrupase 

V 'oa  estudiosos de estas materias y  facilitaee el 
oralogo intelectual y  evitara la duplicación de esfuerzos 
7<1etemas.
^  respuesta a estas inquietudes y  entusiasmo, se 

en 1969 la Sociedad de Estudioe Históricos de 
^Pafta y  Portugal (Society fo r Spanish and Portugueae 
^ o r ic a l  Studies, SSPHS). Ei propósito de la 
^P iedad es ayudar al desarrollo de la Investigación 
^ r e  temas de historia ideológica, eocial. política, 
^onómica, da sociología y  antropología. La Sociedad 
^P lra  a despertar el interés y estimular a los Inves- 
^ d o r e s  que ee dedican a estos problemas histó-

Sociedad se organizó oficialmente en abril de 
969, durante un congreso llevado a cabo en la 
diversidad de Wesleyan, en Middletown, Connecticut

Los participantes en el congreso eligieron a la pro
fesora Clara E. Lida como secretaria general, y  la 
autorizaron para redactar la constitución y  loa esta
tutos que fueron aprobados por la asamblea. Esta 
eligió también el primero Conse|o ejecutivo, com
puesto por Carlos Blanco Agulnaga, Thomas F. Glick, 
Edward Malefakis, Juan Marichal, Nicolás Sánchez- 
Albomoz e Iris M. Zavala.
Durante el primer año el Consejo ejecutivo inició aus 
actividades : inscribió miembros, determinó cuotas y 
decidió la función de cada uno de los integrantes del 
Consejo. Ese año culminó con la primera reunión 
anual que tuvo lugar otra vez en la Universidad de 
Wesleyan, en abril de 1970. En esta ocasión se adoptó 
definitivamente la constitución y  los estatutos. El 
segundo Congreso se celebró en la Universidad del 
Estado de Nueva York en Stony Brook, en abril de 
1971 y  el tercero en la Universidad de Rutgers, el 22 y 
23 de abríl de 1972.

O rg a n iz a c ió n  d e  la  S o c ie d a d

La Sociedad tiene un Consejo ejecutivo compuesto 
por siete personas. Una de las vacantes se cubre con 
un especialista en historia de Portugal. El Consejo
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•e  renuova cada doa anos, paro aa poalbla reelagir 
el mieino conaajaro en doa tárminoa coneacutivoa. En 
la actualidad al Canaa)o aaté compuesto p o r : Francia 
A. Dutra (Univeraidad de California, San Diego, 
portuguaaiata); Clara E. Lida (Sacratsria general, 
Univeraidad de W ealeyan); Thomas F. G lick (Univer- 
aldad de Texas, Austin ); Edward Maisfakis (Unlveral- 
dad de M ich igan); Juan Marichal (Universidad da 
Harvard): NIcolée Sónehez-Albomoz (Universidad da 
Nueva Y o rk ); Irla M. Zavala (Universidad de Estado 
de Nueve York en Stony Brook).
La Sociedad ha elegido un Comité electorsl. compueato 
por Morgan Broadhead (Universidad de Vasaar). 
Vicente Llorens Castillo (Universidad de Princeton) 
y  Temma Kaplan Wiener (Universidad de California. 
Loe Angeles), para seleccionar loe cendidatoa y  pre
parar Im  votacionee.
La fundón del Coneejo ejecutivo es plertear y  dirig ir 
las scthHdades de la Sociedad. Autoriza la preparación 
de loa congresos, decida los programas y  las sesiones. 
Invita a aspeclallstaa extranjeros y  supervisa todas 
las actividades y  publlcsclonee de la Sociedad.

Actividades
En abril da cada ano la Sociedad da Eatudloa 
Hlatóricos de España y  Portugal organiza un congreso 
donde diversos Investigadores presentan ponanclaa 
sobre tamas da su especislidad. Las distintas sasionaa 
se cerkrsn alrededor de un probiama hislórico especi
fico. mientras que en le última teaión el tema ee libre. 
Loe Idiomas adoptados en estos congresos anuales 
son el español. Inglés y  portugués. Entre los proble
mas tratados en estas reuniones figuran el anarquismo 
español dal siglo X IX  historia económica de España 
y  Portugal en el siglo XVIII. desarrollo político y  
conflicto de clases en la España moderna, neclona- 
llamo vasco y  gallego, los aspectos pollticoe y  sociales 
de la España dal Siglo de Oro, la guerra civil. Se han 
presentado también varias ponencias sobre sntropo- 
logla social contemporánea, economía portuguesa de 
Ice sigloa XVI y  XVII. problemas da la España 
medieval.
Además da las distintas sesiones, cada año la 
Sociedad invita un huésped de honor que lee le 
ponencia principal. Entra los historiadores Invitados 
figuran Rsymond Carr (Oxford. Inglaterra). Plena 
V ilar (La Sorbonne, Paria) y  Antonio Domínguez Ortiz 
94sdrid, España).

Publicaciones

El profesor Thomas F. G llck dirige le publicación da 
la Sociedad (Nswslener o Gaceta trimestraO, que 
contiene breves artículos de tema histórico, eel como 
datos sobre las investigsciooes que se están llevando 
a cabo en lae unlversidadee del pais y  el extranjero,

Informes sobre fuentes y  archivos, ensayos biblio
gráficos y  comentarlos sobre actividades y  publlcsel> 
nes de los miembros. El propósito de la Gacets w  
Informar con la mayor exactitud poeíbla todas las 
actividadea reiscionadae con temaa históricoa qua aa 
estén llevando a cabo en Norteamérica y  Europa. Sa 
aceptan colaboraciones en español, Inglés y  por
tugués.

Inscripción y cuotas
Toda persona que eeté interesada an hiatona Ibérica 
pueda haceras miembro de le Sociedad. Hay trae 
categorías de m iem bros: regulares, estudiantes y 
asociados (no académicos). Además, la Sociedad 
ecepte la inscripción de otras Inetttucionee — universí- 
dadee, fundaciones, bibliotecas—  que ayudan B 
desarrollo de los estudios de historia feérica en el 
país.
La cuota anual es la sigu iente: miembros regulares 
10,00 8 ;  estudiantes 5,00 8 ;  asociados (no acadé- 
micoe) 5,00 S.
Como consecuencia de su Inacripción. todoo los 
miembros reciben autométlcamente la auscripcMe 
anual de la Gaceta, que aparece cuatro vecaa por eño- 
Aalmiamo reciben un directorio de los asociados,
Cada número de la Gaceta contiene un formulario da 
Inscripción pare todo aquel que desee hacerse 
miembro. Las solicitudes deben dirigirse a la Secr^ 
tarie general, profesora Clara E. Uda, Department 
History, Weslaysn Unlversity. Middletown, Conn- 
06457.
En la actualidad la Sociedad cuenta unos 150 socios 
en los Estados Unidos y  unos 12 en el extranjero, 
entre Canadá, España, Francia y  Argelia. Durante la 
reunión anual de 1971 la asamblea votó el profeeoF 
Pierre V ila r y  a Gabrielle V ila r miembros honorarios 
de la Sociedad.
En la medida en que la organización siga creciendo, 
es posible que sea necesario redefinir los estatutos 
y  crear nuevos.

Relaciones con otras organizaciones
La Sociedad de Estudioe Históricoa de España y 
Portugal mantiene estrecho contacto con otra* 
Instituciones del país y  del extranjero. Entre éstas 
figuran la Híspanle Soclety o f America, el InatltuU 
Hoover de la Universidad de Stsnford. le HispanK 
Fowidation de la Biblioteca del Corigreeo, y  *1 
Instituto intemeclonsl de Hlstorlcal Sodal, d* {
Amsterdam, Holanda. Algunos de loe congresos han 
sido patrocinados por The Híspanle Soclety of America 
y  el Centro de Estudioe Europeos (Pittsburgh, Penney!- 
vanla).
A  su vez. la Sociedad he pstroeinsdo otras sctivide- 
des. como el Congreso Hletónco del País Valencié d* 
1970-
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Congreso de 1972
El tercer Congreso anual tendrá lugar en la Univer
sidad de Rutgere. New Brunswick, patrocinado además 
por la Híspanlo SocieCy, la Universidad de Prlnceton 
y el Centro de Estudios Europeos. El Invitado de

honor, este año, eerá el profesor Antonio Domínguez 
Ortiz.
Al planear futuros congresos, ee intentará rotar las 
zonas geográficas de los Estados Unidos, según les 
posibilidades existentes. La reunión plenaria de loe 
socios tiene lugar durante ceda congreso.

Novedad Ruedo ibérico

Juan y  Verana M artínez Alíer

Cuba;
eco nom ía  y  sociedad

Prólogo. I. Esclavitud y  racismo. I .  Los segregaclonistss (comerciantes y  el gobierno español) 
y los Integracionistas (hacendados progresistas, la Iglesia, los Independentistas). 2 . Las 
razones y  la persistencia del racismo. II. Virginidad y  machlsmo : el honor de la mujer en el 
siglo XIX. 1. El rapto entre blancos. 2. Causas de oposición paterna el matrimonio. 3. El rapto : 
triunfo de la virginidad. 4. El estupro : triunfo del machlsmo. 5. El rapto entre gente de color.
6. El rapto Interraciel. 7. El honor de la mujer de color, 8. La tradición del concubinato. 9. El 
matrimonio y  el socialismo. III. La economía, 1900-1958, y  la «burguesía nacional». 1. La 
economía. 2. Interpretaciones de la revolución de 1959. IV. Los colonos, 1934*1960: anti
imperialistas y  anti-proletarios. 1. Las Ideas políticas de los colonos. 2. Factores que Influían 
en la proporción entre caña de administración y  caña de los colonos. 3. Los conflictos entre 
colonos y  hacendados. 4. Los conflictos entre colonos grandes y  colonos chicos : restriccio- 
nistss y  expanelonistas. 5. Conciencia de clase. 6. Los colonos y  la revolución. 7. Loe conflictos 
entre colonos y  obreros. 8. Ramiro Guerra y  Fernando O rtiz : Ideólogos de los colonos.
V. •  Tierra o  trabajo •  : notas sobre el campesinado y la reforma agraria, 1959-1960. 1. Reserva 
de tie rra : ¿ campesinos o  latifundistas 7 2. Pequeños absentistas. 3. Arrendamientos y 
aparcerías, ¿ debían o no pagarse 7 4. ¿ Obreros o campesinos 7 5. Desalojos y seguridad en 
la posesión. 6. Inseguridad en la propiedad. 7. La desorganización de! sistema de crédito.
8. « Tierra o trabajo > : eolleltudes de tierra. Invasiones e Intervenciones. 9. ¿ Revolución 
« traicionada » 7 10. Dos asuntos m enores; La seguridad social. Los pequeños ocupantes de 
tierra extranjeros. 11. ¿ « La tierra al que la trabaja > o « tierra o trabajo » 7 VI. El debate eobre 
el modo de gestión de la economis, 1963-1965. 1. Las grandes etapas de la socialización.
2. El debate : centralización o descentralización ; Incentivos morales o materiales. 3. La 
estrategia de desarrollo económico. 4. Ejemplos de los efectos de la falta de autonomía de laa 
empresas. S. Fidel Castro y  los economistas. 6. El sistema política : • Bajar ia orientación >. 
Bibliografia. Indice analítico.

264 páginas 30 F
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X a v ie r  D o m in g o

Erótica hispánica
Introducción. 1. La culpa. 2. El castigo. 3. Moros y cristianos. 4. El mejor 
cliente de la Celestina. 5. Varón de dolores. 6. Carajicomedia. 7. La 
Celestina. 8. Un renacentista español. 9. Don Juan. 10. | Oh I. toque 
delicado. 11. Diablos enamorados. 1Z El caballo raptor. 13. Ultimo capitulo 
para la edición española. Apéndices : Iconografía. 1. Sadomasoquismo.
2. Fetiches. 3. El sexo débil. 4. La Virgen de la Teta. 5. Culos. 6. Priapoe.
7. Kitsch español. 8. El cura. 9. Picasso.

328 p ig in m 305 ilustraciones Sobrecubierta Ilustrada 75 F

V á z q u e z  d e  S o la

El general 
Franquísimo
O l a  m u e r t e  c i v i l  
d e  u n  m i l i t a r  m o r i b u n d o
120 páginas ilustradas 15 F
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la n  G ibson La rep res ió n  
n a c io n a lis ta  de G ranada  
en 1936 y  la  m u e rte  de  
Federico  G arcía  Lorca

C P re m io  in te r n a c io n a l d e  la  P re n s a  1 9 72 1
Prólogo. Introducción. Granada. Federico y  la República. Granada antes del holocausto. 
La guerra civil y  la caída de Granada. La detención de García Lorca. Muerte el amanecer; 
Fuente Grande. La motivación. Propaganda. Conclusión. Bibliografía sobre la muerte del 
poeta. Notae. Apéndices e índices.

24 F194 páginas 16 planchas de llustraclonea

José Peirats

La

CNT
en la revolución 

española
T o m o  1 404 páginas 94 Ilustraciones

T o m o  2  332 páginas 29 Ilustraciones

T o m o  3  384 páginas 17 ilustraciones

Los tres volúmenes : 100 F

39 F 

36 F 

33 F
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B ib lio te c a  d e  c u ltu r a  s o c ia l is ta

Fernando Claudín

La c ris is  
del m o vim ien to  

com un ista
I

De la Kom intern al Kom inform
La crisis de la Internacional Comunista O La disolución O La crisis 
teórica O ¿ Capitalismo agonizante ? O Stalin revisionista, o el 
socialismo integral en un solo pais O El monolítismo O Transpiantación 
del modelo soviético O UHracentrísmo y rusificación O La crisis 
política O La experiencia alemana O Insurrecciones prematuras y 
expulsiones premonitorias O Socialdemocracia =  socialfascismo 
=  enemigo principal O La experiencia frentista O « Hay que saber 
terminar una huelga» (el 36 francés) O La revolución inoportuna 
(España 1936-1939] O La experiencia colonial O Revolución china #  
El apogeo del estalinismo •  Revolución y esferas de influencia •  
La revolución frustrada (Francia) •  La revolución frustrada (Italia) 
•  La revolución lograda (Yugoslavia) y la revolución estrangulada 
(Grecia) •  Oe la « gran alianza » a los « dos campos » •  El reparto 
de las • esferas de influencia > •  El naufragio del oportunismo 
estaliniano •  El Kominform •  Las revoluciones del glacis •  Retroceso 
general del movimiento comunista en Occidente •  La brecha 
yugoslava •  Instauración de la dictadura burocrática y policiaca en 
el glacis •  Los procesos •  El relevo oriental •  Revolución china 
y • gran alianza ■ •  Guerra revolucionaría o « unión nacional > •  El 
espectro de un « titismo chino -  •  Nuevo equilibrio mundial •  Los 

« combatientes de la paz • •  Empate en la guerra fría
704 páginas 45 F

Ruedo ibérico
6 rué de Latran 75005 París
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Premios Ruedo ibérico
1974

1. Ediciones Ruedo ib ir íc o  crean tres premios que serán otorgados a tres obras consagradas 
a la historia politica española durante el periodo 1936-1972, cada una de ellas sobre uno de 
los siguientes tem as: 1) Movimientos d« oposición y  luchas obreras bajo el franquismo;
2) La represión política bajo el franquism o; 3) Tema libre sobre el periodo franquista.
2. Pueden concurrir a los premios, sin distinción de nacionalidad ni de residencia, cuantos 
escriban directamente en lengua castellana o en lengua catalana. En este último caso la obra 
premiada aerá publicada en castellano y en catalán.
3. Los trabajos concursantes deberán ser originales e inéditos y libres de cualquier com
promiso editorial. Podrán ser obra individual o colectiva. La extensión de los manuscritos 
concursantes no podrá ser inferior a 500 folios dactilografiados a doble espacio.
4. Los manuscritos deberán ser presentados «n tres ejemplares. En la página primera de 
cada ejemplar figurará un lema o cifra que corresponda al inscrito en un sobre cerrado con
teniendo el nombre del autor o  de los coautores y, eventualmente, el seudónimo que se 
pretenda utilizar. Será expedido el correspondiente acuse de recibo en la forma indicada por 
cada concursante.
5. El plazo de admisión de manuscritos quedará cerrado el 30 de junio de 1974.
6. Cada uno de los tres premios estará dotado con 250 000 pesetas. Los premios no serán 
divisibles entre dos o más obras concurrentes. El concurso podrá ser declarado desierto en 
parte o totalmente. En este caso, volverá a ser convocado para al año siguiente eon sujeción a 
las presentes bases.
7. El jurado estará compuesto de un mínimo de cinco miembros y  un máximo de siete, 
escogidos entre los autores de Ediciones Ruedo ibérico. La composición del jurado será dada 
a conocer en el curso de la primera quincena de septiembre de 1974.
8. El fallo del jurado será dado a conocer en el curso del mes de octubre de 1974. La dotación 
de cada uno de loe premios será entregada en Paria al autor o autores de la obra premiada.
9. Ediciones Ruedo Ibérico se reservan todos los derechos correspondientes a los 6 000 
primeros ejemplares de la edición en lengua castellana de las obras premiadas, asi como a 
la mitad de los derechos de su traducción a cualquier Idioma o por su adaptación cinemato
gráfica o radiofónica. El autor recibirá un diez por ciento del precio de veirta de cada ejemplar 
vendido que supere la cifra de 6 000 ejemplares de la edición en lengua castellana (o catalana, 
en su caso). Ediciones Ruedo ibérico ee comprometen a la publicación en lengua castellana (o 
catalana, en su caso) de las obras premiadas dentro del plazo de un año a partir de la fecha del 
fallo.
10. El autor o los autores premiados decidirán libremente si la obra debe ser publicada con 
su nombre o con seudónimo. Ediciones Ruedo ibérico observarán en este último caso la 
discreción m is  estricta respecto a la personalidad del autor.
11. Ediciones Ruedo ibérico se reservan un derecho preferente sobre loe manuscritos que 
merezcan mención del jurado, sometiéndose en este caso a las condiciones generalmente 
aplicadas en la edición en lo que concierne a propiedad literaria y  derechos de autor.
12. Los manuscritos no reclamados en el plazo de doe mesee a partir de la fecha de 
publicación del fa llo  serán entregados por Ediciones Ruedo ibérico a una institución pública o 
privada consagrada a  la investigación histórica sobre España contemporánea.

Editions Ruedo ibérico
6 , r u é  d e  L a tra n  -  7 5 0 0 5  P a r ís

T é lé p h o n e  ; 3 2 5 -5 6 -4 9  M é tro  : M a u b e rt-M u tu a lité
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ts k i La revo lu c ió n  
p erm an en te

S u m a r io
P ró lo g o : Oo3 concepciones. Introducción. 1. C arácter obligado de este trabajo  
y su propósito. 2 . La revolución perm anente no es el •< salto  > del proletariado, 
sino la  transform ación del país bajo su d irección . 3 . Los tres elem entos de la  
•> d ic tadura dem ocrática • :  las clases, los objetivos y  la m ecánica política.
4. ¿ Q ué aspecto presenta en la p ráctica la  teo ría  d e  la revolución perm anente ?
5. ¿ S e  ha realizado en nuestro país la  d ic tadura dem ocrática ? ¿ Cuándo 7
6. S obre e l asalto de etapas históricas. 7 . ¿ Q ué s ignifica actualm ente para e l 
O rien te  ta consigna de ia d ic tadura dem ocrática ? B. Del marxism o al pacifism o. 
E p ílo go : ¿ Q u é  es la  revolución p erm an en te?  (T es is  fu nd am en ta les ). Ind ice de  
nombres.

I4 t  p ig ln o t 15 F

Un lib ro  p ró fe tíc o  sobre  
la  g u e rra  c iv il españo la

F ra n z  B o rk e n a u

El reñidero español
R e la to  d e  u n  te s t ig o  d e  lo s  c o n f l ic to s  s o c ia le s  

y  p o lí t ic o s  d e  la  g u e r r a  c iv i l  e s p a ñ o la  

S u m a r io
Prólogo (Gorald Brenan). 1. Traafondo histórico ; le vieja monarquía; la restauración; la 
dictadura de W m o de Rivera ; la segunda República. 2. Un diario de la revolución : 1836.

, del oeste y  del aur. 3. El segundo v ia je ; de nuevo en Barcelona: Valencia;
el gobierno cen tra l; M álaga; Combate aéreo; C r is is : En la cárcel. La policia del régim en; 
Partida de España. 4. La batalla de Guadalajara. S. Concluaiones. Apéndicaa.
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Tribuna libre
J. J . Acerca de la larga m archa 

del m ovim iento obrero español
1. El articulo de Sanz O ller « La larga m archa dei movim iento obrero  español », 
incluido en el tom o 2 de Horizonte español 1972  (R uedo ibérico, París, 1972, 
p. 87*102), pone sobre el tapete  dos tem as con caracterís ticas específicas, pero 
íntim am ente lig a d o s : el problem a de la » autonom ía en  e l seno del Movimiento  
obrero [M O , en adelante} y el p roblem a de la  relación entre organizaciones  
políticas (q u e  Sanz O lle r identifica estrictam ente con un leninism o entendido de  
un modo — no casual—  muy su i ganeris ) y MO.
La autonom ía en  e l seno del M O  puede entenderse de dos modos distintos, que  
responden, asim ism o, a dos posturas políticas diferentes entre sí. En un caso  
autonom ía significa Independencia  respecto de los grupos políticos, que se  
ven generalm ente ajenos a la clase obrera, contam inada, p o r así decirlo , por 
el apetito d e  los « p o líticos»  dispuestos a instrum entalízarla. Es el supuesto del 
que parte S anz O ller, quien, adem ás, va más lejos, al h acer del leninismo el 
últim o ejem plo  de esta degradación. En otro caso, autonom ía qu iere  decir 
recuperación d e  la  linea p ro letaria  (ideológica , política, organ izativa) frente al 
capita l y  sus intentos de Integración, sacudiéndose entonces el MO el lastre de  
sindicatos y partidos políticos reform istas y pasando a  actuar frente  al cap ita
lismo movido exclusivam ente por un m o to r; la  lucha de clases, a saber, la 
contradicción insalvable y  principal entre capital y trabajo , que ocuparía ahora  
el escenario político antes reservado a l pactism o sindical y al parlam entarism o  
burgués. Es la respuesta de los com ités de base o fábrica, de los com ités de  
acción, a los sindicatos y a los partidos en Ita lia  o Francia, por ejem plo, y más 
concretam ente a  los Partidos Com unistas respectivos por parte de los sectores  
más avanzados de la  clase. No hace fa lta  insistir en el com plejo  cam ino andado  
por e l M O  en estos últimos años, en  los países citados a título de ejem plo, 
tratando de articu lar las luchas anticapitalistas de base — dirig idas por los comités  
de fábrica— , de carácter pro letario  y centradas en fábricas o zonas industriales, 
con luchas generales, am pliadas a  todo el espectro  social en e l seno de una 
sociedad desarro llada y  com pleja, cuyo objetivo se ría  atacar a l sistem a capitalista  
como un todo, es decir, echando las bases no sólo d e  una revolución política  
(tom a del p o d e r), sino tam bién social (rechazo  de un modelo y construcción del 
socialism o d esde ab a jo ).
El problem a capital de estas luchas ha sido, justam ente, e l de las relaciones  
entre lo que denom inam os movim ientos autónom os (q u e  han alcanzado a  los 
estudiantes — rechazo del privilegio—  y a sectores profesionales — sanidad, 
enseñanza, inform ación capitalistas— ), y ia instancia política que los englobase, 
respetando su autonom ía y e l carácter específico  de la  línea de masas que han 
desarrollado, pero dándoles, al mismo tiem po, una d irección y una organización  
precisas qua im pidiesen tanto el reflujo y la desaparición del movim iento en  
momentos de distensión de la  lucha como la dispersión en  m últip les respuestas  
anticapitalistas, no unitarias, aptas para ser reabsorbidas o sofocadas por la 
m áquina del Estado capitalista. El caso de las Com isiones obreras [C C .O O .]
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es distinto, por la naturaleza de la form ación histórico social en que se manifiesta, 
pero presenta en su desarrollo  características com unes y contradiccionas 
sem ejantes.

2. Las CC.O O . — como form a organ izativa autónom a del proletariado español, y no 
com o movim iento reducido al puro espontaneísm o sin principio alguno—  nacieron 
para d ar una respuesta p ro le taria a  la  sobreexplotación y a  la represión a l nivel 
de fábrica, es decir, en  la  cé lu la  fundam ental de explotación y  de reproducción 
del sistem a capitalista. A tacaban a l sistem a capita lista , en  un m om ento decisivo de 
un nuevo proceso acum ulativo, en sus aparatos políticos (C N S ) y  en sus centros 
vitales, las fábricas, m inas o tajos ; articuladas a esca la  nacional, eran capaces 
de g enerar la organización unitaria de clase del pro letariado español. El problema 
principal e ra  e leg ir el cam ino  a  seguir en e l proceso de lucha, y  este problema 
nada ten ía que ve r con e l voluntarism o ni con la •  m ala  fe  > d e  los grupos políti
cos, sino q ue venia condicionado por e l trayecto  q ue siguió e l desarrollo  del 
capitalism o monopolista en España tras la  guerra  civil y por e l nivel organizativo, 
teórico y  político del pro letariado, fundam entalm ente. D e este modo, CC.OO. 
podían constituirse en punta de lanza de un futuro movim iento sindicalista tradi
cional, arrancándole a i capita lism o (a  su form a d e  Estado, a l franquism o) la 
indispensable libertad o rgan izativa q ue h ab ía  d e  desem bocar en una o varias 
centrales sindicales a i uso en los países europeos capitalistas, lo que significaba, 
políticam ente, un cam bio de equilibrio  de fuerzas y el paso a un Estado capitalista  
dem ocrático  liberal, es  decir, ia  e lim inación del franquism o. P ara ello, se exigía 
un partido cap az de desarrollar coherentem ente la teoría a d e c u a d a ; e l Partido 
Com unista d e  España [P C E ] (cuyas form ulaciones son de sobra conocidas) 
ocupó ese puesto. Tam bién ex ig ía  otro supuesto, que ios ad iáteres del PC£ 
m antienen aún ; a  saber, q ue  el cam bio del equilibrio  de fuerzas en  la actual situa
ción española podía llevarse a cabo según el m ecanism o de la correa de trans
misión, cuando, si hay que ser consecuentes con ios análisis sobre el desarrollo 
y hegem onía del capital m onopolista d e  Estado bajo una d ictadura m ilitar fascista  
suponer que ias contradicciones entre capita l y traba jo  se producen según 
ir is t^ c ia s  independientes (y  que exigirían , p or tanto, respuestas a  distinto nivel 
sindical, político, e tc .) s ignifica una confusión entre e l estadio de desarrollo  do 
la sociedad capitalista española (cu ya com plejidad salta a la vista contra e l sim
plism o habitual en  los análisis del P C E ) y  el Estado que la  recubre y que ha permi
tido acced er a  d icho estadio. A cab ar con e l franquism o en  España no es 
problem a estricto d e  tom a del p o d e r: es, tam bién, un problem a de revolución 
social, puesto que el cuerpo  social español no sólo padece la opresión y las 
vejaciones por parte del franquism o — que representa una contradicción secun
daria para  el M O  y popular—  sino que, al mismo tiem po, padece las del sistema 
capita lista — que representa la contradicción principal para el M O  y popular—  
que son propias de cualquier sociedad  en que ^  capitalism o m onopolista d® 
Estado es y a  un hecho, con todas las m odalidades y grado de desarrollo que sa 
quiera.
Pero C C .O O . ten ía otra opción : a  saber, la d e  constituir la respuesta política d® 
ta clase obrera española no sólo a  la C N S  o a una renovación de los mecanismo® 
explotadores, sino a la esencia m ism a del m odo de producción capitalista, a su 
organización  del trabajo, al m odo de desarrollo  y  a la sociedad desigual e  injusta 
que genera. Esto plantea, sin em bargo, e l carác ter d e  la autonom ía del M O  y de 
C C .O O . frente al capitalism o, es decir, la  situación de la lucha d e  clases (nivel 
ideológico y político, p rinc ipalm ente) y se re fle jó  en  e l seno del M O  a l nacer
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C C .O O . ¿ S e  tra tab a d e  una tom a de conciencia poiitica antifranquista ; fa lta  de 
libertades, represión sistem ática, salarios d e  ham bre, jornadas ex ten u a n te s ; o 
bien, de una tom a de conciencia política an ticap ita lis ta : no es el franquism o el 
q ue produce todas las m iserias de la clase y de la sociedad, e l que la hace injusta  
y desigual, sino el sistem a económ ico y social que hace del franquism o e l instru
m ento político de su hegem onía ? El desarrollo  posterior d e  las luchas obreras  
desde entonces m uestra que el contenido era, en principio, antifranquista, y, por 
ello, no autónom o respecto al capitalism o, del que sólo ve ía  el refle jo  a través  
d e  la form a de E s ta d o ; las opciones habían de ser, por la naturaleza política del 
propio movim iento de masas, reform ista, y el PCE el instrum ento político adecuado  
para dirigirlo.

3. Pero, entretanto, el desarrollo  del sistem a capita lista se producía a  un ritmo 
galopante y d ab a lugar a  dos factores que cam biaron la  situación — por lo menos, 
en distintos momentos— : uno. que e l propio desarrollo  daba lugar a unas con
diciones objetivas que generaban movim ientos an tica p ita lis tas : una nueva clase  
obrera, una racionalización de la  explotación, una división más acentuada del 
traba jo  junto  a una concentración sin igual hasta entonces, una sociedad com
p le ja  e inestable, todo ello  sin q ue se m odificasen los presupuestos políticos  
típ icos de ia d ictadura, que acentuaban la exasperación ; e l segundo fenóm eno  
es la propia tom a de conciencia  de los sectores más avanzados del proletariado, 
q ue tras experim entar en su propia carne la experiencia  de aquella  lucha estricta
m ente antifranquista a lim entada por el P C E  y, en general, por todos los grupos 
a  su derecha, ha ten ido que descubrir en la fáb rica  que su lucha anterior en lugar 
de hacerle andar pasos hacia su liberación hab ía perm itido, por el contrario, que  
los capitalistas prosiguieran — con d ificultades, cierto , pero en  muchos casos por 
debilidades y contradicciones del propio sistem a y  de su inserción en  la cadena  
im perialista—  la incesante acum ulación de sus beneficios, en  m edio de estafas  
y  escándalos financieros. En este m om ento, el proceso del sector avanzado de  
CC.O O . se identifica con la experiencia  antirreform ista, por ejem plo, d e  los comités  
de base italianos, y no ve ya en C C .O O . e l em brión de un futuro  sindicato apto  
p ara estab ilizar el dom inio capita lista en una fase aguda d e  la lucha de clases, 
sino e l em brión de la  fu tura organización obrera  capaz de llevar a  cabo, a  un 
tiem po, la  lucha « reivindicativa » y  la « política », sin distinguir entre uno y otro 
plano y  d e  cara  a constituir, a  partir de esta experiencia , el fu turo  partido político  
del pro letariado. Por este motivo, han podido darse luchas de alto  contenido anti
capitalista, m arginadas, sofocadas por la represión y olvidadas por el PCE y por 
los grupos políticos en g e n e ra l; la experiencia  de Bandas, la  d e  AEG , la de Bazán  
o M ichelín , por d ar algunos ejem plos singulares, son la revelación del fenóm eno  
de transform ación : la lucha no es ya sólo antifranquista, sino que es tam bién, y 
fundam entalm ente, anticapitalista. Las form as de lucha y de organización, el 
m om ento, form a y  m anera de la acción recuperaban la linea p ro le taria  frente al 
capita l y, en un estadio superior de su desarrollo, constituían la  mism a y adecuada  
respuesta que C C .O O . d ieron, antes de se r ahogadas por sus propias deficiencias  
(q u e  son las dei M O  y d e  todos los grupos políticos que han em ergido o se han 
constituido en su seno o  fu era  de é l) ,  al capita lism o español en los prim eros  
años 60 para poner en  peligro la fase de acum ulación entonces Iniciada.

4. El M O  español se encuentra inm erso aún en la concepción que el PCE, 
recogiendo la espontaneidad del movim iento de m asas y  sus elem entos más 
atrasados, s a c ra líz ó : es decir, la tendencia a  hacer de C C .O O . la punta de lanza
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en pro del sindicalism o. Los frentes d e  lucha, íntim am ente ligados, habían de ser 
d o s : el « reivindicativo », a  fin  de m antener las conquistas económ icas y de 
am pliarlas en  cada o leada de renovada explotación, con lo q ue el enfrentamiento 
se producía, en  p rim er lugar, con la patronal, y con su Estado, posteiiormenta, 
si e l nivel d e  lucha rebasaba los lím ites adm isibles por e l desarrollo  del nuevo 
cic lo  de beneficios o por los m om entos de crisis (represión de 1966*1967, por 
ejem p lo ) ; el •< político » propiam ente dicho, si entendem os por ello  el enfrenta
m iento  d irecto con las form as im puestas al M O  por e i Estado capita lista , desmon
tando su ap arato  sindical (C N S ) e  im poniéndole una victoria política ; la  libertad 
d e  o rg a n iz a c i^  y  expresión sindicales, tras la  ocupación de la C N S  y  su hipotético 
desm oronam iento. Entretanto, e l PCE, la instancia política, habría  de d irig ir la 
política de alianzas y e l desarrollo  de un movim iento social (m etido  en un inmenso 
cajón de sastre) para  dar la alternativa « política » al franquism o. No obstante, 
resulta que en  la situación española am bos frentes han Ido, por lo común, unidos: 
una lucha « económ ica •  ha llevado, sistem áticam ente, a l enfrentam iento coh las 
estructuras capita listas d e  tipo estatal (C N S , represión jud icial y  policial, etc.), 
cuando los trabajadores no han abordado, sin más preám bulos, e l problem a de la 
ruptura con e l sistem a de enlaces y jurados tras una etapa de poner a prueba ia 
inutilidad del m ecanism o d e  « delegación de poderes ». C laro está  que, en  teoría, 
libertad  sindical bajo  una d ic tadura es una v ictoria : pero es una victoria  qu® 
necesita o tra  previam ente, dadas las condiciones en  que se ha tratado de perpe
tuar e l dom inio del capitalism o en  España y  su paso a  la fase de capita l mono
polista : una victoria Im posible a l estilo < parlam entario  », que traducirla , v ía P C E  
el estilo utilizado por los diputados com unistas italinos o franceses para « atacar > 
u « o c u p a r»  e l Estado capitalista. Sólo q ua aquí s e  tra taba d e  acabar con una 
fo rm a d e  Estado capita lista , y  no  d e  com partir sus favores. Por este motivo, ^  
form as d e  lucha, la  política de aliancism o, e l modo d e  presionar abren una zanja 
inm ensa entre los presupuestos y  objetivos y los logros. C C .O O . ha sido la víctima 
de esta  contradicción : tratándose a  un tiem po de una Instancia sindical y  política, 
utilizaba form as de lucha propias del sindicalism o más anticuado en tanto  recibía 
respuesta d irecta  y  política por parte del Estado incluso por reinvindícaciones qu® 
el propio  capitalism o podía absorber. Cuando se accedió  a form as de lucha dis
tintas (B andas, A EG , M íchelín , e tc .)  e l p rincipal obstáculo — siem pre privilegiado  
por e l PCE—  no fue la  represión, sino e l desnivel entre los planteam ientos de la 
lucha (a taqu e a  ia estructura productiva, huelga indefin ida, poder d irecto de las 
m asas obreras en  asam blea-com isión, no delegación  de poderes, lucha extendida  
a  toda la  localidad o  huelga general m ontada sobre la  m archa, e tc .) y la falta 
d e  una organización, un program a y unas form as d e  lucha generales del mismo 
tipo  que contenían esas luchas, es decir, con contenido anticapitalista, capaces de 
extender e l proceso a esca la  social y  a  esca la  nacional.

5. La resolución d e  la d icotom ía sindical-política en  el seno de C C .O O . sólo 
p od ía  resolverse — y está  aún p or resolver—  defin iendo una estrateg ia revolucio
naría en  el seno d e  las propias C C .O O ., ten iendo  en c u ^ t a  adónde aboca la estra
teg ia  del PCE y  adónde aboca la  política d e  sus adiáteres. Esa estrategia había 
de d ar contenido político al movim iento de m asas proletario, a esas organizaciones  
autónom as de base. Es decir, s ignificaba resolver cientiticam ente, de acuerdo con 
el carácter d e  la lucha d e  clases en  e l país, los objetivos políticos que CC.OO- 
d ebían  p lantearse en  su lucha, a un tiem po, antifranquista y anticapitalista. Preva
leciendo exclusivam ente e l p rim er com ponente, el antifranquism o, C C .O O . s e  ven 
envueltas en  una contradicción fundam ental, pues deben luchar políticam ente
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(ex ig enc ia  d e  libertad sindical, por ejem plo ) contra la  form a d e  Estado d e  un 
sistem a (el cap ita lis ta ) al que, en  la lucha d e  fábrica, que es, en  definitiva, ia 
fundam ental, se  perm ite respirar al privilegiar el aspecto sindica lis ta (convenios, 
prim as, organización capitalista del trabajo, presión discontinua, delegación de 
poderes, e tc .), es  decir, seguir acum ulando beneficios. Las form as d e  lucha, las 
organizaciones para llevarlas adelante no son e te rn a s : si, tras su éxito  inicial, 
CC.O O . no resolvían el problem a de la continuidad d e  su lucha, del objetivo final 
de la misma, quedaban, por un lado, a  m erced d e  la represión (p orque faltaba el 
planteam iento pro letario  de la lucha contra la misma, es  decir, la lucha violenta  
d e  toda la c lase ) y de la lucha de fábrica ais lada (p o r violenta que fuese) o reivin- 
dicatlva (absorbible, com o s e  ha ido dem ostrando, o, sencillam ente, sofocab le). 
Por otra parte, se  estaba en m anos del reform ism o, del PCE (q ue , dicho sea  de 
paso, de « leninista » tiene el s lo g a n ), e l único partido organizado capaz de darle  
« contenido » a  esas C C .O O . a  m erced de las peores características del M O : el 
espontaneísm o y la  dispersión de objetivos. El PCE no se hizo con ia dirección  
de CC.O O . por sus m éritos, ni por su « m ala fe  leninista » (com o d iría , sin duda, 
Sanz O lle r) ; ocupó, sencillam ente, un vacío , un hueco político. Este vac ío  existía, 
y el M O  y las C C .O O . carecieron  de la organización p o lítica  pro letaria y, en 
consecuencia, revolucionaria, para  llenarlo, para d ar contenido político real al 
movimiento espontáneo d e  masas que la  clase obrera  creó  com o respuesta a  la 
explotación y a  la opresión del capitalism o bajo el Estado franquista. Entre otras  
cosas, esa carencia  se exp lica  tanto p or el carác ter de la  forrnación histórico  
social española com o por los antecedentes del PCE y del movim iento com unista  
posterior a  Lenin. Si e l estalinism o ha tenido alguna virtud ha sido la de ser con
secuente y « traba jador » : por eso, pudo llenar el hueco dejado  por e l movimiento  
d e  masas espontáneo, carente de estrateg ia y  de organización p o lítica  de masas. 
El fracaso de una estrategia (la  del PCE, en  este caso) no es sinónim o de que el 
M O  y C C .O O . hayan de seguir andando a  la corriente del espontaneísm o, respon
diendo con golpes de ciego a  la  agresión del capital, a  m erced de ese « autono- 
mismo », según la  definición de S anz O lle r : en tre otras cosas porque, enteridido  
asi, su principal centro  de re ferencia  (tipo  ¿ Q ué hacer  ? ) ha estado al servició de  
los jesuítas, de los sindicatos am arillos, y  esa actitud significa una política muy 
precisa. Al M O  y a  C C .O O . le convienen la autonom ía ( la  presencia en prim er 
plano de la  contradicción cap ita l-trab a jo ), la organización de clase (sustentada y 
guiada por aq u ella  contrad icción) y la  organización política de clase, el partido  
d e  masas con una d irección que, en lugar d e  sustituir a  la clase, constituya la 
respuesta política de ia m ism a en el estadio preciso y  concreto q ue exige la 
situación de la  lucha de clases, es decir, el estadio político de las contradicciones  
entre traba jo  y  capita l, por distintas que sean las form as políticas (form as de  
Estado) que este últim o adopte para m antener y reproducir su dominio.

Ayuntamiento de Madrid



A n d ré s  N in  Los prob lem as de
la  revo lu c ió n  española
S u m a r io
Prefacio da Juan Andrade. La vida da un revolucionario expueata an una declaración 
policiaca. Proclamación da ia República y  < primar bienio de colaboración republicano- 
socialista •. El llamado • bienio negro > de Lerroux-Gil Roblea. La revolución de octubre 
de 1934. Laa elecciones generales del 16 de febrero de 1936. El alzamiento militar-fascista 
del 19 de ju lio  de 1936 y los problemas de la actual revolución.

252 páginas 21 F

Coleccién España contemporánea

Max Gallo

Historia de ia 
España franquista

D e ta  to m a  d e l p o d e r  h a s ta  h o y

Introducción. 1. La victoria : 1. Francisco Franco y la muerte de la República. 2. Los 
primeros frutos de la victoria (abril-septiambre de 1939). 3. España ente la guerra 
mundial (septiembre de 1939-julio de 1940). 4. Meses decisivos (julio-diciembre de 
1940). 5. Ultimaa tentaciones y  decisión definitiva (1941-1942). II. La supervivencia y 
la segunda victoria (I943-19S0) : t .  El gran designio de Francisco Franco (1943)
2. La • Noche negra • del franquismo (19^1945 ). 3. De la supervivencia a la inicia
tiva (194e-Jullo de 1947). 4. La segunda victoria y  la absolución (julio de 1947-1950).
III. Nacimiento de una nueva España (1951-1959) : 1. El comienzo (1951). 2. Nuevos 
éxitos y  nuevos peligros (1952-1955). 3. Se abre la criéis (1956-primavera de 1957).
4. Franquismo renovado contra nueva España (primavera da 1957-1959). IV. Años 
deciaivos (1960-1963). Del Plan de estabilización af Plan de desarrolle : 1. El precio 
de la eetabilizaclón (1960). 2. La España da las grandes luchas ((1961.jur9o de 1962).
3. Liberalizaclón; desarro llo: garrote v il (julio de 1962-1963). V. La España dal 
primar Plan da desarrollo (1964-1968). El porvenir de España an cuestión. I .  Desa
rrollo y  referéndum (1964-1966). 2. En España no hay nada decidido. Ofensiva anti
franquista y  nueva represión (1967-1968). Conclusión abierta (1939-19ta). De Franco 
a Juan Carlos. Ls España franquista o la excepción da la regla.

512 páginas 80 ilustracionaa 45 F

Ayuntamiento de Madrid



Rneili lili rito
L i b r e r í a

B O U L B V A R D m  S A I N T  6 E R M A 1 N

M 6tro
M au bert-

Hutualité

i

E d ito r ia le s  q u e  R u e d o  ib é r ic o  d is t r ib u y e  : A rg e n 
t in a  : S ig lo  X X I ,  S ig lo  X X , La P lé y a d e , A m é r ic a le e ,  
N u e v a  V is ió n ,  P r o y e c c ió n ,  S a n t ia g o  R u e d a ,  
R o d o lfo  A lo n s o , T ie m p o  C o n te m p o ré n e o , P ro te o ,  
G a le rn a , G ra n ic a  ¡ C o lo m b ia  : L a  O v e ja  N e g ra  ; 
C u b a ¡ In s t i tu to  d e l L ib r o ;  E s ta d o s  U n id o s  : Ib é 
r ic a ;  M é x ic o  : G r ija lb o , E ra , O a s is , J o a q u ín  M o r t iz ,  
C u a d e rn o s  A m e r ic a n o s , In s t i tu to  M e j ic a n o  de  
In v e s t ig a c io n e s  E c o n ó m ic a s , S ig lo  X X I ; U ru g u a y  : 
El S ig lo  I lu s t r a d o ; V e n e z u e la  i U n iv e rs id a d  C e n tra l  
d e  V e n e z u e la , M o n te  A v ila ,  e tc .

_6 rué fie Latran
M e t r o ; M a u b e rt-M u tu a lité

75005 Paris.
T e lé fo n o : 3 2 5  5 5 -4 9Ayuntamiento de Madrid



M áxim o Ordóñez : Max Aub • M ax Aub : La 
virgen de los Desamparados • • • • Iker \ 

Nacionalismo y  lucha de clases en Euskadi 
CV y  VI Asambleas de E T A l  • • Cuadernos 
Rojos : 1972 s Estrategia burguesa y  lucha 
anticapitalista • • • Francisco Carrasquer i 
Provos y  kabouters. Holanda después de 
m ayo de 1968 en París • • • Carlos Peregrín 
O te ro : Política y  creatividad • • Iñaki Goitia : 
Inform acién y  lucha de clases • • • Juan 
G oytiso lo : Rreves apostillas al mundo de hoy 
• • • Documentacién : El Puente de Molins de 
R e y ; Represién franquista y  obispos espa
ñoles ; La Conferencia episcopal • • Libros i 
Ju a n  M artínez A lie r : Convenios colectivos y 
lucha de clases de Jo n  Am sden ; Basilio 
Blasco: Los com unistas españoles vistos por 
Guy Herm et • • • Tribuna lib re : J .  J ,  : Acerco 
de la larga m archa del m ovim iento obrero 
español

P r ix  ; 18  F

Ayuntamiento de Madrid




